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Discours sur le budget 

Introduction 

Lorsque les Q u é b é c o i s e s et les Q u é b é c o i s ont é l u une nouvel le é q u i p e de 
gouvernement , le 12 sep tembre dernier, ils ont voulu qu 'un souff le nouveau 
an ime la gest ion de leurs affaires. 

Et ils s 'at tendent à ce que notre é q u i p e f asse preuve de r é a l i s m e et de rigueur, 
qu'el le ne manque pas d' imaginat ion et qu'el le respecte la paro le d o n n é e . 

En c a m p a g n e é l e c t o r a l e , nous av ions pris l 'engagement d ' é l i m i n e r d a n s deux 
ans le d é f i c i t des o p é r a t i o n s courantes , c ' e s t - à - d i r e de c e s s e r d 'emprunter pour 
payer les d é p e n s e s d ' é p i c e r i e . Nous av ions pris l 'engagement de le faire s a n s 
augmenter les i m p ô t s des particuliers, qui sont d é j à é l e v é s . 

C e s engagemen ts , nous les avons pris sur la b a s e de p r é v i s i o n s qui nous 
indiquaient que le d é f i c i t de l'an dernier serait de 4,4 mil l iards de dol lars. À notre 
a r r i v é e au pouvoir, nous avons d é c o u v e r t qu'il se dirigeait vers 6,1 mil l iards de 
dol lars. Ma is nous avons d é c i d é de maintenir nos engagemen ts . 

Pour y arriver, nous al lons r é d u i r e cette a n n é e , pour la p r e m i è r e fois depu is plus 
de 25 ans , les d é p e n s e s de p rogrammes de l ' É t a t . Nous r é a l i s e r o n s un effort 
s u p p l é m e n t a i r e de r é d u c t i o n de un demi-mil l iard de dol lars l'an prochain et, 
l ' a n n é e su ivante, d'un autre demi-mil l iard de dol lars. D a n s deux ans , nous 
d é p e n s e r o n s 5 mill iards de dol lars de moins que si nous n 'avions pas pris c e s 
mesures é n e r g i q u e s . 

E n plus, nous al lons nous assurer de la percept ion i n t é g r a l e de tous nos 
revenus. Nous al lons intensifier nos efforts et poursuivre notre lutte a c h a r n é e 
contre le travail au noir, la con t rebande et les jeux i l l é g a u x . 

Enf in , pour r é d u i r e rapidement le d é f i c i t , nous devons auss i , mais c e l a pour une 
courte p é r i o d e seu lement , demande r un effort particulier aux g randes 
entrepr ises. 

A v e c les mesures de ce budget, nous aur ions normalement r é d u i t le d é f i c i t à 
800 mil l ions de dol lars en 1997-1998. Nous aur ions non seu lemen t atteint 
l'objectif d ' é l i m i n e r le d é f i c i t des o p é r a t i o n s couran tes , mais , mieux enco re , nous 
aur ions d é g a g é un important surp lus. 

Toutefo is , il nous faut maintenant faire face aux impacts n é g a t i f s du dernier 
budget f é d é r a l , qui atteignent p r è s de 2 mill iards et demi de dol lars en 1997-
1998. M a l g r é ce la , nous al lons quand m ê m e tenir notre e n g a g e m e n t d e c e s s e r 
d 'emprunter pour des d é p e n s e s courantes . 
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D a n s le cadre du s y s t è m e f é d é r a l actuel , nous n'aur ions d'autre choix , pour 
comb le r cet é c a r t et atteindre notre objectif, que de remettre en quest ion des 
pans comple ts de serv ices à la populat ion. M a i s , pour ne pas affecter d e s 
é l é m e n t s essent ie ls de nos p rogrammes, une h a u s s e des taxes et des i m p ô t s 
des part icul iers a p p a r a î t incontournable. 

L e cho ix que nous p roposons p l u t ô t aux Q u é b é c o i s e s et aux Q u é b é c o i s est de 
faire la s o u v e r a i n e t é du Q u é b e c , pour b é n é f i c i e r des mult iples avan tages qui y 
sont a s s o c i é s , entre autres d'avoir enfin le plein c o n t r ô l e de leurs i m p ô t s et 
taxes . 

D a n s ce contexte, je su is fier de p r é s e n t e r aujourd'hui le budget le plus 
r igoureux de l'histoire contempora ine du Q u é b e c . D'un seu l c o u p , cet te a n n é e , 
nous r é d u i s o n s d'un tiers le d é f i c i t record dont nous avons h é r i t é . N o u s le 
fa isons tout en r e l a n ç a n t l 'emploi et les r é g i o n s , tout en r é d u i s a n t la p a p e r a s s e 
gouvernementa le et s a n s augmenter les i m p ô t s des part icul iers. J e soume ts 
d o n c un budget qui a des dents. . . , mais qui a auss i du coeur . 

N o u s al lons assa in i r les f inances publ iques, tout en poursuivant une poli t ique 
é c o n o m i q u e qui r e l è v e le d é f i de l 'emploi et une polit ique soc ia le act ive. C a r 
nous s a v o n s que les Q u é b é c o i s ne peuvent plus t o l é r e r les taux de c h ô m a g e 
que nous c o n n a i s s o n s encore . Nous s a v o n s qu'i ls ne veulent plus d'un Q u é b e c 
c a s s é en deux, r iches d'un bord et pauvres de l'autre. 

N o u s s a v o n s é g a l e m e n t que les Q u é b é c o i s ne veulent plus de p r o m e s s e s 
b r i s é e s , de p r é v i s i o n s b u d g é t a i r e s non r e n c o n t r é e s ou d ' i m p ô t s r é t r o a c t i f s . Ils ne 
veulent plus d'un gouvernement qui regarde l ' é c o n o m i e à travers des lunettes 
roses , ou qui sacri f ie le bien commun sur l'autel d ' i n t é r ê t s part icul iers. 

Ils veulent la v é r i t é dans les chiffres et la r e s p o n s a b i l i t é dans les choix . Or, 
c h a c u n sait qu'il y a bien des f a ç o n s d 'escamoter s e s r e s p o n s a b i l i t é s . 

Il est poss ib le d'oubl ier les r é g i o n s , d' ignorer les jeunes et de ne rien faire pour 
a m é l i o r e r la quali f ication des gens et leur i n t é g r a t i o n au m a r c h é du travail . Nous 
ne le ferons pas . 

Il est poss ib le d 'augmenter les d é p e n s e s , m ê m e q u a n d notre situation 
d 'endet tement ex ige de les r é d u i r e . Le gouvernement p r é c é d e n t l'a fait. N o u s ne 
le ferons pas . 

Il est poss ib le de s e d é c h a r g e r d 'une partie de son d é f i c i t en le pel letant dans la 
cour d'un autre pal ier de gouvernement . Le gouvernement f é d é r a l l'a fait, en 
nous refilant une partie de s e s factures; le p r é c é d e n t gouvernement du Q u é b e c 
l'a fait, en refilant s e s factures aux m u n i c i p a l i t é s . Nous ne le ferons p a s . 
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Nous p e n s o n s p l u t ô t qu'il est de notre devoir d'agir r é s o l u m e n t , sur p lus ieurs 
fronts à la fois. Et c 'est pourquoi ce budget vient change r la r é a l i t é q u é b é c o i s e 
sur quatre p lans : la re lance de l 'emploi, l ' é q u i t é f isca le , la simpl i f icat ion 
administrat ive et la r é d u c t i o n du d é f i c i t . 

J e peux par c o n s é q u e n t vous annoncer que , p r e m i è r e m e n t , en m a t i è r e d 'emplo i , 
c e budget : 

• favor ise le d é v e l o p p e m e n t de la P M E ; 

• re lance l ' invest issement r é g i o n a l et sector ie l , pour la c r é a t i o n d 'emplo is 
nouveaux ; 

• incite les entrepr ises à jouer p le inement leur r ô l e en m a t i è r e de formation de 
la main-d 'oeuvre; 

• investit dans la sc i ence et la technolog ie ; et 

• accen tue nos efforts de construct ion d'un pont so l ide entre les j eunes et le 
m a r c h é de l 'emploi. 

D e u x i è m e m e n t , en m a t i è r e d ' é q u i t é f iscale, ce budget : 

• fait en sorte que tous paient leur d û à l ' É t a t ; et 

• s 'at taque à plusieurs abris f iscaux. 

T r o i s i è m e m e n t , en ce qui conce rne la simplif ication administrat ive, c e budget 
sou lage les entrepr ises, par exemple , en leur faisant remplir 1,4 million de 
formulaires de moins, par a n n é e , pour l 'administration des taxes de vente au 
Q u é b e c . 

Et q u a t r i è m e m e n t , sur la quest ion du d é f i c i t , ce budget honore c h a c u n de nos 
engagemen ts : 

• dans deux ans , c o m m e promis, le Q u é b e c n 'empruntera plus pour payer 
l ' é p i c e r i e . Fini le d é f i c i t des o p é r a t i o n s couran tes ; 

• a p r è s avoir l i m i t é le d é f i c i t de l'an dernier à 5,7 mil l iards de dol lars, nous le 
r é d u i s o n s du tiers d'un seu l coup cette a n n é e . P a s s e r de 6,1 mil l iards de 
dol lars à 3 975 mil l ions de dol lars à notre premier budget , c 'est un bon 
d é b u t ; 

• enf in, c o m m e promis, les particuliers q u é b é c o i s , qui font d é j à leur part, ne 
seront pas vict imes d 'une nouvel le h a u s s e d ' i m p ô t . Ni act ive, ni r é t r o a c t i v e . 

La i ssez -mo i vous expl iquer maintenant comment nous a l lons, c o n c r è t e m e n t , 
mettre en oeuvre ce programme. 
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Relever le défi de l'emploi 

A u d e l à de la gest ion de l ' É t a t , des batai l les de juridict ions, du jeu des é q u i l i b r e s 
f inanciers, au d e l à des chiffres... il y a les pe rsonnes . L e s f emmes et les 
h o m m e s qui , c h a q u e jour, dans tous les mil ieux, constru isent le Q u é b e c par leur 
travai l . Et il y a les femmes et les hommes , par cen ta ines de mil l iers, qui veulent 
part iciper, auss i , à cet effort collectif, mais qui sont s a n s emplo i , s a n s espoi r . 

C 'es t pour les gens que nous s o m m e s ici. C 'es t parce que nous ne pouvons 
t o l é r e r les d rames humains p r o v o q u é s par le c h ô m a g e . Nous ne pouvons t o l é r e r 
le d é s e s p o i r de beaucoup de jeunes qui pensent ne jamais avoir les moyens de 
fonder une famil le, d 'acheter une maison ou un appar tement . Pou r notre 
g é n é r a t i o n , c ' é t a i t prat iquement une cert i tude de pouvoir le faire. Pou r la leur, 
c 'est , trop souvent , un mirage. Nous ne pouvons t o l é r e r non plus la d é c e p t i o n 
de b e a u c o u p de travail leurs plus â g é s , qui perdent leur revenu et voient s e 
briser leurs projets de retraite. 

M a c o l l è g u e , la ministre d ' É t a t à la Concer ta t ion et ministre de l 'Emplo i , est à 
d é f i n i r la s t r a t é g i e de plein emploi que le gouvernement entend r é a l i s e r de 
concer t avec s e s partenaires. Il ne fait aucun doute que l'atteinte du plein emplo i 
s e r a f a c i l i t é e lorsque le Q u é b e c d i sposera de tous s e s pouvoirs é c o n o m i q u e s . 
Ent re- temps, notre gouvernement entend utiliser tous les instruments dont il 
d i spose pour inscrire d è s à p r é s e n t le Q u é b e c sur une trajectoire qui permette à 
tous ceux qui cherchent à d é c r o c h e r un emploi d 'en trouver un. 

Les actions déjà entreprises 

D'ai l leurs, nous avons d é j à c o m m e n c é à remettre le Q u é b e c au travail . L e s 
c h o s e s se sont mises à bouger. Les ministres et les d é l é g u é s r é g i o n a u x ont 
a f f i c h é une é n e r g i e et une d é t e r m i n a t i o n remarquab les . Partout o ù nous 
d i sposons des leviers n é c e s s a i r e s , nous ag i ssons pour a c c é l é r e r la c r é a t i o n 
d 'emplo is . 

Le ministre de l'Industrie, du C o m m e r c e , de la S c i e n c e et de la Techno log ie a 
mis sur p ied le P lan de d é m a r r a g e d 'entrepr ises, reposant sur des garant ies du 
gouvernement pour des p r ê t s consent is par les institutions f i n a n c i è r e s . C e plan 
a permis de c r é e r au Q u é b e c , en c inq mois, 4 600 entrepr ises qui vont procurer 
25 000 emplo is nouveaux aux Q u é b é c o i s , a vec des inves t issements de 
4 2 5 mil l ions de dol lars. C e s chiffres pourraient doubler d'ici la fin de l ' a n n é e . 

À c e l a s 'ajoute l ' invest issement public d'un demi-mil l iard de dol lars du m i n i s t è r e 
des Affai res munic ipa les pour l 'assa in issement des eaux du Q u é b e c . S'ajoutent 
auss i des d é p e n s e s et des invest issements de 964 mil l ions de dol lars d'ici deux 
ans pour le transport dans la r é g i o n de M o n t r é a l . 
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Et c 'est s a n s compter le retour des inves t issements non r é s i d e n t i e l s du sec teu r 
p r i v é . À ce chapi t re, les intentions d ' invest issement sont en h a u s s e de 9,6 % par 
rapport à l'an dernier, ce qui est e x t r ê m e m e n t encouragean t . J e ne citerai que 
trois exemp les de taille, dont deux concernan t des inves t issements du sec teu r 
minier dans le nord du Q u é b e c . Notre gouvernement est t r è s fier d 'avoir r é u n i 
les condi t ions n é c e s s a i r e s pour la r é a l i s a t i o n de c e s inves t i ssements total isant 
deux tiers de milliard de dol lars : ceux du projet Rag lan de Fa lconbr idge et ceux 
de Troi lus. Ils c r é e r o n t 4 650 emplo is dans la p h a s e de construct ion et 1 165 
emplo is permanents . Le ministre des R e s s o u r c e s naturel les et m o i - m ê m e avons 
auss i n é g o c i é une entente entre le gouvernement et D o n o h u e M a t a n e pour la 
r é o u v e r t u r e de l 'usine de p â t e de Ma tane . C e l a permettra d'ajouter 265 emplo is 
dans une r é g i o n durement t o u c h é e par le c h ô m a g e . 

B i e n t ô t , une t r o i s i è m e s o c i é t é v o u é e au f inancement et à la diffusion de la 
technolog ie , la s o c i é t é Innovatech S u d , s e r a en o p é r a t i o n . 

Le fait est que, depu is notre a r r i v é e au pouvoir en sep tembre dernier, la c r é a t i o n 
d 'emplo is a connu un é l a n remarquable. L e s Q u é b é c o i s sont les premiers à en 
b é n é f i c i e r . Ma is , il faut faire davan tage . 

Investir pour l'emploi, dans chaque région 

L'automne dernier, nous avons d é p l a f o n n é les montants que les contr ibuables 
pouvaient souscr i re au Fonds de s o l i d a r i t é des travail leurs du Q u é b e c , pour 
redonner s e s moyens à ce remarquable instrument de c r é a t i o n d 'emplo is . 

Q u a n d nous avons r e t i r é ce plafond que nos p r é d é c e s s e u r s avaient i m p o s é , 
c ' é t a i t à la condi t ion que le Fonds r é i n v e s t i s s e en r é g i o n une partie des s o m m e s 
recuei l l ies. Les Q u é b é c o i s ayant r é p o n d u avec en thous iasme à cette mesure , le 
F o n d s d i spose maintenant des l i q u i d i t é s suf f isantes. 

J e su is heureux d 'annoncer aujourd'hui que, g r â c e aux efforts c o n j u g u é s du 
gouvernement q u é b é c o i s et du F o n d s de s o l i d a r i t é des travai l leurs du Q u é b e c , 
une s o m m e de 100 mill ions de dol lars s e r a d isponib le au cours de la p rocha ine 
a n n é e , pour la c r é a t i o n d 'emplo is dans les r é g i o n s du Q u é b e c . 

Le gouvernement du Q u é b e c et le Fonds de s o l i d a r i t é s ' assoc ien t d o n c pour 
c r é e r 16 fonds r é g i o n a u x de capital de risque. L e s conse i l s d 'administrat ion de 
c e s fonds seront f o r m é s majoritairement de r e p r é s e n t a n t s r é g i o n a u x . Ils auront 
les ressources et les pleins pouvoirs pour chois i r et autor iser les inves t i ssements 
les plus c r é a t e u r s d 'emploi dans leurs r é g i o n s respect ives. D è s l 'ouverture de 
leurs locaux, ils d isposeront chacun d 'une s o m m e de d é p a r t de 6 mil l ions de 
dol lars. 

Discours 7 



Budget 1995-1996 

N o u s en tendons auss i a c c é l é r e r l ' i n v e s t i s s e m e n t dans deux sec teurs c l é s de 
notre é c o n o m i e , qui conna issen t en ce moment une re lance dont il faut profiter 
au max imum et qui sont c r é a t e u r s d 'emplois dans les r é g i o n s : la f o r ê t et les 
mines . 

U n e s o m m e de 97,5 mill ions de dol lars s e r a i n j e c t é e , d'ici trois ans , dans un 
plan de mise en va leur de la f o r ê t . D è s cette a n n é e , 27 ,5 mil l ions de dol lars 
seront invest is, en partenariat avec les milieux r é g i o n a u x et l ' industrie f o r e s t i è r e , 
s o u s la r e s p o n s a b i l i t é du ministre des R e s s o u r c e s naturel les. Cet te initiative 
g é n é r e r a environ 7 400 emplo is pendant ces trois a n n é e s dans les r é g i o n s du 
Q u é b e c . O n t rouvera plus de d é t a i l s sur ce plan dans l 'Annexe sur les m e s u r e s 
f i sca les et b u d g é t a i r e s , qui fait partie i n t é g r a n t e du p r é s e n t d iscours . 

Pou r ce qui est des ressources m i n é r a l e s , nous a iderons les petites ent repr ises 
à mettre en exploitat ion les g isements qu 'e l les d é c o u v r e n t . N o u s les a iderons , 
par c o n s é q u e n t , à c r é e r des emplo is en leur donnant a c c è s à un nouveau c r é d i t 
d ' i m p ô t dont les m o d a l i t é s sont en voie d ' é l a b o r a t i o n . 

Donner un élan à plusieurs secteurs d'activités 

E n plus de c e s mesures majeures, j ' annonce aujourd'hui une s é r i e d 'act ions 
ponctue l les et mult i formes, qui permettront de donner de l ' é l a n à p lus ieurs 
sec teurs d ' a c t i v i t é s . 

D 'abord, dans le but de soutenir les d i f f é r e n t e s formes d ' a c t i v i t é s des 
o rgan ismes communauta i res , qui jouent un r ô l e i r r e m p l a ç a b l e d a n s notre 
s o c i é t é , le p r é s e n t budget vient conf irmer l'octroi d 'une s o m m e é g a l e à 5 % des 
profits des cas inos d ' É t a t pour le f inancement du S e c r é t a r i a t à l 'action 
communauta i re , dont la c r é a t i o n a r é c e m m e n t é t é a n n o n c é e par le Premier 
ministre. Le S e c r é t a r i a t aura notamment c o m m e miss ion de facil iter l ' a c c è s des 
o rgan ismes communauta i res aux ressources gouvernementa les . Le montant 
p r é v u à ce titre pour cette a n n é e est de 9 mil l ions de dol lars. 

Qua to rze autres initiatives visent à redonner du tonus à l ' é c o n o m i e , donc à la 
c r é a t i o n d 'emplo is . A ins i : 

• la C o n f é d é r a t i o n des synd icats nat ionaux, la C S N , s ' a p p r ê t e à mettre sur 
p ied un fonds de travail leurs dont l'objectif est de c r é e r des emplo is et 
d' investir dans les P M E q u é b é c o i s e s . C e budget p r é v o i t un c r é d i t d ' i m p ô t 
é g a l à 20 % des s o m m e s p l a c é e s par les cont r ibuables dans ce fonds. Le 
gouvernement f é d é r a l devrait normalement accorder le m ê m e avan tage ; 
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• en m a t i è r e de centres d 'appe ls , il est clair que le p r é c é d e n t gouve rnemen t 
avait pris un retard important par rapport à celu i du Nouveau -B runsw ick . 
Mon c o l l è g u e de l'Industrie, du C o m m e r c e , de la S c i e n c e et de la 
Techno log ie a d é j à entrepris avec le milieu industriel q u é b é c o i s un plan 
d'act ion pour mettre en valeur les nombreux avan tages concurrent ie ls du 
Q u é b e c , notamment en m a t i è r e de main-d 'oeuvre , de local isat ion et 
d ' é q u i p e m e n t s . E n plus, d è s minuit ce soir, les acha ts de se rv i ces de 
t é l é p h o n e 1-800 donneront droit à un plein remboursement de la T V Q 
p a y é e à leur é g a r d ; 

• nous favor isons l'industrie de la construct ion r é s i d e n t i e l l e , en bonif iant le 
p rogramme « P r e m i e r t o i t » . En é c h a n g e de l 'engagement de l ' industrie à 
construire une nouvel le u n i t é pour remplacer c h a q u e u n i t é d ' inventaire 
v e n d u e dans le cadre de ce programme, j ' annonce que toutes les ma i sons 
neuves y seront d o r é n a v a n t admiss ib les ; 

• nous appuyons les entrepr ises q u é b é c o i s e s de c a m i o n n a g e , p r é s e n t e m e n t 
d é s a v a n t a g é e s par rapport aux transporteurs a m é r i c a i n s . N o u s p r o c é d o n s à 
une refonte des charges à payer pour circuler sur le territoire q u é b é c o i s . De 
plus, dans le but de faciliter le transport interprovincial , nous invitons les 
prov inces canad iennes à agir de la m ê m e f a ç o n . A p r è s avoir a l l é g é le 
fardeau administratif de l'industrie du cam ionnage , a v e c l ' a d h é s i o n r é c e n t e 
à l 'Accord international sur la percept ion des taxes sur les carburants , nous 
lui permettons de prendre une plus grande part des m a r c h é s ; 

• nous travai l lons p r é s e n t e m e n t à l 'expansion du r é s e a u gaz ier en direction 
des Mar i t imes, v ia R i v i è r e - d u - L o u p , et, u l t é r i e u r e m e n t , des r é s e r v e s de l ' î le 
de S a b l e au large de la N o u v e l l e - É c o s s e . Il s'agit d'un invest issement 
d é p a s s a n t les 200 mill ions de dol lars, qui permettrait de faire du Q u é b e c 
une p laque tournante de ce r é s e a u pour le nord-est du continent; 

• nous sou tenons l' industrie agr icole en injectant sur deux ans 10 mil l ions de 
dol lars de plus pour a c c é l é r e r la r é s o l u t i o n des p r o b l è m e s de pollution par 
les fumiers; 

• dans le but de tenir compte de l ' é v o l u t i o n du c o û t des inves t issements en 
agriculture, nous portons à 400 000 $ l 'exemption actuel le de 300 000 $ de 
la taxe sur le capital pour les fermes; 

• nous venons en a ide à une industrie en d é v e l o p p e m e n t , ce l le des micro-
brasser ies , en r é d u i s a n t la taxe a p p l i q u é e sur leurs produits; 

• nous acc ro i ssons le rayonnement des s o c i é t é s de p lacement dans 
l 'entreprise q u é b é c o i s e : leur plafond d ' invest issement s e r a p o r t é de 2,5 à 
5 mil l ions de dol lars; 
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• pour les art istes, ce budget accorde une exempt ion annue l le , à l ' i m p ô t sur le 
revenu, de 15 000 $ sur les droits d'auteur. Il ne s'agit pas cependan t 
d ' a l l é g e r le fardeau de ceux qui ont des droits d 'auteur substant ie ls . C 'es t 
pourquoi cette exempt ion devient nulle, par un m é c a n i s m e de r é d u c t i o n 
p rogress ive , pour ceux qui ont des droits d 'auteur de 30 000 $ ou plus par 
a n n é e ; 

• de plus, nous st imulerons l ' a c t i v i t é dans le sec teur culturel en y r é i n j e c t a n t 
les é c o n o m i e s d é c o u l a n t de l ' i n t é g r a t i o n à la r é g l e m e n t a t i o n f iscale de 
cer ta ines d isposi t ions du budget f é d é r a l s 'appl iquant aux product ions 
c i n é m a t o g r a p h i q u e s et t é l é v i s u e l l e s . À cette fin, le gouvernement en tend 
é l a r g i r le c r é d i t d ' i m p ô t q u é b é c o i s en vue d' inclure la c r é a t i o n et la 
product ion de con tenus m u l t i m é d i a et la product ion d ' é m i s s i o n s de type 
v a r i é t é s et m a g a z i n e s ; 

• nous d é g a g e o n s des fonds de 13 mill ions de dol lars sur trois a n s pour c r é e r 
à Q u é b e c une C o m m i s s i o n de la capi ta le nat ionale dont le mandat s e r a de 
promouvoir et soutenir le r ô l e de la capi ta le; 

• nous venons en a ide aux petites m u n i c i p a l i t é s qui ont de s é r i e u x p r o b l è m e s 
d 'eau potable ou de disposi t ion des eaux u s é e s ; à cette fin, 13 mil l ions de 
dol lars sur trois ans sont a l l o u é s au programme d 'a ide aux infrastructures 
d 'aqueduc et d ' é g o u t ; et 

• nous injectons 2 mil l ions de dol lars cette a n n é e et 5 mil l ions de dol lars par 
a n n é e par la suite dans des travaux de restaurat ion du patr imoine rel igieux; 
c 'est un doma ine o ù il faut agir rapidement pour é v i t e r que cette partie de 
l ' h é r i t a g e culturel du Q u é b e c se d é t é r i o r e à jamais . 

Enf in , nous r e m p l a ç o n s le m é c a n i s m e ineff icace de r é d u c t i o n de la taxe sur les 
carburants pour venir v é r i t a b l e m e n t en a ide aux r é s i d e n t s de p lus ieurs r é g i o n s 
du Q u é b e c . 

Le gouvernement acco rde p r é s e n t e m e n t des rabais de taxe sur les carburants 
qui , ma lheureusement , ne profitent pas aux r é s i d e n t s de c e s r é g i o n s . Ils servent 
p l u t ô t aux c o m p a g n i e s p é t r o l i è r e s qui , dans bien des c a s , enca i ssen t le rabais 
s a n s r é d u i r e le prix du carburant. 
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C e m é c a n i s m e ineff icace s e r a é l i m i n é le 1 e r juillet p rocha in . L e s c o m p a g n i e s 
p é t r o l i è r e s auront le temps de corr iger leurs pol i t iques de prix pour p r é v e n i r 
l 'augmentat ion des prix à la pompe . E n contrepart ie, c e budget d o n n e r a un 
avan tage r é e l aux r é s i d e n t s de c e s r é g i o n s . J ' a n n o n c e d o n c une b a i s s e de 50 $ 
d e s droits d' immatriculat ion pour les r é s i d e n t s de la plupart d e s c o m t é s de 
l ' A b i t i b i - T é m i s c a m i n g u e , du nord de l 'Outaouais , du Bas -Sa in t -Lau ren t , de la 
G a s p é s i e , du S a g u e n a y - L a c - S a i n t - J e a n , de la C ô t e - N o r d et du N o r d - d u - Q u é b e c . 
P a r ai l leurs, j ' annonce une ba isse de 25 $ de c e s droits d a n s d e s r é g i o n s un 
peu plus r a p p r o c h é e s des grands cent res , à savo i r le c o m t é de R imousk i et 
cer ta ines part ies des c o m t é s de Labe l le , Laviolette, Pon t i ac et G a t i n e a u . C e s 
r é d u c t i o n s prendront effet le 1 e r novembre procha in , le temps de modif ier les 
s y s t è m e s informatiques de la S o c i é t é de l 'assurance automobi le du Q u é b e c . 

D e plus, nous survei l lerons é t r o i t e m e n t l ' é v o l u t i o n d e s ma rges de profit d e s 
c o m p a g n i e s p é t r o l i è r e s dans toutes les r é g i o n s . S i e l les profitent des m e s u r e s 
a n n o n c é e s dans ce budget pour augmenter leurs prix, de f a ç o n à maintenir les 
marges b é n é f i c i a i r e s qu 'e l les s e sont a p p r o p r i é e s à m ê m e les rabais de taxe 
consent is par le gouvernement , nous agi rons pour mettre fin aux prat iques 
commerc ia les que nous jugerons d é r a i s o n n a b l e s . 

J e me su is p e n c h é auss i sur la quest ion de la capi ta l isat ion du M o u v e m e n t 
Des jard ins , un sujet auque l je su is sens ib le . À c e jour, les d i scuss ions que nous 
avons e u e s n'ont pas permis de trouver l ' instrument de capi ta l permanent 
auque l nous pourr ions accorder un incitatif, afin de solidif ier davan tage l 'ass ise 
de capi tal isat ion du mouvement . D'un autre c ô t é , les institutions du M o u v e m e n t 
Desjard ins ne sont pas assujet t ies à la taxe sur le capi ta l c o m m e les autres 
institutions f i n a n c i è r e s . Actue l lement , nous examinons c e s deux ques t ions et 
nous ferons part de nos d é c i s i o n s en temps opportun. 

Réussir enfin la jonction entre les entreprises et la formation 
professionnelle 

L'ampleur du d é s a s t r e dont nous avons h é r i t é en m a t i è r e de formation 
profess ionnel le n'a d ' é g a l e que la d é t e r m i n a t i o n qui nous an ime de vouloir y 
r e m é d i e r de f a ç o n d é c i s i v e et durable. Depu is sep tembre , il ne s 'est g u è r e 
p a s s é une s e m a i n e s a n s qu'un membre du gouvernement f asse avance r c e 
grand chant ier. 

Il s 'agit de faire en sorte que les entrepr ises et les institutions d 'ense ignement , 
les travail leurs et les é t u d i a n t s , mettent en c o m m u n leurs ressou rces pour 
multiplier les efforts de formation profess ionnel le au Q u é b e c . 

N o u s s a v o n s que le p r o b l è m e de la formation profess ionnel le c o m m e n c e a v e c 
celui du d é c r o c h a g e au seconda i re . Trop de jeunes s e retrouvent trop t ô t dans 
la v ie act ive, s a n s le min imum de formation qui leur permettrait d 'exercer un 
emplo i à la mesure de leurs c a p a c i t é s et de leurs i n t é r ê t s . 
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C'es t pourquoi le ministre de l ' É d u c a t i o n vient d 'annoncer p lus ieurs initiatives 
pour revalor iser la formation profess ionnel le et pour y i n t é r e s s e r un plus grand 
nombre de jeunes . 

U n e p r e m i è r e c a r a c t é r i s t i q u e de c e s mesures est de diversif ier les format ions 
offertes et les cheminements qui permettent de les obtenir. U n e nouvel le f i l i è r e 
est par exemple ouverte à l'intention des jeunes qui s e p r é p a r e n t à l 'exercice 
d'un m é t i e r dit non s p é c i a l i s é . De nouveaux p rogrammes i n t é g r é s seconda i re -
c o l l é g i a l sont l a n c é s . Et il se ra poss ib le d ' a c c é d e r p lus rap idement aux 
p rogrammes qui condu isent à un d i p l ô m e d ' é t u d e s pro fess ionne l les . A ins i , a p r è s 
le seconda i re III, il se ra poss ib le de profiter i m m é d i a t e m e n t de toute une g a m m e 
de nouvel les o p p o r t u n i t é s d 'apprent issage. Il s'agit de max imiser nos c h a n c e s 
de raccrocher ceux qui ont de la d i f f i c u l t é avec des é t u d e s plus t h é o r i q u e s . Les 
nouveaux Carrefours jeunesse-emplo i dont le Premier ministre a a n n o n c é la 
c r é a t i o n tout r é c e m m e n t pourront, entre autres c h o s e s , faire valoir c e s nouvel les 
o p p o r t u n i t é s a u p r è s des jeunes et favoriser ce racc rochage comb ien n é c e s s a i r e . 

L a s e c o n d e c a r a c t é r i s t i q u e de c e s mesures est de mieux i n t é g r e r l ' é c o l e à 
l 'entreprise. C 'es t ainsi qu 'un protocole type de partenariat s e r a mis à la 
d isposi t ion des é c o l e s et des entrepr ises, pour accen tuer les p o s s i b i l i t é s de 
s tage et d 'apprent issage en entrepr ise. Cer ta ines des mesu res p r o p o s é e s par le 
ministre de l ' É d u c a t i o n seront d isponib les d è s la r e n t r é e de sep tembre procha in . 
L e s autres le seront un an plus tard. 

P o u r a c c r o î t r e nos c h a n c e s de s u c c è s , les entrepr ises sont i n v i t é e s à favor iser 
la formation des stagia i res et des apprent is, notamment par le p r ê t 
d ' é q u i p e m e n t s et de personne l . De cette f a ç o n , nos jeunes auront a c c è s aux 
é q u i p e m e n t s à la fine pointe de la technolog ie qu 'on retrouve dans les 
ent repr ises. 

C 'es t en outre pendant toute la c a r r i è r e des travai l leurs que la formation 
profess ionnel le doit ê t r e access ib l e . L à auss i , les entrepr ises sont i n v i t é e s à 
co l laborer avec nous . N o u s vou lons que , d o r é n a v a n t , un max imum d'entrepr ises 
du Q u é b e c invest issent au moins 1 % de leur m a s s e salar ia le pour la formation 
de la main-d 'oeuvre . Il s'agit, pour les entrepr ises qui ne le font pas d é j à — et 
cer ta ines en font d'ai l leurs plus encore — d'une pr ise de r e s p o n s a b i l i t é col lect ive 
envers notre é c o n o m i e . 

S e u l e s les entrepr ises qui ne r é u s s i r o n t pas à investir 1 % de leur m a s s e 
sa lar ia le dans la formation de leurs e m p l o y é s devront verser une contr ibution 
pour la d i f f é r e n c e . Les s o m m e s ainsi v e r s é e s , que nous souha i tons ê t r e l i m i t é e s 
au min imum, seront g é r é e s par nos partenaires é c o n o m i q u e s et invest ies dans 
d e s a c t i v i t é s de formation des travail leurs partout au Q u é b e c . De plus, les 
ent repr ises auront la p o s s i b i l i t é de contr ibuer à des o rgan ismes qui mettront en 
oeuvre des p lans de formation de la main-d 'oeuvre. 
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J e rappel le que cette mesure , a n n o n c é e il y a que lques jours par m a c o l l è g u e , 
la ministre d ' É t a t à la Concer ta t ion et ministre de l 'Emploi , s 'app l iquera à 
compter du 1 e r janvier prochain . Toutefo is , la v o l o n t é de notre gouvernement est 
de p r o c é d e r à une mise en oeuvre graduel le. C 'es t pourquoi nous p roposons 
une formule d ' e n t r é e en v igueur progress ive b a s é e sur la m a s s e sa lar ia le des 
entrepr ises. Ce l l es dont la m a s s e salar ia le est i n f é r i e u r e à 1 million de dol lars 
seront e x e m p t é e s de la mesure au cours de la p r e m i è r e a n n é e , tandis que le 
seui l s e r a r a m e n é à 500 000 $ la d e u x i è m e a n n é e . À m a t u r i t é , c ' e s t - à - d i r e à 
compter de la t r o i s i è m e a n n é e , seu les les entrepr ises dont la m a s s e sa lar ia le 
est s u p é r i e u r e à 250 000 $ seront assujet t ies à l 'obligation de format ion. 

Pour donner toutes s e s c h a n c e s de s u c c è s à cette nouvel le pol i t ique, j ' annonce 
aujourd'hui des modif icat ions à la polit ique f iscale en m a t i è r e de formation de la 
main-d 'oeuvre . 

Pour inciter les entrepr ises qui ne seront pas assujet t ies à la r è g l e du 1 % à 
investir quand m ê m e dans la formation de leurs e m p l o y é s , nous maint iendrons 
pour el les le c r é d i t d ' i m p ô t à la formation de la main-d 'oeuvre . C e c r é d i t est de 
40 % , de sorte qu 'e l les devront tout de m ê m e contr ibuer pour une part 
substant ie l le de la valeur de leurs initiatives de format ion. 

Quan t au c r é d i t à l ' é g a r d des stagia i res et des apprent is , non seu lement il reste 
en v igueur pour les entrepr ises de toute taille, mais il est b o n i f i é . Les entrepr ises 
non i n c o r p o r é e s pourront d é s o r m a i s profiter de c e c r é d i t , pour lequel la d u r é e 
min imum des s tages s e r a r é d u i t e , tandis qu'un plus grand nombre d ' é t u d i a n t s et 
d ' é l è v e s y seront admiss ib les à l'avenir, à savoi r : 

• les é t u d i a n t s universitaires de premier cyc le ; et 

• les é l è v e s de la nouvel le f i l i è r e de formation profess ionnel le a n n o n c é e par 
le ministre de l ' É d u c a t i o n . 

Ce t ensemb le d'init iatives, v isant à doter le Q u é b e c d 'une v é r i t a b l e polit ique de 
la formation et du perfect ionnement, illustre à quel point le gouvernement f é d é r a l 
n 'a a u c u n e raison de cont inuer à occuper ce c h a m p de juridiction. 
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C'es t pourquoi je d e m a n d e au gouvernement f é d é r a l de c o m p e n s e r les 
ent repr ises du Q u é b e c pour les serv ices de formation qu 'e l les vont s e donner 
e l l e s - m ê m e s . J e lui d e m a n d e de r é d u i r e les cot isat ions à l ' a s s u r a n c e - c h ô m a g e 
pour les entrepr ises q u é b é c o i s e s . C e s cot isat ions sont de toute f a ç o n trop 
é l e v é e s , é t a n t d o n n é que la c a i s s e du r é g i m e d ' a s s u r a n c e - c h ô m a g e aff iche 
maintenant des surp lus et que le gouvernement f é d é r a l d é t o u r n e une partie des 
cot isat ions pour s ' i n g é r e r dans des p rogrammes qui sont en fait de notre 
r e s p o n s a b i l i t é . C e serait un premier pas avant le retrait complet du 
gouvernement f é d é r a l du c h a m p de la main-d 'oeuvre et de la formation 
profess ionnel le , une d e m a n d e que tout le Q u é b e c lui a d r e s s e depu is , h é l a s , trop 
longtemps. 

Investir pour l'emploi de haute technologie 

N o u s s o m m e s donc o c c u p é s , vous le cons ta tez , à change r le p r é s e n t . Ma is il 
faut en m ê m e temps garder un pas dans l'avenir. P o u r c r é e r les emplo is de 
dema in , nous devons investir dans nos ressources huma ines et nous devons 
investir auss i dans la sc ience et la technologie. 

L e s s o c i é t é s Innovatech consti tuent un instrument bien a d a p t é au contexte 
q u é b é c o i s . L'orientation de base de notre gouvernement est de d é v e l o p p e r cet 
instrument, d'util iser les nouveaux modes d' intervention qui seront mis au point 
par la SDI , ainsi que le F o n d s de l 'autoroute de l ' information, et de capi ta l iser 
sur les c r é d i t s f iscaux pour la recherche et le d é v e l o p p e m e n t . 

Pour c o m p l é t e r cette b o î t e à outils, il nous m a n q u e cependan t cer ta ins 
instruments ponctuels , plus p a r t i c u l i è r e m e n t lorsqu'i l s 'agit de remplacer le 
sout ien à l'industrie que le gouvernement f é d é r a l vient d 'abandonner et lorsqu'i l 
s'agit d 'aider à la diffusion de la technolog ie dans la P M E . 

J ' a n n o n c e par c o n s é q u e n t la c r é a t i o n du « F o n d s de p r i o r i t é s gouvernementa les 
en sc i ence et t e c h n o l o g i e » et la mise sur pied d'un nouveau p rogramme pour 
a c c r o î t r e le transfert et la diffusion de la technolog ie dans les P M E . 

Le ministre de l'Industrie, du C o m m e r c e , de la S c i e n c e et de la Techno log ie 
a n n o n c e r a les m o d a l i t é s d'appl icat ion de c e s initiatives. E l les profiteront en 
particulier aux jeunes entrepreneurs qui dirigent une partie importante d e s P M E 
qui sont à l 'avant-garde du d é v e l o p p e m e n t techno log ique. 

A ins i , d è s cette a n n é e , le sout ien du gouvernement aux entrepr ises en m a t i è r e 
d ' innovat ion et d 'adaptat ion aux nouvel les r é a l i t é s techno log iques s e trouve 
accru d 'une v ingtaine de mill ions de dollars par rapport à l'an dernier. 
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J'a joute que Nouveler , une filiale d ' H y d r o - Q u é b e c , invest ira 35 mil l ions de 
dol lars sur trois ans en capital de r isque dans des entrepr ises oeuvrant dans le 
c r é n e a u des techno log ies de l ' é n e r g i e . Les efforts c o n s a c r é s par H y d r o - Q u é b e c 
au d é v e l o p p e m e n t d'un nouveau concept de s y s t è m e de propuls ion pour voiture 
é l e c t r i q u e , qui repose sur le pr incipe du moteur-roue, seront auss i poursuiv is . 

Répondre aux attentes de nos jeunes et favoriser l'intégration au 
marché du travail 

C o m m e tous mes conc i toyens , je su is t r è s p r é o c c u p é par l 'avenir de nos j eunes . 
P lus ieurs mesures d é j à a n n o n c é e s , plus p a r t i c u l i è r e m e n t la bonif icat ion du c r é d i t 
d ' i m p ô t à l ' é g a r d des stagia i res et des apprent is , ont pour but de les a ider d a n s 
la recherche d'un emplo i ou dans la c r é a t i o n de leur propre emplo i . 

J e d é s i r e porter une attention toute s p é c i a l e à ceux qui n'arrivent pas à trouver 
leur p lace sur le m a r c h é du travail. Nous devons les aider. Un chiffre mesure 
l 'ampleur de c e p r o b l è m e : le taux de c h ô m a g e c h e z les j eunes atteint p r è s 
de 18 % . 

Notre gouvernement entend participer act ivement au vas te chant ier qui vient 
d ' ê t r e l a n c é par le Forum pour l 'emploi dans le but de r é d u i r e le c h ô m a g e c h e z 
les j eunes . C 'es t ainsi que, dans le cadre de l ' o p é r a t i o n Act ion Emplo i J e u n e s s e , 
la ministre de la S é c u r i t é du revenu a mis sur p ied le p rogramme Impact 
J e u n e s s e à l'intention des prestataires de la s é c u r i t é du revenu. C e p rogramme 
permettra à 2 000 jeunes d ' i n t é g r e r le m a r c h é du travail de m a n i è r e durable. 

Ma i s nous devons faire encore plus. L a m u l t i p l i c i t é et la c o m p l e x i t é des 
p rogrammes d' insert ion au travail, au palier f é d é r a l c o m m e au palier provincial , 
mettent le jeune qui che rche un emploi en p r é s e n c e d'un v é r i t a b l e labyrinthe. C e 
qui devrait encourager la recherche d'un travail devient souvent d é c o u r a g e a n t . 

Or, pour aider c e s jeunes , p lusieurs o rgan ismes communauta i res i ssus du milieu 
ont p r o u v é leur e f f i c a c i t é . Ils y arrivent, avec peu de ressources f i n a n c i è r e s , 
mais a v e c des s u c c è s remarquables . Ils ont l 'avantage de l 'en thous iasme et de 
l'esprit d ' innovat ion, s a n s souffrir de la r i g i d i t é o ù s 'en l ise trop souven t l ' É t a t . 

D e s budgets seront donc a c c o r d é s pour permettre l 'expansion à travers tout le 
Q u é b e c d'un r é s e a u d 'o rgan ismes communauta i res qui offriront des se rv i ces 
d 'accue i l , d' information, d ' é v a l u a t i o n et de r é f é r e n c e à nos j eunes . Le Car re four 
j eunesse-emp lo i de l 'Outaouais serv i ra de m o d è l e à c e s o rgan i smes . C e s 
derniers b é n é f i c i e r o n t d 'une partie des ressources du S e c r é t a r i a t à l 'action 
communauta i re pour la p r e m i è r e a n n é e , puis d 'enve loppes s p é c i f i q u e s de 
10 mil l ions de dol lars et de 25 mil l ions de dol lars, respect ivement , les deux 
a n n é e s su ivantes. 
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P a r ai l leurs, de f a ç o n à r é p o n d r e plus a d é q u a t e m e n t aux attentes et aux 
aspi rat ions l é g i t i m e s des jeunes , le Premier ministre p roposera , d a n s les 
p rocha ines s e m a i n e s , un plan d 'act ion- jeunesse qui s e r a la p r e m i è r e é t a p e 
d 'une nouvel le s é r i e de mesures en faveur des jeunes . Pou r en assure r la mise 
en oeuvre , les c r é d i t s du S e c r é t a r i a t à la j e u n e s s e seront a u g m e n t é s de 
3 mil l ions de dol lars d è s cette a n n é e et de 4 mil l ions de dol lars annue l lement 
par la sui te. C e plan s e r a c o m p o s é de deux volets. 

Le premier volet cons is te ra en un r é e x a m e n et une r é v i s i o n fondamenta le de 
tous les p rog rammes existants à l'intention des jeunes . Le S e c r é t a r i a t à la 
j e u n e s s e a d é j à d r e s s é une liste de que lque 120 p rog rammes et mesu res 
d i f f é r e n t s s 'ad ressan t aux jeunes . À partir du suivi et de l ' é v a l u a t i o n des 
r é s u l t a t s , nous reverrons la pert inence de c h a c u n et la c o h é r e n c e de l 'ensemble , 
a v e c le souc i d'en assurer l ' e f f i c a c i t é et l ' a c c e s s i b i l i t é . 

Le s e c o n d bloc d' interventions du plan d 'ac t ion- jeunesse cons is te ra à mettre en 
chant ier d e s projets p r o p o s é s par les jeunes , pour les jeunes . C e s projets 
appuieront cer ta ines va leurs qu'i ls p r i v i l é g i e n t , à savo i r le travail et la formation 
profess ionnel le , l 'ouverture sur le monde, la protection de l 'envi ronnement et 
l 'entrepreneurship. A ins i , le S e c r é t a r i a t à la j eunesse et les m i n i s t è r e s c o n c e r n é s 
travail lent à la mise sur pied de projets c o m m e : 

• un r é s e a u de communicat ion é l e c t r o n i q u e qui permettrait aux o rgan i smes 
communauta i res pour les jeunes de se doter, en utilisant Internet, d'un 
r é s e a u informatique; 

• un projet r é c u p é r a t i o n - r e c y c l a g e qui chercherai t à c r é e r à l ' é c h e l l e du 
Q u é b e c , un r é s e a u d 'entrepr ises de jeunes v o u é e s à la co l lecte et au 
recyc lage; 

• des s tages de c o o p é r a t i o n dans les pays en voie de d é v e l o p p e m e n t ; et 

• une route verte qui viserait à relier par une piste cyc lab le un grand nombre 
de m u n i c i p a l i t é s sur une p é r i o d e de c inq à dix ans . 

C e budget v ise auss i à faciliter l ' i n t é g r a t i o n au m a r c h é du travail d e s pe rsonnes 
h a n d i c a p é e s . N o s act ions doivent contr ibuer à a c c r o î t r e leur au tonomie . L e s 
contrats d ' i n t é g r a t i o n au travail ont j u s q u ' à p r é s e n t d o n n é des r é s u l t a t s probants , 
mais le budget qui leur est c o n s a c r é est insuff isant. C o n f o r m é m e n t à 
l 'engagement pris durant la d e r n i è r e c a m p a g n e é l e c t o r a l e , le gouvernement en 
doub le ra le budget par rapport à l'an dernier. J ' a n n o n c e donc l'ajout de c r é d i t s 
de 3 mil l ions de dol lars, à cette fin. 
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De plus, nous nous s o m m e s f i x é c o m m e objectif d ' é l i m i n e r le d é l a i d'attente au 
programme d'a ide m a t é r i e l l e pour les pe rsonnes h a n d i c a p é e s . Le ministre de la 
S a n t é et des Se rv i ces soc iaux a d é j à entrepris de r é a l l o u e r d e s c r é d i t s pour la 
r é a l i s a t i o n de cet objectif. D e s c r é d i t s addi t ionnels de 2 mil l ions de dol lars seront 
a j o u t é s à c e programme en 1995-1996, pour l 'aider à al ler p lus vite enco re . 

Une véritable gestion des investissements publics 

F é l i x - A n t o i n e S a v a r d , t é m o i n d'un volet important de notre histoire, disait : « J ' a i 
b e a u c o u p mieux à faire que de m ' i n q u i é t e r de l 'avenir. J 'a i à le p r é p a r e r . » 

C e budget v ise , lui auss i , à p r é p a r e r l 'avenir. 

D a n s l 'opposit ion, notre formation polit ique avait, à juste titre, fortement c r i t i q u é 
l'attitude de laisser-faire du gouvernement de l ' é p o q u e , l 'abandon de s e s 
r e s p o n s a b i l i t é s , son inaction devant les f â c h e u s e s c o n s é q u e n c e s de la d e r n i è r e 
r é c e s s i o n . 

Pourtant, il existe des f a ç o n s product ives d ' a t t é n u e r les effets n é f a s t e s d e s 
r é c e s s i o n s sur le c h ô m a g e . Il faut toutefois faire plus que g é r e r la planif icat ion 
tr iennale r é g u l i è r e des invest issements du gouvernement et d e s r é s e a u x . 
Lo rsque nous s o m m e s a r r i v é s au pouvoir, il n'existait a u c u n e planif icat ion 
permettant de faire d é m a r r e r rapidement des projets addi t ionnels . 

Il n'en s e r a jamais plus a ins i , du moins tant que les Q u é b é c o i s e s et les 
Q u é b é c o i s nous accorderont leur con f iance . Notre gouvernement en tend d o n c 
const i tuer rapidement une banque de projets d ' inves t issements , en p lus d e s 
p rog rammes tr iennaux r é g u l i e r s , des projets p r ê t s à d é m a r r e r a v e c un min imum 
de d é l a i s lorsque la situation é c o n o m i q u e l 'exigera. 

A v e c m e s c o l l è g u e s , la p r é s i d e n t e du Conse i l du t r é s o r et le ministre des 
Af fa i res munic ipa les et ministre d ' É t a t au D é v e l o p p e m e n t des r é g i o n s , je ferai 
c o n n a î t r e la d é m a r c h e que nous p roposerons à nos par tenai res 
gouvernementaux pour doter le Q u é b e c de cette banque de projets, a v e c la 
col laborat ion des d é l é g u é s r é g i o n a u x . 
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Rétablir la confiance des citoyens envers un régime fiscal 
plus équitable 

S'assurer que chacun paye son dû 

Avan t de s e permettre d 'env isager une augmentat ion des i m p ô t s et taxes des 
c i toyens, un gouvernement doit d 'abord s 'assurer que c h a q u e contr ibuable 
s 'acqui t te de s e s obl igat ions f isca les. 

Le gouvernement p r é c é d e n t avait tel lement l a i s s é s e p ropager la con t rebande et 
le travail au noir que beaucoup trop de gens ont conc lu qu'il é t a i t d é s o r m a i s 
poss ib le de contourner i m p u n é m e n t les lois f isca les . 

Il faut r é t a b l i r la con f iance dans l ' É t a t . Tout d 'abord , le gouvernement doit 
prendre s e s r e s p o n s a b i l i t é s . Il doit montrer qu'il fait tout ce qui est ra isonnab le 
pour percevoi r ce qui est d û à la c o l l e c t i v i t é . L e s mesu res de c o n t r ô l e et de 
surve i l lance ne v isent pas un iquement l 'application stricte des lois f i sca les . E l les 
v isent auss i à c e que les contr ibuables reprennent con f iance dans l ' É t a t , par une 
é q u i t é r e t r o u v é e dans le traitement que leur r é s e r v e le r é g i m e f iscal . 

N o u s nous s o m m e s a t t a q u é s à ce p r o b l è m e d è s notre a r r i v é e au pouvoir . C 'es t 
a insi que nous avons r e d o n n é au m i n i s t è r e du R e v e n u les ressou rces de 
v é r i f i c a t i o n que lui avait c o u p é e s l 'ancien gouvernement . C e budget accen tue 
aujourd'hui l'effort en ce s e n s : des c r é d i t s addi t ionnels de 20 mil l ions de dol lars 
cette a n n é e et de 24 mil l ions de dol lars par la suite sont a c c o r d é s à c e 
m i n i s t è r e . 

N o u s avons auss i a c t i v é le plan d'action pour enrayer le c o m m e r c e i l l é g a l des 
bo i ssons a lcoo l iques . C e plan mise sur l'action c o n c e r t é e des corps pol ic iers, 
des o rgan ismes gouvernementaux et de la S o c i é t é des a lcoo ls du Q u é b e c . 
L ' o p é r a t i o n donne d é j à des r é s u l t a t s remarquab les et je peux assure r la 
populat ion que le gouvernement est d é t e r m i n é à enrayer c e f l é a u . El le 
con t inuera de voir dans les m é d i a s é c r i t s ou é l e c t r o n i q u e s les r é s u l t a t s d 'act ions 
p o l i c i è r e s contre les é t a b l i s s e m e n t s qui ne respectent pas les lois sur la vente 
d 'a lcoo l . 

Du c ô t é des jeux de loterie v i d é o , la S û r e t é du Q u é b e c a sa is i 4 800 appare i ls 
i l l é g a u x et l ' implantation du r é s e a u l é g a l suit son cours . D'ores et d é j à , les corps 
pol ic iers accentuent leurs a c t i v i t é s pour v é r i f i e r l ' immatriculation des jeux et des 
appare i ls d 'amusement . L e s é q u i p e m e n t s des cont revenants seront sa is i s et 
ceux-c i s 'exposen t à des a m e n d e s qui peuvent atteindre 70 000 $ et, en p lus, à 
s e voir retirer leur permis d 'a lcool . 
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G r â c e au sout ien et à la col laborat ion ef f icace et c o n c e r t é e de tous les 
o rgan ismes c o n c e r n é s , nous avons pu d é m o n t r e r que nous s o m m e s et que 
nous demeurerons intraitables quant à c e s a c t i v i t é s i l l é g a l e s . 

Nous nous é t i o n s f i x é des objectifs ambit ieux en d é c e m b r e dernier. N o u s les 
avons d é p a s s é s . D e s revenus addi t ionnels de 155 mil l ions de dol lars ont d é j à 
d é c o u l é de c e s o p é r a t i o n s . Notre gouvernement livre la marchand i se et nous 
poursu ivrons tous c e s efforts au cours de l ' a n n é e 1995-1996 . D e s revenus 
addi t ionnels de 521 mill ions de dol lars en sont at tendus. 

Le travail au noir est un f l é a u dans l'industrie de la const ruct ion. À la sui te d 'une 
v é r i f i c a t i o n r é c e n t e , on peut ma lheureusement affirmer qu 'un travail leur sur 
quatre sur les chant iers officiels ne serait pas d é c l a r é à la C o m m i s s i o n de la 
construct ion du Q u é b e c . Un entrepreneur sur trois serait en c a u s e . 

Nous ne t o l é r e r o n s pas c e s a c t i v i t é s i l l é g a l e s : 2 000 poursui tes p é n a l e s sont 
sur le point d ' ê t r e i n t e n t é e s . 

Suppr imer ce f l é a u ne se ra pas faci le, mais nous nous y a t taquons a v e c 
d é t e r m i n a t i o n . Un premier pas a c o n s i s t é à a c c r o î t r e les inspect ions sur les 
chant iers . A u cours de l ' a n n é e qui vient, nous poursu ivrons notre d é m a r c h e : 

• la C o m m i s s i o n de la construct ion du Q u é b e c pourra s u s p e n d r e les t ravaux 
sur les chant iers o ù s 'exerce du travail au noir; 

• en c a s de r é c i d i v e , la R é g i e du b â t i m e n t s u s p e n d r a les permis des 
entrepr ises c o n c e r n é e s ; 

• les entrepr ises d é l i n q u a n t e s ne recevront plus de contrat, ni du 
gouvernement ni de s e s s o c i é t é s d ' É t a t ; 

• les a c t i v i t é s de survei l lance et d ' inspect ion seront encore acc rues et 
a m é l i o r é e s et les poursui tes judiciaires seront i n t e n s i f i é e s , le c a s é c h é a n t ; 

• enf in, le m i n i s t è r e du R e v e n u ex igera des r e ç u s officiels de tous c e u x qui 
r é c l a m e n t des d é d u c t i o n s f isca les pour des travaux de construct ion ou de 
r é n o v a t i o n d ' immeubles . 

Avant de terminer sur ce volet, j 'a imerais r é a f f i r m e r que rien au monde , aucune 
mesure quel le qu'el le soit, ne saurait remplacer la d é c i s i o n de c h a q u e ci toyen 
d ' assumer s a juste part pour le f inancement de serv ices publ ics de q u a l i t é . 
A u s s i , l'autre f a ç o n de gouverner cons is te à ne pas avoir peur de faire appe l à 
la r e s p o n s a b i l i t é individuel le et à la s o l i d a r i t é col lect ive dans un doma ine auss i 
important pour le bien c o m m u n . 
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Réduire les abris fiscaux et resserrer la fiscalité 

R é t a b l i r la con f iance dans l ' É t a t , c 'est auss i rendre le r é g i m e f iscal p lus 
é q u i t a b l e , en s 'at taquant plus p a r t i c u l i è r e m e n t aux abris f iscaux. 

— Mettre fin à la g é n é r o s i t é e x c e s s i v e d e s c r é d i t s d ' i m p ô t d e s 
ent repr ises 

Depu is que lques a n n é e s , p lusieurs c r é d i t s remboursab les sont d e v e n u s 
tel lement i n t é r e s s a n t s que cer ta ines entrepr ises r e ç o i v e n t des c h è q u e s 
importants de la part du gouvernement , au lieu de payer de l ' i m p ô t . Il faut 
abso lument mettre un terme à cette g é n é r o s i t é e x c e s s i v e . 

Le c a r a c t è r e remboursab le du c r é d i t d ' i m p ô t au des ign , du c r é d i t pour la R-D et 
de celui pour les s tages en milieu de travail s e r a l i m i t é . C e l a r e p r é s e n t e une 
forme d ' i m p ô t min imum a d a p t é e à la structure f iscale du Q u é b e c , pour les 
ent repr ises. A ins i , la partie de c e s c r é d i t s qui e x c è d e leurs cha rges f isca les ne 
s e r a plus remboursab le dans l ' a n n é e en cours . El le dev iendra reportable à une 
autre a n n é e . 

Il faut toutefois tenir compte des p r o b l è m e s de l i q u i d i t é que conna issen t souven t 
les petites entrepr ises. C 'es t pourquoi e l les cont inueront d'avoir droit à la t o t a l i t é 
de leurs c r é d i t s d ' i m p ô t remboursab les . 

Quan t au c r é d i t d ' i m p ô t pour la capi ta l isat ion, il s e r a abol i . 

— Évi te r les a b u s d a n s les c r é d i t s d ' i m p ô t pour la R-D r é c l a m é s par 
les inst i tut ions f i n a n c i è r e s 

Notre gouvernement trouve inacceptab le l ' é t e n d u e des c r é d i t s d ' i m p ô t dont ont 
pu profiter les institutions f i n a n c i è r e s . C 'es t pourquoi , toutes les d é p e n s e s 
e n g a g é e s par les institutions f i n a n c i è r e s dans des techno log ies tel les que les 
gu ichets automat iques ne seront plus admiss ib les au c r é d i t d ' i m p ô t pour la R-D. 

— Freiner l ' é r o s i o n de la taxe sur le capital d e s inst i tut ions 
f i n a n c i è r e s 

D e plus, ce budget vient freiner l ' é r o s i o n de la taxe sur le capi ta l des institutions 
f i n a n c i è r e s . Nous l 'adaptons aux instruments f inanciers u t i l i s é s aujourd 'hui , en 
m ê m e temps que nous é l i m i n o n s les si tuat ions de doub le taxat ion. E n corr igeant 
les anoma l ies de cette taxe, le gouvernement e n c a i s s e r a 30 mil l ions de dol lars 
par a n n é e qui é c h a p p a i e n t à la f i s c a l i t é . 
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— Limiter l ' é v a s i o n f isca le pour les d o n s d ' o e u v r e s d'art 

O n observe une é v a s i o n f iscale beaucoup trop r é p a n d u e en m a t i è r e de dons 
d 'oeuvres d'art à des o rgan ismes de b ien fa isance. Cer ta ins donateurs e x a g è r e n t 
la va leur de leurs dons , afin de tirer injustement profit du c r é d i t d ' i m p ô t qui leur 
est a c c o r d é . D o r é n a v a n t , les donateurs n'auront droit au c r é d i t d ' i m p ô t que 
lorsque l 'oeuvre d'art d o n n é e aura é t é vendue par l 'organisme de c h a r i t é . A i ns i , 
le m i n i s t è r e du R e v e n u c o n n a î t r a plus faci lement la va leur r é e l l e du d o n . 

— F i d u c i e s famil ia les 

L e s f iducies famil iales comportent aujourd'hui un p r i v i l è g e f iscal e x a g é r é . E l les 
permettent, depu is 1972, à plusieurs cont r ibuables t r è s f o r t u n é s de d i f f é r e r 
i n d û m e n t le pa iement de leurs i m p ô t s . 

C o m p r e n e z - m o i b ien. J e ne b l â m e aucunemen t les indiv idus ou les famil les qui 
peuvent se p r é v a l o i r de c e s m é c a n i s m e s d 'une f a ç o n tout à fait l é g a l e . J e 
reproche toutefois au l é g i s l a t e u r f é d é r a l de ne pas avoir le cou rage de mettre fin 
plus rapidement à ce p r i v i l è g e trop g é n é r e u x . 

Le gouvernement f é d é r a l a d é c i d é de maintenir ce p r i v i l è g e jusqu 'en 1999. Nous 
aur ions p r é f é r é , si nous av ions pu le faire, l'abolir p lus rapidement . Il serai t 
ma lheureusement trop faci le pour ces f iducies de s ' é t a b l i r d a n s d 'autres 
prov inces et d ' é c h a p p e r ainsi à leurs obl igat ions f i sca les au Q u é b e c . 

— A u g m e n t e r les r e d e v a n c e s hydrau l iques 

L e s redevances hydraul iques e x i g é e s des producteurs p r i v é s d ' é l e c t r i c i t é sont 
plus faibles au Q u é b e c qu 'en Ontar io et en Co lombie -Br i tann ique . D e s 
a justements sont devenus n é c e s s a i r e s . À partir de minuit ce soir, le taux de la 
redevance hydraul ique p a s s e de 1,81 $ à 2,31 $ par m é g a w a t t / h e u r e . 
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Simplifier les relations entre les entreprises et 
le gouvernement 

Simplifier la taxe de vente du Québec (TVQ) 

Notre gouvernement s 'est e n g a g é à ce qu'il soit moins c o m p l i q u é de faire d e s 
affaires au Q u é b e c . L e s entrepr ises du Q u é b e c nous ont fait part d e s s é r i e u x 
p r o b l è m e s que leur occas ionnent la taxe de vente du Q u é b e c , la T V Q , ainsi que 
la taxe f é d é r a l e sur les produits et serv ices , la T P S . 

J e dois leur donner ra ison. Le p r é c é d e n t gouvernement a voulu mettre sur p ied 
un r é g i m e qui ressemblerai t à la T P S . Il n'a ma lheureusement r é u s s i q u ' à c r é e r 
un r é g i m e hybride à mi-chemin entre la T P S et l 'ancienne taxe de vente . C e qui 
aurait pu simplif ier la vie aux entrepr ises s 'est r é v é l é ê t r e un v é r i t a b l e fouillis 
pour les entrepr ises qui ont à l 'administrer. 

N o u s vou lons r é g l e r cette si tuat ion. C e budget p r o c è d e donc à une remise en 
ordre c o m p l è t e . N o u s ferons de la T V Q une v é r i t a b l e taxe sur la va leur a j o u t é e , 
qui s e r a plus faci le à administrer et qui se ra plus favorable à la c ro i ssance 
é c o n o m i q u e . 

— A p p l i q u e r u n i f o r m é m e n t la T V Q à toutes les é t a p e s de 
produc t ion 

P r é s e n t e m e n t , la T V Q s 'appl ique lors de cer ta ines é t a p e s du p r o c e s s u s de 
product ion des biens et serv ices , mais elle saute cer ta ines autres é t a p e s . D è s le 
1 e r a o û t prochain , pour l 'ensemble des b iens et se rv ices , la taxe de vente du 
Q u é b e c s 'app l iquera à toutes les é t a p e s du p rocessus de product ion. Cet te 
mesure ne modif iera pas le fardeau f iscal des ent repr ises. El le r é d u i r a 
substant ie l lement les c o û t s d'administrat ion de la T V Q pour les entrepr ises et 
pour le gouvernement . 

— R e m b o u r s e r toute la T V Q s u r les a c h a t s d e s ent repr ises 

D a n s plusieurs pays avec lesque ls nous c o m p é t i t i o n n o n s , les ent repr ises s e 
voient rembourser les taxes qu 'e l les paient sur leurs acha ts . C e l a permet de ne 
pas taxer à r é p é t i t i o n un m ê m e bien et de ne pas taxer les exportat ions. C e l a 
signif ie que de tel les taxes ne s 'appl iquent q u ' à la consommat ion f inale et non 
pas sur les b iens qui servent à en fabriquer d 'autres. 

Le r é g i m e mis en p lace par l 'ancien gouvernement v a à rencont re de c e 
pr incipe g é n é r a l e m e n t reconnu. Le r é g i m e de la T V Q ne rembourse pas la taxe 
p e r ç u e sur certa ins achats des entrepr ises. Pa r exemp le , la T V Q p a y é e sur le 
carburant ou sur les serv ices de t é l é p h o n e n'est pas r e m b o u r s é e . 
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Cet te p a r t i c u l a r i t é p é n a l i s e les entrepr ises qui util isent davan tage c e s b iens et 
c e s se rv i ces . El le rend auss i beaucoup plus c o m p l e x e le travail des ent repr ises, 
p a r t i c u l i è r e m e n t les peti tes, c o m m e mandata i res du gouvernement . E n plus de 
d é f a v o r i s e r nos exportat ions ainsi que les ent repr ises de transport et de 
t é l é c o m m u n i c a t i o n , c e s m o d a l i t é s nuisent à l ' é c o n o m i e des r é g i o n s qui 
recourent n é c e s s a i r e m e n t plus à c e s serv ices . 

C e budget vient simplif ier le r é g i m e de la T V Q à cet é g a r d . J 'a i donc le plaisir 
d 'annoncer que, à compter du 1 e r a o û t p rocha in , les P M E auront droit au plein 
remboursement de la T V Q sur tous leurs acha ts . C e sont 90 % des ent repr ises 
q u é b é c o i s e s qui y auront droit d è s ce moment . 

J ' a n n o n c e de plus que toutes les autres entrepr ises du Q u é b e c y auront auss i 
droit à compter du 30 novembre 1996. 

— Aut res avan tages de la r é f o r m e de la T V Q 

Cet te r é f o r m e de la T V Q permet de simplif ier p r o f o n d é m e n t le r é g i m e . A ins i : 

• 18 000 petites entrepr ises de plus que maintenant ne seront plus tenues de 
percevoi r et de remettre la T V Q ; toutes ce l les dont les ven tes sont de 
30 000 $ ou moins par a n n é e seront d é s o r m a i s e x e m p t é e s de cette 
obl igat ion; 

• pour plus de 160 000 entrepr ises, nous r é d u i s o n s le nombre de d é c l a r a t i o n s 
qu 'e l les doivent faire dans une a n n é e ; 

• au total, c 'est 1,4 million de formulaires de moins que les ent repr ises auront 
à produire par a n n é e et, en c o n s é q u e n c e , le m i n i s t è r e du R e v e n u en au ra 
1,4 million de moins à traiter. 

C 'es t c e que j 'appel le faire bouger les c h o s e s au Q u é b e c . Maintenant , nous 
aurons , à toutes fins uti les, un seu l r é g i m e de taxe de vente sur le territoire 
q u é b é c o i s — T P S et T V Q é t a n t bien a r r i m é e s — un r é g i m e g é r é par le 
m i n i s t è r e du R e v e n u du Q u é b e c . O n ne peut s ' e m p ê c h e r de penser qu'il serait 
tel lement plus s imple d ' é t e n d r e auss i ce m o d è l e et de n'avoir qu 'un formulaire 
unique et un seu l percepteur pour l ' i m p ô t sur le revenu des part icul iers. 

— M e s u r e s pour maintenir la contr ibut ion f isca le d e s ent repr ises 

J e veux ê t r e tout à fait clair quant à l ' impact f inancier de cette r é f o r m e sur les 
entrepr ises q u é b é c o i s e s . A u cours des 18 procha ins mois , nous d e m a n d o n s un 
effort particulier aux g randes entrepr ises pour contr ibuer à la r é d u c t i o n du d é f i c i t . 
A p r è s cette p é r i o d e , cependant , leur fardeau f iscal ne s e r a pas a u g m e n t é par 
rapport à aujourd'hui , tandis qu 'e l les vont cont inuer de b é n é f i c i e r des avan tages 
é n o r m e s de la simplif ication du r é g i m e de taxe de vente. 
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L e plein remboursement de la T V Q sur les achats des entrepr ises r e p r é s e n t e , à 
m a t u r i t é , un avan tage annuel de l'ordre de 500 mil l ions de dol lars. D a n s la 
conjoncture actuel le , le gouvernement n'a pas les moyens de leur acco rde r un 
b é n é f i c e f inancier auss i important. 

D a n s le but de c o m p e n s e r l 'avantage ainsi a c c o r d é aux ent repr ises, j ' annonce 
une augmenta t ion de leurs cha rges f iscales de 455 mil l ions de dol lars sur une 
ple ine a n n é e . A ins i , à partir de minuit ce soir, la taxe sur le capi ta l a insi que la 
contr ibut ion au F o n d s des serv ices de s a n t é seront p o r t é e s respect ivement à 
0,64 % et à 4 ,26 % . 

— Taxat ion de la r é f o r m e par Ottawa 

L'augmentat ion des taux de la taxe sur le capital et de la contr ibut ion des 
emp loyeurs au F o n d s des serv ices de s a n t é devrait normalement ê t r e d é d u c t i b l e 
à l ' i m p ô t f é d é r a l sur le revenu des s o c i é t é s , c o m m e c'est le c a s pour l 'ensemble 
des cha rges qu'ont à payer les entrepr ises, tel les que la taxe de vente ou les 
i m p ô t s fonciers. 

À m a t u r i t é , c ' e s t - à - d i r e à compter du 30 novembre 1996, la r é f o r m e a n n o n c é e 
aujourd'hui la issera i n c h a n g é le fardeau f iscal des s o c i é t é s . Donc , a u c u n e 
c o n s é q u e n c e ne devrait en d é c o u l e r pour l 'application de l ' i m p ô t f é d é r a l des 
s o c i é t é s . Ma lheureusement , cette logique si s imple r isque de ne pas ê t r e 
compr i se de la m ê m e f a ç o n à Ot tawa. 

E n effet, le gouvernement f é d é r a l a i n d i q u é à maintes repr ises son intention de 
limiter la d é d u c t i b i l i t é des taxes provincia les sur le capi ta l et sur la m a s s e 
sa lar ia le . E n d'autres mots, il tient à dicter aux prov inces leurs choix f iscaux. E n 
plus, il m e n a c e de r e p r é s a i l l e s ce l les qui augmentera ient c e s deux taxes en 
particulier. 

C o m m e par hasa rd , c e s deux taxes sont p r é l e v é e s pr inc ipalement par le 
Q u é b e c . O t tawa ne d é c o u r a g e pas les autres formes de taxes , p r é l e v é e s dans 
une plus grande proport ion dans les autres prov inces. 

E n fait, le projet f é d é r a l ne repose sur aucun pr incipe d é f e n d a b l e . S' i l mettait s a 
polit ique à e x é c u t i o n , il faut comprendre que le gouvernement f é d é r a l 
augmentera i t s a n s motif les i m p ô t s des entrepr ises du Q u é b e c . Il dev ra porter 
l 'odieux de cette manoeuv re i n é q u i t a b l e . 

Accep te r cette approche serait renier notre autonomie f iscale si c h è r e m e n t 
g a g n é e par mess ieu rs Dup less i s et L e s a g e . Nos entrepr ises pourront compter 
sur mon appui pour faire entendre raison au gouvernement f é d é r a l . 
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Réduire et simplifier les programmes d'aide aux entreprises 

Un s é r i e u x net toyage s ' impose auss i au plan d e s p rog rammes de subvent ion 
aux entrepr ises. Il faut en r é d u i r e le c o û t auss i bien que le nombre et la 
c o m p l e x i t é . Le ministre de l'Industrie, du C o m m e r c e , de la S c i e n c e et de la 
Techno log ie fera prochainement rapport sur cette quest ion . D'ores et d é j à , je 
peux indiquer que cette r é v i s i o n permettra en outre de r é d u i r e les d é p e n s e s de 
l ' É t a t de plusieurs d iza ines de mil l ions de dol lars par a n n é e . 

Autres mesures de simplification 

C e budget compor te plusieurs autres mesures pour r é d u i r e les obl igat ions des 
entrepr ises en m a t i è r e d'administrat ion de la f i s c a l i t é . O n les retrouve à l 'Annexe 
sur les mesures f isca les et b u d g é t a i r e s . J ' a n n o n c e en particulier que les petits 
employeurs , dont les d é d u c t i o n s à la sou rce sont de 1 2 0 0 $ ou moins par 
a n n é e , pourront effectuer une seu le remise par a n n é e p l u t ô t que 12 c o m m e 
c'est le c a s p r é s e n t e m e n t . J ' a n n o n c e auss i la r é d u c t i o n des p é n a l i t é s i m p o s é e s 
aux mandata i res lors de retards à effectuer les remises dues au gouvernement . 
Lo rsque le retard n'est que de que lques jours, c e s p é n a l i t é s seront r é d u i t e s de 
la m o i t i é . 
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Régler le problème du déficit 

Du c ô t é des f inances publ iques, la r é a l i t é s e p r é s e n t e durement . L a dette du 
gouvernement r e p r é s e n t e plus de 10 000 $ par pe rsonne . À plus de 6 mil l iards 
de dol lars, le d é f i c i t l a i s s é par ceux qui nous ont p r é c é d é s é t a i t c a r r é m e n t 
i n t o l é r a b l e . 

A v e c les é c a r t s b u d g é t a i r e s qu 'on a connus depu is que lques a n n é e s , on peut 
comprendre que tous ne soient pas c o m p l è t e m e n t r a s s u r é s . L e s d é f i c i t s et 
l 'endettement compromettent notre avenir et, encore davan tage , celu i de nos 
enfants et de nos peti ts-enfants. 

Il faut r é g l e r le p r o b l è m e du d é f i c i t . Cer ta ines prov inces l'ont d é j à fait ou sont en 
bonne voie de le faire. Nous devons cependan t p r o c é d e r à cette remise en 
ordre en p r é s e r v a n t le coeur des acqu is soc iaux des d e r n i è r e s d é c e n n i e s et 
nous devons le faire en concertat ion avec nos par tenaires. C e v i rage majeur est 
bien a m o r c é . Il faut le poursuivre, et m ê m e l 'accentuer, a v e c con f iance et 
f e r m e t é . 

Notre gouvernement s 'est e n g a g é à é q u i l i b r e r les o p é r a t i o n s couran tes . L a r è g l e 
cons is te à ne pas emprunter pour f inancer autre c h o s e que des immobi l isat ions, 
c ' e s t - à - d i r e des biens dont la c o l l e c t i v i t é v a pouvoir b é n é f i c i e r pendant p lus ieurs 
a n n é e s : des routes, par exemple . Il s'agit de ne plus emprunter pour payer 
l ' é p i c e r i e . 

Le p r é s e n t budget nous permet de franchir, en 1995-1996 , une é t a p e 
d é t e r m i n a n t e dans cette direction. E n effet, nous al lons r é d u i r e le d é f i c i t du tiers 
d è s cette a n n é e . 

N o u s devons toutefois faire beaucoup plus et c 'est l' intention de notre 
gouvernement d'agir en c o n s é q u e n c e . 

Réduire les dépenses de programmes 

L e s mesu res f isca les a n n o n c é e s aujourd'hui apportent une contribution 
substant ie l le à la r é d u c t i o n du d é f i c i t . L'autre front sur lequel nous d e v o n s mener 
le combat , c 'est celui des d é p e n s e s du gouvernement . Il s 'agit d 'assurer à la 
populat ion les serv ices qui lui sont essent ie ls , en r é d u i s a n t au min imum les 
c o û t s pour les fournir, s a n s en sacrif ier la q u a l i t é . 

J e t iens à f é l i c i t e r la p r é s i d e n t e du Conse i l du t r é s o r pour son app roche nouvel le 
et p lus ef f icace dans la gest ion des d é p e n s e s . Cet te approche est f o n d é e sur un 
pacte r e n o u v e l é a v e c nos partenaires synd icaux et avec tous nos e m p l o y é s , 
premiers responsab les de la q u a l i t é des serv ices à la populat ion. 
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J e formule le souhai t que c e s efforts r é e l s de partenariat s e poursuivent et que 
nos e m p l o y é s et leurs r e p r é s e n t a n t s souscr ivent à nos objectifs et s t r a t é g i e s de 
redressement des f inances publ iques. J e su is conva incu qu' i ls sont consc ien ts 
du fait qu'il y v a de leur i n t é r ê t c o m m e de celui de la c o l l e c t i v i t é qu' i ls ont cho is i 
de servir. P lus que jamais , l'atteinte de nos objectifs n é c e s s i t e r a une v o l o n t é 
ferme d'agir, une s o l i d a r i t é de tous les g roupes de notre s o c i é t é et une 
responsabi l isat ion de tous ceux et ce l les qui d ispensen t les se rv i ces pub l ics , qui 
en b é n é f i c i e n t ou qui contr ibuent à leur f inancement . 

J e dois auss i f é l i c i t e r tous mes c o l l è g u e s . G r â c e à leur d isc ip l ine, nous a v o n s 
r e s p e c t é l'objectif que nous nous é t i o n s f i x é de geler pour 1995-1996 les 
d é p e n s e s de p rogrammes à leur n iveau de l'an dernier. 

De plus, le p r é s e n t budget a c c r o î t les p o s s i b i l i t é s de mei l leure gest ion , en 
apportant cer ta ines modif icat ions à la comptabi l isat ion des d é p e n s e s . L e s 
changemen ts concernent les pertes encou rues sur les garant ies de p r ê t s , les 
frais de d é v e l o p p e m e n t informatique ainsi que les i n t é r ê t s sur les emprunts 
tempora i res. Il s'agit de rendre nos m é t h o d e s plus con fo rmes aux pr inc ipes 
comptab les g é n é r a l e m e n t reconnus. 

G loba lement , les d é p e n s e s de p rogrammes pour 1995-1996 seront r é d u i t e s de 
71 mil l ions de dol lars par rapport à ce qui avait é t é a n n o n c é lors du d é p ô t des 
c r é d i t s , en tenant compte des nouvel les initiatives a n n o n c é e s aujourd 'hui . 

Nous avons donc e f f e c t u é un redressement majeur. R a p p e l o n s qu 'au cours des 
c inq d e r n i è r e s a n n é e s , la c ro i ssance des d é p e n s e s de p rog rammes s 'est é t a b l i e 
en moyenne à 4,4 % . C e l a voulait dire p r è s de 1 mill iard et demi de dol lars par 
a n n é e de c ro i ssance des d é p e n s e s de p rogrammes. Cet te a n n é e , non 
seu lement les d é p e n s e s n 'augmenteront pas , el les vont ê t r e r é d u i t e s . A ins i , pour 
la p r e m i è r e fois depu is plus de 25 ans , le gouvernement du Q u é b e c d iminuera, 
en dol lars, s e s d é p e n s e s de programmes. 

C e l a a n é c e s s i t é des choix difficiles par l 'ensemble des m i n i s t è r e s . Le gel des 
d é p e n s e s de p rogrammes en 1995-1996 a requis un effort b u d g é t a i r e de plus 
de 1,3 milliard de dol lars, s a n s compter qu 'aucune indexat ion n'a é t é p r é v u e 
pour les sa la i res . Les c r é d i t s b u d g é t a i r e s d é p o s é s pour cette a n n é e et le 
nouveau mode de gest ion sur lequel ils s 'appuient const i tuent la p r e m i è r e é t a p e 
d 'une transformation majeure de nos serv ices publ ics. 

En effet, la n é c e s s i t é d 'assain i r rapidement les f inances pub l iques nous a m è n e 
à nous fixer des objectifs de d é p e n s e s encore plus ambi t ieux pour les deux 
p rocha ines a n n é e s . Nous al lons plus loin que le gel des d é p e n s e s . N o u s 
r é d u i s o n s les d é p e n s e s de p rogrammes d'un montant addi t ionnel de 
500 mil l ions de dol lars l'an prochain et d'un autre 5 0 0 mil l ions de dol lars en 
1997-1998 . 
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À partir de l ' é v a l u a t i o n du c o û t de reconduct ion des p rog rammes existants, 
l'effort b u d g é t a i r e qui s e r a d e m a n d é à l 'appareil gouvernementa l s e r a de l'ordre 
de 2 mil l iards de dol lars pour chacun des deux procha ins exe rc i ces f inanciers. 
J a m a i s effort d 'une telle ampleur n 'aura é t é r é a l i s é jusqu' ic i . L 'approche de 
responsabi l isat ion des m i n i s t è r e s dans le choix des m o y e n s pour le r é a l i s e r 
dev iendra plus crucia le que jamais . 

Parmi les ges tes p o s é s pour r é u s s i r à geler les d é p e n s e s de p rog rammes en 
1995-1996 , cer ta ins p r é p a r e n t la voie à l'atteinte des r é d u c t i o n s que nous v i sons 
par la sui te. N o u s avons p r é v u des m é c a n i s m e s qui permettront la r é d u c t i o n des 
d é p e n s e s et des effectifs au cours des procha ines a n n é e s . 

À titre d 'exemple , la r é o r i e n t a t i o n de la vocat ion de cer ta ins h ô p i t a u x , 
l 'accro issement du ratio des chirurgies d'un jour vers la moyenne nord-
a m é r i c a i n e et, au beso in , la fermeture de lits, voire de certa ins é t a b l i s s e m e n t s 
e x c é d e n t a i r e s , sont au centre d 'une vaste r é f o r m e du s y s t è m e de s a n t é qui ne 
portera s e s ple ins effets qu 'au cours des procha ines a n n é e s . Il en v a de m ê m e 
de la diminution a m o r c é e du taux d 'encadrement b e a u c o u p trop é l e v é dans les 
r é s e a u x de la s a n t é et de l ' é d u c a t i o n . 

L a r é o r i e n t a t i o n de l 'enseignement profess ionnel vers la formation en entrepr ise 
engend re ra i n é v i t a b l e m e n t des é c o n o m i e s en m a t i è r e d ' é d u c a t i o n . D'autres 
act ions, c o m m e la r é v i s i o n des p rogrammes de subvent ion aux ent repr ises, sont 
actue l lement à l ' é t u d e et vont nous permettre d'atteindre nos objecti fs. 

L e s r é d u c t i o n s d'effectifs qui d é c o u l e r o n t des moyens retenus pourraient, tant 
dans la fonction publ ique que dans les r é s e a u x , d é p a s s e r le taux d'attrition 
normal . Ma is c e l a n' implique pas que nous remett ions en c a u s e le pr incipe de la 
s é c u r i t é d 'emplo i . Le gouvernement entend p l u t ô t mettre en p lace , en assoc ian t 
les par tenaires synd icaux et patronaux à s a d é m a r c h e , des mesu res qui 
favor iseront le r e d é p l o i e m e n t des ressources huma ines . A ins i , pour assure r la 
m o b i l i t é des travail leurs au se in des secteurs publ ic et parapubl ic , des b a n q u e s 
de ressources seront m ises sur p ied, des p rogrammes de per fect ionnement et 
de recyc lage de la main-d 'oeuvre seront offerts et les techn iques de travail 
pourront ê t r e m o d i f i é e s . Enf in , des m é c a n i s m e s a d a p t é s aux beso ins des 
organ isat ions et des sec teurs , tel les des pr imes de s é p a r a t i o n et des formules 
de retraite a n t i c i p é e , seront é t a b l i s sous peu pour facil iter les d é p a r t s 
vo lonta i res. 
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Optimiser la contribution des sociétés d'État 

P a r ai l leurs, le gouvernement du Q u é b e c g è r e un portefeuil le d'actifs t r è s 
important, notamment par l ' i n t e r m é d i a i r e des s o c i é t é s d ' É t a t . Le gouvernement 
d é s i r e intensifier leur impact b é n é f i q u e sur le d é v e l o p p e m e n t é c o n o m i q u e de 
l 'ensemble des r é g i o n s du Q u é b e c . C e r ô l e s t r a t é g i q u e , qui cons is te à initier des 
projets d ' invest issements rentables et c r é a t e u r s d 'emplo is , r é a l i s é s en 
partenariat a ve c le sec teur p r i v é , doit d o r é n a v a n t const i tuer la p r i o r i t é pour e l les. 

C o m m e act ionnaire, notre gouvernement vei l lera à ce que les s o c i é t é s d ' É t a t 
d isposent des fonds requis pour f inancer de tels projets d ' inves t issements . À 
cette fin, é t a n t d o n n é les condi t ions favorables du m a r c h é , cer ta ins p lacements 
seront vendus . Toute disposi t ion s 'ef fectuera cependan t sur une b a s e d'affaires 
et au moment j u g é le plus opportun. 

De plus, notre gouvernement s 'assu re ra que les s o c i é t é s d ' É t a t appl iquent la 
m ê m e discipl ine en m a t i è r e de c o n t r ô l e des d é p e n s e s que cel le qui est e x i g é e 
des m i n i s t è r e s . 

Enf in , dans le but de mieux r e f l é t e r les impacts des b é n é f i c e s des s o c i é t é s 
d ' É t a t sur les r é s u l t a t s f inanciers du gouvernement , les prat iques comptab les en 
m a t i è r e de consol idat ion des b é n é f i c e s ont é t é a m é l i o r é e s d è s l ' a n n é e f i n a n c i è r e 
1994-1995 . 

Récupérer notre part du champ de taxation du tabac 

R é d u i r e le d é f i c i t , c 'est auss i p r é s e r v e r notre p r é s e n c e dans les c h a m p s 
d' imposit ion que nous par tageons encore avec le gouvernement f é d é r a l . 

Le gouvernement p r é c é d e n t et le gouvernement f é d é r a l avaient l a i s s é se 
d é v e l o p p e r la con t rebande de tabac. C ' é t a i t devenu un tel d é s o r d r e soc ia l qu'i ls 
s e sont vus o b l i g é s d 'abandonner en catast rophe ce c h a m p f iscal . D a n s ce 
mouvement de pan ique, mon p r é d é c e s s e u r avait a c c e p t é de r é d u i r e la taxe 
q u é b é c o i s e plus fortement que cel le du gouvernement f é d é r a l . 

Notre gouvernement se p r é o c c u p e davan tage de la s a n t é publ ique. J ' a n n o n c e 
aujourd'hui une augmentat ion de la taxe de 72 cents pour une car touche de 
2 0 0 c igaret tes, ce qui se traduira par une augmentat ion de revenus de l'ordre de 
40 mil l ions de dol lars sur une pleine a n n é e . A ins i , nous r é c u p é r o n s la portion de 
ce c h a m p de taxation qui avait é t é a b a n d o n n é e . 
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Le déficit 1994-1995 : 5 715 millions de dollars 

Le 8 d é c e m b r e dernier, j 'ai fait le point sur la situation des f inances pub l iques du 
Q u é b e c . J 'a i alors d é n o n c é le c a r a c t è r e i r responsable et é l e c t o r a l i s t e du budget 
p r é s e n t é l'an dernier. E n plus d 'accorder des c a d e a u x c o û t e u x aux 
cont r ibuab les , qui n'ont d'ai l leurs pas é t é dupes de cette manoeuv re , c e budget 
avait s u r e s t i m é les revenus et a b a n d o n n é le c o n t r ô l e des d é p e n s e s . 

J 'a i auss i i n d i q u é que la gest ion de l 'ancien gouvernement avait e n g e n d r é un 
d é f i c i t de 6,1 mill iards de dol lars au lieu des 4,4 mill iards de dol lars a n n o n c é s 
dans le budget de mai 1994. G r â c e aux mesu res que nous avons 
i m m é d i a t e m e n t m ises en p lace pour limiter l 'ampleur des d é g â t s b u d g é t a i r e s et 
a m é l i o r e r la situation par plus de 400 mill ions de dol lars, j 'ai s o u l i g n é que le 
d é f i c i t b u d g é t a i r e s e situerait à 5 716 mil l ions de dol lars en 1994-1995 . 

Depu is ce temps, cependan t , les taux d ' i n t é r ê t ont c o n t i n u é à augmente r et le 
dol lar canad ien s 'est encore d é p r é c i é par rapport aux pr incipales monna ies . 
C e l a illustre bien à quel point la dette mine la s a n t é d e s f inances pub l iques. 
C 'es t un v é r i t a b l e cancer . E n seu lement quatre mois , le serv ice de la dette a 
a u g m e n t é de 319 mil l ions de dol lars, pour la seu le a n n é e 1994-1995 , par 
rapport à c e qui avait é t é a n t i c i p é l 'automne dernier. Heu reusemen t , m ê m e si 
c e l a n'a pas é t é faci le, m e s c o l l è g u e s et m o i - m ê m e avons tout mis en oeuvre 
pour é l i m i n e r le d é p a s s e m e n t aux d é p e n s e s de p rogrammes dont nous av ions 
h é r i t é à notre a r r i v é e au pouvoir. Nous s o m m e s fiers d'avoir r é u s s i . 

F ina lement , compte tenu de l ' é v o l u t i o n des revenus, le d é f i c i t s ' é t a b l i r a à 
5 7 1 5 mil l ions de dol lars en 1994-1995 . Il s e r a donc au m ê m e n iveau que c e qui 
é t a i t p r é v u en d é c e m b r e dernier. 
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GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
SOMMAIRE DES OPÉRATIONS FINANCIÈRES ( 1 ) 

(en millions de dollars) 

1993-1994 1994-1995 

Résultats 
réels 

Discours sur 
le budget du 

1994-05-12 
Résultats 

préliminaires Variations 

Opérations budgétaires 
Revenus 
D é p e n s e s 

36 056,2 
- 40 950.4 

37 303,0 
- 41 728.0 

36 416,0 
- 42 131.0 

- 887,0 
- 403.0 

Déficit - 4 894,2 - 4 425,0 - 5 715,0 - 1 290,0 

Opérations non budgétaires 
Placements, p r ê t s et avances 
R é g i m e s de retraite 
Provision pour financer 

l'assainissement des eaux 
Autres comptes 

- 623,7 
1 668,6 

14,7 
9,6 

- 542,0 
1 774,0 

46,0 
217.0 

- 1 113,0 
1 520,0 

43,0 
380.0 

- 571,0 
- 254,0 

- 3,0 
163.0 

Surplus 1 068.4 1 495.0 830.0 - 665.0 

Besoins financiers nets - 3 825,8 - 2 930,0 - 4 885,0 - 1 955,0 

Opérations de financement 
Variation de l'encaisse 
Variation de la dette directe 
Fonds d'amortissement des 

r é g i m e s de retraite 

675,6 
4 003,7 

- 853,5 

1 284,0 
2 653,0 

- 1 007,0 

- 551,0 
5 450,0 

- 14,0 

- 1 835,0 
2 797,0 

993,0 

Total du financement des 
opérations 3 825,8 2 930,0 4 885,0 1 955,0 

N.B: Un montant n é g a t i f indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. Pour la 
variation de l 'encaisse, un montant n é g a t i f indique une augmentation et un montant positif une r é d u c t i o n . 

(1) Les d o n n é e s f i n a n c i è r e s sont p r é s e n t é e s sur la base de la structure b u d g é t a i r e et f i n a n c i è r e en vigueur en 1995-
1996. 

Le déficit 1995-1996 : 3 975 millions de dollars 

L a m a j o r i t é des p r é v i s i o n n i s t e s s 'at tendent à ce que la c ro i ssance é c o n o m i q u e 
demeure é l e v é e en 1995, au Q u é b e c , c o m m e au C a n a d a et aux É t a t s - U n i s . L a 
moyenne des p r é v i s i o n s de c ro i ssance é c o n o m i q u e pour le Q u é b e c s ' é t a b l i t à 
3,6 % . 

A p r è s les é c a r t s auxque ls l 'ancien gouvernement nous a h a b i t u é s dans s e s 
p r é v i s i o n s , j 'ai cru n é c e s s a i r e d 'assurer la c r é d i b i l i t é du cad re f inancier de c e 
budget en adoptant une approche prudente. 
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M o n budget est donc b a s é sur une c ro issance é c o n o m i q u e de 3,3 % au 
Q u é b e c cette a n n é e , un taux qui se compare aux p r é v i s i o n s les plus 
conserva t r i ces e f f e c t u é e s par le secteur p r i v é . 

A v e c le budget d 'aujourd'hui , le d é f i c i t s ' é t a b l i r a à 3 975 mil l ions de dol lars en 
1995-1996 . C e l a r e p r é s e n t e une diminution du tiers, soit de 1 740 mil l ions de 
dol lars, par rapport à l ' a n n é e d e r n i è r e . Les beso ins f inanciers nets seront de 
2 900 mil l ions de dol lars. 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
SOMMAIRE DES OPÉRATIONS FINANCIÈRES 1995-1996 
(en mil l ions de dol lars) 

Opérations budgétaires 
Revenus 38 440 
D é p e n s e s - 42 415 

Déficit - 3 975 

Opérations non budgétaires 
Placements, p r ê t s et avances - 183 
R é g i m e s de retraite 1 808 
Provision pour financer l'assainissement des eaux - 9 
Autres comptes - 541 

Surplus 1 075 

Besoins financiers nets - 2 900 

Opérations de financement 
Variation de l'encaisse 1 835 
Variation de la dette directe 1 134 
Fonds d'amortissement des r é g i m e s de retraite - 69 

Total du financement des opérations 2 900 

N.B. : Un montant n é g a t i f indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. 
Pour la variation de l 'encaisse, un montant n é g a t i f indique une augmentation et un montant positif une 
r é d u c t i o n . 

P a r ai l leurs, pour r é p o n d r e en partie à s e s beso ins de f inancement , notre 
gouvernement reverra son p rocessus de recours à l ' é p a r g n e des Q u é b é c o i s . 
Ac tue l lement , le principal moyen u t i l i s é est notre é m i s s i o n d 'obl igat ions 
d ' é p a r g n e du Q u é b e c , à tous les mois de juin. Or, ce v é h i c u l e f inancier ne 
contr ibue plus q u ' à 3,5 % de notre f inancement . 
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Notre objectif est d ' a c c r o î t r e la part du f inancement gouvernementa l recuei l l ie 
a u p r è s des Q u é b é c o i s . C 'es t à eux que nous souha i tons verser les i n t é r ê t s sur 
nos emprunts . Nous d é b u t e r o n s avec des nouveaux produits d ' é p a r g n e d è s 
sep tembre prochain , puis, nous a c c r o î t r o n s notre p r é s e n c e sur c e m a r c h é au 
d é b u t de 1996, au moment o ù les contr ibuables invest issent dans les R E E R . 
N o u s v isons à offrir aux Q u é b é c o i s des produits d i v e r s i f i é s et plus mode rnes , 
a v e c des rendements c o m p é t i t i f s . 

Réduire le déficit au cours des deux prochaines années 

En c a m p a g n e é l e c t o r a l e d 'abord, puis lors de notre a r r i v é e au pouvoir , nous 
nous s o m m e s e n g a g é s à é l i m i n e r le d é f i c i t des o p é r a t i o n s couran tes dans 
deux ans . 

S i le budget f é d é r a l n ' é t a i t pas venu brouiller les car tes , nous aur ions pu , a v e c 
les mesu res du p r é s e n t budget, r é d u i r e le d é f i c i t à 800 mil l ions de dol lars en 
1997-1998 . Nous aur ions non seu lement atteint l'objectif d ' é q u i l i b r e r les 
o p é r a t i o n s couran tes , mais , mieux encore , nous aur ions eu un surp lus de 
1 mill iard de dol lars. 

— L e s effets d é s a s t r e u x du dernier budget f é d é r a l 

Malheureusement , le dernier budget f é d é r a l , a vec s e s coupu res m a s s i v e s d a n s 
les pa iements de transferts aux prov inces, est venu tout bou leverser . S o n 
impact direct et indirect implique pour le Q u é b e c un m a n q u e à gagne r de 
1 milliard de dol lars en 1996-1997 et de 2,4 mill iards de dol lars en 1997-1998 . 

C e n'est cer tes pas la p r e m i è r e s é r i e de coupures aux transferts f é d é r a u x que 
le Q u é b e c doit absorber , c o m m e le montrent les d o n n é e s p r é s e n t é e s dans 
l 'Annexe sur l ' é v o l u t i o n des transferts f é d é r a u x , annexe dont j ' invite c h a q u e 
c i toyen à prendre c o n n a i s s a n c e . O n y apprend que l 'ensemble des coupures 
depu is 1982-1983 nous privent cette a n n é e de 2,1 mill iards de dol lars. En 
1997-1998 , el les nous priveront de 4,7 mill iards de dol lars. Cet te fois, Ot tawa 
s 'est s u r p a s s é . L e s nouvel les coupures du dernier budget f é d é r a l causeron t en 
deux ans prat iquement autant de d o m m a g e s que les coupures e f f e c t u é e s 
depu is le d é b u t des a n n é e s quatre-vingt. 

Le budget f é d é r a l a c c é l è r e donc , de f a ç o n dramat ique, les coupu res dans les 
transferts. De plus, il d é s t a b i l i s e c o m p l è t e m e n t la polit ique b u d g é t a i r e du 
Q u é b e c . C o m m e n t pouvons -nous planifier a d é q u a t e m e n t , commen t nous 
donner un cadre f inancier s table, si nous ne s a v o n s jamais ce qui nous attend 
du c ô t é des transferts f é d é r a u x ? 
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— S t r a t é g i e de r é a c t i o n d a n s le cadre d u s y s t è m e f é d é r a l actue l 

D a n s le cadre f é d é r a l actuel , il faudra, pour combler l ' é c a r t , soit p r o c é d e r à d e s 
r é d u c t i o n s addi t ionnel les importantes des d é p e n s e s , soit h a u s s e r 
substant ie l lement les taxes et les i m p ô t s des Q u é b é c o i s . 

C a r , m a l g r é les d o m m a g e s c a u s é s par le budget f é d é r a l et en d é p i t de 
l 'ampleur du d é p a s s e m e n t h é r i t é de nos p r é d é c e s s e u r s , je veux ê t r e tout à fait 
clair et ne la isser subs is ter aucun doute. A p p u y é s en c e l a par le P remie r 
ministre, nous a l lons é l i m i n e r le d é f i c i t des o p é r a t i o n s couran tes en 1997-1998 . 
A u x mesu res que je v iens d 'annoncer , il faudra donc en ajouter d 'autres ayant 
pour effet d ' a m é l i o r e r la situation b u d g é t a i r e de 500 mil l ions de dol lars en 
1996-1997 et de 1,4 milliard de dol lars l ' a n n é e su ivante . 

DÉFICIT BUDGÉTAIRE ET SOLDE DES OPÉRATIONS COURANTES DU 
GOUVERNEMENT DU QUÉBEC — INCIDENCE DU BUDGET FÉDÉRAL DE 1995 
(en millions de dollars) 

1995-1996(1) 1996-1997 1997-1998 

Déf i c i t a p r è s mesures du budget du Q u é b e c mais 
excluant l'impact du budget f é d é r a l - 2 796 - 800 

Solde des o p é r a t i o n s courantes a p r è s mesures du 
budget du Q u é b e c mais excluant l'impact du 
budget f é d é r a l - 1 004 1 062 

Impact du budget f é d é r a l - 979 - 2 425 

Mesures additionnelles requises, en raison du 
budget f é d é r a l , pour équ i l i b re r les o p é r a t i o n s 
courantes en 1997-1998 500 1 400 

Dé f i c i t p r é v u 
Solde des o p é r a t i o n s courantes p r é v u 

- 3 975 
- 2 199 

- 3 275 
- 1 483 

- 1 825 
37 

(1) Pour 1995-1996, le d é f i c i t p r é v u tient compte de l'impact n é g a t i f du budget f é d é r a l , e s t i m é à 93 millions de 
dollars. 

P o u r donner une i d é e de l'ordre de grandeur des s o m m e s en c a u s e , notons 
que 1,4 milliard de dol lars, c 'est plus que le budget de l 'ense ignement 
c o l l é g i a l . C 'es t plus que le budget de tous les cent res d 'accue i l pour 
pe rsonnes â g é e s et de tous les centres hospital iers de longue d u r é e . C 'es t 
plus que le budget entier de construct ion et d'entretien des routes. P o u r 
comb le r l ' é c a r t en t o t a l i t é du c ô t é des d é p e n s e s , des pans comple ts de 
se rv i ces à la populat ion et des acqu is soc iaux majeurs ne pourraient ê t r e 
é p a r g n é s . 
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Devant de tel les perspect ives et afin de limiter les impacts n é g a t i f s sur les 
serv ices aux c i toyens, une augmentat ion des taxes et d e s i m p ô t s a p p a r a î t 
incontournable. Il faudra s û r e m e n t augmente r la taxe de vente d'un point de 
pourcen tage au cours de l ' a n n é e 1996, la portant a insi à 7,5 % . 

— L 'opt ion d e la s o u v e r a i n e t é : r é c u p é r e r t o u s n o s r e v e n u s 

Bien s û r , nous aurons , à l 'occasion du r é f é r e n d u m de 1995 , à nous p rononcer 
sur l 'avenir polit ique du Q u é b e c . S e l o n les r é s u l t a t s , nous ne d i spose rons pas 
des m ê m e s moyens d'act ion. Nous aurons en effet a lors à chois i r entre 
r é c u p é r e r les 29 mill iards de dol lars d ' i m p ô t s et taxes v e r s é s à Ot tawa par les 
Q u é b é c o i s — dont le rendement augmente , a n n é e a p r è s a n n é e — ou enco re 
cont inuer à les verser l à - b a s tout en voyant les transferts f é d é r a u x r e t o u r n é s 
au Q u é b e c cont inuer à fondre. 

J ' en en tends d é j à qui disent : oui mais , si vous d e v e n e z un pays , vous n 'aurez 
plus de transferts f é d é r a u x . À c e u x - l à je r é p o n d s : voyons s'i l est te l lement 
i n t é r e s s a n t d'avoir des transferts f é d é r a u x . F a i s o n s l 'exercice suivant . 
Exam inons ce qui serait a r r i v é s i , en 1980, le Q u é b e c avait dit au gouve rne -
ment f é d é r a l : ga rdez vos transferts de 3,9 mil l iards de dol lars, ga rdez m ê m e 
la p é r é q u a t i o n , mais r é d u i s e z vos i m p ô t s au Q u é b e c d'un montant é q u i v a l e n t ; 
les Q u é b é c o i s verseront p l u t ô t ce montant d i rectement au gouvernemen t du 
Q u é b e c . R é s u l t a t : 

• le gouvernement du Q u é b e c aurait p e r ç u , au cours des 14 d e r n i è r e s 
a n n é e s , 8 mill iards de dol lars de plus que ce qu'il a r e ç u en transferts du 
gouvernement f é d é r a l ; 

• en fait, cette a n n é e , le d é f i c i t serait de 2 mill iards de dol lars de moins 
qu 'actuel lement ; en 1996-1997, c 'est la t o t a l i t é du d é f i c i t qui serait 
é l i m i n é e ; 

• et si on faisait le m ê m e exerc ice de r é c u p é r a t i o n de points d ' i m p ô t en 
remplacement des transferts f inanciers f é d é r a u x à compter de cette 
a n n é e , c 'est une a m é l i o r a t i o n de nos revenus de 1,7 milliard de dol lars 
qu 'on obtiendrait en 1996-1997 et de 3,7 mill iards de dol lars en 1997-
1998; 

• et tout ce l a , s a n s que le fardeau f iscal total des Q u é b é c o i s soit m o d i f i é . 
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C o m m e le dit le Premier ministre : mieux vaut avoir des points d ' i m p ô t dont le 
rendement monte que des transferts f é d é r a u x qui ba issent ! 

Lo rsque nous se rons souvera ins , nous aurons tous les leviers n é c e s s a i r e s 
pour agir et faire face a d é q u a t e m e n t aux d é f i s à relever. 

L a r é c u p é r a t i o n de tous nos i m p ô t s nous permettra d ' a m é n a g e r le r é g i m e 
f iscal en fonction de nos propres beso ins . Nous d i spose rons en outre d 'une 
marge de manoeuvre beaucoup plus grande, du fait que le gouvernement 
f é d é r a l ne v iendra plus piger dans nos c h a m p s f iscaux et que nous n 'aurons 
p lus à g é r e r l 'agencement de deux r é g i m e s d' imposit ion pour atteindre nos 
objectifs d ' é q u i t é , d ' e f f i c a c i t é , de c o m p é t i t i v i t é et de s i m p l i c i t é . 

D'ai l leurs, pour p r é p a r e r a d é q u a t e m e n t ce qui dev ra ê t r e fait à cet é g a r d , nous 
mettrons b i e n t ô t sur p ied une commiss ion d ' é t u d e sur le r é g i m e f iscal d'un 
Q u é b e c souvera in . 

M a i s surtout, a v e c la s o u v e r a i n e t é , nous pourrons compter , pour a m é l i o r e r 
notre situation b u d g é t a i r e , sur des é c o n o m i e s importantes, tant par une 
e f f i c a c i t é acc rue du s y s t è m e que par l ' é l i m i n a t i o n du gasp i l lage qui d é c o u l e de 
la p r é s e n c e de deux pal iers de gouvernement pour faire la m ê m e c h o s e . 

Est- i l bien n é c e s s a i r e d'avoir deux m i n i s t è r e s du revenu alors qu 'on pourrait 
n'avoir qu 'une seu le d é c l a r a t i o n de revenu? Est-i l b ien n é c e s s a i r e d 'avoir deux 
m i n i s t è r e s de la s a n t é , deux m i n i s t è r e s de l 'agriculture, deux m i n i s t è r e s des 
transports, deux m i n i s t è r e s de l ' industrie? Le S e c r é t a r i a t de la C o m m i s s i o n 
B é l a n g e r - C a m p e a u avait é v a l u é des é c o n o m i e s poss ib les de 500 mil l ions de 
dol lars, au seu l titre de l 'administration f iscale et des frais de d é p l a c e m e n t des 
fonct ionnaires. P lus ieurs auteurs ont e s t i m é l 'ensemble des é c o n o m i e s 
potent iel les à des s o m m e s b e a u c o u p plus importantes, atteignant j u s q u ' à 
3 mil l iards de dol lars. Le ministre d é l é g u é à la Restructurat ion soumet t ra 
b i e n t ô t aux Q u é b é c o i s une s é r i e d 'ana lyses qui permettront de bien cerner 
toutes les é c o n o m i e s r é a l i s a b l e s à ce n iveau. 

Enf in , la s o u v e r a i n e t é permettra au Q u é b e c de b é n é f i c i e r davan tage de s e s 
act ions structurantes et c r é a t r i c e s d 'emplo is . C h a q u e fois que le 
gouvernement du Q u é b e c prend des mesures c o n c r è t e s pour c r é e r des 
emplo is , le gouvernement f é d é r a l vient taxer lourdement le d é v e l o p p e m e n t qui 
en r é s u l t e . E n fait, nous perdons , en revenus de transferts f é d é r a u x , entre la 
m o i t i é et les trois quarts des gains r é a l i s é s dans nos revenus au tonomes . 
C e l a veut dire que , lorsque le gouvernement du Q u é b e c s ' acha rne à favor iser 
son d é v e l o p p e m e n t é c o n o m i q u e , il a m é l i o r e d 'abord et surtout la situation 
f i n a n c i è r e du gouvernement f é d é r a l . Cet te taxe sur le d é v e l o p p e m e n t const i tue 
un autre effet pervers du r é g i m e f é d é r a l . 

N o u s aurons l 'occasion de discuter amp lement de c e s quest ions au cours des 
procha ins mois . 
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Aussi, dans ce contexte, il y a lieu de préciser que seules les activités qui 
consistent à effectuer la fourniture de services financiers dans le cadre de 
l'exploitation d'une entreprise constituent des activités commerciales. 

1.3 Taxes spécifiques 

Tabac 

Récupération du champ de taxation relatif aux produits du tabac 

En février 1994, dans le but d'enrayer le commerce illégal des produits du tabac, 
le gouvernement du Québec avait davantage réduit la taxe sur le tabac que le 
gouvernement fédéral. Afin de récupérer la portion supplémentaire du champ de 
taxation alors libérée par le Québec, la taxe spécifique de 1,82 cent par cigarette 
sera portée à 2,18 cents par cigarette à compter de minuit le jour du Discours sur 
le budget. Cette hausse s'appliquera également aux cigares dont le prix de vente 
au détail ne dépasse pas 15 cents l'unité. Cette mesure représente une hausse 
de la taxe sur le tabac de 72 cents par cartouche de 200 cigarettes. 

Par ailleurs, les taux de la taxe actuellement applicables aux autres produits du 
tabac demeurent inchangés, soit : 

— le taux de la taxe spécifique de 0,72 cent par gramme de tabac en vrac; 

— le taux de la taxe spécifique de 0,33 cent par gramme de tabac en feuilles; 

— le taux de la taxe ad valorem de 52 % du prix de vente au détail des cigares 
dont le prix de vente au détail dépasse 15 cents l'unité; 

— le taux de la taxe spécifique de 1,65 cent par gramme de tout tabac autre que 
des cigarettes, du tabac en vrac, du tabac en feuilles et des cigares. 

Prise d'inventaire 

Toute personne qui vend des cigarettes, ainsi que des cigares dont le prix de 
vente au détail ne dépasse pas 15 cents l'unité, à l'égard desquels la taxe sur le 
tabac a été perçue d'avance, devra faire un inventaire de tous ces produits qu'elle 
a en stock à minuit le jour du Discours sur le budget et remettre la taxe applicable 
selon le nouveau taux, déduction faite de la partie déjà acquittée, en utilisant à 
cette fin le formulaire fourni par le ministère du Revenu. Pour plus de précision, 
les produits acquis par une personne avant ce moment mais qui ne lui ont pas 
encore été livrés font partie de ses stocks. 
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U n Premie r ministre des a n n é e s c inquante r é p é t a i t que le Q u é b e c devai t 
reprendre son butin, et c ' é t a i t vrai. Un Premier ministre des a n n é e s so ixante 
affirmait qu'i l fallait ê t r e M a î t r e s c h e z nous, et il avait ra ison. S o n s u c c e s s e u r 
c lamai t q u ' à moins d'obtenir l ' é g a l i t é entre Q u é b é c o i s et C a n a d i e n s , il faudrait 
cho is i r l ' i n d é p e n d a n c e . Il avait auss i ra ison. Un autre encore nous appelai t à 
prendre l 'Option du Q u é b e c . C 'es t cette o p t i o n - l à , ce l le d'un Q u é b e c 
souve ra in , que ce gouvernement offre aux Q u é b é c o i s e s et aux Q u é b é c o i s . Il 
s ' e n g a g e à la r é a l i s e r en affichant une attitude responsab le et r igoureuse d a n s 
la gest ion de leurs f inances publ iques, en assurant l ' é q u i t é qu' i ls exigent de 
leur r é g i m e f iscal et en leur ouvrant les perspect ives d 'emploi qu' i ls at tendent. 
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GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
REVENUS BUDGÉTAIRES 
PRÉVISIONS 1995-1996 
(en millions de dollars) 

Impôt s sur les revenus et les biens 
I m p ô t sur le revenu des particuliers 12 744 
Cotisations au Fonds des services de s a n t é 3 670 
I m p ô t s des s o c i é t é s ( 1 ) 2 477 

18 891 

Taxes à la consommation 
Ventes au dé ta i l 5 766 
Carburants 1 437 
Tabac 256 
Pari mutuel 15 

7 474 

Droits et permis 
V é h i c u l e s automobiles 498 
Boissons alcooliques 135 
Ressources naturelles (2 ) 188 
Autres 174 

995 

Revenus divers 
Ventes de biens et services 598 
In té rê ts 250 
Amendes, confiscations et recouvrements 339 

1 187 

Revenus provenant des entreprises du gouvernement(3) 

S o c i é t é des alcools du Q u é b e c 367 
L o t o - Q u é b e c 803 
H y d r o - Q u é b e c 619 
Autres 509 

2 298 

Total des revenus autonomes 30 845 

Transferts du gouvernement du Canada 
P é r é q u a t i o n 3 815 
Contributions aux programmes de b i e n - ê t r e 1 913 
Autres transferts l iés aux accords fiscaux 1 534 
Autres programmes 333 

Total des transferts du gouvernement du Canada 7 595 

Total des revenus budgétaires 38 440 
(1) Comprend l' impôt sur les profits des sociétés, la taxe sur le capital et celle sur les primes qui en tient lieu pour les 

compagnies d'assurances. 
(2) Comprend les ressources forest ières, minières et hydrauliques. 
(3) Comprend les dividendes déclarés et la variation des surplus ou déficits accumulés par les entreprises du gouvernement 

qui sont consol idés, avec comme contrepartie une réévaluat ion du placement qu'y détient le gouvernement. 
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GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
DÉPENSES BUDGÉTAIRES 
PRÉVISIONS 1995-1996 
(en millions de dollars) 

Crédits budgétaires par ministères et organismes 

Affaires internationales, Immigration et C o m m u n a u t é s culturelles 223,0 
Affaires municipales 1 341,7 
Agriculture, P ê c h e r i e s et Alimentation 661,3 
A s s e m b l é e nationale 72,1 
Consei l du t r é s o r 63,3 
Consei l e x é c u t i f 34,4 
Culture et Communications 399,0 
É d u c a t i o n 9 426,8 
Emploi 316,3 
Environnement et Faune 250,6 
Finances (excluant le service de la dette) 193,0 
Industrie, Commerce, Science et Technologie 517,0 
Justice 454,4 
Office des services de garde à l'enfance 241,9 
Organismes relevant de la ministre d é l é g u é e à l'Administration et à 

la Fonction publique 1 184,6 
Personnes d é s i g n é e s par l ' A s s e m b l é e nationale 91,0 
Programmes de Restructuration, Affaires intergouvemementales 

canadiennes, Concertation, D é v e l o p p e m e n t des r é g i o n s et Famille 175,8 
R é g i e de l'assurance-maladie du Q u é b e c 2 829,2 
Ressources naturelles 348,0 
Revenu 315,7 
S a n t é et Services sociaux 10 022,1 
S é c u r i t é du revenu et Condition f é m i n i n e 4 263,4 
S é c u r i t é publique 712,4 
Tourisme 82,3 
Transports 1 927,0 
Provision pour c r é a n c e s douteuses 150,0 
Variation de la provision pour pertes sur placements en actions ( 1 ) - 27,3 

Total des dépenses de programmes 36 269,0 

Service de la dette (ministère des Finances) 6 288,0 

Total des dépenses annoncées lors du dépôt des crédits 42 557,0 

R é v i s i o n de la p r é v i s i o n du service de la dette - 71,0 
Impact net des mesures du budget - 71,0 

Total des dépenses probables 42 415,0 

(1) Provision c r é é e lorsque le dé f i c i t a c c u m u l é d'une entreprise du gouvernement e x c è d e le c o û t du 
placement en actions qu'y d é t i e n t le gouvernement. 
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GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
OPÉRATIONS NON BUDGÉTAIRES 
PRÉVISIONS 1995-1996 
(en mil l ions de dol lars) 

Placements, prêts et avances 
E N T R E P R I S E S DU G O U V E R N E M E N T 
Capital-actions et mise de fonds 184,0 
Variation de la valeur de consolidation des placements ( 1 ) - 340,6 
Prê t s et avances - 15,0 

Total des entreprises du gouvernement - 171,6 

PARTICULIERS, S O C I É T É S ET A U T R E S - 13,9 

M U N I C I P A L I T É S ET O R G A N I S M E S MUNICIPAUX 2,5 

Total des placements, prêts et avances - 183,0 

Régimes de retraite 
Contributions et cotisations 3 125,0 
Prestations et autres paiements - 1 317,0 

Total des régimes de retraite 1 808,0 

Provision pour financer l'assainissement des eaux(2) - 9,0 

Autres comptes - 541,0 

Total des opérations non budgétaires 1 075,0 

N.B. : Un montant n é g a t i f indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. 
(1) Montant net incluant la variation de la provision pour pertes sur les placements en actions. 
(2) Les e n t r é e s de fonds à ce compte sont c o n s t i t u é e s des contributions du gouvernement en vue du 

remboursement des emprunts à long terme de la S o c i é t é q u é b é c o i s e d'assainissement des eaux. Les 
sorties de fonds r e p r é s e n t e n t les paiements e f f e c t u é s lors de l ' é c h é a n c e de ces emprunts. 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
OPÉRATIONS DE FINANCEMENT 
PRÉVISIONS 1995-1996 
(en mil l ions de dol lars) 

Variation de l'encaisse 1 835,0 

Variation de la dette directe 
Nouveaux emprunts 4 025,0 
Remboursements d'emprunts (1 ) - 2 891,0 

Total de la variation de la dette directe 1 134,0 

Fonds d'amortissement des régimes de retraite - 69,0 

Total du financement des opérations ( 2 ) 2 900,0 

N.B. : Un montant n é g a t i f indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. 
Pour la variation de l 'encaisse, un montant n é g a t i f indique une augmentation et un montant positif une 
r é d u c t i o n . 

(1) Incluant 418 millions de dollars pour le remboursement par anticipation de certains emprunts. 
(2) Excluant les transactions r é a l i s é e s pour le Fonds de financement. 
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r é v o c a t i o n d'un certif icat d' inscription pour s a remise en v igueur ....................... 103 

• Cau t ionnement e x i g é d 'une personne c o n t r ô l é e par un 
administrateur, un officier ou une autre pe rsonne redevab le 
d'un montant en vertu d 'une loi f iscale 103 

• Pouvo i r de r é g l e m e n t a t i o n en vue de prescr ire d e s r è g l e s portant 
sur l 'obligation pour une personne de produire des d é c l a r a t i o n s 
de rense ignements et d'en fournir cop ie 104 
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1. Taxes à la consommation 

1.1 Réforme de la taxe de vente du Québec (TVQ) 

Simplification du régime de la TVQ 

E n 1990, le gouvernement du Q u é b e c a n n o n ç a i t que le r é g i m e d e s taxes à la 
consommat ion ferait l'objet d 'une importante r é f o r m e . Ce l le -c i devai t permettre de 
simplif ier l 'administration des taxes à la consommat ion et de r é d u i r e les c o û t s 
i n h é r e n t s à leur percept ion, dans le contexte de l ' instauration par le gouvernement 
f é d é r a l de la taxe sur les produits et serv ices ( T P S ) . Cet te r é f o r m e visait 
é g a l e m e n t à a m é l i o r e r la posit ion concurrent ie l le des ent repr ises q u é b é c o i s e s , par 
la mise en p lace d'un m é c a n i s m e de remboursement de la taxe sur les intrants 
(RTI). C e m é c a n i s m e allait permettre aux entrepr ises de r é c u p é r e r la T V Q p a y é e 
à l ' é g a r d des b iens et des serv ices acqu is dans le cad re de leurs a c t i v i t é s 
commerc ia les . 

L e p r é s e n t D iscours sur le budget p r é v o i t la supp ress ion de la plupart des 
dist inct ions que compor te le r é g i m e de la T V Q par rapport à celu i de la T P S . À 
cette fin, des modif icat ions importantes seront a p p o r t é e s au r é g i m e de la T V Q . 
C e s modif icat ions peuvent s e r é s u m e r c o m m e suit : 

— le concep t de fourniture non taxable s e r a s u p p r i m é à compter du 1 e r a o û t 
1995; les b iens et les serv ices dont la fourniture se quali f ie à c e titre seront 
alors assujett is à la T V Q et donneront droit à un RTI ou à un remboursement 
partiel de la T V Q ; 

— les entrepr ises pourront b é n é f i c i e r , à compter du 1 e r a o û t 1995, des m ê m e s 
p é r i o d e s de d é c l a r a t i o n dans le r é g i m e de la T V Q que dans celui de la T P S ; 

— l 'application des r è g l e s relatives aux petits fourn isseurs s e r a é t e n d u e , à 
compter du 1 e r a o û t 1995, à l 'ensemble des petites entrepr ises qui effectuent 
la fourniture de b iens meub les corpore ls ; 

— le serv ice de t é l é p h o n e « 1 - 8 0 0 » et les autres serv ices de t é l é c o m m u n i c a t i o n 
l i é s à ce serv ice de t é l é p h o n e , donneront droit à un RTI ou à un 
remboursement partiel de la T V Q , à compter de minuit le jour du D iscours sur 
le budget; 

— les autres b iens et serv ices v i s é s par les restrictions à l 'obtention d'un RTI ou 
d'un remboursement partiel de la T V Q , donneront droit à de tels 
remboursements , à compter du 1 e r a o û t 1995, pour les petites et les 
m o y e n n e s entrepr ises ainsi que pour les o rgan i smes de se rv i ces publ ics ; 
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— les restrictions à l 'obtention d'un RTI à l ' é g a r d des autres b iens et se rv i ces 
seront s u p p r i m é e s , à compter du 30 novembre 1996, pour les g randes 
ent repr ises; 

— les petites entrepr ises et les o rgan ismes de serv ices publ ics pourront profiter, 
à compter du 1 e r a o û t 1995, des m ê m e s m é t h o d e s comptab les s i m p l i f i é e s 
dans le r é g i m e de la T V Q que dans celui de la T P S . 

L 'ensemb le de c e s modif icat ions au r é g i m e de la T V Q permettra aux ent repr ises 
q u é b é c o i s e s de profiter p le inement de l 'administration u n i f i é e de la T V Q et de la 
T P S par le gouvernement du Q u é b e c , en simplif iant c o n s i d é r a b l e m e n t la gest ion 
de la T V Q . E n outre, la c o m p r é h e n s i o n g lobale des r é g i m e s de taxes à la 
consommat ion s e t rouvera f a v o r i s é e par l 'adoption de r è g l e s c o m m u n e s aux deux 
r é g i m e s de taxes de vente app l icab les au Q u é b e c . Enf in , le Q u é b e c s e dotera 
d 'une v é r i t a b l e taxe sur la va leur a j o u t é e et pourra profiter sur le plan é c o n o m i q u e 
d e s avan tages qu'offre ce type de taxe en v igueur d a n s la plupart d e s pays 
i n d u s t r i a l i s é s , notamment l ' a m é l i o r a t i o n de la c o m p é t i t i v i t é des entrepr ises qui 
d é c o u l e du remboursement de la taxe p a y é e sur la t o t a l i t é de leurs intrants. 

Suppression du concept de fourniture non taxable 

Le concep t de fourniture non taxable se ra s u p p r i m é à compter du 1 e r a o û t 1995 . 
D e f a ç o n g é n é r a l e , c e l a au ra pour c o n s é q u e n c e d'assujett ir à la T V Q la fourniture 
de b iens et de serv ices acqu is un iquement afin d ' ê t r e fournis à nouveau , a ins i que 
la fourniture de b iens meub les corpore ls acqu is un iquement pour deveni r c o m p o -
sants d 'autres b iens meub les corporels d e s t i n é s à ê t r e fournis. 

L a T V Q p a y é e à l ' é g a r d de tel les fournitures donne ra g é n é r a l e m e n t droit à un RTI , 
de sorte que cette mesure , tout en simplif iant c o n s i d é r a b l e m e n t l 'appl icat ion de la 
T V Q , n 'aura aucun impact sur le fardeau f iscal des entrepr ises du Q u é b e c . S o n 
principal effet s e r a de modif ier le m é c a n i s m e de percept ion de la T V Q , en 
favor isant son appl icat ion sur la valeur a j o u t é e à c h a q u e é t a p e du p r o c e s s u s de 
product ion et de distr ibution, p l u t ô t qu 'un iquement à l ' é t a p e de la vente au d é t a i l . 
Le montant total de la T V Q p e r ç u e sur la fourniture d'un bien ou d'un serv ice 
demeure ra le m ê m e . 

Uniformisation des périodes de déclaration 

D e m a n i è r e à tenir compte de cer ta ines s p é c i f i c i t é s du r é g i m e de la T V Q , les 
p é r i o d e s de d é c l a r a t i o n p r é v u e s actuel lement dans le r é g i m e q u é b é c o i s ne sont 
pas les m ê m e s que dans le r é g i m e de la T P S , c e qui const i tue une sou rce de 
c o m p l e x i t é et de d é d o u b l e m e n t des t â c h e s administrat ives pour les entrepr ises. 
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D a n s ce contexte, le p r é s e n t D iscours sur le budget vient corr iger cet te si tuat ion 
en p r é v o y a n t , à compter du 1 e r a o û t 1995 , l ' introduction dans le r é g i m e de la T V Q 
de r è g l e s semb lab les à ce l les p r é v u e s dans le r é g i m e de la T P S à l ' é g a r d d e s 
p é r i o d e s de d é c l a r a t i o n . 

À cette date, tous les inscrits auront les m ê m e s p é r i o d e s de d é c l a r a t i o n dans les 
deux r é g i m e s . E n c o n s é q u e n c e , ils pourront util iser un formulaire de d é c l a r a t i o n 
conjoint T V Q - T P S et ainsi max imiser les p o s s i b i l i t é s de compensa t i on de c e s deux 
taxes lorsqu' i ls auront, par exemp le , un montant à payer dans le r é g i m e de la T P S 
et un remboursement à demande r dans le r é g i m e de la T V Q . 

T A B L E A U A.1 

PÉRIODES DE DÉCLARATION DANS LES RÉGIMES DE LA TVQ ET DE LA TPS 

Période TVQ actuelle 
TPS actuelle et TVQ 

à compter du 1e r août 1995 

Mois d'exercice T V Q p e r ç u e au cours d'un Fournitures taxables' 1 ' au cours 
exercice > 20 000 $ d'un exercice > 6 000 000 $ 

Trimestre d'exercice T V Q p e r ç u e au cours d'un Fournitures taxables' 1 ' au cours 
exercice > 2 500 $ mais d'un exercice > 500 000 $ 

≤; 20 000 $ mais < 6 000 000 $ 

Exercice annuel T V Q p e r ç u e au cours d'un Fournitures taxables' 1 ' au cours 
exercice ≤ 2 500 $ d'un exercice ≤ 500 000 $ 

Note : Les signes > et ≤ signifient respectivement « s u p é r i e u r e à » et « i n f é r i e u r e ou é g a l e à » . 
(1) Fournitures taxables e f f e c t u é e s au Canada. 

Extension de l'application des règles relatives aux petits fournisseurs 

U n e personne qui se qualif ie à titre de petit fourn isseur n'est pas tenue de 
s' inscr ire au f ichier de la T V Q ni de percevoir cette d e r n i è r e sur les fournitures 
qu'el le effectue. Pa r contre, el le ne peut b é n é f i c i e r de RTI à l ' é g a r d des b iens et 
des se rv ices qu'el le acquiert dans le cadre de s e s a c t i v i t é s commerc ia les . 

S e l o n les d isposi t ions actuel les du r é g i m e de la T V Q , une pe rsonne peut 
g é n é r a l e m e n t s e qualif ier à titre de petit fourn isseur lorsque les recettes provenant 
des fournitures taxab les ou non taxab les qu'el le ef fectue, autres que des 
fournitures par vente d ' immobi l isat ions, n ' e x c è d e n t pas 30 000 $ au cours d 'une 
a n n é e et sont attr ibuables à 90 % ou plus à des fournitures de b iens meub les 
incorporels, d ' immeubles ou de serv ices . 
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À compter du 1 e r a o û t 1995, toute personne pourra s e qualif ier à titre de petit 
fourn isseur lorsque les recettes provenant des fournitures taxab les qu'e l le ef fectue, 
autres que des fournitures par vente d' immobi l isat ions, n ' e x c è d e n t pas 30 000 $ 
au cours d 'une a n n é e . 

T A B L E A U A . 2 

NOMBRE DE MANDATAIRES DANS LE RÉGIME DE LA TVQ SELON LA PÉRIODE DE 
DÉCLARATION 

Période 
Régime 

actuel 

Régime 
à compter du 
1e r août 1995 Écart 

Mois d'exercice 200 196 39 822 - 160 374 

Trimestre d'exercice 219 777 365 614 145 837 

Exercice annuel 22 181 18 718 - 3 463 

Total 442 154 424 154 - 18 000(1) 

(1) Nombre de mandataires qui pourront demander l'annulation de leur inscription au fichier de la T V Q à la 
suite de l'extension de l'application des r è g l e s relatives aux petits fournisseurs. 

Suppression des restrictions à l'obtention d'un RTI ou d'un remboursement 
partiel de la TVQ 

Depu is le 1 e r juillet 1992, les entrepr ises q u é b é c o i s e s peuvent g é n é r a l e m e n t 
d e m a n d e r un RTI à l ' é g a r d des b iens et des serv ices acqu is d a n s le cad re de 
leurs a c t i v i t é s commerc ia les . De m ê m e , les o rgan ismes d é t e r m i n é s de se rv i ces 
publ ics, les o rgan ismes s a n s but lucratif admiss ib les et les o rgan i smes de 
b ien fa isance peuvent demande r un remboursement partiel de la T V Q p a y é e à 
l ' é g a r d des b iens et des serv ices qu'i ls a c q u i è r e n t autrement que dans le cadre 
d ' a c t i v i t é s commerc ia les . 

Toutefo is , certa ins b iens et serv ices font l'objet de restrict ions quant à l 'obtention 
d'un RTI ou d'un remboursement partiel de la T V Q . C e s b iens et c e s se rv i ces 
sont : 

— les v é h i c u l e s routiers devant ê t r e i m m a t r i c u l é s en vertu du Code de la sécurité 
routière pour circuler sur les chemins publ ics; 

— le carburant servant à al imenter le moteur de tels v é h i c u l e s routiers; 

— l ' é l e c t r i c i t é , le g a z , les combust ib les et la vapeur u t i l i s é s autrement que dans 
la product ion de biens mobi l iers d e s t i n é s à la vente; 
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— le serv ice de t é l é p h o n e et les autres se rv i ces de t é l é c o m m u n i c a t i o n ; 

— la nourriture, les bo issons et les d iver t issements dont la d é d u c t i b i l i t é est 
l i m i t é e à 50 % en vertu de la Loi sur les impôts. 

C o n s é q u e m m e n t , aucun montant relatif à la T V Q payab le à l ' é g a r d de l 'acquisit ion 
de c e s b iens et de c e s serv ices ne peut ê t r e inclus dans le ca lcu l du RTI auque l 
ont droit les inscrits, ni dans le ca lcu l du remboursement partiel de la T V Q a c c o r d é 
aux o rgan ismes d é t e r m i n é s de serv ices publ ics, aux o rgan i smes s a n s but lucratif 
admiss ib les et aux o rgan ismes de b ien fa isance. 

C e s restrictions a lourd issent l 'application de la T V Q et affectent p a r t i c u l i è r e m e n t 
les entrepr ises et les o rgan ismes d isposant de peu de ressources pour s ' occupe r 
de l 'administration. D a n s ce contexte, le r é g i m e de la T V Q s e r a m o d i f i é pour faire 
en sorte que les b iens et les serv ices v i s é s par les restrictions à l 'obtention d'un 
RTI ou d'un remboursement partiel de la T V Q , puissent donner droit à de tels 
remboursements . 

A ins i , pour les petites et les moyennes entrepr ises, c ' e s t - à - d i r e ce l les dont la 
va leur des fournitures taxab les e f f e c t u é e s au C a n a d a n ' e x c è d e pas 6 mil l ions de 
dol lars, a insi que pour les o rgan ismes d é t e r m i n é s de serv ices publ ics , les 
o rgan ismes s a n s but lucratif admiss ib les et les o rgan ismes de b ien fa isance , les 
restrictions seront s u p p r i m é e s à compter du 1 e r a o û t 1995. 

P a r ai l leurs, pour les g randes entrepr ises, soit ce l les dont la va leur d e s fournitures 
taxab les e f f e c t u é e s au C a n a d a est s u p é r i e u r e à 6 mil l ions de dol lars, les 
restrictions à l 'obtention d'un RTI seront s u p p r i m é e s à compter du 30 novembre 
1996. 

Toutefo is , le serv ice de t é l é p h o n e « 1 - 8 0 0 » et les autres se rv i ces de 
t é l é c o m m u n i c a t i o n l i é s à ce serv ice de t é l é p h o n e , donneront droit à un plein RTI 
pour toutes les entrepr ises ou à un remboursement partiel de la T V Q pour les 
o rgan ismes de serv ices publ ics, d è s minuit le jour du D iscours sur le budget. 

L a suppress ion des restrictions à l 'obtention d'un RTI ou d'un remboursement 
partiel de la T V Q b é n é f i c i e r a pr incipalement aux entrepr ises pour un montant de 
85 mil l ions de dol lars en 1995-1996, de 291 mill ions de dol lars en 1996-1997 et 
de 645 mil l ions de dol lars en 1997-1998 . 
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Adoption de méthodes comptables simplifiées 

C o m p t e tenu de la supp ress ion , d 'une part, du concept de fourniture non taxable 
et, d'autre part, des restrictions à l 'obtention d'un RTI ou d'un remboursement 
partiel de la T V Q à l ' é g a r d , respect ivement, des peti tes entrepr ises et des 
o rgan i smes de serv ices publ ics, il est maintenant poss ib le de permettre à c e s 
entrepr ises et à c e s o rgan ismes d'util iser des m é t h o d e s comptab les s i m p l i f i é e s , 
ident iques à ce l les p r é v u e s dans le r é g i m e de la T P S . 

A ins i , à compter du 1 e r a o û t 1995, les m ê m e s m é t h o d e s leur seront offertes dans 
les deux r é g i m e s . L e s p r é c i s i o n s techn iques relatives à l 'application de c e s 
m é t h o d e s dans le r é g i m e q u é b é c o i s seront c o m m u n i q u é e s par le m i n i s t è r e des 
F i n a n c e s d'ici cette date. 

F i n a n c e m e n t du c o û t a s s o c i é à la s u p p r e s s i o n d e s restr ic t ions à 
l 'obtention d 'un RTI o u d 'un r e m b o u r s e m e n t partiel de la T V Q 

Hausse des taux de la taxe sur le capital et de la contribution 
des employeurs au Fonds des services de santé 

Afin de c o m p e n s e r le manque à gagner , à terme, o c c a s i o n n é par la supp ress ion 
des restrictions à l 'obtention d'un RTI ou d'un remboursement partiel de la T V Q , 
les taux de la taxe sur le capital et de la contr ibution des emp loyeurs au F o n d s 
des se rv ices de s a n t é seront a u g m e n t é s à compter du jour su ivant ce lu i du 
D iscours sur le budget. Le tab leau suivant p r é s e n t e les nouveaux taux app l i cab les . 

T A B L E A U A.3 

TAUX DE LA TAXE SUR LE CAPITAL ET DE LA CONTRIBUTION DES EMPLOYEURS 
AU FONDS DES SERVICES DE SANTÉ 
(en pourcentage) 

Taux après 
Taux le Discours 

actuels sur le budget 

Taxe sur le capital 

— G é n é r a l e 0,56 0,64 

— Institutions f i n a n c i è r e s 1,12 1,28 

Contribution des employeurs au 
Fonds des services de santé 3,75 4,26 

Le nouveau taux de la contribution des employeurs au F o n d s des se rv i ces de 
s a n t é s 'app l iquera à l ' é g a r d des sa la i res v e r s é s ou r é p u t é s v e r s é s a p r è s le jour 
du D iscours sur le budget. 
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En c e qui conce rne la taxe sur le capi ta l , les nouveaux taux s 'appl iqueront aux 
a n n é e s d' imposit ion qui se termineront a p r è s le jour du D iscours sur le budget . 
Pou r une a n n é e d' imposit ion qui c h e v a u c h e r a c e jour, les nouveaux taux 
s 'appl iqueront proport ionnel lement au nombre de jours de l ' a n n é e d ' imposi t ion qui 
suivront ce jour. E n outre, les acomptes prov is ionnels relatifs à la taxe sur le 
capi ta l devront ê t r e m a j o r é s , pour tenir compte des nouveaux taux, à l ' é g a r d d e s 
ve rsements devant ê t r e e f f e c t u é s à compter du mois de mai 1995 . 
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PROJET FÉDÉRAL VISANT À LIMITER LA DÉDUCTIBILITÉ DES TAXES PROVINCIALES 
SUR LE CAPITAL ET SUR LA MASSE SALARIALE : CE PROJET PÉNALISERAIT INJUSTEMENT 

LES ENTREPRISES QUÉBÉCOISES 

— Le gouvernement fédéral a annoncé, en 1991, son intention de limiter la déduct ib i l i té des taxes provinciales sur 
le capital et sur la masse salariale, pour l'application de son impôt sur le revenu des sociétés. 

— Ce projet, maintes fois reporté, devrait s'appliquer à compter du 1er janvier 1996 D'ici là, le gouvernement 
fédéral devra préciser la nature exacte de la mesure qu'il entend mettre en place. 

— Entre temps, le gouvernement fédéral a imposé un moratoire aux provinces. Toute hausse de taxe sur le capital 
ou sur la masse salariale annoncée par un gouvernement provincial serait non déduct ib le. 

— Le remboursement de la totalité de la taxe payée sur les intrants entraînera pour les entreprises québéco ises 
une réduct ion de 645 millions de dollars des taxes déduct ib les pour l'application de l ' impôt fédéral sur le 
revenu des sociétés. 

— Par ailleurs, la hausse des taux de la taxe sur le capital et de la contribution des employeurs au Fonds des 
services de santé augmentera de 609 millions de dollars les taxes que le gouvernement fédéral voudrait rendre 
non déduct ib les. 

— Au terme de la réforme, ces deux mesures combinées n'auront pas d'effet sur le montant total des taxes 
québécoises déduct ib les, pour l'application de l ' impôt fédéral sur le revenu des sociétés 

— Il serait donc inacceptable que le gouvernement fédéral limite la déduct ib i l i té des taxes québéco ises 

— La mise en oeuvre par le gouvernement fédéral de son projet visant à limiter la déduct ib i l i té de certaines taxes 
provinciales pénal iserait injustement les entreprises québécoises 

— Le projet fédéral vise seulement deux types de taxes dans l'ensemble : les taxes provinciales sur le capital et 
sur la masse salariale. 

— Bien que l'ensemble des taxes déduct ib les au Québec ne représente que 25,4 % du total des taxes déduct ib les 
au Canada, le gouvernement du Québec prélève 47,5 % de l'ensemble des taxes visées spéc i f iquement par le 
projet du gouvernement fédéral 

— En refusant de considérer ces taxes au même titre que les autres taxes déduct ib les, notamment les taxes à la 
consommation et les impôts fonciers des administrations locales, le projet du gouvernement fédéral pénal iserait 
lourdement et injustement les entreprises du Québec et ce, bien que le Québec soit la seule province à avoir 
coordonné son régime de taxe de vente à celui de la TPS 

PART DU QUÉBEC DANS L'ENSEMBLE DES TAXES DÉDUCTIBLES AU CANADA POUR L'APPLICATION 
DE L'IMPÔT FÉDÉRAL SUR LE REVENU DES SOCIETES 
(en pourcentage) 

Taxes sur 
le capital et Ensemble 

sur la des taxes PIB du Québec 
masse Taxes de Autres taxes déduc- sur PIB du 

salariale vente déductibles(1) tibles Canada 

Avant le budget 47,5 18,7 1 7,4 25,4 22,6 
Après le budget^ 50,6 11,8 17,4 25,4 22,6 

Sources M i n i s t è r e des Finances du Canada, Statistique Canada, ministère des Finances du Québec 

(1) Taxes f o n c i è r e s , taxes sur les carburants, taxes sur les primes d'assurance et contributions à l 'égard des ressources fo res t i è res 

(?) À compter du 30 novembre 1996 
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Hausse de la taxe sur les carburants applicable au mazout 

Le 25 novembre 1992, la taxe sur les carburants app l icab le au mazou t a é t é 
r é d u i t e de 1,9 cent le litre. Cet te r é d u c t i o n devait s 'app l iquer j u s q u ' à c e que les 
carburants donnent droit à un RTI. 

Af in de r e f l é t e r la suppress ion des restrictions à l 'obtention d'un RTI à l ' é g a r d de 
c e s b iens, la taxe sur les carburants appl icab le au mazout s e r a a u g m e n t é e de 
1,9 cent le litre à compter du 30 novembre 1996. A ins i , à cette date, le taux actuel 
de 13,3 cents le litre s e r a p o r t é à 15,2 cents le litre, soit le m ê m e taux que celu i 
app l icab le à l ' essence . 

D a n s l 'ensemble, en raison de l 'obtention d'un RTI r e p r é s e n t a n t 3,3 cen ts le litre, 
les modif icat ions a p p o r t é e s par le p r é s e n t D iscours sur le budget r é d u i r o n t de plus 
de 1,4 cent le litre le c o û t s u p p o r t é à l ' é g a r d du mazout par les entrepr ises qui 
c o n s o m m e n t ce type de carburant, notamment ce l les du sec teur des transports. 

TABLEAU A .4 

IMPACT DE LA RÉFORME DE LA TVQ SUR LE COÛT SUPPORTÉ PAR 
LES ENTREPRISES À L'ÉGARD DU MAZOUT 
(en cents/litre) 

Actuellement 
À compter du 

30 novembre 1996 Impact 

Taxe sur les carburants 
applicable au mazout 13,30 15,20 1,90 

T V Q applicable au mazout 3,31 - 3,31 

Total des taxes du Q u é b e c 
applicables au mazout 16,61 15,20 - 1,41 

Note : Sur la base d'un prix de vente au d é t a i l moyen de 54,2 cents le litre. 

Abolition du crédit d'impôt pour taxi 

L e s entrepr ises de taxis et leurs e m p l o y é s qui supportent le c o û t du carburant 
pour la mise en serv ice de leurs v é h i c u l e s , b é n é f i c i e n t d'un c r é d i t d ' i m p ô t de 500 $ 
à l ' é g a r d de c h a q u e permis de taxi é m i s dans une r é g i o n qui n'est pas v i s é e par 
une r é d u c t i o n de la taxe sur les carburants . 

C e c r é d i t d ' i m p ô t devait ê t r e abol i lors de l ' e n t r é e en v igueur du r é g i m e de la T V Q , 
c o n s i d é r a n t qu 'un m é c a n i s m e de RTI devait ê t r e mis en p lace à ce moment . 
Toutefo is , le c r é d i t d ' i m p ô t a é t é maintenu en raison de l ' introduction de 
restrict ions à l 'obtention d'un RTI. 
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É t a n t d o n n é que c e s restrictions seront e n t i è r e m e n t s u p p r i m é e s à compter du 
30 novembre 1996, le c r é d i t d ' i m p ô t pour taxi se ra é g a l e m e n t abol i à cette date. 

A ins i , aucun c r é d i t d ' i m p ô t ne s e r a a c c o r d é pour les a n n é e s d ' imposit ion qui s e 
termineront a p r è s le 29 novembre 1996. Pour une a n n é e d' imposit ion qui 
c h e v a u c h e r a le 30 novembre 1996, le c r é d i t d ' i m p ô t de 500 $ s 'app l iquera 
proport ionnel lement au nombre de jours de l ' a n n é e d' imposit ion qui p r é c é d e r o n t 
cette date. 

Augmentation des taux du remboursement partiel de la TVQ accordé 
aux organismes déterminés de services publics 

L e s o rgan ismes d é t e r m i n é s de serv ices publ ics, soit les m u n i c i p a l i t é s , les 
administ rat ions sco la i res , les c o l l è g e s publ ics, les u n i v e r s i t é s et les administrat ions 
h o s p i t a l i è r e s , peuvent actuel lement demande r un remboursement partiel de la 
T V Q p a y é e à l ' é g a r d des b iens et des serv ices qu' i ls a c q u i è r e n t aut rement que 
dans le cadre d ' a c t i v i t é s commerc ia les , sauf si c e s b iens et c e s se rv i ces sont 
v i s é s par les restrictions à l 'obtention d'un tel remboursement . 

À d i f f é r e n t s é g a r d s , les mesures a n n o n c é e s par le p r é s e n t D iscours sur le budget 
affectent les o rgan ismes d é t e r m i n é s de serv ices publ ics. D a n s ce contexte, afin 
de maintenir i n c h a n g é e la situation f i n a n c i è r e de c e s o rgan i smes , les taux du 
remboursement partiel de la T V Q seront m a j o r é s à compter du jour su ivant celu i 
du D iscours sur le budget. 

Le tab leau qui suit p r é s e n t e les nouveaux taux du remboursement partiel qui 
s 'appl iqueront à l ' é g a r d de la T V Q qui dev iendra payab le a p r è s le jour du D iscours 
sur le budget et qui ne s e r a pas p a y é e avant le jour qui suit ce lu i du D iscours sur 
le budget. 

T A B L E A U A .5 

TAUX DU REMBOURSEMENT PARTIEL DE LA TVQ ACCORDÉ AUX 
ORGANISMES DÉTERMINÉS DE SERVICES PUBLICS 
(en pourcentage) 

Taux après 
Taux le Discours 

Organismes actuels sur le budget 

M u n i c i p a l i t é s 40,0 43,0 

Administrations scolaires, c o l l è g e s publics et 
u n i v e r s i t é s 30,0 47,0 

Administrations h o s p i t a l i è r e s 19,0 51,5 
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RÉFORME DE LA TAXE DE VENTE DU QUÉBEC (TVQ) 

Simplification du régime de la TVQ 

— Le concept de fourniture non taxable est suppr imé et l'ensemble des biens et des services devenant en 
conséquence taxables donnent droit à un remboursement de la taxe sur les intrants (RTI) ou à un 
remboursement partiel de la TVQ. 

— Les restrictions à l'obtention d'un RTI ou d'un remboursement partiel de la TVQ à l'égard de certains biens et 
services sont suppr imées. 

— Les pér iodes de déclarat ion sont uni formisées dans les régimes de la TVQ et de la TPS 

— L'application des règles relatives aux petits fournisseurs est étendue à l'ensemble des petites entreprises. 

— Des méthodes comptables simpl i f iées sont prévues à l'intention des petites entreprises et des organismes de 
services publics. 

Financement du coût associé à la suppression des restrictions à l'obtention d'un RTI ou d'un 
remboursement partiel de la TVQ 

— Les taux de la taxe sur le capital et de la contribution des employeurs au Fonds des services de santé sont 
augmentés. 

— La réduct ion de la taxe sur les carburants applicable au mazout et le crédit d ' impôt pour taxi ne sont plus 
requis à la suite de la suppression des restrictions à l'obtention d'un RTI. 

Augmentation des taux du remboursement partiel de la TVQ accordé aux organismes déterminés de 
services publics 

— Les taux du remboursement partiel de la TVQ sont augmentés pour les munic ipa l i tés , les administrations 
scolaires, les col lèges publics, les universi tés et les administrations hospi ta l ières. 
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AVANTAGES DE LA SIMPLIFICATION DU RÉGIME DE LA TVQ POUR LES ENTREPRISES 

— La suppression du concept de fourniture non taxable simplifiera le mécan isme de perception de la TVQ et 
él iminera les tracasseries administratives en découlant. 

— Les nouvelles règles relatives aux périodes de déclaration feront en sorte que 160 000 entreprises 
additionnelles pourront effectuer 4 déclarat ions ou moins par année plutôt que 12, permettant ainsi à 90 % des 
entreprises de produire leurs déclarat ions selon une fréquence trimestrielle ou annuelle. 

— La réduct ion de la fréquence de production des formulaires de déclarat ion diminuera de plus de 1,4 million le 
nombre de ces formulaires à compléter annuellement par les entreprises. 

IMPACT DES NOUVELLES RÈGLES RELATIVES AUX PÉRIODES DE DÉCLARATION SUR LE NOMBRE 
DE FORMULAIRES À PRODUIRE 
(en milliers) 

Régime 
Régime à compter du 

Type de formulaire actuel 1er août 1995 Impact 

TVQ seulement 1 509 73 - 1 436 

TPS seulement 167 — - 167 

Conjoint TVQ-TPS 1 794 1 957 163 

Total 3 470 2 030 - 1 440 

— L'adoption de pér iodes de déclarat ion identiques à celles prévues dans le régime de la TPS permettra à plus de 
90 % des entreprises d'utiliser un formulaire conjoint TVQ-TPS 

— Environ 16 000 petites entreprises pourront cesser d'être inscrites et de percevoir la TVQ à la suite de 
l'extension de l'application des règles relatives aux petits fournisseurs. 

— Près de 410 000 entreprises, soit plus de 90 % des entreprises au Québec, pourront récupérer dès le 1e' août 
1995 la totalité de la TVQ payée sur leurs intrants à la suite de la suppression des restrictions à l'obtention 
d'un RTI. À compter du 30 novembre 1996, toutes les entreprises au Québec bénéf ic ieront de cette mesure 

— L'obtention par les entreprises québécoises d'un RTI sur tous leurs achats fera en sorte que les prix des 
produits fabr iqués au Québec seront plus compét i t i fs , tant sur les marchés domestiques qu'extér ieurs. 

— La mise en place de méthodes comptables s impl i f iées allégera le fardeau administratif des petites entreprises 
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Impact de la réforme de la TVQ 

Impact sur les équilibres financiers du gouvernement 

A u total, les modif icat ions au r é g i m e de la T V Q et aux m e s u r e s y a f f é r e n t e s 
r é d u i s e n t le d é f i c i t du gouvernement de 380 mil l ions de dol lars en 1995-1996 et 
de 270 mill ions de dol lars en 1996-1997. A u terme de la r é f o r m e , l ' ensemble de 
c e s mesu res aura un effet n é g a t i f de l'ordre de 11 mil l ions de dol lars sur les 
é q u i l i b r e s f inanciers du gouvernement . 

Impact sur le fardeau fiscal des entreprises 

L a r é f o r m e de la T V Q a n n o n c é e par le p r é s e n t D iscours sur le budget la issera 
i n c h a n g é e la situation f iscale des entrepr ises au terme de la p é r i o d e transitoire qui 
condu i ra à la suppress ion c o m p l è t e des restrictions à l 'obtention d'un RTI. D e 
f a ç o n temporaire toutefois, le fardeau f iscal des entrepr ises s e r a accru de 
2 1 9 mil l ions de dol lars en 1995 et de 293 mil l ions de dol lars en 1996. A u terme 
de la r é f o r m e , c ' e s t - à - d i r e à compter du 30 novembre 1996, le fa rdeau f iscal des 
entrepr ises s e r a r é d u i t de 18 mil l ions de dol lars sur une b a s e annuel le . 

Compétitivité de la structure fiscale en vigueur au Québec 

S e l o n p lusieurs é t u d e s traitant de la c o m p é t i t i v i t é des r é g i m e s f iscaux app l i cab les 
aux entrepr ises, notamment l ' é t u d e r é a l i s é e par le Conference Board of Canada, 
cel le r é a l i s é e par KPMG Po issan t Th ibau l t -Peat Marwick Thorne a ins i que cel le 
r é a l i s é e conjointement par le m i n i s t è r e d e s F i n a n c e s et P r i ce W a t e r h o u s e , le 
r é g i m e q u é b é c o i s s ' a v è r e t r è s avan tageux en compara i son a v e c c e u x en v igueur 
dans d'autres r é g i o n s avo is inantes du C a n a d a et des É t a t s - U n i s . 

L a r é f o r m e de la T V Q a n n o n c é e par le p r é s e n t D iscours sur le budget au ra pour 
effet de maintenir c e s avan tages concurrent ie ls pour les ent repr ises du Q u é b e c , 
tout en simplif iant c o n s i d é r a b l e m e n t leurs t â c h e s l i é e s à la percept ion de la TVQ, 
à l 'obtention d'un RTI sur les b iens et les serv ices qu'e l les a c q u i è r e n t a ins i qu 'au 
ve rsemen t de la taxe nette. 
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T A B L E A U A .6 

IMPACT DE LA RÉFORME DE LA TVQ 
(en millions de dollars) 

Impact sur le fardeau 
fiscal 

Impact financier pour le 
gouvernement 

Mesures 1995 1996 1997 1995-1996 1996-1997 1997-1998 

Impact sur les revenus 

Extension de l'application des 
r è g l e s relatives aux petits 
fournisseurs - 2 - 5 - 5 - 3 - 5 - 5 

Suppression des restrictions à 
l'obtention d'un RTI ( 1 ) : 

— Service t é l é p h o n i q u e « 1 - 8 0 0 » 
et services de 
t é l é c o m m u n i c a t i o n connexes - 4 - 7 - 7 - 8 - 9 - 10 

— Autres biens et services - 33 - 114 - 494 - 77 - 282 - 635 

— Sous-total - 37 - 121 - 501 - 85 - 291 - 645 

Adoption de m é t h o d e s comptables 
s i m p l i f i é e s - 5 - 13 - 13 - 9 - 13 - 13 

Hausse des taux de la taxe sur le 
capital et de la contribution des 
employeurs au Fonds des services 
de s a n t é , 2 ) 263 428 455 490 575 609 

Hausse de la taxe sur les 
c a r b u r a n t s a p p l i c a b l e au mazout — 4 43 — 18 56 

Abolition du c r é d i t d ' i m p ô t pour taxi — — 3 — — 1 

Sous-total 219 293 - 18 393 284 3 

Impact sur les dépenses 

Hausse des contributions du 
gouvernement, à titre d'employeur, 
au Fonds des services de s a n t é - 13 - 14 - 14 

Impact total 219 293 - 18 380 270 - 11 

Note : D o n n é e s arrondies. Le signe (-) indique une baisse du fardeau fiscal et un c o û t pour le gouvernement. 
(1) Incluant l'impact de la suppression des restrictions à l'obtention d'un remboursement partiel de la T V Q . 
(2) Incluant l'impact des majorations aux taux du remboursement partiel de la T V Q a c c o r d é aux organismes d é t e r m i n é s de services 

publics. 
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Règles d'application découlant de la réforme de la TVQ 

Suppression du concept de fourniture non taxable 

Principe général d'application 

Biens meubles et services 

L a fourniture non taxable d'un bien meub le ou d'un serv ice s e r a assujett ie à la 
T V Q , lorsque la t o t a l i t é de la contrepart ie de la fourniture dev iendra due a p r è s le 
31 juillet 1995 et qu'el le ne s e r a pas p a y é e avant le 1 e r a o û t 1995. D e plus, la 
T V Q s 'app l iquera à l ' é g a r d de toute partie de la contrepart ie d 'une fourniture non 
taxable qui dev iendra due a p r è s le 31 juillet 1995 et qui ne s e r a pas p a y é e avant 
le 1 e r a o û t 1995. Toutefo is , aucune T V Q ne s e r a appl icab le à l ' é g a r d de toute 
partie de la contrepart ie d 'une telle fourniture qui dev iendra due ou s e r a p a y é e 
avant le 1 e r a o û t 1995. 

Pou r plus de p r é c i s i o n , cette r è g l e s 'app l iquera é g a l e m e n t à la fourniture non 
taxable d'un bien ou d'un serv ice l i v r é , e x é c u t é ou rendu d ispon ib le de f a ç o n 
cont inue au moyen d'un fil, d'un pipel ine ou d 'une autre cana l isa t ion a ins i q u ' à la 
fourniture non taxable d'un bien ou d'un serv ice dont la contrepart ie est p a y é e 
se lon les m o d a l i t é s d'un plan à ve rsements é g a u x p r é v o y a n t la conci l ia t ion d e s 
pa iements . 

Immeubles 

L a fourniture par vente d'un immeuble à un a c q u é r e u r qui le r e ç o i t un iquement afin 
d 'en effectuer à nouveau la fourniture par vente s e r a assujett ie à la T V Q s i , à la 
fois : 

— la convent ion é c r i t e relative à son acquis i t ion est conc lue a p r è s le 31 juillet 
1995; 

— le transfert de p r o p r i é t é et de p o s s e s s i o n en vertu de la convent ion a lieu 
a p r è s le 31 juillet 1995. 
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Règles part icul ières d'application 

Échange de biens meubles 

Lorsqu 'une pe rsonne qui a acqu is un bien meuble à titre de fourniture non taxable 
avant le 1 e r a o û t 1995, retournera le bien à son fourn isseur a p r è s le 31 juillet 1995 
pour l ' é c h a n g e r contre un autre bien meuble d 'une m ê m e va leur ou d 'une va leur 
i n f é r i e u r e , il n'y au ra aucune c o n s é q u e n c e f iscale tant pour l ' a c q u é r e u r que pour 
le fournisseur, c ' e s t - à - d i r e qu'il n'y aura aucun remboursement de T V Q à l ' é g a r d 
de la fourniture du bien r e t o u r n é et qu 'aucune T V Q ne s e r a app l icab le à l ' é g a r d 
de la fourniture de l'autre b ien. 

C e p e n d a n t , si l ' é c h a n g e des b iens meub les impl ique le pa iement d'un montant 
addi t ionnel par l ' a c q u é r e u r , la T V Q s 'app l iquera à l ' é g a r d de ce montant. 

Biens meubles corporels d'occasion 

Actue l lement , le r é g i m e de la T V Q p r é v o i t qu 'un inscrit peut g é n é r a l e m e n t 
d e m a n d e r un RTI fictif relat ivement à un bien meub le corporel d 'occas ion qui lui 
est fourni par vente, s'il n'a pas à payer la T V Q à l ' é g a r d de la fourniture et si le 
bien est acqu is pour consommat ion , utilisation ou fourniture dans le cad re de s e s 
a c t i v i t é s commerc ia les . 

Toutefo is , un inscrit ne peut demande r un RTI fictif relat ivement à un tel b ien, dans 
le c a s o ù il l 'acquiert par une fourniture non taxable e f f e c t u é e par un autre inscrit 
qui a d e m a n d é ou a le droit de demande r un RTI à l ' é g a r d du bien ou d a n s le c a s 
o ù il acquiert par une fourniture non taxable cer ta ins v é h i c u l e s routiers e x e m p t é s 
de l ' immatriculation en vertu du Code de la sécurité routière. 

C o m p t e tenu de la suppress ion du concep t de fourniture non taxab le , la p r e m i è r e 
restriction au RTI fictif m e n t i o n n é e au paragraphe p r é c é d e n t ne s e r a plus 
n é c e s s a i r e à l ' é g a r d des b iens meub les corpore ls d 'occas ion acqu is a p r è s le 
31 juillet 1995. C e p e n d a n t , la s e c o n d e restriction concernan t cer ta ins v é h i c u l e s 
routiers s e r a main tenue lorsque aucune T V Q ne s e r a payab le à l ' é g a r d de leur 
fourniture, c o n s i d é r a n t le traitement f iscal particulier qui est app l icab le à c e s b iens . 

Mandataires 

Le r é g i m e de la T P S p r é v o i t l 'application de r è g l e s p a r t i c u l i è r e s , dans le c a s o ù 
un mandata i re qui est un inscrit effectue la fourniture d'un bien ou d'un serv ice 
pour le compte d 'une pe rsonne qui est inscrite, s a n s d é v o i l e r par é c r i t à 
l ' a c q u é r e u r de la fourniture le nom et le n u m é r o d' inscript ion du mandant . 
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C e s r è g l e s font notamment en sorte que le mandan t est r é p u t é avoir fourni le bien 
ou le serv ice au mandatai re et que ce dernier est r é p u t é l 'avoir fourni à nouveau 
au tiers. 

C e s d isposi t ions é t a i e n t incompat ib les a v e c l 'existence du concep t de fourniture 
non taxable et n'ont donc pas é t é retenues dans le r é g i m e de la T V Q . C o m p t e 
tenu de la suppress ion de ce concept , e l les pourront d é s o r m a i s ê t r e introduites 
dans le r é g i m e q u é b é c o i s et ce , à compter du 1 e r a o û t 1995 . 

Autres modifications de concordance 

Afin de r e f l é t e r la suppress ion du concep t de fourniture non taxab le , des 
modif icat ions de conco rdance seront a p p o r t é e s , notamment , aux d isposi t ions 
relat ives aux v o y a g e s o r g a n i s é s , aux c o n g r è s , aux contenants c o n s i g n é s et aux 
g roupes d 'acheteurs . 

De plus, les mesures existant dans le r é g i m e de la T P S qui n'ont pas é t é 
introduites dans le r é g i m e de la T V Q en raison de la p r é s e n c e du concep t de 
fourniture non taxable, y seront i n t é g r é e s à compter du 1 e r a o û t 1995 . Il s 'agit , 
entre autres, des mesures relatives aux ma isons de c o m m e r c e à l 'exportation et 
aux fournitures e f f e c t u é e s à des bout iques hors taxes . 

Uniformisation des périodes de déclaration 

Modal i tés d'application 

À compter du 1 e r a o û t 1995, le r é g i m e de la T V Q s e r a m o d i f i é afin que les inscrits 
puissent b é n é f i c i e r de p é r i o d e s de d é c l a r a t i o n é t a b l i e s en fonct ion de l ' importance 
des fournitures taxab les e f f e c t u é e s au C a n a d a au cours de leur exerc ice , c o m m e 
c 'est le c a s dans le r é g i m e de la T P S . 

A ins i , de f a ç o n g é n é r a l e , pour l'inscrit qui effectue des fournitures taxab les dont 
la valeur, exc lus ion faite du montant de la T P S , e x c è d e 6 mil l ions de dol lars au 
cours d'un exerc ice , la p é r i o d e de d é c l a r a t i o n s e r a d'un mois . El le s e r a de trois 
mois ou au choix d'un mois, pour celui dont la va leur des fournitures taxab les 
e f f e c t u é e s au cours d'un exerc ice est de plus de 500 000 $ mais de 6 mil l ions de 
dol lars ou moins. El le s e r a annuel le ou au choix de trois mois ou d'un mois , pour 
celu i dont la va leur de tel les fournitures est de 500 000 $ ou moins . Toutefo is , si 
la p é r i o d e de d é c l a r a t i o n est annuel le , l'inscrit s e r a tenu de verser des acomp tes 
prov is ionnels tr imestriel lement, lorsque la T V Q à remettre pour la p é r i o d e s e r a de 
1 500 $ ou plus. 
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G é n é r a l e m e n t , la p é r i o d e de d é c l a r a t i o n d'un inscrit et le d é l a i de product ion de 
s e s d é c l a r a t i o n s devront ê t r e ident iques dans les deux r é g i m e s . A ins i , un inscrit 
au f ichier de la T P S qui aura une certa ine f r é q u e n c e de product ion de s e s 
d é c l a r a t i o n s dans ce r é g i m e , s e r a tenu d 'adopter la m ê m e f r é q u e n c e dans le 
r é g i m e de la T V Q afin d 'en simplif ier l 'administration. 

Toutefo is , l'inscrit dont la valeur des fournitures taxab les d i f f è r e d'un r é g i m e à 
l'autre en raison de la fourniture de serv ices f inanciers, pourra chois i r une 
f r é q u e n c e de product ion lui permettant d'effectuer une d é c l a r a t i o n conjointe T V Q -
T P S . 

Définit ions, concepts et choix 

L e r é g i m e de la T V Q s e r a é g a l e m e n t m o d i f i é afin d'y introduire les d é f i n i t i o n s , les 
concep ts et les choix p r é v u s dans le r é g i m e de la T P S à l ' é g a r d , notamment , des 
p é r i o d e s de d é c l a r a t i o n , des exerc ices , des montants d é t e r m i n a n t s , d e s d é l a i s de 
product ion et des ve rsements d 'acomptes provis ionnels et c e , s o u s r é s e r v e des 
p a r t i c u l a r i t é s q u é b é c o i s e s le c a s é c h é a n t . 

Période transitoire 

D e f a ç o n g é n é r a l e , c e s nouvel les r è g l e s seront app l icab les à compter du 1 e r a o û t 
1995. A ins i , la p é r i o d e de d é c l a r a t i o n d'un inscrit qui c o m m e n c e r a le 1 e r a o û t 1995 
s e r a d è s ce moment j u m e l é e à s a p é r i o d e de d é c l a r a t i o n app l icab le dans le 
r é g i m e de la T P S et s e terminera à la m ê m e date que cette d e r n i è r e . 

P a r ai l leurs, afin de permettre à tout inscrit de profiter d è s le 1 e r a o û t 1995 du 
formulaire de d é c l a r a t i o n conjoint T V Q - T P S , la p é r i o d e de d é c l a r a t i o n d'un inscrit 
qui c o m m e n c e r a avant cette date et qui se terminera a p r è s le 31 juillet 1995, s e r a 
j u m e l é e à cel le qui s e terminera é g a l e m e n t a p r è s le 31 juillet 1995 dans le r é g i m e 
de la T P S et prendra fin au moment p r é v u dans ce dernier r é g i m e . L'inscrit 
produira alors un formulaire de d é c l a r a t i o n conjoint au moyen duque l il ca lcu le ra , 
d 'une part, la T P S nette au cours de la p é r i o d e de d é c l a r a t i o n p r é v u e dans le 
r é g i m e de la T P S et, d'autre part, la T V Q nette pour la p é r i o d e d é b u t a n t avant le 
1 e r a o û t 1995 et s e terminant à la fin de la p é r i o d e de d é c l a r a t i o n f é d é r a l e . 

Toutefo is , compte tenu de la n é c e s s i t é pour le m i n i s t è r e du R e v e n u d'effectuer 
d e s modif icat ions s y s t é m i q u e s majeures afin d 'assurer le traitement des 
d é c l a r a t i o n s , les inscrits dont la p é r i o d e de d é c l a r a t i o n ne c o ï n c i d e pas a v e c la fin 
d'un mois civil ou dont la p é r i o d e de d é c l a r a t i o n co r respond à leur p é r i o d e 
comptab le ne pourront utiliser i m m é d i a t e m e n t un formulaire de d é c l a r a t i o n 
conjoint. Cet te situation s e r a c o r r i g é e au plus tard le 31 juillet 1996, de f a ç o n que 
le d é b u t et la fin de leurs p é r i o d e s de d é c l a r a t i o n dans le r é g i m e de la T V Q soient 
compat ib les a v e c le d é b u t et la fin de ce l les d é t e r m i n é e s dans le r é g i m e de la 
T P S . 
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Taxe spécif ique sur les primes d'assurance 

Actue l lement , la taxe s p é c i f i q u e sur les pr imes d ' assu rance p e r ç u e par un inscrit 
doit ê t r e remise au m ê m e moment que la T V Q qu'il p e r ç o i t . E n effet, la f r é q u e n c e 
de product ion des d é c l a r a t i o n s d'un inscrit est é t a b l i e se lon le montant d e s taxes 
p e r ç u e s ou percevab les , lequel inclut la taxe s p é c i f i q u e sur les pr imes 
d ' assu rance . 

À compter du 1 e r a o û t 1995, un inscrit qui p e r ç o i t à la fois la T V Q et la taxe sur les 
pr imes d 'assu rance devra remettre la T V Q se lon la f r é q u e n c e de product ion de 
s e s d é c l a r a t i o n s , d é t e r m i n é e en fonction de la va leur de s e s fournitures taxab les , 
et la taxe sur les pr imes d 'assu rance se lon une f r é q u e n c e de product ion 
mensue l le . 

É t a n t d o n n é que la taxe sur les pr imes d 'assu rance dev ra d o r é n a v a n t ê t r e remise 
dist inctement de la T V Q , un nouveau formulaire s e r a p r é v u à cet te fin. P a r ai l leurs, 
des modif icat ions techn iques seront a p p o r t é e s à la l é g i s l a t i o n , afin de s ' assu re r 
que les mandata i res demeureront inscrits le 1 e r a o û t 1995 tant à l ' é g a r d de la T V Q 
que de la taxe sur les pr imes d 'assu rance . 

Extension de l'application des règles relatives aux petits fournisseurs 

Principe général 

À compter du 1 e r a o û t 1995, l 'application des r è g l e s relat ives aux petits 
fourn isseurs s e r a é t e n d u e à l 'ensemble des pe rsonnes qui fourn issent d e s b iens 
meub les corpore ls . A ins i , une personne pourra d o r é n a v a n t s e quali f ier à titre de 
petit fourn isseur dans le r é g i m e de la T V Q , lorsque les recettes provenant d e s 
fournitures taxab les de biens meub les corporels qu'el le effectue, autres q u e d e s 
fournitures par vente d' immobi l isat ions, n ' e x c è d e n t pas 30 000 $ au cours d 'une 
a n n é e . 

L e s pe rsonnes qui , à cette date, se qualif ieront à titre de petit fourn isseur et qui 
seront d é j à inscri tes au fichier de la T V Q pourront, si e l les d é s i r e n t profiter de c e 
statut, d e m a n d e r au m i n i s t è r e du R e v e n u d 'annuler leur inscript ion dans la forme 
et se lon les m o d a l i t é s actuel lement p r é v u e s dans le r é g i m e de la T V Q . C e s 
m o d a l i t é s seront m o d i f i é e s de m a n i è r e à permettre une telle annulat ion m ê m e si 
c e s pe rsonnes sont inscri tes depu is moins d'un a n . 

P a r ai l leurs, la l é g i s l a t i o n p r é v o i t l 'application de cer ta ines r è g l e s lorsqu 'un inscrit 
obtient l 'annulation de son inscript ion. D e f a ç o n g é n é r a l e , il est a lors r é p u t é avoir 
d i s p o s é des b iens qu'il utilise dans le cadre de s e s a c t i v i t é s c o m m e r c i a l e s pour 
une contrepart ie cor respondant à leur juste va leur ma rchande . 
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L'appl icat ion de c e s r è g l e s aurait pour effet de c r é e r un obs tac le à l 'annulation de 
l ' inscription des pe rsonnes qui se qualif ieront à titre de petit fourn isseur le 1 e r a o û t 
1995. Le r é g i m e de la T V Q s e r a par c o n s é q u e n t m o d i f i é afin que c e s r è g l e s ne 
s 'appl iquent pas à c e s pe rsonnes si el les demandent , avant le 1 e r a o û t 1996, que 
leur inscript ion au fichier de la T V Q soit a n n u l é e . 

Cas particuliers 

Démarcheurs 

U n d é m a r c h e u r est une entrepr ise qui distr ibue s e s produits à d e s 
consommateu rs , par l ' i n t e r m é d i a i r e d 'entrepreneurs i n d é p e n d a n t s qui font des 
d é m a r c h e s pour obtenir les c o m m a n d e s et qui livrent les produits d i rectement au 
domic i le des consommateu rs . 

Af in de simplif ier la percept ion de la T V Q relat ivement aux fournitures e f f e c t u é e s 
dans de tel les c i rcons tances , une m é t h o d e s i m p l i f i é e a é t é mise en p lace dans le 
r é g i m e de la T V Q . Cet te m é t h o d e , d 'appl icat ion obl igatoire, p r é v o i t que les 
d é m a r c h e u r s doivent percevoir des entrepreneurs i n d é p e n d a n t s un montant é g a l 
à la T V Q c a l c u l é e sur le prix de vente au d é t a i l s u g g é r é de leurs produits. 

P a r ai l leurs, les entrepreneurs i n d é p e n d a n t s dont la seu le entrepr ise cons is te à 
vendre les produits d'un d é m a r c h e u r , ne sont pas tenus d ' ê t r e inscrits au f ichier 
de la T V Q . 

U n e m é t h o d e s i m p l i f i é e ana logue a é g a l e m e n t é t é introduite dans le r é g i m e de la 
T P S . L'util isation de cette m é t h o d e est toutefois facultat ive. 

L a supp ress ion du concep t de fourniture non taxable ainsi que l 'extension de 
l 'appl ication des r è g l e s relatives aux petits fourn isseurs permettront, à compter du 
1 e r a o û t 1995, d'uniformiser c o m p l è t e m e n t les d isposi t ions app l i cab les aux 
d é m a r c h e u r s dans le r é g i m e de la T V Q avec ce l les qui s 'appl iquent dans le 
r é g i m e de la T P S . 

A ins i , l 'application de la m é t h o d e s i m p l i f i é e s e r a d é s o r m a i s facultat ive d a n s le 
r é g i m e q u é b é c o i s . L e s d é m a r c h e u r s qui p r é p e r ç o i v e n t ac tue l lement la T V Q en 
fonct ion du prix de vente au d é t a i l s u g g é r é des produits qu' i ls fourn issent à leurs 
entrepreneurs i n d é p e n d a n t s , pourront cesser d'utiliser cette m é t h o d e en produisant 
une d e m a n d e é c r i t e à cet effet au m i n i s t è r e du R e v e n u . 

Quan t à ceux qui d é s i r e r o n t s e p r é v a l o i r de cette m é t h o d e s i m p l i f i é e dans l 'avenir, 
ils pourront p r é s e n t e r une d e m a n d e conjointe T V Q - T P S à cet é g a r d . 
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Fina lement , compte tenu de l 'extension de l 'application des r è g l e s relat ives aux 
petits fourn isseurs, l 'exception dont b é n é f i c i e n t ac tue l lement les ent repreneurs 
i n d é p e n d a n t s , en ce qui conce rne l 'obligation de s ' inscr i re au f ichier de la T V Q , 
s e r a s u p p r i m é e à compter du 1 e r a o û t 1995. 

Marchés aux puces 

Depu is le 1 e r juin 1994, le r é g i m e de la T V Q p r é v o i t qu 'une pe rsonne qui o c c u p e 
un e s p a c e dans un m a r c h é aux puces plus de c inq jours au cours d 'une m ê m e 
a n n é e civi le est p r é s u m é e exercer une a c t i v i t é commerc ia le au Q u é b e c . A ins i , el le 
est alors tenue de p r é s e n t e r une d e m a n d e d' inscript ion et de percevoi r la T V Q à 
l ' é g a r d des fournitures qu'el le effectue. 

D e plus, les pe rsonnes qui mettent des e s p a c e s à la d isposi t ion d 'autres 
pe rsonnes d é s i r a n t vendre des marchand ises neuves ou u s a g é e s ou offrir des 
se rv i ces dans un m a r c h é aux puces , doivent notamment fournir au m i n i s t è r e du 
R e v e n u la liste de leurs occupan ts , laquel le doit indiquer cer ta ins rense ignements 
p r é c i s à l ' é g a r d de c e s derniers. Cet te liste doit ê t r e produite deux fois par mois . 

Pu i sque l 'extension de l 'application des r è g l e s relatives aux petits fourn isseurs fera 
en sorte que la plupart des occupants d ' e s p a c e s dans un m a r c h é aux p u c e s ne 
seront plus tenus de s' inscr ire, la p r é s o m p t i o n d 'exerc ice d ' a c t i v i t é s commerc ia l es 
é t a b l i e à leur é g a r d s e r a par c o n s é q u e n t s u p p r i m é e à compter du 1 e r a o û t 1995. 

C e p e n d a n t , compte tenu que certains c o m m e r ç a n t s ayant un chiffre d'affaires 
e x c é d a n t 30 000 $ au cours d 'une a n n é e r é a l i s e n t l 'essent iel de leurs fournitures 
dans des m a r c h é s aux puces , l 'ex igence de product ion de la liste de tous les 
occupan ts s e r a maintenue. Toutefo is, la f r é q u e n c e de product ion de cette liste 
p a s s e r a de b imensuel le à mensue l le d è s le mois suivant celu i du D iscours sur le 
budget. L a liste pour un mois d o n n é devra ê t r e produite avant le q u i n z i è m e jour 
du mois suivant. 

P a r ai l leurs, de f a ç o n à inciter l 'occupant d'un e s p a c e dans un m a r c h é aux puces 
à fournir à l 'exploitant de celui-ci des rense ignements exac ts et comple ts , la 
l é g i s l a t i o n s e r a m o d i f i é e afin de p r é v o i r que l 'occupant qui omettra de fournir à 
l 'exploitant tous les rense ignements requis ou qui lui fournira de faux rense igne-
ments , encour ra une p é n a l i t é de 100 $ pour c h a q u e jour o ù il o c c u p e r a un e s p a c e . 
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Suppression des restrictions à l'obtention d'un RTI ou d'un remboursement 
partiel de la TVQ 

Service de té léphone «1-800» et autres services de té lécommunicat ion liés 
à ce service de té léphone 

E n c e qui conce rne le serv ice de t é l é p h o n e « 1 - 8 0 0 » et les autres se rv i ces de 
t é l é c o m m u n i c a t i o n l i é s à ce serv ice de t é l é p h o n e , la T V Q qui dev iendra payab le 
a p r è s le jour du D iscours sur le budget et qui ne s e r a pas p a y é e avant le jour qui 
suit ce lu i du D iscours sur le budget à l ' é g a r d de l 'acquisit ion de tels se rv i ces , 
pourra ê t r e inc luse dans le ca lcu l du RTI d'un inscrit ou dans le ca lcu l du 
remboursement partiel de la T V Q d'un organ isme d é t e r m i n é de se rv i ces publ ics, 
d'un o rgan isme s a n s but lucratif admiss ib le ou d'un o rgan isme de b ien fa isance . 

Autres biens et services 

Pour c e qui est des autres b iens et serv ices v i s é s par les restrictions à l 'obtention 
d'un RTI ou d'un remboursement partiel de la T V Q , ils donneront droit à de tels 
remboursements à compter du 1 e r a o û t 1995 pour les petites et les m o y e n n e s 
ent repr ises ainsi que pour les o rgan ismes de serv ices publ ics et à compter du 
30 novembre 1996 pour les g randes entrepr ises. 

Petites et moyennes entreprises et organismes de services publics 

L a T V Q qui dev iendra payab le a p r è s le 31 juillet 1995 et qui ne s e r a pas p a y é e 
avant le 1 e r a o û t 1995 à l ' é g a r d de l 'acquisit ion des autres b iens et se rv i ces v i s é s 
par les restrictions à l 'obtention d'un RTI ou d'un remboursement partiel de la 
T V Q , pourra ê t r e inc luse dans le calcul du RTI d'un inscrit qui est une petite ou 
une moyenne entrepr ise ou dans le ca lcu l du remboursement partiel d'un 
o rgan isme d é t e r m i n é de serv ices publ ics, d'un o rgan isme s a n s but lucratif 
admiss ib le ou d'un o rgan isme de b ien fa isance. 

P o u r l 'application de cette mesure , un inscrit s e r a c o n s i d é r é c o m m e une petite ou 
une moyenne entrepr ise, lorsque la valeur des fournitures taxab les et non taxab les 
e f f e c t u é e s au C a n a d a par lui, par une personne à laquel le il est a s s o c i é ou par 
une personne dont il a c o n t i n u é l 'exploitation de l 'entreprise, n ' e x c è d e pas 
6 mil l ions de dol lars au cours de leur dernier exerc ice t e r m i n é avant le 1 e r a o û t 
1995 . Pa r ai l leurs, la va leur des fournitures e f f e c t u é e s au C a n a d a inclura la va leur 
de l 'ensemble des exportat ions, y compr is ce l les r é p u t é e s ê t r e e f f e c t u é e s hors du 
C a n a d a , mais exc lu ra le montant de la T P S ainsi que la va leur imputable soit à 
la vente d ' immeubles qui sont des immobi l isat ions, soit à l ' acha landage d 'une 
entrepr ise v e n d u e pour lequel aucune T V Q n'est payab le . 
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A ins i , de f a ç o n g é n é r a l e , une entrepr ise qui au ra une p é r i o d e de d é c l a r a t i o n 
trimestrielle ou annuel le pourra, à compter du 1 e r a o û t 1995 , d e m a n d e r un RTI à 
l ' é g a r d de l 'ensemble des b iens et des se rv i ces acqu is dans le cad re de s e s 
a c t i v i t é s commerc ia les . 

S i une entrepr ise devient un inscrit a p r è s le 1 e r a o û t 1995 , la va leur de s e s 
fournitures e f f e c t u é e s au cours de l 'exercice t e r m i n é avant cette date s e r a r é p u t é e 
é g a l e à z é r o , sauf si : 

— l 'entreprise est une corporat ion i ssue d 'une fus ion, auque l c a s la va leur des 
fournitures e f f e c t u é e s par c h a q u e corporat ion r e m p l a c é e s e r a pr ise en 
c o n s i d é r a t i o n ; 

— l 'entreprise est e x p l o i t é e par une personne qui ne r é s i d e pas au Q u é b e c , 
auque l c a s la va leur des fournitures qu'el le effectue ai l leurs au C a n a d a s e r a 
prise en c o n s i d é r a t i o n . 

Grandes entreprises 

L a T V Q qui dev iendra payab le a p r è s le 29 novembre 1996 et qui ne s e r a pas 
p a y é e avant le 30 novembre 1996 à l ' é g a r d de l 'acquisit ion d e s autres b iens et 
se rv i ces v i s é s par les restrictions à l 'obtention d'un RTI , pourra ê t r e inc luse dans 
le ca lcu l du RTI d'un inscrit qui ne s e qualif ie pas à titre de petite ou de m o y e n n e 
entrepr ise. 

Fournitures non taxables 

D a n s le r é g i m e actue l , les fournitures non taxables, c ' e s t - à - d i r e la fourniture de 
b iens et de serv ices acqu is un iquement afin d ' ê t r e fournis à nouveau , a ins i que la 
fourniture de b iens meub les corporels acqu is un iquement pour deven i r 
c o m p o s a n t s d'autres b iens meub les corporels d e s t i n é s à ê t r e fournis, ne sont pas 
assujet t ies à la T V Q . 

L a suppress ion du concept de fourniture non taxable, j u m e l é e au maint ien de 
restrictions à l'obtention d'un RTI jusqu 'au 29 novembre 1996, auraient pour 
c o n s é q u e n c e de c r é e r des situat ions de double taxat ion. 

Afin d ' é v i t e r de tel les si tuat ions, le r é g i m e de la T V Q s e r a m o d i f i é afin de p r é v o i r 
que les restrictions à l'obtention d'un RTI ne s 'appl iquent pas à l ' é g a r d d e s b iens 
et des serv ices dont la fourniture se qualif ie actuel lement à titre de fourniture non 
taxable . 
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Modifications de concordance 

Afin de r e f l é t e r la supp ress ion graduel le des restrictions à l 'obtention d'un RTI ou 
d'un remboursement partiel de la T V Q , à compter respect ivement du 1 e r a o û t 1995 
et du 30 novembre 1996, des modif icat ions de conco rdance seront a p p o r t é e s aux 
d isposi t ions du r é g i m e de la T V Q qui avaient é t é p r é v u e s lors de s a mise en p lace 
en juillet 1992 pour tenir compte de c e s restrictions. 

De m ê m e , toute mesure existant dans le r é g i m e de la T P S qui n'a pas é t é 
introduite dans le r é g i m e q u é b é c o i s en raison de la p r é s e n c e de c e s restrict ions 
y s e r a i n t é g r é e . 

1.2 Autres mesures concernant la TVQ 

Uti l isat ion de la valeur m a r c h a n d e aux f ins du ca lcu l de la T V Q s u r la 
vente de v é h i c u l e s rout iers u s a g é s 

D e f a ç o n g é n é r a l e , la T V Q s 'appl ique sur la va leur de la contrepart ie p a y é e pour 
la fourniture d'un bien ou d'un serv ice. Dans la plupart des c a s , la va leur de la 
contrepart ie co r respond à la valeur marchande du bien ou du serv ice . 

D a n s le but de limiter les c a s d ' é v i t e m e n t f iscal o b s e r v é s à l ' é g a r d des t ransac-
t ions portant sur des v é h i c u l e s routiers u s a g é s , des r è g l e s ont é t é é t a b l i e s dans 
le r é g i m e de la T V Q afin de d é t e r m i n e r la va leur marchande de tels v é h i c u l e s aux 
fins du ca lcu l de la taxe. A ins i , le montant de T V Q payab le est g é n é r a l e m e n t 
c a l c u l é sur le plus é l e v é soit de la va leur de la contrepart ie c o n v e n u e entre les 
part ies à la t ransact ion, soit de cel le i n d i q u é e dans certa ins vo lumes de r é f é r e n c e 
mo ins 500 $. 

Volumes de référence relatifs aux motocyclettes et aux motoneiges usagées 

E n ce qui conce rne les motocyclet tes et les motone iges u s a g é e s , les vo lumes de 
r é f é r e n c e retenus pour la d é t e r m i n a t i o n de la va leur ma rchande sont le Sanford 
Evans Gold Book of Motorcycle Data and Used Prices et le Sanford Evans Gold 
Book of Snowmobile Data and Used Prices p u b l i é s par Sanford Evans Commun i -
cations Ltd. 

D e f a ç o n à assure r une mei l leure appl icat ion de cette mesu re de c o n t r ô l e , c e s 
vo lumes de r é f é r e n c e seront r e m p l a c é s par le Canadian Motorcycle Dealers Blue 
Book et le Canadian ATV, Snowmobile & Watercraft Dealers Blue Book p u b l i é s 
par AH Seasons Publications Ltd., et le montant de la T V Q payab le s e r a c a l c u l é 
sur le plus é l e v é soit de la valeur de la contrepart ie convenue entre les part ies à 
la t ransact ion, soit du prix de vente moyen en gros, moins 500 $, i n d i q u é dans 
l ' é d i t i o n la plus r é c e n t e de c e s vo lumes le premier jour du mois p r é c é d a n t celu i o ù 
la t ransact ion est e f f e c t u é e . 
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Cet te mesure s 'app l iquera à compter du 1 e r juin 1995. 

Moratoire à l'égard de certains camions usagés 

D a n s le c a s des camions u s a g é s , les vo lumes de r é f é r e n c e cho is is aux fins de la 
d é t e r m i n a t i o n de la va leur marchande sont le Canadian Red Book et le Truck BIue 
Book p u b l i é s par Maclean Hunter Ltd. 

Toutefo is , l'utilisation du Truck Blue Book p o s e de n o m b r e u s e s d i f f i c u l t é s 
d 'appl icat ion pour d é t e r m i n e r la va leur marchande d'un camion u s a g é non 
r é p e r t o r i é par ai l leurs dans le Canadian Red Book. 

E n c o n s é q u e n c e , un moratoire est d é c r é t é quant à l 'application de la r è g l e de la 
va leur marchande à l ' é g a r d des camions u s a g é s non r é p e r t o r i é s d a n s le Canadian 
Red Book mais r é p e r t o r i é s dans le Truck Blue Book. 

C e moratoire, d 'une d u r é e i n d é t e r m i n é e , s 'app l ique depu is le 1 e r juin 1994. 

Inscription de certaines personnes qui résident au Canada mais à 
l'extérieur du Québec 

U n e pe rsonne qui ne r é s i d e pas au Q u é b e c et qui n'y exploi te pas d 'entrepr ise 
n'est pas tenue de s' inscrire au fichier de la T V Q . Or, en vertu de la l é g i s l a t i o n 
actuel le , dans le c a s o ù cette personne apporte un bien meub le corpore l au 
Q u é b e c afin de le fournir, el le n'a pas à payer la T V Q à l ' é g a r d du bien ainsi 
a p p o r t é ni à percevoir cette taxe de la personne à qui el le le fournit. D a n s une 
telle si tuat ion, aucune T V Q n'est donc appl icable relat ivement au b ien. 

A u s s i , afin d ' a m é l i o r e r l ' é q u i t é du r é g i m e de la T V Q dans un contexte 
interprovincial o ù de nombreuses t ransact ions de ce type peuvent ê t r e e f f e c t u é e s 
au Q u é b e c , des modif icat ions seront a p p o r t é e s afin que les pe rsonnes qui r é s i d e n t 
au C a n a d a mais à l ' e x t é r i e u r du Q u é b e c et qui effectuent des fournitures de b iens 
meub les corpore ls au Q u é b e c dans le cadre de l 'exploitation d 'une entrepr ise au 
C a n a d a mais hors Q u é b e c , soient tenues de s' inscr ire au fichier de la T V Q au 
m ê m e titre que les personnes qui exploitent une entrepr ise au Q u é b e c . 

Cet te mesure s 'app l ique à compter du jour suivant celu i du D iscours sur le budget. 

Précisions concernant l'obtention d'un RTI ou d'un remboursement 
partiel de la TVQ à l'égard du carburant et du combustible 

Actue l lement , le r é g i m e de la T V Q p r é v o i t des restrictions à l 'obtention d'un RTI 
ou d'un remboursement partiel de la T V Q , à l ' é g a r d de cer ta ins b iens et se rv i ces 
acqu is respect ivement par un inscrit ou par un o rgan isme d é t e r m i n é de se rv i ces 
publ ics, un o rgan isme s a n s but lucratif admiss ib le ou un o rgan isme de 
b ien fa isance. 
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C e s restrict ions v isent notamment le carburant servant à a l imenter le moteur d'un 
v é h i c u l e routier devant ê t r e i m m a t r i c u l é pour circuler sur les chemins publ ics, a insi 
que le combust ib le pour lequel un a c q u é r e u r n'aurait pu b é n é f i c i e r de l 'exemption 
p r é v u e d a n s l 'ancien r é g i m e de l ' i m p ô t sur la vente en d é t a i l à l ' é g a r d d'un tel bien 
u t i l i s é dans la product ion de b iens mobil iers d e s t i n é s à la vente. 

C o m p t e tenu du s e n s du terme « c o m b u s t i b l e » , qui comprend le carburant , une 
cer ta ine confus ion existe quant à l 'application de c e s restrictions relat ivement au 
carburant . 

C o n s i d é r a n t l 'existence de cette confus ion depuis le 1 e r juillet 1992 et la poli t ique 
f isca le à l'origine de c e s restrict ions, les p r é c i s i o n s su ivantes sont a p p o r t é e s : 

— le carburant acqu is pour al imenter un moteur propulsif donne droit à un RTI, 
sauf s'il s'agit du moteur d'un v é h i c u l e routier devant ê t r e i m m a t r i c u l é pour 
c irculer sur les chemins publ ics; 

— le carburant acqu is pour al imenter un moteur non propulsif ne donne pas droit 
à un RTI, sauf s'il est u t i l i s é dans la product ion de b iens mobi l iers d e s t i n é s à 
la vente. 

Toutefo is , la T V Q p a y é e ou devenue payab le avant minuit le jour du D iscours sur 
le budget à l ' é g a r d de carburant acqu is pour al imenter un moteur non propulsif, 
peut ê t r e inc luse dans le calcul du RTI ou du remboursement partiel de la T V Q . 

P r é c i s i o n c o n c e r n a n t la d é t e n t i o n d 'un portefeuil le de 
va leurs m o b i l i è r e s à d e s f ins p e r s o n n e l l e s 

D a n s le r é g i m e de la T V Q , la fourniture de serv ices f inanciers est d é t a x é e . Il s 'agit 
d o n c d 'une fourniture e f f e c t u é e dans le cad re d ' a c t i v i t é s commerc ia les , c e qui 
permet au fourn isseur de s' inscrire au fichier de la T V Q et de b é n é f i c i e r de RTI à 
l ' é g a r d des b iens et des serv ices qu'il acquiert dans un tel cadre . 

Or, la notion de serv ice f inancier comprend , entre autres, l 'achat et la vente 
d'effets f inanciers, tels que des act ions ou des c r é a n c e s , a insi que la r é c e p t i o n de 
d iv idendes ou d ' i n t é r ê t s . Il en d é c o u l e que cer ta ines pe rsonnes d é t e n a n t un 
portefeuil le de va leurs m o b i l i è r e s à des fins personne l les pourraient vouloir 
s ' inscr i re et demande r un RTI à l ' é g a r d des b iens et des serv ices acqu is aux fins 
de la gest ion de leur portefeuil le. 

Toutefo is , c e r é s u l t a t est contraire à l'objectif de la polit ique f iscale qui a condui t 
à la d é t a x a t i o n des serv ices f inanciers dans le r é g i m e de la T V Q , qui é t a i t 
d 'assurer la c o m p é t i t i v i t é des entrepr ises q u é b é c o i s e s fournissant d e s serv ices 
f inanciers. 
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A u s s i , dans ce contexte, il y a lieu de p r é c i s e r que s e u l e s les a c t i v i t é s qui 
cons is tent à effectuer la fourniture de serv ices f inanciers dans le cad re de 
l 'exploitation d 'une entrepr ise const i tuent des a c t i v i t é s commerc i a l es . 

1.3 T a x e s s p é c i f i q u e s 

T a b a c 

Récupération du champ de taxation relatif aux produits du tabac 

E n f é v r i e r 1994, dans le but d 'enrayer le c o m m e r c e i l l é g a l d e s produits du tabac , 
le gouvernement du Q u é b e c avait davan tage r é d u i t la taxe sur le tabac que le 
gouvernement f é d é r a l . Af in de r é c u p é r e r la portion s u p p l é m e n t a i r e du c h a m p de 
taxation alors l i b é r é e par le Q u é b e c , la taxe s p é c i f i q u e de 1,82 cent par cigarette 
s e r a p o r t é e à 2,18 cents par cigarette à compter de minuit le jour du D iscours sur 
le budget. Cet te h a u s s e s 'app l iquera é g a l e m e n t aux c igares dont le prix de vente 
au d é t a i l ne d é p a s s e pas 15 cents l ' u n i t é . Cet te mesure r e p r é s e n t e une h a u s s e 
de la taxe sur le tabac de 72 cents par car touche de 2 0 0 c igaret tes. 

P a r ai l leurs, les taux de la taxe actuel lement app l i cab les aux autres produits du 
tabac demeurent i n c h a n g é s , soit : 

— le taux de la taxe s p é c i f i q u e de 0,72 cent par g ramme de tabac en vrac; 

— le taux de la taxe s p é c i f i q u e de 0,33 cent par g ramme de tabac en feui l les; 

— le taux de la taxe ad valorem de 52 % du prix de vente au d é t a i l des c igares 
dont le prix de vente au d é t a i l d é p a s s e 15 cents l ' u n i t é ; 

— le taux de la taxe s p é c i f i q u e de 1,65 cent par g ramme de tout tabac autre que 
des c igaret tes, du tabac en vrac, du tabac en feui l les et des c igares . 

Prise d'inventaire 

Toute pe rsonne qui vend des cigaret tes, ainsi que d e s c igares dont le prix de 
vente au d é t a i l ne d é p a s s e pas 15 cents l ' u n i t é , à l ' é g a r d desque l s la taxe sur le 
tabac a é t é p e r ç u e d 'avance , devra faire un inventaire de tous c e s produits qu'e l le 
a en stock à minuit le jour du D iscours sur le budget et remettre la taxe app l icab le 
se lon le nouveau taux, d é d u c t i o n faite de la partie d é j à a c q u i t t é e , en util isant à 
cette fin le formulaire fourni par le m i n i s t è r e du R e v e n u . Pou r plus de p r é c i s i o n , 
les produits acqu is par une personne avant ce moment mais qui ne lui ont pas 
encore é t é l i v r é s font partie de s e s s tocks . 
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Moyen de contrôle du commerce illégal des produits du tabac 

Le gouvernement du Q u é b e c cont inuera de suivre de p r è s l ' é v o l u t i o n du m a r c h é 
des produits du tabac . À cette fin, il demande ra aux manufactur iers de produits du 
tabac un rapport mensue l sur la fabrication de leurs produits et sur la dest inat ion 
des e x p é d i t i o n s de ceux-c i . 

Produits du tabac vendus aux membres des corps diplomatique et 
consulaire et aux représentants non canadiens auprès de l'Organisation de 
l'aviation civile internationale (OACI) 

Le 2 3 avril 1993, le gouvernement du Q u é b e c a a n n o n c é que l 'exemption dont 
b é n é f i c i a i e n t les membres des corps dip lomat ique et consu la i re ainsi que les 
r e p r é s e n t a n t s non canad iens a u p r è s de l 'OACI à l ' é g a r d , notamment , du pa iement 
de l ' i m p ô t sur le tabac, serait r e m p l a c é e par un droit au remboursement de cet 
i m p ô t . 

Il a de plus é t é a n n o n c é que les produits du tabac d e s t i n é s à ê t r e v e n d u s à c e s 
pe rsonnes devraient d o r é n a v a n t porter une marque d' identi f ication. 

C e s mesu res ne se sont toutefois pas r é v é l é e s e f f icaces en raison de 
l ' introduction, par le gouvernement f é d é r a l , de nouvel les mesu res de c o n t r ô l e à 
l ' é g a r d des droits et des taxes d 'acc ise p r é l e v é s sur les produits du tabac . 

C o n s é q u e m m e n t , à compter du jour suivant celui du D iscours sur le budget, les 
mesu res d é c r i t e s p r é c é d e m m e n t seront r e m p l a c é e s par des d isposi t ions qui 
permettront, de f a ç o n ana logue à ce l les qui ont é t é introduites par le 
gouvernement f é d é r a l , d 'autor iser cer ta ines pe rsonnes à vendre des produits du 
tabac aux membres des corps dip lomat ique et consu la i re et aux r e p r é s e n t a n t s non 
c a n a d i e n s a u p r è s de l 'OACI en f ranchise d ' i m p ô t sur le tabac. P a r ai l leurs, les 
produits v e n d u s dans de tel les c i rcons tances devront porter une marque 
d' identif ication a p p r o p r i é e . 

B o i s s o n s a l c o o l i q u e s 

Réduction du droit et de la taxe spécifiques applicables à la bière vendue par 
les microbrasseries 

L a taxation de la b i è r e vendue au Q u é b e c est d é t e r m i n é e en fonction du lieu o ù 
el le est c o n s o m m é e . L a b i è r e vendue pour consommat ion dans un é t a b l i s s e m e n t 
est sujette à un droit s p é c i f i q u e é t a b l i se lon le vo lume, à un droit g é n é r a l ad 
valorem a ins i q u ' à la T V Q . Quant à la b i è r e vendue pour consommat ion ai l leurs 
que dans un é t a b l i s s e m e n t , elle est sujette à une taxe s p é c i f i q u e é t a b l i e se lon le 
vo lume ainsi q u ' à la T V Q . Les taux du droit et de la taxe s p é c i f i q u e s app l i cab les 
à la b i è r e sont actuel lement de 0,04 cent le millilitre. 
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Le d é v e l o p p e m e n t du m a r c h é des b i è r e s de d é g u s t a t i o n a e n t r a î n é la c r é a t i o n de 
p lus ieurs microbrasser ies au Q u é b e c . C e segmen t de l ' industrie b rass ico le est 
c o n s t i t u é d 'entrepr ises dynamiques et c r é a t r i c e s d 'emplo is dont la q u a l i t é d e s 
produits est reconnue. 

Af in d ' a m é l i o r e r la c a p a c i t é concurrent ie l le des petits producteurs de b i è r e , 
cer ta ines prov inces canad iennes et p lusieurs pays leur accorden t des r é d u c t i o n s 
de taxes . 

À l'instar de c e s prov inces et de c e s pays , le r é g i m e de taxat ion q u é b é c o i s 
p r é v o i r a des r é d u c t i o n s à l ' é g a r d des produits v e n d u s par les mic robrasser ies 
produisant de la b i è r e au Q u é b e c . L e s taux du droit et de la taxe s p é c i f i q u e s 
seront r é d u i t s de 50 % sur les premiers 25 000 hectol i tres de b i è r e v e n d u s dans 
une a n n é e civi le pour consommat ion dans un é t a b l i s s e m e n t ou ai l leurs et de 25 % 
sur les 50 000 hectol i tres suivants ainsi vendus . P a r c o n s é q u e n t , les taux du droit 
et de la taxe s p é c i f i q u e s s ' é t a b l i r o n t à 0,02 cent le millilitre sur les premiers 
25 000 hectol i tres de b i è r e vendus et à 0,03 cent le millilitre sur les 50 000 hectol i-
tres su ivants . 

T A B L E A U A.7 

DROIT ET TAXE SPÉCIFIQUES APPLICABLES À LA BIÈRE VENDUE 
PAR LES MICROBRASSERIES 

Quantité de bière vendue 

Réduction 
Droit et taxe spécifiques 

(en cents/litre) 

Quantité de bière vendue 
En En 

pourcentage cents/litre 
Avant la 

réduction 
Après la 

réduction 

Premiers 25 000 hectolitres 50 20 40 20 

50 000 hectolitres suivants 25 10 40 30 

Hectolitres additionnels 0 0 40 40 

Cet te r é d u c t i o n des taux s 'appl iquera à l ' é g a r d de la b i è r e b r a s s é e au Q u é b e c par 
tout b rasseur dont le vo lume mondial de b i è r e vendue , au cours de l ' a n n é e civile 
p r é c é d e n t e , par lui, par un brasseur auque l il est a s s o c i é au s e n s de la Loi sur les 
impôts ou par un brasseur dont il a c o n t i n u é l 'exploitation de l 'entreprise, ne 
d é p a s s e pas 200 000 hectol i tres. S i le b rasseur est une corporat ion i ssue d 'une 
fusion qui en est à s a p r e m i è r e a n n é e d'exploi tat ion, le vo lume mondia l de b i è r e 
v e n d u e au cours de l ' a n n é e civile p r é c é d e n t e par c h a q u e corporat ion r e m p l a c é e 
s e r a pris en c o n s i d é r a t i o n . 

Cet te mesure s 'app l iquera à l ' é g a r d de la b i è r e v e n d u e par un b rasseur à compter 
de minuit le jour du D iscours sur le budget. 
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C a r b u r a n t s 

Révision du mécanisme de réduction de ta taxe sur les carburants dans les 
régions périphériques et spécifiques et dans les régions frontalières 

Le gouvernement du Q u é b e c impose une taxe s p é c i f i q u e sur la vente au d é t a i l de 
carburant . Le tab leau qui suit p r é s e n t e les taux de cette taxe s p é c i f i q u e 
app l i cab les aux d i f f é r e n t s types de carburants . 

T A B L E A U A.8 

TAUX DE LA TAXE SUR LES CARBURANTS 
(en cents/litre) 

Essence 

Mazout 

Gaz propane 

Carburant pour moteur d ' a é r o n e f ou de locomotive 

15,2 

13,3 

8,2 

3,0 

P a r ai l leurs, un m é c a n i s m e de r é d u c t i o n de cette taxe sur les carburants est p r é v u 
à l ' é g a r d de cer ta ines r é g i o n s du Q u é b e c , soit les r é g i o n s p é r i p h é r i q u e s , 
s p é c i f i q u e s et en bordure de ce l les-c i a insi que les r é g i o n s f r o n t a l i è r e s . Le c o û t 
pour le gouvernement des r é d u c t i o n s a c c o r d é e s dans c e s r é g i o n s est é v a l u é à 
97 mil l ions de dol lars pour l ' a n n é e civile 1994. 
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T A B L E A U A .9 

REDUCTION DE LA TAXE SUR LES CARBURANTS DANS LES RÉGIONS(1)» 

En pourcentage 
de la taxe sur 

les carburants Régions visées En cents/litre 

Régions périphériques'2' 

Réglons spécifiques ( 3 ) 

Régions en bordure des 
régions périphériques 

- 0 à moins de 5 km 
5 à moins de 10 km 
10 à moins de 15 km 
15 à moins de 20 km 

Régions en bordure des 
régions spécifiques 

- 0 à moins de 10 km 

Régions frontalières'4' avec 
des États américains 

- 0 à moins de 5 km 
- 5 à moins de 10 km 

10 à moins de 15 km 
15 à moins de 20 km 

Autres régions 
frontalières' 4' 

- 0 à moins de 5 km 
5 à moins de 10 km 

- 10 à moins de 15 km 
15 à moins de 20 km 

43,75 

21,87 

43,75 
29,34 
16,04 

1,64 

10,93 

47,82 
39,89 
31,90 
16,04 

43,75 
29,34 
16,04 

1,64 

Essence Mazout 

6,65 

3,32 

6,65 
4,46 
2,44 
0,25 

1,66 

7,27 
6,06 
4,85 
2,44 

6,65 
4,46 
2,44 
0,25 

5,82 

2,91 

5,82 
3,90 
2,13 
0,22 

1,45 

Gaz 
propane 

3,59 

1,79 

3,59 
2,41 
1,32 
0,13 

0,90 

3,92 
3,27 
2,62 
1,32 

3,59 
2,41 
1,32 
0,13 

(1) À l'exception du carburant pour moteur d ' a é r o n e f ou de locomotive. 
(2) Les c o m t é s suivants : Abitibi-Est, Abitibi-Ouest, Bonaventure, Chicoutimi, Dubuc, Duplessis, G a s p é , Î l e s - d e -

la-Madeleine, J o n q u i è r e , Lac-Saint-Jean, Matane, M a t a p é d i a , Roberval, R o u y n - N o r a n d a - T é m i s c a m i n g u e , 
Saguenay, Ungava. Une partie des c o m t é s de Pontiac, Laviolette et Gat ineau. 

(3) Le c o m t é de Rimouski et une partie des c o m t é s de Labelle, Laviolette, Pontiac et Gat ineau. 
(4) R é g i o n s du Q u é b e c qui ne sont ni des r é g i o n s p é r i p h é r i q u e s , ni des r é g i o n s s p é c i f i q u e s et qui sont s i t u é e s 

dans un rayon de moins de 20 k i l o m è t r e s à partir d'un point de contact avec une autre province canadienne 
ou un É t a t a m é r i c a i n o ù se trouve é g a l e m e n t un é t a b l i s s e m e n t semblable s i t u é à moins de 20 k i l o m è t r e s 
de ce point de contact. 
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Remplacement du mécan isme de réduction de la taxe sur les carburants 
dans les régions périphériques et spécif iques par une réduct ion des droits 
d'immatriculation 

U n e ana l yse de la situation dans les r é g i o n s p é r i p h é r i q u e s , s p é c i f i q u e s et en 
bordure de ce l les-c i r é v è l e que , dans les faits, les consommateu rs ne b é n é f i c i e n t 
pas des r é d u c t i o n s de la taxe sur les carburants a c c o r d é e s par le gouvernement . 
C e sont p l u t ô t les raffineurs et les d é t a i l l a n t s qui en profitent en ex igeant des prix 
plus é l e v é s qu' i ls ne devraient normalement le faire compte tenu d e s r é d u c t i o n s 
de taxe consen t ies . 

U n e compara i son des prix et des marges commerc ia les o b s e r v é s à M o n t r é a l et 
dans les r é g i o n s p é r i p h é r i q u e s du Q u é b e c illustre bien la si tuat ion. P a r exemp le , 
le tab leau suivant permet de constater que le prix de l ' essence ordinaire s a n s 
p lomb dans les r é g i o n s p é r i p h é r i q u e s est en moyenne de 6 cents le litre plus 
é l e v é q u ' à M o n t r é a l , m ê m e si le gouvernement acco rde une r é d u c t i o n de la taxe 
sur les carburants de 6,65 cents le litre dans c e s r é g i o n s . 

E n effet, depu is 1990, l ' é v o l u t i o n des prix a d é f a v o r i s é les r é g i o n s p é r i p h é r i q u e s . 
P e n d a n t cette p é r i o d e , l ' é c a r t entre les marges commerc ia les o b s e r v é e s dans c e s 
r é g i o n s et ce l les o b s e r v é e s à M o n t r é a l a a u g m e n t é de 6 cents le litre. L a r é d u c t i o n 
de la taxe sur les carburants a c c o r d é e dans les r é g i o n s p é r i p h é r i q u e s a donc é t é 
e n t i è r e m e n t a b s o r b é e par les marges commerc ia les inc luses d a n s le prix de vente 
au d é t a i l . 
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T A B L E A U A. 10 

ÉVOLUTION DES PRIX ET DES MARGES COMMERCIALES RELATIFS À L'ESSENCE 
ORDINAIRE SANS PLOMB DANS LES RÉGIONS PÉRIPHÉRIQUES ET À MONTRÉAL 
(en cents/litre) 

1990 1995 (1) Écart 

Prix 

R é g i o n s p é r i p h é r i q u e s 

M o n t r é a l 

Écart entre les régions et Montréal 

62,4 

63,6 

- 1,2 

60,5 

54,5 

6,0 

- 1,9 

- 9,1 

7,2 

Marges commerciales'2' 

R é g i o n s p é r i p h é r i q u e s 

M o n t r é a l 

Écart entre les régions et Montréal 

21,3 

23,0 

- 1,7 

12,3 

8,0 

4,3 

- 9,0 

- 15,0 

6,0 

Sources : M i n i s t è r e des Ressources naturelles du Q u é b e c , Statistique Canada , m i n i s t è r e des Finances du 
Q u é b e c . 

(1) Observations en f é v r i e r et en mars 1995. 
(2) Marges commerciales des raffineurs et des d é t a i l l a n t s . 

De m ê m e , lorsque la situation du Q u é b e c est c o m p a r é e à cel le de l 'Ontario, il 
appert que les prix de l 'essence ordinaire sans p lomb o b s e r v é s dans cer ta ines 
vi l les p é r i p h é r i q u e s de c e s deux prov inces sont é q u i v a l e n t s et c e , m a l g r é la 
r é d u c t i o n de la taxe sur les carburants a c c o r d é e par le gouvernement du Q u é b e c . 
Cet te é q u i v a l e n c e dans les prix indique clairement que les marges commerc ia les 
sont d é m e s u r é m e n t é l e v é e s dans les vil les p é r i p h é r i q u e s du Q u é b e c . E n effet, 
ce l les-c i sont de 3,6 cents le litre plus é l e v é e s que ce l les o b s e r v é e s dans les vi l les 
p é r i p h é r i q u e s de l 'Ontario. 
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T A B L E A U A.11 

COMPARAISON DE CERTAINES COMPOSANTES DU PRIX DE L'ESSENCE ORDINAIRE SANS 
PLOMB ENTRE LE QUÉBEC ET L'ONTARIO, VILLES PÉRIPHÉRIQUES - 1995(1) 

(en cents/litre) 

Marges 
commerciales'2' Taxes provinciales 

Prix de 
vente au 

détail 

Taxe sur les 
carburants TVQ Total 

Québec 

G a s p é 20,5 8,6 3,8 12,4 62,1 

Amos 17,6 8,6 3,6 12,2 58,8 

Chicoutimi 15,6 8,6 3,4 12,0 56,5 

Sept-lles 16,7 8,6 3,5 12,1 57,8 

Moyenne 17,6 8,6 3,6 12,2 58,8 

Ontario 

Timmins 16,2 14,7 — 14,7 60,4 

North Bay 13,3 14,7 — 14,7 57,3 

Sault-Ste-Marie 13,8 14,7 — 14,7 57,8 

Sudbury 12,8 14,7 — 14,7 56,8 

Moyenne 14,0 14,7 — 14,7 58,1 

Écart entre le Québec et 
l'Ontario 3,6 - 6,1 3,6 - 2,5 0,7 

Sources : M i n i s t è r e des Ressources naturelles du Q u é b e c , m i n i s t è r e de l ' É n e r g i e et de l'Environnement de l'Ontario, Ressources 
naturelles Canada , m i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 

(1) Observations en f é v r i e r et en mars 1995. 
(2) Marges commerciales des raffineurs et des d é t a i l l a n t s . 

U n e telle situation doit ê t r e c o r r i g é e . Le gouvernement ne peut accep te r que des 
s o m m e s auss i importantes d e s t i n é e s à r é d u i r e le c o û t des carburants pour les 
consommateu rs r é s i d a n t dans les r é g i o n s p é r i p h é r i q u e s et s p é c i f i q u e s v iennent 
en r é a l i t é gonf ler les b é n é f i c e s des raffineurs et des d é t a i l l a n t s . L e gouvernement 
tient à c e que d o r é n a v a n t c e s avan tages profitent vraiment aux consommateu rs 
de c e s r é g i o n s . C 'es t pourquoi le p r é s e n t D iscours sur le budget p r é v o i t les 
mesu res su ivantes : 
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— l'abolit ion, à compter du 1 e r juillet 1995, du m é c a n i s m e de r é d u c t i o n de la taxe 
sur les carburants dans les r é g i o n s p é r i p h é r i q u e s , s p é c i f i q u e s et en bordure 
de ce l les -c i ; 

— la r é d u c t i o n des droits d' immatriculat ion relatifs aux v é h i c u l e s de p romenade 
dans les r é g i o n s p é r i p h é r i q u e s et s p é c i f i q u e s . L a r é d u c t i o n s e r a de 50 $ dans 
les r é g i o n s p é r i p h é r i q u e s et de 25 $ dans les r é g i o n s s p é c i f i q u e s et 
s 'app l iquera à compter du 1 e r novembre 1995 afin de permettre à la S o c i é t é 
de l 'assurance automobi le du Q u é b e c d'ajuster s e s s y s t è m e s informat iques 
d'ici cette date. 

É t a n t d o n n é que les prix o b s e r v é s dans les r é g i o n s p é r i p h é r i q u e s sont plus é l e v é s 
que c e qu'i ls auraient d û ê t r e en tenant compte des r é d u c t i o n s de la taxe sur les 
carburants , le gouvernement s 'at tend à ce que les prix d a n s les r é g i o n s 
p é r i p h é r i q u e s et s p é c i f i q u e s n 'augmentent pas à la sui te de l'abolition du 
m é c a n i s m e de r é d u c t i o n de la taxe sur les carburants . Le gouvernement su iv ra de 
p r è s l ' é v o l u t i o n des prix des carburants vendus dans c e s r é g i o n s et, en c a s 
d 'abus , mettra en p lace des mesures visant à limiter les prat iques commerc ia les 
d é r a i s o n n a b l e s dans l ' é t a b l i s s e m e n t de c e s prix. 

Modifications au mécanisme de réduction de la taxe sur les carburants dans 
les régions frontal ières 

E n c e qui conce rne le m é c a n i s m e de r é d u c t i o n de la taxe sur les carburants 
app l icab le dans les r é g i o n s f r o n t a l i è r e s avec une autre prov ince c a n a d i e n n e ou un 
É t a t a m é r i c a i n , il s e r a a j u s t é af in, d 'une part, de tenir compte du fait que les 
concep ts de r é g i o n s p é r i p h é r i q u e s et s p é c i f i q u e s sont abol is pour l 'application de 
la taxe sur les carburants et, d'autre part, de maintenir la c a p a c i t é concurrent ie l le 
des d é t a i l l a n t s de carburants é t a b l i s dans les r é g i o n s f r o n t a l i è r e s . 

A ins i , l 'abolition des concep ts de r é g i o n s p é r i p h é r i q u e s et s p é c i f i q u e s e n t r a î n e r a , 
le c a s é c h é a n t , la c r é a t i o n de nouve l les r é g i o n s f r o n t a l i è r e s s i t u é e s d a n s les 
c o m t é s de Bonaventu re , M a t a p é d i a , R imousk i , Pont iac , R o u y n - N o r a n d a -
T é m i s c a m i n g u e , Abi t ib i -Ouest , U n g a v a et Dup less i s . 

P a r ai l leurs, l 'ensemble des r é g i o n s f r o n t a l i è r e s s e r a d i v i s é en trois e s p a c e s 
g é o g r a p h i q u e s , à savo i r les r é g i o n s f r o n t a l i è r e s a v e c l 'Ontario, ce l les a v e c le 
Nouveau-Brunsw ick et le Labrador et ce l les a v e c les É t a t s a m é r i c a i n s . L e s 
montants de r é d u c t i o n app l icab les à chacun de c e s e s p a c e s permettront aux 
d é t a i l l a n t s qui y sont é t a b l i s de demeurer c o m p é t i t i f s par rapport à leurs 
concurrents des juridictions l imitrophes du Q u é b e c . De plus, la r é d u c t i o n s e r a 
d o r é n a v a n t e x p r i m é e en cents par litre p l u t ô t que se lon un pourcen tage de 
r é d u c t i o n autrement appl icab le à la taxe sur les carburants . 
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Le tab leau qui suit p r é s e n t e les montants de r é d u c t i o n de la taxe sur les 
carburants qui seront app l icab les à l ' é g a r d de l ' essence v e n d u e dans les r é g i o n s 
f r o n t a l i è r e s se lon l 'espace g é o g r a p h i q u e auquel el les s e rattachent. En c e qui a 
trait aux montants de r é d u c t i o n relatifs au g a z propane vendu dans c e s r é g i o n s , 
ils cor respondront à la m o i t i é de ceux p r é v u s à l ' é g a r d de l ' essence . 

T A B L E A U A.12 

RÉDUCTION DE LA TAXE SUR LES CARBURANTS APPLICABLE À L'ESSENCE 
DANS LES RÉGIONS FRONTALIÈRES À COMPTER DU 1e r JUILLET 1995 
(en cents/litre) 

Régions frontalières Réduction Taxe applicable 

Avec l'Ontario 

- 0 à moins de 5 km 
5 à moins de 10 km 

- 10 à moins de 15 km 
15 à moins de 20 km 

4,0 
3,0 
2,0 
1,0 

11,2 
12,2 
13,2 
14,2 

Avec le Nouveau-Brunswick et le Labrador 

- 0 à moins de 5 km 
5 à moins de 10 km 

- 10 à moins de 15 km 
- 15 à moins de 20 km 

8,0 
6,0 
4,0 
2,0 

7,2 
9,2 

11,2 
13,2 

Avec les États américains 

0 à moins de 5 km 
- 5 à moins de 10 km 
- 10 à moins de 15 km 
- 15 à moins de 20 km 

8,0 
6,0 
4,0 
2,0 

7,2 
9,2 

11,2 
13,2 

C e s modif icat ions relat ives au m é c a n i s m e de r é d u c t i o n de la taxe sur les 
carburants dans les r é g i o n s f r o n t a l i è r e s s 'appl iqueront à compter du 1 e r juillet 
1995 , soit au moment o ù seront abol is les concep ts de r é g i o n s p é r i p h é r i q u e s et 
s p é c i f i q u e s . 

P a r rapport à la situation actuel le, la r é d u c t i o n max imale a c c o r d é e à l ' é g a r d de 
l ' essence dans les r é g i o n s f r o n t a l i è r e s avec l 'Ontario, s e r a r é d u i t e de 2,7 cen ts le 
litre pour s ' é t a b l i r à 4 cents le litre. Quan t à cel le app l icab le dans les r é g i o n s 
f r o n t a l i è r e s avec le Nouveau-Brunsw ick et le Labrador , el le s e r a a u g m e n t é e de 
1,3 cent le litre pour s ' é t a b l i r à 8 cents le litre. 

Annexe A 46 



Les mesures fiscales et budgétaires 

Création d'une région désignée 

L e s d é t a i l l a n t s de carburants é t a b l i s sur le territoire compr is entre les r é g i o n s 
f r o n t a l i è r e s s i t u é e s dans les c o m t é s de C h a p l e a u et d 'Argenteui l sont 
d é s a v a n t a g é s . E n effet, les carburants vendus par les d é t a i l l a n t s dont 
l ' é t a b l i s s e m e n t est s i t u é dans cette enc lave ne font pas l'objet d 'une r é d u c t i o n de 
la taxe sur les carburants contrai rement à ceux v e n d u s par les d é t a i l l a n t s é t a b l i s 
dans c e s r é g i o n s f r o n t a l i è r e s . 

A u s s i , pour pall ier à ce d é s a v a n t a g e , une nouvel le r é g i o n s e r a d é s i g n é e de f a ç o n 
qu 'une r é d u c t i o n de la taxe sur les carburants soit a c c o r d é e à l ' é g a r d de l ' essence 
et du g a z propane vendus par c e s d é t a i l l a n t s à compter du 1 e r juillet 1995. Cet te 
r é d u c t i o n s e r a de 1 cent le litre pour l ' essence et de 0,5 cent le litre pour le g a z 
p ropane. 

L a r é g i o n d é s i g n é e s e r a d é f i n i e c o m m e é t a n t une r é g i o n du Q u é b e c , c o n t i g u ë à 
la prov ince de l 'Ontario s a n s ê t r e une r é g i o n f r o n t a l i è r e et s i t u é e dans la partie s u d 
des c o m t é s de C h a p l e a u , de P a p i n e a u et d 'Argenteui l . Cet te r é g i o n s e r a d é l i m i t é e 
au sud par la r i v i è r e des Outaoua is et s ' é t e n d r a au nord j u s q u ' à une d is tance de 
20 k i l o m è t r e s d é t e r m i n é e par le plus court chemin ca r rossab le normalement u t i l i s é 
et r a t t a c h é à la route 148. L a r é g i o n s e r a d é l i m i t é e à l 'ouest par la r é g i o n 
f r o n t a l i è r e s i t u é e dans le c o m t é de C h a p l e a u et à l'est par la r é g i o n f r o n t a l i è r e 
s i t u é e dans le c o m t é d 'Argenteui l . 

Impact financier pour le gouvernement 

D a n s l 'ensemble, la r é v i s i o n du m é c a n i s m e de r é d u c t i o n de la taxe sur les 
carburants dans les d i f f é r e n t e s r é g i o n s , c o m b i n é e à la r é d u c t i o n des droits 
d' immatr iculat ion, procureront au gouvernement des revenus addi t ionnels de 49 
mil l ions de dol lars en 1995-1996 et de 53 mill ions de dol lars en 1996-1997 , en 
plus d 'assurer que dans les r é g i o n s p é r i p h é r i q u e s et s p é c i f i q u e s les mesu res 
mises en oeuvre profiteront directement aux consommateu rs . 

Prise d'inventaire 

Toute pe rsonne qui , dans une r é g i o n v i s é e par une r é d u c t i o n de la taxe sur les 
carburants , vendra de tels produits à l ' é g a r d desque ls la taxe aura é t é p e r ç u e 
d 'avance , devra faire un inventaire des produits qu'el le a en stock à minuit le 
30 juin 1995 et demande r le remboursement de la taxe p e r ç u e en trop ou remettre 
la taxe appl icab le , d é d u c t i o n faite de la partie d é j à a c q u i t t é e , en tenant compte 
des montants de r é d u c t i o n en vigueur. À cette fin, la pe rsonne dev ra util iser le 
formulaire fourni par le m i n i s t è r e du R e v e n u . 
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Remboursement de la taxe sur les carburants à l'égard du transport adapté 

Le r é g i m e de la taxe sur les carburants p r é v o i t la p o s s i b i l i t é pour un t ransporteur 
en c o m m u n de demande r le remboursement d 'une partie de cette taxe p a y é e à 
l ' é g a r d du carburant servant à al imenter le moteur d'un au tobus u t i l i s é dans le 
cad re de s e s a c t i v i t é s , pour autant qu'il sa t i s fasse à cer ta ines ex i gences 
r é g l e m e n t a i r e s dont, notamment , le respect d'un parcours r é g u l i e r et d'un horaire 
d é f i n i . 

Or , les t ransporteurs en commun qui effectuent du transport a d a p t é pour les 
pe rsonnes h a n d i c a p é e s ne peuvent actuel lement b é n é f i c i e r de ce remboursement , 
é t a n t d o n n é que leurs a c t i v i t é s de transport ne peuvent ê t r e e f f e c t u é e s su ivant les 
e x i g e n c e s r é g l e m e n t a i r e s s u s m e n t i o n n é e s . 

A u s s i , des modif icat ions techn iques seront a p p o r t é e s au r é g i m e de la taxe sur les 
carburants , afin de p r é v o i r que les t ransporteurs en c o m m u n qui effectuent du 
transport a d a p t é pour les pe rsonnes h a n d i c a p é e s puissent avoir droit au m ê m e 
remboursement que les autres transporteurs en c o m m u n . 

Cet te mesure s 'app l ique à l ' é g a r d de la taxe sur les carburants p a y é e a p r è s minuit 
le jour du D iscours sur le budget. El le s 'appl ique é g a l e m e n t à l ' é g a r d de la taxe 
sur les carburants qui a fait l'objet d 'une d e m a n d e de remboursement produite 
avant minuit le jour du D iscours sur le budget. 

Acceptation du calcul de la taxe sur les carburants selon un volume corrigé 
à une température de référence de 15° Celsius 

Depu is que lques a n n é e s , l ' industrie p é t r o l i è r e a mis au point un é q u i p e m e n t de 
mesure permettant de corr iger le vo lume des carburants qui var ie en fonct ion de 
la t e m p é r a t u r e . Cet te technolog ie a permis à cette industrie d 'adopter une nouvel le 
prat ique commerc ia le qui cons is te à vendre s e s carburants se lon un vo lume 
c o r r i g é à une t e m p é r a t u r e de r é f é r e n c e de 1 5 ° C e l s i u s , p l u t ô t que se lon le vo lume 
r é e l à la t e m p é r a t u r e ambiante. 

L a vente de carburant se lon un vo lume c o r r i g é à 1 5 ° C e l s i u s , p o s e un p r o b l è m e 
quant à l 'application de la taxe sur les carburants payab le par une pe rsonne sur 
c h a q u e litre de carburant qu'el le acquiert au d é t a i l au Q u é b e c . E n effet, en vertu 
de la l é g i s l a t i o n actuel le, cette taxe qui fait l'objet d'un s y s t è m e de p r é p e r c e p t i o n 
doit ê t r e c a l c u l é e par les raffineurs, les gross is tes et les d é t a i l l a n t s sur le litre de 
carburant r é e l l e m e n t vendu à la t e m p é r a t u r e ambiante et non sur un litre c o r r i g é 
à une t e m p é r a t u r e de 1 5 ° Ce l s i us . 

D e m a n i è r e à adapter le r é g i m e de la taxe sur les carburants à la si tuation de 
l' industrie p é t r o l i è r e , ce r é g i m e s e r a m o d i f i é en c o n s é q u e n c e . 
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Ains i , à compter de minuit le jour du D iscours sur le budget , la taxe sur les 
carburants pourra ê t r e c a l c u l é e sur le litre de carburant v e n d u à la t e m p é r a t u r e 
ambiante ou sur le litre c o r r i g é à la t e m p é r a t u r e de r é f é r e n c e de 1 5 ° C e l s i u s . 
Toutefo is , ceux qui adopteront la m é t h o d e de ca lcu l se lon le vo lume c o r r i g é à 
1 5 ° Ce l s i us au d é b u t ou au cours d 'une a n n é e , devront l'utiliser de f a ç o n 
permanente tout au long de cette a n n é e . 

P a r ai l leurs, pu isque l 'ensemble des intervenants de l' industrie p é t r o l i è r e n'a pas 
encore p r o c é d é à la convers ion de son é q u i p e m e n t , des modi f icat ions techn iques 
seront a p p o r t é e s à la l é g i s l a t i o n de f a ç o n à s ' assu re r que d a n s le cad re de 
l 'application du s y s t è m e de p r é p e r c e p t i o n de la taxe sur les carburants , tout 
montant p r é p e r ç u ou p e r ç u en trop soit, se lon les c i r cons tances , v e r s é au 
m i n i s t è r e du R e v e n u ou r e m b o u r s é à l ' intervenant qui l 'aura p a y é . L e s m o d a l i t é s 
et les d é l a i s relatifs au versement ou au remboursement de c e montant seront 
d é t e r m i n é s par le m i n i s t è r e du R e v e n u . 
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2. Fiscalité des entreprises 

2.1 Taxe sur le capital 

M o d i f i c a t i o n s à la taxe s u r le capital d e s inst i tut ions f i n a n c i è r e s 

L a taxe sur le capi ta l des institutions f i n a n c i è r e s est c a l c u l é e sur une b a s e 
d i f f é r e n t e de cel le des autres corporat ions. Cet te distinction s 'exp l ique par le fait 
qu'il ne serait pas a p p r o p r i é de taxer certains é l é m e n t s du passi f des institutions 
f i n a n c i è r e s , pr inc ipalement les d é p ô t s . 

P a r ai l leurs, la d é f i n i t i o n de capital v e r s é u t i l i s é e doit r e f l é t e r a d é q u a t e m e n t les 
a c t i v i t é s relat ives au r ô l e d ' i n t e r m é d i a i r e f inancier des institutions f i n a n c i è r e s , a insi 
que leurs a c t i v i t é s c o n n e x e s , notamment dans les sec teurs de l ' immobil ier et du 
c r é d i t - b a i l . 

L a d é f i n i t i o n de capital v e r s é appl icab le aux institutions f i n a n c i è r e s s e r a donc 
é t e n d u e à certa ins é l é m e n t s du passi f à long terme ainsi qu 'aux é l é m e n t s de l'actif 
qui sont des b iens corpore ls . De plus, de m a n i è r e à limiter les p o s s i b i l i t é s de 
doub le imposi t ion, une d é d u c t i o n pour p lacements s e r a d é s o r m a i s a c c o r d é e . 
Enf in , dans le but de d iss iper toute a m b i g u ï t é relat ivement à l 'assujet t issement 
d 'une corporat ion à la taxe sur le capital des institutions f i n a n c i è r e s ou à cel le des 
autres corporat ions, les express ions « c o r p o r a t i o n de f i d u c i e » et « c o r p o r a t i o n 
fa isant le c o m m e r c e de valeurs m o b i l i è r e s » seront d é f i n i e s . 

D a n s cette sect ion 2.1, l 'expression « i n s t i t u t i o n f i n a n c i è r e » d é s i g n e une banque , 
une corporat ion de p r ê t , une corporat ion de f iducie et une corporat ion fa isant le 
c o m m e r c e de va leurs m o b i l i è r e s . 

Inclusions dans le calcul du capital versé 

Passif à long terme 

Actue l lement , le concep t de capi ta l v e r s é app l icab le aux institutions f i n a n c i è r e s ne 
comprend g é n é r a l e m e n t que le capi ta l -act ions, cer ta ines r é s e r v e s et prov is ions 
ainsi que les surp lus et les b é n é f i c e s non r é p a r t i s . A ins i , le passi f à long terme 
n'est g é n é r a l e m e n t pas compr is dans le capital v e r s é . 

D o r é n a v a n t , le capi ta l v e r s é appl icab le aux institutions f i n a n c i è r e s comprend ra le 
passi f à long terme. À cette fin, le passif à long terme s e r a d é f i n i , lorsque 
l ' é m e t t e u r est une banque , c o m m e é t a n t le passif c o n s t i t u é de titres seconda i r es , 
au s e n s de l'article 2 de la Loi sur les banques, é m i s pour une d u r é e d 'au moins 
c inq ans ou , lorsque l ' é m e t t e u r n'est pas une banque , de tels titres, compte tenu 
des adapta t ions n é c e s s a i r e s , é m i s pour une d u r é e d 'au moins c inq ans . 
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Cet te modif icat ion s 'appl ique à une a n n é e d' imposit ion qui d é b u t e a p r è s le jour du 
D iscours sur le budget. 

Valeur comptable des é léments de l'actif qui sont des biens corporels 

E n sus de leurs a c t i v i t é s relat ives à leur r ô l e d ' i n t e r m é d i a i r e f inancier, les 
institutions f i n a n c i è r e s exercent auss i des a c t i v i t é s a c c e s s o i r e s , c o m p a r a b l e s à 
ce l les e x e r c é e s par d'autres contr ibuables qui ne sont pas des institutions 
f i n a n c i è r e s . 

Or, la notion actuel le de capital v e r s é app l icab le aux institutions f i n a n c i è r e s ne 
r e f l è t e pas vraiment, compte tenu d 'une d é f i n i t i o n encore relat ivement restreinte 
de l 'assiette imposab le , l'utilisation de capital s e rapportant aux autres a c t i v i t é s 
qu 'e l les exercent . A u s s i , afin de mieux c o n s i d é r e r toutes les a c t i v i t é s des 
institutions f i n a n c i è r e s , les é l é m e n t s de l'actif qui sont des b iens corpore ls seront 
inclus dans le ca lcu l de l 'assiette taxable. 

Toutefo is , l ' inclusion i n t é g r a l e des montants r e p r é s e n t a n t la va leur des b iens 
corpore ls des institutions f i n a n c i è r e s pourrait ê t r e i n é q u i t a b l e , c o n s i d é r a n t le taux 
plus é l e v é de la taxe sur le capital appl icab le à ce l les-c i par rapport à celu i qui est 
app l icab le aux autres corporat ions. 

En c o n s é q u e n c e , la l é g i s l a t i o n f iscale s e r a m o d i f i é e de f a ç o n à inclure, dans le 
ca lcu l du capital v e r s é d 'une institution f i n a n c i è r e pour une a n n é e d ' imposi t ion, un 
montant é g a l à 50 % du total des montants dont c h a c u n r e p r é s e n t e la va leur 
comptab le , à la fin de l ' a n n é e , d'un é l é m e n t de l'actif qui est un bien corpore l 
u t i l i s é par el le, incluant s a part d'un é l é m e n t de l'actif qui est un bien corpore l 
d é t e n u par une s o c i é t é de pe rsonnes dont el le est membre à la fin de l ' a n n é e , s'il 
s 'agit d'un é l é m e n t de l'actif que la s o c i é t é d é t i e n t à la fin d'un exerc ice f inancier 
de cel le-c i qui s e termine au plus tard à la fin de l ' a n n é e . Toutefo is , la va leur d'un 
bien qu 'une institution f i n a n c i è r e d é t i e n t pr incipalement pour la revente n 'aura pas 
à ê t r e inc luse dans ce montant, si le bien a é t é acqu is au cours de l ' a n n é e ou de 
l ' a n n é e d' imposit ion p r é c é d e n t e du fait qu 'une autre pe rsonne a m a n q u é à s e s 
engagemen ts r é s u l t a n t d 'une dette due à cette institution f i n a n c i è r e , ou y 
m a n q u e r a vra isemblab lement . 

Cet te modif icat ion s 'appl ique à une a n n é e d' imposit ion qui d é b u t e a p r è s le jour du 
D iscours sur le budget. 
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Déduction pour placements dans une institution financière liée 

Actue l lement , la l é g i s l a t i o n f iscale n'autorise aucune d é d u c t i o n dans le ca lcu l du 
capi ta l v e r s é d 'une institution f i n a n c i è r e relat ivement à d e s p lacements d a n s 
d'autres corporat ions. Cet te restriction s 'expl ique notamment par le fait qu'i l peut 
ê t r e difficile de d é t e r m i n e r si les titres d é t e n u s par une institution f i n a n c i è r e sont 
de la nature d'un p lacement ou de la nature d'un bien en inventaire. 

Or, lo rsqu 'une institution f i n a n c i è r e d é t i e n t des part icipations dans des fi l iales e l les-
m ê m e s assujet t ies à la taxe sur le capital des institutions f i n a n c i è r e s , ou pouvant 
ê t r e assujet t ies à une taxe comparab le dans d'autres juridict ions, il conv ient de 
limiter la p o s s i b i l i t é d 'une doub le imposit ion. 

E n c o n s é q u e n c e , la l é g i s l a t i o n f iscale se ra m o d i f i é e de f a ç o n à permettre, dans 
le ca lcu l du capital v e r s é d 'une institution f i n a n c i è r e pour une a n n é e d ' imposi t ion, 
une d é d u c t i o n é g a l e au total des montants dont c h a c u n r e p r é s e n t e la va leur 
comptab le , à la fin de l ' a n n é e , d'un é l é m e n t de l'actif de l'institution f i n a n c i è r e qui 
est une act ion du capi ta l -act ions ou un é l é m e n t du passi f à long terme, tel que 
d é f i n i pour l 'application des inc lus ions dans le ca lcu l du capi ta l v e r s é app l icab le 
aux institutions f i n a n c i è r e s , d 'une autre institution f i n a n c i è r e à laquel le el le est l i é e . 

Cet te modif ication s 'appl ique à une a n n é e d' imposit ion qui d é b u t e a p r è s le jour du 
D iscours sur le budget. 

Adoption de définitions statutaires 

D a n s la l é g i s l a t i o n f iscale actuel le, pour l 'application de la taxe sur le cap i ta l , les 
exp ress ions « c o r p o r a t i o n de f i d u c i e » et « c o r p o r a t i o n faisant le c o m m e r c e de 
va leurs m o b i l i è r e s » ne sont pas d é f i n i e s . En l 'absence de d é f i n i t i o n s statutaires 
en c e s e n s , les a u t o r i t é s f isca les n'ont alors d'autre choix que de s 'en remettre à 
des c r i t è r e s o p é r a t i o n n e l s pour d é t e r m i n e r si un contr ibuable est assujett i aux 
d isposi t ions de la taxe sur le capital qui sont s p é c i f i q u e m e n t app l i cab les à c e s 
e n t i t é s . Cet te situation r e p r é s e n t e un r isque de n o n - c o n f o r m i t é à la loi pour 
cer ta ins cont r ibuables e n g a g é s dans des a c t i v i t é s qui s 'apparentent à ce l les 
r é e l l e m e n t e x e r c é e s par c e s e n t i t é s et compl ique inuti lement l 'administration des 
d isposi t ions y relatives par les a u t o r i t é s f isca les . 

Af in de p r é c i s e r la polit ique f iscale à cet é g a r d , la Loi sur les impôts s e r a donc 
m o d i f i é e de f a ç o n à d é f i n i r , pour l 'application de la taxe sur le capi ta l des 
institutions f i n a n c i è r e s , les express ions « c o r p o r a t i o n de f i d u c i e » et « c o r p o r a t i o n 
fa isant le c o m m e r c e de va leurs m o b i l i è r e s » . 
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Ains i , l 'expression « c o r p o r a t i o n de f i d u c i e » s e r a d é f i n i e c o m m e é t a n t une 
corporat ion a u t o r i s é e par la l é g i s l a t i o n f é d é r a l e ou provincia le à exploi ter une 
entrepr ise d'offre au public de serv ices de f iduciaire. L 'express ion « c o r p o r a t i o n 
faisant le commerce de va leurs m o b i l i è r e s » s e r a d é f i n i e c o m m e é t a n t une 
corporat ion a g r é é e ou titulaire d'un permis, qui est a u t o r i s é e par la l é g i s l a t i o n 
provinciale à n é g o c i e r des titres. 

Cet te modif icat ion s 'appl ique à une a n n é e d' imposit ion qui d é b u t e a p r è s le jour du 
D iscours sur le budget. 

R é d u c t i o n c o r r é l a t i v e du taux de la taxe c o m p e n s a t o i r e a p p l i c a b l e au 
capital v e r s é 

Les institutions f i n a n c i è r e s qui font affaires au Q u é b e c sont assujet t ies depu is le 
1 e r juillet 1992 à une taxe compensa to i re . Cet te taxe avait a lors é t é i n s t a u r é e d a n s 
le but de maintenir constant leur fardeau f iscal a p r è s la r é f o r m e de la T V Q , en 
c o n s i d é r a n t que ce l les-c i allaient profiter, à compter de cette date, d' importants 
remboursements de la taxe sur les intrants (RTI) à l ' é g a r d des b iens et d e s 
serv ices acqu is dans le cadre de leurs a c t i v i t é s , ce qui n'est pas le c a s d a n s le 
r é g i m e de la T P S . 

Le p r é s e n t D iscours sur le budget p r é v o i t un é l a r g i s s e m e n t de l 'assiette de la taxe 
sur le capital des institutions f i n a n c i è r e s . Pu i sque la taxe compensa to i re , m o d u l é e 
en fonction du capital v e r s é et des sa la i res v e r s é s , v ise à c o m p e n s e r les 
avan tages d é c o u l a n t de la p o s s i b i l i t é qu'ont les institutions f i n a n c i è r e s de 
b é n é f i c i e r de RTI, il ne serait pas a p p r o p r i é que le n iveau d e s recettes qu'e l le 
procure soit a f f e c t é indirectement par la nouvel le notion de capi ta l v e r s é app l icab le 
aux institutions f i n a n c i è r e s . 

Pour cette ra ison, le taux de la taxe compensa to i re d e s institutions f i n a n c i è r e s 
app l icab le au capital v e r s é , qui est actuel lement de 0,35 % , s e r a r é d u i t à 0,25 % 
pour ce l les qui sont v i s é e s par les disposi t ions s p é c i f i q u e s de la taxe sur le capi ta l 
des institutions f i n a n c i è r e s . 

Cet te modif icat ion s 'appl ique à une a n n é e d' imposit ion qui d é b u t e a p r è s le jour du 
D iscours sur le budget. 

Annexe A 53 



Budget 1995-1996 

M o d i f i c a t i o n s à la taxe s u r le capital d e s c o r p o r a t i o n s autres que les 
inst i tut ions f i n a n c i è r e s 

Inclusion de tous les prêts et avances dans le calcul du capital versé 

Actue l lement , la l é g i s l a t i o n f iscale p r é v o i t l ' inclusion dans le ca lcu l du capi ta l v e r s é 
d 'une corporat ion, entre autres, des p r ê t s et a v a n c e s consent is d i rectement ou 
indirectement à la corporat ion par un act ionnaire, par une pe rsonne a v e c laquel le 
un act ionnaire a un lien de d é p e n d a n c e ou par toute autre corporat ion. Cet te 
disposi t ion n ' e m p ê c h e donc pas une corporat ion d'obtenir des p r ê t s ou a v a n c e s 
de part icul iers auxque ls elle n'est pas l i é e ou d ' e n t i t é s non i n c o r p o r é e s , tel les d e s 
f iducies. A ins i , le montant de la taxe sur le capital qu'el le est tenue de payer n'est 
pas a u g m e n t é par de tels p r ê t s ou a v a n c e s . 

Af in d 'accorder le m ê m e traitement f iscal à toutes les sou rces de f inancement 
d 'une corporat ion, la l é g i s l a t i o n f iscale s e r a m o d i f i é e de f a ç o n qu 'une corporat ion 
soit d o r é n a v a n t tenue d' inclure, dans le calcul de son capi tal v e r s é , tous les p r ê t s 
et a v a n c e s qui lui sont consent is , s a n s é g a r d à la p rovenance de ceux-c i . 

Cet te mesu re s 'appl ique à une a n n é e d' imposit ion qui d é b u t e a p r è s le jour du 
D iscours sur le budget. 

Hausse de la déduction dans le calcul du capital versé d'une corporation 
agricole ou d'une corporation exploitant une entreprise de pêche 

Actue l lement , une corporat ion agr icole ou une corporat ion dont les a c t i v i t é s 
cons is tent pr inc ipalement à exploiter une entreprise de p è c h e peut g é n é r a l e m e n t 
d é d u i r e un montant de 300 000 $ dans le ca lcu l de son capi ta l v e r s é pour 
l 'appl ication de la taxe sur le capi ta l . Le traitement d 'except ion ainsi a c c o r d é aux 
agr icul teurs et aux p ê c h e u r s du Q u é b e c v ise à r e c o n n a î t r e que le n iveau des 
inves t issements requis dans c e s sec teurs d ' a c t i v i t é s est relat ivement é l e v é par 
rapport au n iveau des b é n é f i c e s r é a l i s é s . 

Af in de mieux r e f l é t e r le n iveau de c e s inves t issements , le montant de cette 
d é d u c t i o n dans le ca lcu l du capi tal v e r s é est h a u s s é à 400 000 $ à compter du 
jour suivant celu i du D iscours sur le budget. À l ' é g a r d d 'une a n n é e d ' imposit ion qui 
comprend c e jour, cette d é d u c t i o n de 4 0 0 000 $ s e r a a c c o r d é e en proport ion du 
nombre de jours, compr is dans cette a n n é e d ' imposi t ion, qui sont p o s t é r i e u r s à 
la date du D iscours sur le budget. 

Annexe A 54 



Les mesures fiscales et budgétaires 

Calcul de la taxe sur le capital pour certaines corporations engagées dans 
l'exploitation minière 

Pour l 'application de la taxe sur le capi ta l , la l é g i s l a t i o n f iscale acco rde à une 
corporat ion qui est e n g a g é e dans l 'exploitation m i n i è r e la p o s s i b i l i t é de d é d u i r e 
dans le ca lcu l de son capital v e r s é pour une a n n é e d ' imposi t ion, un montant é g a l 
à 33 1/3 % de la partie de son capital v e r s é d é t e r m i n é par ai l leurs, r e p r é s e n t é e 
par le rapport entre son revenu brut pour l ' a n n é e provenant d 'une ressource 
m i n é r a l e qu'el le p o s s è d e ou exploi te et son revenu brut total pour cette a n n é e . 

P a r ai l leurs, en 1986, l ' A s s e m b l é e nat ionale a a d o p t é la Loi sur l'application de 
certaines dispositions fiscales à une société en commandite exploitant des mines 
d'amiante. L 'adopt ion de cette loi s p é c i a l e avait pour but de ne pas alourdir le 
fardeau f iscal des corporat ions qui avaient cho is i , pour des c o n s i d é r a t i o n s qui ne 
sont pas de nature f iscale, d'exploiter des mines d 'amiante par l ' i n t e r m é d i a i r e 
d 'une s o c i é t é en command i te en lui c é d a n t non pas des b iens mais des droits 
d 'usage à l ' é g a r d de b iens. 

Or, la loi s p é c i a l e , toujours en vigueur, est muette quant à l 'application de la taxe 
sur le capital dans ce contexte t r è s particulier. P a r ai l leurs, l 'application de la Loi 
sur les impôts et du Règlement sur les impôts pourrait avoir pour effet de r é d u i r e 
le montant de la d é d u c t i o n de 33 1/3 % du capital v e r s é , et ainsi alourdir i n d û m e n t 
le fardeau f iscal des corporat ions membres de la s o c i é t é en command i te . 

D e s modif icat ions l é g i s l a t i v e s viendront donc p r é c i s e r qu 'aux fins du ca lcu l de la 
d é d u c t i o n de 33 1/3 % du capital v e r s é , les revenus bruts de la s o c i é t é en 
command i te seront r é p u t é s ê t r e ceux des membres et non ceux de la s o c i é t é , 
se lon leur i n t é r ê t respectif dans le profit ou la perte de la s o c i é t é , et c e s revenus 
bruts, lorsqu' i ls proviendront d 'une ressource m i n é r a l e , conserveron t leur nature. 
C e s modif icat ions viendront é g a l e m e n t p r é c i s e r que, pour é v i t e r un cumu l de 
l 'avantage f iscal , le ca lcu l du capital v e r s é relatif à une part icipation d a n s la 
s o c i é t é en command i te doit s e faire s a n s tenir compte de cette d é d u c t i o n de 
33 1/3 % . 

C e s p r é c i s i o n s prennent effet à la date d ' e n t r é e en v igueur de la Loi sur 
l'application de certaines dispositions fiscales à une société en commandite 
exploitant des mines d'amiante. 
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2.2 Limite au remboursement de certains crédits d'impôt pour 
les grandes corporations 

Le r é g i m e f iscal du Q u é b e c compor te plusieurs mesures v isant à appuyer des 
a c t i v i t é s pr imordia les au d é v e l o p p e m e n t des entrepr ises, notamment la recherche 
scient i f ique et le d é v e l o p p e m e n t e x p é r i m e n t a l (R-D), le des ign et la formation de 
la ma in-d 'oeuvre en milieu de travail. Le support ainsi a c c o r d é aux ent repr ises 
prend la forme, entre autres, de c r é d i t s d ' i m p ô t i n t é g r a l e m e n t remboursab les , s a n s 
é g a r d à la taille des entrepr ises qui en sont les b é n é f i c i a i r e s . L e s beso ins 
i m m é d i a t s de l i q u i d i t é s des petites entrepr ises r e p r é s e n t e n t g é n é r a l e m e n t une 
contrainte importante pour e l les, ce qui milite en faveur de c r é d i t s d ' i m p ô t 
remboursab les s a n s é g a r d à leur charge f iscale. C e p e n d a n t , tel n'est pas 
normalement le c a s pour les g randes entrepr ises. 

C o m p t e tenu de cet é t a t de fait, des modif icat ions seront a p p o r t é e s à la l é g i s l a t i o n 
f iscale en vue d ' imposer aux g randes corporat ions un plafond au remboursement 
de cer ta ins c r é d i t s d ' i m p ô t et de suppr imer les r è g l e s p a r t i c u l i è r e s de r é d u c t i o n 
des acomp tes prov is ionnels à cet é g a r d . 

P l a f o n d au r e m b o u r s e m e n t de cer ta ins c r é d i t s d ' i m p ô t 

P o u r une g rande corporat ion, c ' e s t - à - d i r e une corporat ion dont, à la fois, l'actif est 
de 25 mil l ions de dol lars ou plus et l'avoir net des act ionnai res est de plus de 
10 mil l ions de dol lars, en tenant compte de l'actif et de l'avoir net de toute 
corporat ion à laquel le el le est a s s o c i é e , les c r é d i t s d ' i m p ô t pour la R - D ( * ) , le c r é d i t 
d ' i m p ô t pour le des ign et le c r é d i t pour s tage en mil ieu de travail pourront 
d o r é n a v a n t ê t r e u t i l i s é s g loba lement afin de r é d u i r e ou de ramener à z é r o l ' i m p ô t 
sur le revenu à payer et, par la sui te, ne seront remboursab les que j u s q u ' à 
concu r rence de la taxe sur le capital et de la contr ibution des emp loyeurs au 
F o n d s des serv ices de s a n t é payab les par la corporat ion pour l ' a n n é e d ' imposi t ion. 
A ins i , bien que c e s c r é d i t s d ' i m p ô t ne seront plus e n t i è r e m e n t remboursab les dans 
tous les c a s , une grande corporat ion pourra n é a n m o i n s r é d u i r e à n é a n t , outre 
l ' i m p ô t sur le revenu à payer, l ' impact f iscal que r e p r é s e n t e n t la taxe sur le capi ta l 
et la contr ibution des employeurs au F o n d s des serv ices de s a n t é . 

Toutefo is , afin de ne pas p é n a l i s e r les corporat ions a f f e c t é e s par le 
remboursement l i m i t é , la partie non remboursab le de c e s c r é d i t s d ' i m p ô t pourra 
ê t r e r e p o r t é e contre l ' i m p ô t à payer des sept a n n é e s d' imposit ion s u b s é q u e n t e s . 
Le c r é d i t a insi r e p o r t é s e r a l u i - m ê m e remboursab le j u s q u ' à concu r rence de la taxe 
sur le capi ta l et de la contr ibution des employeurs au F o n d s des se rv i ces de s a n t é 
payab les pour l ' a n n é e o ù le report est e f f e c t u é . 

(*) À l'exception du c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour cotisations et droits v e r s é s à un consortium de 
recherche, qui demeurera e n t i è r e m e n t remboursable. 
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D a n s le c a s du c r é d i t d ' i m p ô t sur les sa la i res de R - D , c e s modi f icat ions 
s 'appl iquent à l ' é g a r d des sa la i res v e r s é s a p r è s le jour du D iscours sur le budget 
pour des recherches scient i f iques et du d é v e l o p p e m e n t e x p é r i m e n t a l e f f e c t u é s 
a p r è s ce jour et, lorsqu'i l s'agit du c r é d i t sur les sa la i res de R-D a c c o r d é dans le 
cadre d'un contrat, à l ' é g a r d de la contrepart ie v e r s é e en vertu d'un tel contrat 
conc lu a p r è s ce jour. 

Pou r un contrat de recherche admiss ib le ou de recherche universi taire, c e s 
modif icat ions s 'appl iquent à l ' é g a r d d 'une d é p e n s e faite a p r è s le jour du D iscours 
sur le budget, pour des recherches scient i f iques et du d é v e l o p p e m e n t 
e x p é r i m e n t a l e f f e c t u é s a p r è s ce jour en vertu d'un contrat de recherche 
universitaire ou d'un contrat de recherche admiss ib le conc lu a p r è s c e jour. 

Lorsqu' i l s 'agit d'un projet de recherche p r é c o m p é t i t i v e , d'un projet mobi l isateur ou 
d'un projet d' innovat ion technolog ique env i ronnementa le , c e s modif icat ions 
s 'appl iquent à l ' é g a r d d 'une d é p e n s e faite a p r è s le jour du D iscours sur le budget 
c o n f o r m é m e n t à un v i sa ou à une reconna issance ob tenue a p r è s ce jour et, le c a s 
é c h é a n t , en vertu d'un contrat conc lu a p r è s ce jour. 

E n ce qui a trait au c r é d i t d ' i m p ô t pour le des ign , c e s modi f icat ions s 'appl iquent 
à l ' é g a r d de d é p e n s e s ou de sa la i res admiss ib les e n g a g é s a p r è s le jour du 
D iscours sur le budget, pour des a c t i v i t é s de des ign admiss ib les r é a l i s é e s a p r è s 
ce jour et, lorsqu'i l s'agit du volet du c r é d i t d ' i m p ô t pour le des ign a c c o r d é dans 
le cadre d'un contrat de consul tat ion externe, en vertu d'un contrat conc lu a p r è s 
ce jour. 

Enf in , en ce qui conce rne le c r é d i t d ' i m p ô t pour s tage en mil ieu de travai l , c e s 
modif icat ions s 'appl iquent à l ' é g a r d d 'une d é p e n s e e f f e c t u é e a p r è s le jour du 
D iscours sur le budget, relativement à un s tage de formation admiss ib le qui d é b u t e 
a p r è s ce jour. 

Abol i t ion d e s r è g l e s p a r t i c u l i è r e s de r é d u c t i o n d e s 
a c o m p t e s p r o v i s i o n n e l s 

Par ai l leurs, les g randes corporat ions ne pourront plus b é n é f i c i e r , à l ' é g a r d des 
c r é d i t s d ' i m p ô t pour la R-D, du c r é d i t d ' i m p ô t pour le des ign et du c r é d i t d ' i m p ô t 
pour s tage en milieu de travail, des m o d a l i t é s p a r t i c u l i è r e s de r é d u c t i o n des 
acomptes provis ionnels d ' i m p ô t , de la taxe sur le capital et, le c a s é c h é a n t , de la 
taxe compensa to i re des institutions f i n a n c i è r e s qui sont p r é v u e s par les d iverses 
d isposi t ions l é g i s l a t i v e s accordant ces c r é d i t s d ' i m p ô t . 

C e s modif icat ions a p p o r t é e s aux r è g l e s de r é d u c t i o n des acomptes prov is ionnels 
s 'appl iquent à l ' é g a r d des ve rsements qu 'une corporat ion est tenue de faire à 
compter du mois de mai 1995. 
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M o d a l i t é s d 'appl ica t ion 

Limite unique pour l'ensemble des crédits d'impôt 

D e s r è g l e s seront p r é v u e s afin d ' é v i t e r que la limite au remboursement d e s c r é d i t s 
d ' i m p ô t ne soit u t i l i s é e plus d'une fois à l ' é g a r d d 'une m ê m e a n n é e , lorsqu 'une 
corporat ion a droit pour l ' a n n é e , par exemple , à un c r é d i t d ' i m p ô t pour la R-D et 
au c r é d i t d ' i m p ô t pour le des ign . 

Report dans le cas de fusion ou de liquidation 

U n e nouvel le corporat ion r é s u l t a n t d 'une fusion aura droit, aux fins du ca lcu l de 
s e s c r é d i t s d ' i m p ô t remboursab les pour une a n n é e d ' imposi t ion, aux c r é d i t s 
d ' i m p ô t r e p o r t é s dont une corporat ion r e m p l a c é e aurait b é n é f i c i é en l ' absence de 
la fus ion. U n e r è g l e ana logue s 'app l iquera au c a s de l iquidation d 'une filiale d a n s 
une corporat ion m è r e d é t e n a n t au moins 90 % des act ions du capi ta l -act ions de 
la fi l iale. 

Année de transition 

P o u r une a n n é e d' imposit ion d'une corporat ion qui c h e v a u c h e le jour du D iscours 
sur le budget, la partie qui demeure e n t i è r e m e n t remboursab le d'un c r é d i t d ' i m p ô t 
d 'une grande corporat ion s e r a a p p l i q u é e en premier lieu à l 'encontre de l ' i m p ô t à 
payer pour l ' a n n é e par la corporat ion. S i aucun so lde d ' i m p ô t n'est à payer a p r è s 
l 'application de la partie e n t i è r e m e n t remboursab le d'un c r é d i t d ' i m p ô t , la partie 
d'un c r é d i t d ' i m p ô t assujett ie à la limite de remboursement s e r a remboursab le 
j u s q u ' à concur rence de la taxe sur le capi tal et de la contr ibut ion des emp loyeurs 
au F o n d s des serv ices de s a n t é et le so lde , le c a s é c h é a n t , pourra ê t r e 
e n t i è r e m e n t r e p o r t é . 

Changement de statut 

U n e corporat ion qui , se lon les nouveaux c r i t è r e s , deviendrai t admiss ib le au 
remboursement complet des c r é d i t s d ' i m p ô t dans une a n n é e d o n n é e , pourra 
appl iquer s e s c r é d i t s d ' i m p ô t s r e p o r t é s , en premier l ieu, à l 'encontre de l ' i m p ô t sur 
le revenu, de la taxe sur le capi tal et de la contribution d e s emp loyeurs au F o n d s 
des se rv ices de s a n t é payab les pour l ' a n n é e d o n n é e et, par la sui te, el le au ra droit 
au plein remboursement d e s c r é d i t s d ' i m p ô t a c c o r d é s pour l ' a n n é e d o n n é e , le c a s 
é c h é a n t . 
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2.3 Régime des droits miniers du Québec 

N o u v e a u c réd i t de droi ts miniers c o n c e r n a n t le f i n a n c e m e n t d e 
l 'exploitation m i n i è r e pour les petites et m o y e n n e s en t repr ises 

Le gouvernement du Q u é b e c soutient l ' industrie m i n i è r e q u é b é c o i s e , par 
l 'entremise notamment du m i n i s t è r e des R e s s o u r c e s naturel les (MRN) et de la 
S o c i é t é q u é b é c o i s e d'explorat ion m i n i è r e ( S O Q U E M ) . À cette fin, la f i s c a l i t é 
q u é b é c o i s e contr ibue à c r é e r un cl imat propice aux inves t i ssements dans cette 
industr ie. P lus ieurs d isposi t ions de la Loi sur les impôts, no tamment ce l les 
relat ives à la taxe sur le capital et au f inancement de l 'exploration m i n i è r e , le 
conf irment. En outre, le r é g i m e des droits miniers q u é b é c o i s est plus avan tageux 
que ceux en v igueur dans les juridictions vo is ines du Q u é b e c . 

Or, m ê m e lorsqu'une petite ou moyenne entrepr ise d'explorat ion d é c o u v r e un 
g isement prometteur, elle a rarement la c a p a c i t é f i n a n c i è r e de passe r au s tade de 
l ' a m é n a g e m e n t minier. 

Afin de faciliter le p a s s a g e à cette é t a p e crit ique du d é v e l o p p e m e n t minier et, 
inc idemment , d 'augmenter la participation q u é b é c o i s e dans cette industr ie, un 
nouveau c r é d i t de droits remboursab le , a c c o r d é en vertu de la Loi concernant les 
droits sur les mines, v iendra appuyer les petites et m o y e n n e s ent repr ises m i n i è r e s 
qui choisiront de s 'adjoindre, en é m e t t a n t des titres admiss ib les à cette fin, des 
partenaires f inanciers institutionnels d é s i g n é s pour l 'application de cette mesure 
f iscale. Les montants recueil l is g r â c e à un p lacement a insi e f f e c t u é par un tel 
partenaire f inancier devront servir, dans un d é l a i ra isonnable à compter de la date 
du p lacement , à d é f r a y e r le c o û t de certa ins inves t issements qui ne peuvent par 
ai l leurs ê t r e pris en c o n s i d é r a t i o n dans le ca lcu l du montant admiss ib le pour 
l 'application du c r é d i t de droits remboursab le pour perte qui est a c c o r d é en vertu 
de cette loi. Af in de s 'en assurer , l 'aide f iscale s e r a a c c o r d é e condi t ionnel lement 
à l 'obtention d'un v i sa d é l i v r é par le M R N , val idant à la fois le p lacement et 
l'utilisation p r o j e t é e du produit du p lacement . 

L e s m o d a l i t é s d'appl icat ion de cette mesure f iscale seront d é v e l o p p é e s par le 
m i n i s t è r e des F inances et le M R N au cours des mois à venir. Le projet de loi à ce 
sujet pourrait ê t r e p r é s e n t é à l ' A s s e m b l é e nat ionale d è s l 'automne 1995. 
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Cet te mesure f iscale s 'app l iquera à la date d ' e n t r é e en v igueur de la loi donnant 
sui te à c e s modif icat ions, à l ' é g a r d d'un p lacement admiss ib le ayant fait l'objet 
d'un v i s a d é l i v r é par le M R N a p r è s cette date. El le prendra fin soit lorsque les 
c r é d i t s de droits a c c o r d é s auront atteint une limite de 9 mil l ions de dol lars, soit à 
l 'expiration d 'une p é r i o d e de cinq ans a p r è s l ' e n t r é e en v igueur de cette mesure , 
se lon la p r e m i è r e é v e n t u a l i t é à survenir. 

C o n g é d e droi ts miniers pour la mise en p r o d u c t i o n de n o u v e l l e s 
m i n e s au n o r d d u 5 5 ° d e g r é de latitude nord 

En g é n é r a l , en vertu de la Loi concernant les droits sur les mines, un exploitant 
minier q u é b é c o i s doit payer des droits miniers qui co r respondent à 12 % de son 
profit annue l . 

Af in de tenir compte des c o û t s relat ivement é l e v é s i n h é r e n t s à la mise en 
product ion d'un site minier dans les r é g i o n s nord iques du Q u é b e c , un c o n g é de 
droits miniers s e r a a c c o r d é à l ' é g a r d des droits autrement payab les au cours des 
dix p r e m i è r e s a n n é e s d'exploitation d 'une nouvel le mine s i t u é e au nord du 
5 5 ° d e g r é de latitude nord, j u s q u ' à concur rence de 10 % du c o û t des é l é m e n t s 
d'actif de l 'exploitant d 'une telle mine u t i l i s é s au Q u é b e c dans le traitement des 
s u b s t a n c e s m i n é r a l e s provenant de cette mine. 

Cet te mesure s 'appl ique à une a n n é e d' imposit ion qui d é b u t e a p r è s le jour du 
D iscours sur le budget. 

R e v e n u de p lacement relatif à d e s co t isa t ions à un f o n d s de 
restaurat ion d e s s i tes miniers 

D a n s le cadre de la r é f o r m e du r é g i m e des droits miniers, a n n o n c é e à l 'occas ion 
du D iscours sur le budget du 12 mai 1994, il a é t é i n d i q u é que les cot isat ions 
v e r s é e s à un fonds de restauration des si tes miniers sera ient d é d u c t i b l e s dans le 
ca lcu l du profit r é a l i s é par un exploitant minier et que les revenus g é n é r é s par c e s 
cot isat ions seraient imposab les . 

L a Loi concernant les droits sur les mines s e r a m o d i f i é e de f a ç o n que les revenus 
de p lacement t i r é s des cot isat ions à un fonds de restaurat ion des s i tes miniers ne 
soient pas pris en c o n s i d é r a t i o n dans le ca lcu l du profit ou de la perte d'un 
exploitant. 

Cet te mesure s 'app l ique à l ' é g a r d des revenus de p lacement g a g n é s a p r è s le 
12 mai 1994, relat ivement à des cot isat ions à des fonds de restaurat ion des s i tes 
miniers. 
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Précision relative à la définition de l'expression «exploitation minière» 

Le l i b e l l é actuel de la Loi concernant les droits sur les mines, relat ivement à la 
d é f i n i t i o n de l 'expression « e x p l o i t a t i o n m i n i è r e » , peut la isser croire que cer ta ines 
é t a p e s du traitement du minerai pour en obtenir un produit commerc ia l ne sont pas 
e n g l o b é e s dans cette d é f i n i t i o n . 

Afin de d iss iper toute confus ion à cet é g a r d , une modif icat ion se ra a p p o r t é e à 
cette d é f i n i t i o n de f a ç o n qu'el le comprenne toutes les é t a p e s du traitement du 
minerai , entre autres, le boulet tage du minerai de fer. 

Cet te mesu re s 'appl ique depuis le 13 mai 1994. 

2.4 Mise en valeur des ressources du milieu forestier 

Les a c t i v i t é s f o r e s t i è r e s s 'effectuent sur des terres publ iques et p r i v é e s . S u r une 
grande partie des terres publ iques, les entrepr ises f o r e s t i è r e s obt iennent des 
contrats d 'approv is ionnement et d ' a m é n a g e m e n t forest ier ( C A A F ) . C e s contrats 
autor isent la coupe d 'une q u a n t i t é p r é d é t e r m i n é e de bois pour approv is ionner les 
us ines de transformation et rendent obl igatoires le rebo isement et l ' a m é n a g e m e n t 
de la f o r ê t pour en maintenir le rendement . 

L e s entrepr ises qui obt iennent un C A A F versent des droits de c o u p e , ou 
redevances f o r e s t i è r e s , se lon le vo lume de bois r é c o l t é . C e s droits sont f i x é s en 
fonction de la va leur marchande du bois sur p ied . P a r ai l leurs, la va leur de 
cer ta ines a c t i v i t é s d ' a m é n a g e m e n t forestier, dont les t ravaux sy lv ico les qui v isent 
la r é g é n é r a t i o n de la f o r ê t , est admise en r é d u c t i o n des droits de c o u p e d a n s la 
mesure o ù les a c t i v i t é s sont expl ic i tement p r é v u e s au C A A F . 

A u cours des d e r n i è r e s a n n é e s , les intervenants forest iers et r é g i o n a u x ont mis 
de l 'avant le concept de f o r ê t h a b i t é e pour d é c r i r e les e s p a c e s forest iers s i t u é s 
p r è s des populat ions. L a f o r ê t h a b i t é e est c o m p o s é e de lots in t ramunic ipaux, de 
terres p r i v é e s et de terres publ iques sur lesque l les peuvent ê t r e a l l o u é s des 
C A A F . Cet te f o r ê t peut ê t r e u t i l i s é e à de mult iples fins compte tenu de la p r o x i m i t é 
des a c c è s routiers et de son potentiel é l e v é . S a mise en va leur peut d o n c 
contr ibuer signif icat ivement au d é v e l o p p e m e n t é c o n o m i q u e d e s r é g i o n s . 

Plan de mise en valeur 

Le gouvernement a d é c i d é de retourner une partie de l 'augmentat ion r é c e n t e d e s 
redevances f o r e s t i è r e s dans le d é v e l o p p e m e n t d 'act ions structurantes. 
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À cette fin, le gouvernement a l louera 27,5 mil l ions de dol lars en 1995-1996 et 
35 mil l ions de dol lars en 1996-1997 pour la r é a l i s a t i o n d'un plan de mise en va leur 
des ressources du milieu forestier. 

C e plan s' inscrit dans les orientations gouvernementa les v isant la c r é a t i o n 
d 'emplo is dans les r é g i o n s et l ' implication des c o l l e c t i v i t é s loca les dans une 
v é r i t a b l e gest ion i n t é g r é e des d iverses ressources du mil ieu forestier. 

Le gouvernement a c c r o î t r a s e s efforts dans les f o r ê t s publ iques et p r i v é e s : 

— en augmentant les travaux d ' a m é n a g e m e n t et de r é g é n é r a t i o n de la f o r ê t ; 

— en mettant en valeur l 'ensemble des ressources (arbres, faune, p a y s a g e , e a u , 
etc.); 

— en favor isant le d é v e l o p p e m e n t de techn iques sy lv ico les novatr ices; 

— en soutenant la recherche, l ' implantation de s y s t è m e s d' information 
g é o f o r e s t i è r e , le d é v e l o p p e m e n t techno log ique et la promotion de nos 
ressources au Q u é b e c ainsi q u ' à l ' é t r a n g e r . 

L 'ensemb le de c e s nouvel les a c t i v i t é s pourra ê t r e r é a l i s é par : 

— les b é n é f i c i a i r e s sur le territoire p r é v u à leur C A A F ; 

— des tiers dans la f o r ê t h a b i t é e ; 

— le m i n i s t è r e des R e s s o u r c e s naturel les. 

L a contr ibution des entrepr ises b é n é f i c i a i r e s de C A A F à la r é a l i s a t i o n ou au 
f inancement du plan de mise en valeur s e r a reconnue en pa iement de droits de 
c o u p e . Le tab leau suivant p r é s e n t e la venti lation des montants addi t ionnels qui 
pourront ê t r e admis en pa iement des droits de c o u p e au cours des deux 
p rocha ines a n n é e s . 
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T A B L E A U A . 1 3 

MONTANTS ADDITIONNELS ADMISSIBLES EN PAIEMENT DES DROITS DE COUPE 
POUR L'ENSEMBLE DES CAAF ( 1 ) 

(en millions de dollars) 

1995-1996 1996-1997 

Activités d'aménagement forestier réalisées par 
un bénéficiaire d'un CAAF 8,9 9,0 

Activités d'aménagement forestier réalisées par 
un tiers 

— Nouvelles ententes de financement 7,0 12,5 
— Cotisations SOPFIM et S O P F E U ( 2 ) 11,6 13,5 

Total 27,5 35,0 

(1 ) La r é p a r t i t i o n du total pourra ê t r e m o d i f i é e en fonction du volume r é a l i s a b l e pour chacune de ces a c t i v i t é s . 
(2) S O P F I M : S o c i é t é de protection de la f o r ê t contre les insectes et maladies. 

S O P F E U : S o c i é t é de protection de la f o r ê t contre le feu. 

Activités réalisées dans le cadre d'un CAAF 

Le plan de mise en valeur des ressources du milieu forestier permettra aux 
b é n é f i c i a i r e s de C A A F de r é a l i s e r des a c t i v i t é s d ' a m é n a g e m e n t forest ier 
addi t ionnel les à ce l les p r é v u e s à leur contrat. C e s a c t i v i t é s v iseront l 'augmentat ion 
de la p r o d u c t i v i t é f o r e s t i è r e et l ' a m é n a g e m e n t i n t é g r é des ressources du milieu 
forestier. 

L a va leur des a c t i v i t é s a u t o r i s é e s p r é a l a b l e m e n t par le ministre des R e s s o u r c e s 
naturel les s e r a admise en paiement des droits de c o u p e à compter du jour suivant 
celui du D iscours sur le budget. L a grille des va leurs admiss ib les pour c e s a c t i v i t é s 
s e r a cel le f i x é e pour la f o r ê t publ ique par le ministre. 

Le ministre é t a b l i r a une enve loppe par r é g i o n administrat ive, pour c e s a c t i v i t é s 
addi t ionnel les. C e montant max imum t iendra compte des revenus a n t i c i p é s des 
redevances f o r e s t i è r e s et d'un facteur de redressement pour tenir compte de la 
situation s o c i o - é c o n o m i q u e de chaque r é g i o n administrat ive. 

À l ' i n t é r i e u r de ce plafond r é g i o n a l s 'appl iquant à toutes les a c t i v i t é s , la va leur de 
ce l les a u t o r i s é e s dans le cadre d'un protocole d ' e x p é r i m e n t a t i o n se ra l i m i t é e à 2 % 
de la va leur totale par r é g i o n des traitements sy lv ico les p r é v u s aux C A A F . De 
plus, le ministre pourra, sur p r é s e n t a t i o n d'un rapport d ' e x p é r i m e n t a t i o n , majorer 
les montants admiss ib les j u s q u ' à un max imum de 50 % des c o û t s d ' e x é c u t i o n . 
C e c i devrait c o m p e n s e r les entrepr ises pour l 'ensemble des frais a s s o c i é s à 
l 'encadrement de la partie e x p é r i m e n t a l e des travaux et à la product ion du rapport 
qui en d é c o u l e . 
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Enf in , dans le cad re de la mise en valeur d'habitats faun iques, tels les ravages de 
cer fs de Virginie, seu le pourra ê t r e a u t o r i s é e , à titre de pa iement des droits de 
c o u p e , la va leur des a c t i v i t é s p r é v u e s dans un plan d' intervention a p p r o u v é par 
le ministre de l 'Envi ronnement et de la F a u n e et le ministre des R e s s o u r c e s 
naturel les. 

A c t i v i t é s r é a l i s é e s par un tiers d a n s la f o r ê t h a b i t é e 

Le gouvernement favor isera l ' a m é n a g e m e n t et la mise en va leur de la f o r ê t 
h a b i t é e . Le ministre des R e s s o u r c e s naturel les f ixera une enve loppe par r é g i o n 
administrat ive, en tenant compte des revenus a n t i c i p é s des redevances f o r e s t i è r e s 
et d'un facteur de redressement pour tenir compte de la si tuation soc io -
é c o n o m i q u e de c h a q u e r é g i o n . 

L e s conse i l s r é g i o n a u x de concertat ion et de d é v e l o p p e m e n t ( C R C D ) é t a b l i r o n t 
le d e g r é de p r i o r i t é des projets de leur r é g i o n . D a n s leur é v a l u a t i o n des projets, 
les C R C D devront tenir compte de l ' importance des contr ibut ions f i n a n c i è r e s 
autres que gouvernementa les . Le gouvernement invitera le monde munic ipal à agir 
c o m m e agent promoteur responsab le de la r é a l i s a t i o n des projets. L e s t ravaux 
seront normalement r é a l i s é s par des tiers et les b é n é f i c i a i r e s de C A A F 
contr ibueront à leur f inancement . 

Le b é n é f i c i a i r e d'un C A A F qui f inancera un projet et le tiers qui le r é a l i s e r a devront 
conc lure une entente p r é a l a b l e qui respectera les condi t ions p o s é e s par le 
ministre. L 'entente s p é c i f i e r a , entre autres, la planif ication des a c t i v i t é s 
d ' a m é n a g e m e n t forestier, les c o û t s de r é a l i s a t i o n et les s o u r c e s de f inancement 
de c e s a c t i v i t é s ainsi que l'obligation de fournir un rapport a p p r o u v é par un 
i n g é n i e u r forestier sur les a c t i v i t é s r é a l i s é e s durant l ' a n n é e . Cet te entente dev ra 
ê t r e a p p r o u v é e par le ministre des R e s s o u r c e s naturel les. 

L e s va leurs admiss ib les à titre de pa iement des droits de c o u p e pour les a c t i v i t é s 
f i n a n c é e s par le b é n é f i c i a i r e seront ce l les f i x é e s par le ministre pour des a c t i v i t é s 
r é a l i s é e s dans les f o r ê t s publ iques ou p r i v é e s , se lon le lieu o ù e l les s e r é a l i s e r o n t . 
À d é f a u t de l 'existence de telles va leurs p r é d é t e r m i n é e s par le ministre, e l les 
cor respondront au c o û t d ' e x é c u t i o n d ' a c t i v i t é s d ' a m é n a g e m e n t semb lab les , dont 
le c o û t est c o n n u . 

A ins i , à compter du jour qui suit celui du D iscours sur le budget , pour les projets 
d ' a c t i v i t é s r é a l i s é s par un tiers en f o r ê t h a b i t é e et a p p r o u v é s par le ministre d e s 
R e s s o u r c e s naturel les, celui-ci admett ra, en pa iement des droits de c o u p e , les 
contr ibut ions d'un b é n é f i c i a i r e d'un C A A F au f inancement de c e projet d ' a c t i v i t é s . 
L ' a d m i s s i b i l i t é , en paiement des droits de coupe , des contr ibut ions du b é n é f i c i a i r e 
s e r a toutefois l i m i t é e à 90 % de la va leur totale du projet d ' a c t i v i t é s . A ins i , les 
intervenants r é g i o n a u x ou les b é n é f i c i a i r e s des C A A F f inanceront au moins 10 % 
de la va leur des projets. 
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Le ministre r e c o n n a î t r a 75 % des contr ibut ions a d m i s e s en pa iement d e s droits de 
c o u p e lorsque le b é n é f i c i a i r e fera la preuve de son pa iement . Il r e c o n n a î t r a le 
so lde de 25 % lors de la publ icat ion du rapport annue l d ' a c t i v i t é s a p p r o u v é par un 
i n g é n i e u r forestier. 

Financement des activités réalisées par le ministère des Ressources 
naturelles 

Le m i n i s t è r e des R e s s o u r c e s naturel les d é g a g e r a des c r é d i t s b u d g é t a i r e s pour 
f inancer di rectement le reste du plan de mise en va leur des ressou rces du mil ieu 
forestier. 

Pour ce faire, il r é d u i r a s a cot isat ion aux deux s o c i é t é s de protect ion d e s f o r ê t s , 
cel le contre les insectes et ma lad ies ( S O P F I M ) et ce l le contre le feu ( S O P F E U ) . 
Actue l lement , le m i n i s t è r e et l ' industrie f o r e s t i è r e f inancent c h a c u n 50 % des frais 
g é n é r a u x relatifs aux a c t i v i t é s de c e s deux s o c i é t é s pour les terres pub l iques 
a l l o u é e s . À partir de l ' a n n é e 1995-1996, les industr iels f inanceront 100 % de c e s 
a c t i v i t é s . Toutefo is , leurs cot isat ions seront adm ises dans une proport ion de 50 % 
en pa iement des droits de coupe . A ins i , les c o û t s nets ne seront pas m o d i f i é s pour 
les entrepr ises f o r e s t i è r e s . L e s c r é d i t s de droits de c o u p e seront a c c o r d é s aux 
b é n é f i c i a i r e s de C A A F sur p r é s e n t a t i o n , par la S O P F I M et la S O P F E U , d 'une 
preuve de paiement . 

2.5 Autres mesures concernant les entreprises 

Crédit d'impôt remboursable pour le design 

Afin de favor iser les a c t i v i t é s de des ign , un c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le 
comportant deux volets a é t é mis en p lace à l ' é g a r d de cer ta ines d é p e n s e s 
admiss ib les faites depuis le d é b u t de l ' a n n é e 1994. Un premier volet de c e c r é d i t 
d ' i m p ô t conce rne les a c t i v i t é s de des ign industriel et de des ign de m o d e r é a l i s é e s 
dans le cadre d'un contrat de consultat ion externe. Un autre volet permet à une 
corporat ion admiss ib le d é t e n a n t un v isa du m i n i s t è r e de l'Industrie, du C o m m e r c e , 
de la S c i e n c e et de la Techno log ie (MICST) d'avoir droit au c r é d i t d ' i m p ô t 
remboursab le pour le des ign à l ' é g a r d de cer ta ines d é p e n s e s sa lar ia les e n g a g é e s 
pour des des igners à son emploi et c e , pour les sec teurs de la mode et de 
l 'ameublement . 

Indice de performance des activités internes de design dans le domaine de 
la mode 

De m a n i è r e g é n é r a l e , pour qu 'une corporat ion soit admiss ib le au c r é d i t d ' i m p ô t 
relat ivement à des a c t i v i t é s internes de des ign de mode , les sa la i res e n g a g é s 
dans l ' a n n é e par la corporat ion à l ' é g a r d des e m p l o y é s de son bureau de des ign 
doivent r e p r é s e n t e r 2 % ou plus du revenu brut provenant de l 'exploitation de 
l 'entreprise de la corporat ion pour l ' a n n é e . 
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A u terme de la p r e m i è r e a n n é e d'appl icat ion de ce c r é d i t , il est apparu que c e 
c r i t è r e de l ' importance relative des a c t i v i t é s de des ign pour une entrepr ise, 
m e s u r é e en fonction des sa la i res du personnel du bureau de des ign et du revenu 
brut d 'exploi tat ion, compor te des lacunes. En effet, il peut p é n a l i s e r cer ta ines 
ent repr ises qui ont r e m p o r t é un s u c c è s commerc ia l et en inciter d 'autres à inclure 
les sa la i res d 'autres e m p l o y é s pour atteindre le 2 % requis. 

E n c o n s é q u e n c e , cette condi t ion, dont la v é r i f i c a t i o n incombai t au m i n i s t è r e du 
R e v e n u , s e r a r e m p l a c é e par un nouveau c r i t è r e qui s e r a a d m i n i s t r é par le M I C S T 
dans le cadre de la d e m a n d e d'obtention du v isa . 

À cet effet, afin de mieux cibler les entrepr ises à forte va leur a j o u t é e , le M I C S T 
v é r i f i e r a , à titre d' indicateur de la per formance de l ' a c t i v i t é de l 'entreprise, si la 
va leur a j o u t é e , provenant d ' a c t i v i t é s de type manufactur ier r é a l i s é e s au Q u é b e c 
par la corporat ion, est s u p é r i e u r e à la moyenne de la va leur a j o u t é e de l ' industrie 
q u é b é c o i s e dans ce secteur . L a corporat ion devra notamment : 

— fournir les é t a t s f inanciers pour son dernier exerc ice f inancier t e r m i n é avant 
la date de la d e m a n d e de v i sa ; 

— p r é s e n t e r , sur un formulaire du M I C S T à cet effet, les d o n n é e s permettant le 
ca lcu l de la proportion de la va leur a j o u t é e par s e s a c t i v i t é s m a n u f a c t u r i è r e s 
r é a l i s é e s au Q u é b e c ; c e s d o n n é e s devront ê t r e v é r i f i é e s par un v é r i f i c a t e u r 
externe i n d é p e n d a n t ; 

— produire la liste de s e s sous-trai tants. 

Cet te modif icat ion, qui s 'app l iquera à une a n n é e d' imposit ion qui d é b u t e a p r è s le 
31 juillet 1995, facil i tera l 'administration de cette mesure f iscale pour les 
ent repr ises. À cet é g a r d , le v i sa devant ê t r e produit au m i n i s t è r e du R e v e n u 
at testera, d o r é n a v a n t , non seu lement qu 'une a c t i v i t é de des ign admiss ib le a é t é 
r é a l i s é e , mais é g a l e m e n t que l ' importance relative des a c t i v i t é s de des ign 
r é a l i s é e s à l'interne est suff isante pour l 'application de c e volet du c r é d i t d ' i m p ô t . 
Inc idemment, le r isque qu'un tel c r é d i t d ' i m p ô t soit é v e n t u e l l e m e n t r e f u s é s 'en 
t rouvera r é d u i t . 

P a r ai l leurs, le M I C S T rendra publ iques sous peu cer ta ines m o d a l i t é s d 'appl icat ion, 
en remplacement ou en c o m p l é m e n t de ce l les ex is tantes, en vue d 'assurer une 
mei l leure gest ion de cette mesure f iscale dans le cadre des r e s p o n s a b i l i t é s qui lui 
sont d é v o l u e s à cet é g a r d , notamment en ce qui a trait à l ' identification de la 
corporat ion r e q u é r a n t e et à la reconna i ssance des des igners au tod idac tes . 
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Visa obligatoire dans le cas d'un contrat de consultation externe 

Les r è g l e s actuel les du c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le a c c o r d é à l ' é g a r d d e s 
d é p e n s e s e n g a g é e s par une corporat ion a u p r è s d'un consul tant a g r é é en des ign , 
ne p r é v o i e n t pas la n é c e s s i t é pour la corporat ion de d é t e n i r un v i s a du M I C S T . 
Af in d 'assurer un meil leur c o n t r ô l e du c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le pour le des ign 
r é a l i s é à l 'externe, une corporat ion devra auss i ê t r e d é t e n t r i c e d'un v i s a du M I C S T 
pour pouvoir demande r le c r é d i t d ' i m p ô t pour les a c t i v i t é s de des ign admiss ib les 
r é a l i s é e s dans le cadre d'un contrat de consul tat ion externe. 

Cet te modif icat ion s 'app l iquera à une a n n é e d' imposit ion qui d é b u t e a p r è s le 
31 juillet 1995. 

Format ion de la ma in -d 'oeuvre 

Un c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le pour la formation a é t é mis en p lace en 1990 afin 
d' inciter les entrepr ises à investir davan tage dans la formation de leurs e m p l o y é s . 
P a r la sui te, ce c r é d i t d ' i m p ô t a é t é é l a r g i aux a c t i v i t é s de formation auxque l les 
part icipe un e x - e m p l o y é mis à pied dans le cadre d'un l icenc iement collectif a insi 
que le c o û t d'un plan de formation. Le taux de ce c r é d i t d ' i m p ô t var ie se lon la taille 
de la corporat ion. A ins i , pour une corporat ion dont l'actif est i n f é r i e u r à 25 mil l ions 
de dol lars ou dont l'avoir net des act ionnaires est d 'au plus 10 mil l ions de dol lars, 
il est é g a l à 40 % des d é p e n s e s de formation admiss ib les . Pou r toutes les autres 
corporat ions, il est é g a l à 20 % de c e s d é p e n s e s . 

E n 1994, un c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le pour s tage en mil ieu de travail a 
é g a l e m e n t é t é mis en p lace pour les entrepr ises qui accuei l lent des s tagia i res et 
des apprent is . C e c r é d i t d ' i m p ô t est é g a l à 40 % des d é p e n s e s sa lar ia les 
admiss ib les , quel le que soit la taille de la corporat ion qui les effectue. 

Modifications au crédit d'impôt remboursable pour la formation à compter 
du 1er janvier 1996 

À compter du 1 e r janvier 1996, le c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le pour la formation 
s e r a r e m p l a c é par une disposit ion p r é v o y a n t l 'obligation, pour les emp loyeurs dont 
la m a s s e salar ia le e x c é d e r a un certain n iveau au cours d 'une p é r i o d e de 
r é f é r e n c e , de consac re r l ' é q u i v a l e n t de 1 % de leur m a s s e sa lar ia le à la formation 
profess ionnel le et à l 'adaptation des travail leurs à leur emplo i . À cette fin, les 
d é p e n s e s de formation actuel lement admiss ib les au c r é d i t d ' i m p ô t pour s tage en 
milieu de travail compteront parmi les d é p e n s e s permettant aux emp loyeurs de 
sat isfaire à leur obl igat ion. 

Pou r les employeurs non ainsi assujett is à cette obl igat ion, le c r é d i t d ' i m p ô t 
remboursab le pour la formation de la main-d 'oeuvre s e r a maintenu pendant trois 
ans . 
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Ouverture du crédit d'impôt remboursable pour stage en milieu de travail à 
de nouvelles clientèles 

Le c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le pour s tage en milieu de travail v ise à favor iser le 
r e l è v e m e n t des qual i f icat ions profess ionnel les des jeunes et à appuyer a insi les 
efforts des entrepr ises qui contr ibuent au d é v e l o p p e m e n t de leurs c o m p é t e n c e s . 
E n vertu des r è g l e s actuel les, les d é p e n s e s de formation admiss ib les à c e c r é d i t 
d ' i m p ô t sont c o n s t i t u é e s des sa la i res que versent une corporat ion ou une s o c i é t é 
admiss ib les aux stagia i res ou apprent is qu'e l les accuei l lent et d e s sa la i res qu 'e l les 
versent à leurs e m p l o y é s qui ag issent c o m m e superv iseurs de s tage . Toutefo is , 
le c r é d i t d ' i m p ô t est l i m i t é à 200 $ par sema ine par stagiaire ou apprent i , c e qui 
r e p r é s e n t e une d é p e n s e admiss ib le de 500 $ par s e m a i n e . De plus, le nombre 
d 'heures c o n s a c r é e s à l 'encadrement par un superv iseur de s tage ne peut e x c é d e r 
dix heures par s e m a i n e . 

L a c l i e n t è l e é t u d i a n t e actuel lement v i s é e par le c r é d i t d ' i m p ô t pour s tage en mil ieu 
de travail est f o r m é e des é t u d i a n t s en formation profess ionnel le de n iveau 
seconda i re et en formation techn ique de niveau c o l l é g i a l , qui sont inscrits à un 
p rogramme p r é v o y a n t des s tages d 'une d u r é e minimale de 2 8 0 heures sur toute 
la d u r é e du programme, et des apprent is inscrits au R é g i m e d 'appren t issage 
a d m i n i s t r é par la S o c i é t é q u é b é c o i s e de d é v e l o p p e m e n t de la main-d 'oeuvre . 

Af in de soutenir davan tage les entrepr ises qui contr ibuent au d é v e l o p p e m e n t des 
c o m p é t e n c e s profess ionnel les des jeunes , la p o r t é e du c r é d i t d ' i m p ô t 
remboursab le pour s tage en milieu de travail s e r a é t e n d u e aux s tages qui seront 
r é a l i s é s par : 

— les é t u d i a n t s en formation profess ionnel le de n iveau seconda i re , ceux en 
formation techn ique de n iveau c o l l é g i a l et ceux de n iveau universi taire qui 
sont inscrits à un programme d 'ense ignement p r é v o y a n t des s tages d 'une 
d u r é e minimale de 140 heures sur toute la d u r é e du p rogramme; 

— les é t u d i a n t s universi taires inscrits à temps plein à un p rogramme de 1 e r cyc le 
(la d é f i n i t i o n des s tages admiss ib les à cet é l a r g i s s e m e n t inc lura les s tages 
r é a l i s é s dans le cadre d'un r é g i m e c o o p é r a t i f , et cer ta ins autres types de 
s tage donnant droit à des c r é d i t s universitaires); 

— les é t u d i a n t s de n iveau seconda i re qui part iciperont à l'un d e s nouveaux 
p rogrammes mis sur pied dans le cadre de la « n o u v e l l e f i l i è r e » de formation 
profess ionnel le p r é p a r a n t à l 'exercice de m é t i e r s dits non s p é c i a l i s é s . 
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P a r ai l leurs, afin de permettre au c r é d i t d ' i m p ô t pour s tage en mil ieu de travail de 
r é p o n d r e aux p a r t i c u l a r i t é s des s tages r é a l i s é s dans le cad re d'un p rog ramme de 
la « n o u v e l l e f i l i è r e » de formation profess ionnel le , des modi f icat ions seront 
a p p o r t é e s aux m o d a l i t é s d 'appl icat ion de cette mesure . C e s modi f icat ions seront 
app l i cab les un iquement à c e type de s tage. A ins i , à cette fin, les d é p e n s e s 
admiss ib les comprendront les frais de v o y a g e et de d é p l a c e m e n t p a y é s par 
l 'entreprise qui accuei l le un stagiaire si c e s frais sont p a y é s à l ' é g a r d d'un e m p l o y é 
de l 'entreprise autre que le stagiaire. L e s s tages d 'observat ion , d'init iation, 
d'orientation et d' insert ion profess ionnel le seront admiss ib les . D e plus, le temps 
admis pour l 'encadrement pourra atteindre un max imum de 20 heures par s e m a i n e 
par stagiai re. F ina lement , le plafond du c r é d i t s e r a dans c e c a s de 2 5 0 $ par 
s e m a i n e par stagiaire. 

L 'ensemb le des modif icat ions a p p o r t é e s au c r é d i t d ' i m p ô t pour s tage en mil ieu de 
travail s 'app l ique à l ' é g a r d des sa la i res v e r s é s et des frais p a y é s dans le cadre 
d'un s tage de formation admiss ib le qui d é b u t e a p r è s le jour du D iscours sur le 
budget et avant le 1 e r janvier 1999. 

Élargissement du crédit d'impôt remboursable pour stage en milieu de travail 
aux particuliers exploitant une entreprise 

Actue l lement , le c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le pour s tage en milieu de travail n'est 
a c c o r d é qu 'aux corporat ions. Af in de r e c o n n a î t r e davan tage l ' importance de ce 
c r é d i t d ' i m p ô t pour le d é v e l o p p e m e n t des futurs travai l leurs, et c e s a n s é g a r d à la 
forme juridique par laquel le l 'entreprise d'un emp loyeur est e x p l o i t é e , la p o r t é e de 
c e c r é d i t d ' i m p ô t est é t e n d u e à tous les emp loyeurs qui exploi tent une entrepr ise 
au Q u é b e c . 

Particuliers admissibles 

Ains i , le c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le pour s tage en mil ieu de travail s e r a 
d o r é n a v a n t a c c o r d é à un particulier qui effectue une d é p e n s e admiss ib le à c e 
c r é d i t d ' i m p ô t lorsqu'el le est r e l i é e à une entrepr ise que c e part icul ier exploi te au 
Q u é b e c , que ce soit d i rectement ou par le biais d 'une s o c i é t é de pe rsonnes . 

Taux du crédit d' impôt et modal i tés 

Le taux du c r é d i t d ' i m p ô t s e r a de 20 % de la d é p e n s e admiss ib le e f f e c t u é e au 
cours de l 'exercice f inancier du particulier ou de la s o c i é t é d a n s le cad re des 
r è g l e s app l icab les par ai l leurs au c r é d i t d ' i m p ô t pour s tage en mil ieu de travai l . 

De f a ç o n g é n é r a l e , les m o d a l i t é s d 'appl icat ion actue l lement en v igueur à l ' é g a r d 
du c r é d i t d ' i m p ô t pour s tage de 40 % , qui s 'app l ique aux corporat ions, seront 
a d a p t é e s afin qu'e l les s 'appl iquent é g a l e m e n t au c r é d i t d ' i m p ô t de 20 % 
d o r é n a v a n t appl icable aux employeurs non i n c o r p o r é s . 

Annexe A 69 



Budget 1995-1996 

C e c r é d i t d ' i m p ô t ne s e r a pas non plus assujetti à l ' i m p ô t sur le revenu. L e s 
d é p e n s e s admiss ib les servant de base au calcul du c r é d i t d ' i m p ô t demeureront 
d o n c d é d u c t i b l e s , dans la mesure o ù el les le sont par ai l leurs dans le r é g i m e 
f isca l . Enf in , le c r é d i t d ' i m p ô t pourra ê t r e p o r t é en diminution des ve rsemen ts 
d 'acomptes prov is ionnels . 

Un formulaire prescrit par le ministre du Revenu devra ê t r e joint à la d é c l a r a t i o n 
f iscale du particulier qui d e m a n d e un tel c r é d i t d ' i m p ô t . 

Date d'application 

Cet te mesure s 'app l ique à l ' é g a r d d 'une d é p e n s e e f f e c t u é e a p r è s le jour du 
D iscours sur le budget , relat ivement à un s tage de formation admiss ib le qui d é b u t e 
a p r è s ce jour. 

Précision concernant les corporations exclues de l'application de 
certains crédits d'impôt remboursables 

Actue l lement , de m a n i è r e g é n é r a l e , les d isposi t ions l é g i s l a t i v e s é t a b l i s s a n t les 
condi t ions d ' a d m i s s i b i l i t é des corporat ions aux c r é d i t s d ' i m p ô t remboursab les pour 
la R -D , pour la formation, pour s tage en milieu de travail et pour le des ign sont à 
l'effet d 'exclure une corporat ion de l 'application de c e s c r é d i t s d ' i m p ô t lorsque la 
l é g i s l a t i o n f iscale l ' e x o n è r e d ' i m p ô t . 

U n e p r é c i s i o n s e r a a p p o r t é e à c e s d isposi t ions afin de s 'assu re r qu 'une telle 
exc lus ion s 'app l ique é g a l e m e n t à une filiale de s e c o n d n iveau , et de tout n iveau 
s u b s é q u e n t , c o n t r ô l é e e n t i è r e m e n t mais indirectement par une corporat ion, une 
commiss ion ou une assoc ia t ion dont les act ions, le capi ta l ou les b iens sont 
p o s s é d é s dans une proportion d'au moins 90 % par le gouvernement f é d é r a l , par 
celu i d 'une province ou par une m u n i c i p a l i t é c a n a d i e n n e . 

Cet te mesure s 'app l ique à une a n n é e d' imposit ion qui d é b u t e a p r è s le jour du 
D iscours sur le budget. 

Hausse de la limite de placement qu'une corporation admissible peut 
recevoir d'une société de placement dans l'entreprise québécoise 
(SPEQ) 

E n vertu des r è g l e s actue l les , une corporat ion dans laquel le investit une S P E Q ne 
peut, au moment de l ' invest issement, ê t r e b é n é f i c i a i r e de plus de 2,5 mil l ions de 
dol lars de p lacements admiss ib les d 'une ou de p lus ieurs S P E Q . Lorsqu 'un 
p lacement d 'une S P E Q dans une corporat ion e x c è d e ce montant, il est r é p u t é ne 
pas ê t r e un p lacement admiss ib le et ne c o n f è r e aucun avan tage f iscal aux 
act ionnai res de la S P E Q . 
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Cet te limite de p lacement , é t a b l i e depu is p lusieurs a n n é e s , peut dans cer ta ins c a s 
ne plus cor respondre aux s o m m e s requ ises par les projets d ' inves t issement 
qu 'une corporat ion peut vouloir f inancer. 

A u s s i , afin de permettre aux S P E Q de jouer p le inement leur r ô l e dans la l e v é e de 
capi ta l de r isque, cette limite de p lacement est h a u s s é e à 5 mil l ions de dol lars. 

Cet te mesure s 'app l ique à l ' é g a r d d'un p lacement e f f e c t u é a p r è s le jour du 
D iscours sur le budget. 

F o n d s de travai l leurs 

Crédit d'impôt à l'égard de l'acquisition d'actions d'un fonds de travailleurs 
de la Confédération des syndicats nationaux (CSN) 

Le 4 novembre 1994, au moment de l 'annonce de l'abolition du plafond app l icab le 
à l ' é m i s s i o n d 'act ions de c a t é g o r i e « A » du F o n d s de s o l i d a r i t é des travai l leurs du 
Q u é b e c (F.T.Q.) , c i - a p r è s a p p e l é « F S T Q » , le ministre des F i n a n c e s a n n o n ç a i t que 
les avan tages f iscaux actuel lement a c c o r d é s à l ' é g a r d des act ions de c a t é g o r i e 
« A » é m i s e s par le F S T Q seraient a c c o r d é s à l ' é g a r d d 'act ions semb lab les é m i s e s 
par d 'autres fonds de travail leurs qui pourraient ê t r e mis sur p ied par des cent ra les 
synd ica les reconnues et oeuvrant pr incipalement au Q u é b e c , à la condi t ion 
toutefois que c e s fonds de travail leurs se conforment aux c r i t è r e s de 
reconna i ssance é t a b l i s par le gouvernement . 

L a C S N a depu is m a n i f e s t é s a v o l o n t é de c r é e r un fonds de travai l leurs qui 
satisfait aux c r i t è r e s de reconna issance . C e nouveau fonds, c i - a p r è s a p p e l é le 
« f o n d s C S N » : 

— v i se ra à soutenir l 'emploi et à promouvoir l ' é d u c a t i o n é c o n o m i q u e des 
travai l leurs; 

— é m e t t r a la m a j o r i t é de s e s act ions a u p r è s des travai l leurs; 

— s e dotera d 'une infrastructure de col lecte de l ' é p a r g n e t ransparente, r é p o n d a n t 
aux ex igences d 'une gest ion f i n a n c i è r e sa ine . 

Le gouvernement entend donc appuyer l'initiative de la C S N en accordant un 
c r é d i t d ' i m p ô t à l ' é g a r d des act ions qui seront é m i s e s par le fonds C S N . A u s s i , d è s 
que le projet de loi const i tuant le fonds C S N s e r a a d o p t é par l ' A s s e m b l é e 
nat ionale, un particulier qui , dans une a n n é e ou dans les 60 jours qui suivent la 
fin de l ' a n n é e , a c h è t e r a , à titre de premier a c q u é r e u r , des act ions admiss ib les 
é m i s e s par ce fonds, c ' e s t - à - d i r e des act ions à l ' é g a r d desque l l es le projet de loi 
p r é v o i r a les condi t ions n é c e s s a i r e s pour qu 'e l les pu issent donner droit à un 
avan tage f iscal , pourra demander pour l ' a n n é e un c r é d i t d ' i m p ô t non remboursab le 
é g a l à 20 % du montant v e r s é pour les act ions ainsi a c q u i s e s . 
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Pour pouvoir d e m a n d e r le c r é d i t d ' i m p ô t à l ' é g a r d des act ions admiss ib les du 
fonds C S N , le particulier devra joindre à s a d é c l a r a t i o n de revenus une cop ie du 
formulaire prescrit que le fonds lui aura t ransmise au plus tard : 

— lorsque l'action au ra é t é é m i s e au cours des 60 premiers jours d 'une a n n é e 
civi le, le 31 mars de cette a n n é e civi le; 

— dans les autres c a s , le 31 mars de l ' a n n é e civile qui suit ce l le de l ' é m i s s i o n 
de l 'action. 

D e p lus, les e m p l o y é s qui acquerront des act ions admiss ib les du fonds C S N par 
vo ie de retenues à la sou rce sur le sala i re, pourront d e m a n d e r à leur emp loyeur 
de r é d u i r e le montant d ' i m p ô t par ai l leurs retenu pour tenir compte du c r é d i t 
d ' i m p ô t . 

Enf in , les r è g l e s qui e m p ê c h e n t un particulier de d é d u i r e dans cer ta ins c a s un 
montant à l ' é g a r d d 'une act ion du F S T Q ainsi que ce l les qui permettent le report 
du c r é d i t d ' i m p ô t sur une a n n é e u l t é r i e u r e s 'appl iqueront é g a l e m e n t aux act ions 
du fonds C S N . 

Autres règles 

L e s act ions du fonds C S N ne feront pas partie de la liste des abr is f iscaux à 
l ' é g a r d desque l s un n u m é r o d' inscription doit ê t r e ob tenu. Le fonds C S N ne pa ie ra 
pas non plus d ' i m p ô t sur le revenu ni de taxe sur le capi ta l . Cet te e x o n é r a t i o n 
p rendra la forme d 'une d é d u c t i o n dans le ca lcu l du revenu imposab le pour 
l 'application de l ' i m p ô t sur le revenu et d 'une d é d u c t i o n dans le ca lcu l du capi ta l 
v e r s é pour l 'application de la taxe sur le capi ta l . De f a ç o n g é n é r a l e , les autres 
d isposi t ions f isca les app l icab les au F S T Q le seront auss i au fonds C S N . 

Date d'application 

Cet te mesure s 'app l iquera à compter de l ' a n n é e d' imposit ion au cours de laquel le 
les d isposi t ions l é g i s l a t i v e s c r é a n t le fonds C S N entreront en v igueur. 

Montant maximum de crédit d'impôt applicable à l'ensemble des fonds de 
travailleurs 

Actue l lement , la limite max imale de c r é d i t d ' i m p ô t dont peut b é n é f i c i e r un 
particulier qui acquiert des act ions de c a t é g o r i e « A » é m i s e s par le F S T Q est de 
1 000 $ par a n n é e . 

L a l é g i s l a t i o n f iscale s e r a m o d i f i é e de sorte qu 'un particulier qui a c h è t e r a des 
act ions é m i s e s par le fonds C S N et le F S T Q b é n é f i c i e r a , au total, d 'un c r é d i t 
d ' i m p ô t é g a l à 20 % du premier 5 000 $ v e r s é dans l ' a n n é e ou dans les 60 jours 
qui suivent la fin de l ' a n n é e pour l 'acquisit ion de tel les act ions. 
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Cet te modif icat ion s 'app l iquera à compter de l ' a n n é e d ' imposit ion au cours de 
laquel le les d isposi t ions l é g i s l a t i v e s c r é a n t le fonds C S N entreront en v igueur. 

Déla i d ' e x é c u t i o n d e s travaux miniers f i n a n c é s par l ' é m i s s i o n d ' a c t i o n s 
a c c r é d i t i v e s 

Actue l lement , les travaux miniers donnant lieu à des d é p e n s e s auxque l les une 
entrepr ise m i n i è r e peut renoncer en faveur de l ' a c q u é r e u r d 'une act ion a c c r é d i t i v e 
doivent, pour que c e s d é p e n s e s puissent ê t r e d e m a n d é e s en d é d u c t i o n par cet 
a c q u é r e u r à l ' é g a r d d 'une a n n é e d' imposit ion d o n n é e , ê t r e e x é c u t é s durant cette 
a n n é e ou dans les 60 jours qui suivent la fin de ce l le -c i . 

Or , é t a n t d o n n é que l ' a c q u é r e u r é v e n t u e l d 'une act ion a c c r é d i t i v e c h e r c h e 
g é n é r a l e m e n t à profiter rapidement des avan tages f iscaux d é c o u l a n t de s a mise 
de fonds, cette r è g l e pourrait expl iquer en partie la concentrat ion des t ravaux 
d'explorat ion m i n i è r e ainsi f i n a n c é s dans une p é r i o d e de temps relat ivement 
courte, pr inc ipalement à l 'automne et au d é b u t de l'hiver, c e qui peut donner lieu 
à une util isation des ressources qui n'est pas opt imale. 

A u cours des prochains mois, une é t u d e de cette quest ion s e r a entrepr ise 
conjo intement par le m i n i s t è r e des R e s s o u r c e s naturel les et le m i n i s t è r e des 
F i n a n c e s . Cet te é t u d e portera, notamment , sur la d é t e r m i n a t i o n de m o d a l i t é s qui 
permettraient de prolonger, a u - d e l à des 60 jours s u s m e n t i o n n é s , la p é r i o d e d e s 
t ravaux donnant droit à une d é d u c t i o n f iscale pour le d é t e n t e u r d 'une act ion 
a c c r é d i t i v e . L e s mesures donnant suite aux conc lus ions de cette é t u d e seront 
a n n o n c é e s u l t é r i e u r e m e n t . 

Ajus tements à la taxe c o m p e n s a t o i r e d e s inst i tut ions f i n a n c i è r e s 

Depu is le 1 e r juillet 1992, les institutions f i n a n c i è r e s qui font affaires au Q u é b e c 
sont assujet t ies à une taxe compensato i re . Cet te taxe a é t é i n s t a u r é e dans le but 
de maintenir constant leur fardeau f iscal a p r è s la r é f o r m e de la T V Q , c o n s i d é r a n t 
qu 'e l les allaient b é n é f i c i e r de remboursements de la taxe sur les intrants (RTI). 

Application de la taxe aux corporations d'assurances 

U n e corporat ion d 'assu rances qui exerce son entrepr ise au Q u é b e c est assujett ie 
à la taxe compensa to i re des institutions f i n a n c i è r e s . E n l 'occurrence, la taxe est 
é g a l e à 0,15 % du total des pr imes payab les et des pr imes taxab les relat ivement 
à l 'assurance d 'une personne r é s i d a n t au Q u é b e c ou d'un bien qui y est s i t u é , et 
à 2 % des sa la i res v e r s é s au Q u é b e c . 

D o r é n a v a n t , la taxe compensa to i re appl icab le aux corporat ions d ' a s s u r a n c e s ne 
s e r a plus c a l c u l é e en fonction des sa la i res et des pr imes, mais un iquement en 
fonct ion de c e dernier é l é m e n t . Le taux de 0,15 % actue l lement app l i cab le aux 
pr imes s e r a donc m a j o r é en c o n s é q u e n c e à 0,35 % . 
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Cet te modif icat ion s 'app l ique à une a n n é e d' imposit ion qui d é b u t e a p r è s le jour du 
D iscou rs sur le budget . 

Application de la taxe aux corporations professionnelles 

L e s corporat ions pro fess ionnel les sont h a b i l i t é e s à assure r la r e s p o n s a b i l i t é 
p ro fess ionnel le de leurs membres et, à cette fin, peuvent c r é e r un fonds 
d ' assu rance auque l les membres doivent obl igatoirement souscr i re . 

D a n s une telle si tuat ion, une corporat ion profess ionnel le exe rce alors des a c t i v i t é s 
d ' assu rance , lesque l les ont pour c o n s é q u e n c e de l'assujettir à la taxe c o m p e n s a -
toire des institutions f i n a n c i è r e s qui, en l ' e s p è c e , cons is te en une taxe c a l c u l é e sur 
l 'ensemble des sa la i res v e r s é s par la corporat ion. 

Il d é c o u l e de c e ca lcu l b a s é sur les sa la i res que la corporat ion profess ionnel le est 
assujett ie à la taxe compensa to i re dans une proportion qui e x c è d e le n iveau de 
s e s a c t i v i t é s de nature f i n a n c i è r e , pu isque cel les-c i sont e x e r c é e s un iquement par 
le fonds d 'assu rance r e s p o n s a b i l i t é auquel ne sont a f f e c t é s qu 'un certain nombre 
de s e s e m p l o y é s . 

Af in de mieux traduire la polit ique f iscale qui a m e n é à l 'adoption de la taxe 
compensa to i re des institutions f i n a n c i è r e s , cette d e r n i è r e s e r a donc m o d i f i é e à 
l ' é g a r d des corporat ions profess ionnel les qui ont mis sur p ied un fonds 
d ' assu rance r e s p o n s a b i l i t é . A ins i , e l les seront d é s o r m a i s assujet t ies à une taxe 
é g a l e à 0,35 % des pr imes payab les par leurs membres au cours d 'une a n n é e 
d ' imposi t ion, p l u t ô t q u ' à une taxe c a l c u l é e sur les sa la i res v e r s é s au cours de cette 
a n n é e . 

Cet te mesure prend effet le 1 e r juillet 1992. Pou r l ' a n n é e 1992, la taxe s 'app l ique 
proport ionnel lement au nombre de jours de l ' a n n é e d' imposit ion de la corporat ion 
profess ionnel le qui suivent le 30 juin 1992. 

Abol i t ion d u c réd i t d ' i m p ô t v isant à favor iser l 'augmentat ion d u capital 
d e s petites et m o y e n n e s ent repr ises 

À l 'occas ion du D iscours sur le budget 1991-1992, un c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le 
v isant à favor iser l 'augmentat ion du capital des petites et m o y e n n e s ent repr ises 
a é t é i n s t a u r é afin de venir en a ide à c e s entrepr ises qui d é s i r e n t a c c r o î t r e leur 
capi ta l isat ion en é m e t t a n t des act ions ordinaires, des d é b e n t u r e s conver t ib les ou 
des act ions p r i v i l é g i é e s convert ib les. Le p lacement doit au p r é a l a b l e faire l'objet 
d'un v i s a é m i s par la S o c i é t é de d é v e l o p p e m e n t industriel du Q u é b e c (SDI). L a 
souscr ip t ion de c e s titres par des institutions f i n a n c i è r e s ou par cer ta ines s o c i é t é s 
de capi ta l de r isque d é s i g n é e s permet à une corporat ion admiss ib le de b é n é f i c i e r 
d 'un c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le de 24 % ou de 12 % , se lon que le p lacement 
admiss ib le prend la forme d 'une souscr ipt ion soit d 'act ions ord inai res, soit de 
d é b e n t u r e s ou d 'act ions p r i v i l é g i é e s conver t ib les. 
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L 'examen des r é s u l t a t s de cette mesure depu is s a mise en p lace r é v è l e qu 'e l le ne 
semb le pas r é p o n d r e à un beso in pour les ent repr ises c o n c e r n é e s , compte tenu 
du nombre l i m i t é de p lacements e f f e c t u é s dans le cad re de s o n appl icat ion. D e 
plus, le n iveau de c o m p l e x i t é administrat ive de cette mesu re const i tue s a n s doute 
un é l é m e n t d issuasi f . 

E n c o n s é q u e n c e , ce c r é d i t d ' i m p ô t est abol i . Toutefo is , un p lacement admiss ib le 
à l ' é g a r d duque l la SDI au ra a c c o r d é un v i sa au plus tard le jour du D iscours sur 
le budget permettra à une corporat ion de b é n é f i c i e r du traitement f iscal ac tue l , 
pour autant que l 'ensemble des c r i t è r e s d ' a d m i s s i b i l i t é so ient sat isfai ts par ai l leurs. 
De plus, les d e m a n d e s de v i sa d'un p lacement d é p o s é e s a u p r è s de la SDI au plus 
tard le jour du D iscours sur le budget permettront à une corporat ion de b é n é f i c i e r 
du traitement f iscal actue l , pour autant que : 

— le montant du p lacement admiss ib le qui fait l'objet du v i s a n ' e x c è d e pas celui 
p r é v u à cet é g a r d dans la d e m a n d e initiale de v i sa ; 

— les autres c r i t è r e s d ' a d m i s s i b i l i t é soient satisfaits par ai l leurs; 

— le v i sa de la SDI soit é m i s au plus tard le 31 d é c e m b r e 1995 . 

Droits s u r les transferts de terrains 

L a Loi concernant les droits sur les transferts de terrains obl ige toute pe rsonne qui 
ne r é s i d e pas au C a n a d a et qui acquiert un terrain s i t u é au Q u é b e c à ve rser au 
ministre du R e v e n u un montant é g a l à 33 % de la va leur de la contrepart ie. À 
l 'occasion du D iscours sur le budget du 12 mai 1994, un assoup l i s semen t a é t é 
a p p o r t é afin d 'exclure de l 'application de cette loi cer ta ines corporat ions é t r a n g è r e s 
bien é t a b l i e s au Q u é b e c et à l ' é g a r d desque l les il est difficile de souteni r qu 'e l les 
y sont i m p l a n t é e s pour s 'adonner à la s p é c u l a t i o n f o n c i è r e . 

L 'examen des modif icat ions a p p o r t é e s à cet effet à la Loi concernant les droits sur 
les transferts de terrains r é v è l e que l ' e x o n é r a t i o n ainsi a c c o r d é e , ne s ' é t e n d pas 
à un transfert de terrains fait par une filiale dont au moins 90 % des act ions du 
capi ta l -act ions sont la p r o p r i é t é d 'une corporat ion é t r a n g è r e qui est exc lue de 
l 'application de cette loi. Or, si les terrains en c a u s e é t a i e n t d 'abord acqu is par une 
telle corporat ion exc lue de l 'application de cette loi et s' i ls é t a i e n t par la suite 
c é d é s à une telle filiale c o n t r ô l é e à 90 % ou plus, c e dernier transfert serait 
e x o n é r é . 
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P u i s q u e cer ta ines c o n s i d é r a t i o n s commerc ia les peuvent dicter le cho ix d ' a c q u é r i r 
d e s terrains par l ' i n t e r m é d i a i r e d 'une filiale p l u t ô t que di rectement, des 
modi f icat ions seront a p p o r t é e s à la Loi concernant les droits sur les transferts de 
terrains de f a ç o n à exclure de l 'application de la loi le transfert de terrains fait, 
a p r è s le 12 mai 1994, à une filiale dont au moins 90 % des act ions du cap i ta l -
act ions sont la p r o p r i é t é d 'une corporat ion é t r a n g è r e qui , au moment du transfert, 
est par ai l leurs exc lue de l 'application de cette loi. 

R e d e v a n c e s h y d r a u l i q u e s 

Tout d é t e n t e u r de forces hydraul iques au Q u é b e c doit payer au ministre d e s 
R e s s o u r c e s naturel les une redevance pour c h a q u e m é g a w a t t - h e u r e d ' é l e c t r i c i t é 
g é n é r é e au cours de l ' a n n é e et provenant de c e s forces hydrau l iques. 

Cet te redevance , p r é v u e à l'article 68 de la Loi sur le régime des eaux, s e r a 
a u g m e n t é e de 0,50 $, pour atteindre 2,31 $ par m é g a w a t t - h e u r e d ' é l e c t r i c i t é 
g é n é r é e , à partir du jour suivant celui du D iscours sur le budget. P o u r la p é r i o d e 
couver te par le prochain rapport soumis au m i n i s t è r e des R e s s o u r c e s naturel les, 
le nouveau taux s 'app l iquera proport ionnel lement au nombre de jours de cette 
p é r i o d e qui suivront le jour du D iscours sur le budget. Le d é t e n t e u r de forces 
hydrau l iques pourra produire un rapport avant la p rocha ine date p r é v u e à son 
contrat et le m i n i s t è r e pourra en exiger un. 

Le taux de cette redevance s e r a i n d e x é le 1 e r janvier 1996 et, par la sui te, le 
1 e r janvier de c h a q u e a n n é e se lon l 'augmentat ion en pourcentage, par rapport à 
l ' a n n é e p r é c é d e n t e , de l ' indice g é n é r a l des prix à la consommat ion pour le 
C a n a d a . L' indice des prix à la consommat ion pour une a n n é e est la m o y e n n e 
annue l le c a l c u l é e à partir des indices mensue ls pour les 12 mois s e terminant le 
30 sep tembre de l ' a n n é e p r é c é d e n t e . 

Refonte d e s c h a r g e s à payer pour c i rculer s u r le territoire q u é b é c o i s 

L e s entrepr ises q u é b é c o i s e s de cam ionnage ont s o u l i g n é à de n o m b r e u s e s 
repr ises le n iveau é l e v é de leurs cha rges f i n a n c i è r e s compara t ivement à ce l les 
des t ransporteurs a m é r i c a i n s . A u Q u é b e c , les seu ls montants à payer pour obtenir 
le droit de circuler sur les routes sont des droits d' immatr iculat ion. A u x É t a t s - U n i s , 
il ex is te un s y s t è m e à doub le palier. L e s frais r e l i é s à l'utilisation du r é s e a u routier 
comprennen t les droits d' immatriculat ion i m p o s é s par l ' É t a t et une taxe f é d é r a l e 
d'uti l isation des v é h i c u l e s lourds, a p p e l é e « H e a v y Veh icu le U s e T a x » . L e s 
ententes de r é c i p r o c i t é actuel lement en v igueur entre le Q u é b e c et 39 É t a t s 
a m é r i c a i n s concernent un iquement les droits d' immatr iculat ion. E n c o n s é q u e n c e , 
les avan tages f inanciers é c h a n g é s par le biais de c e s ententes ne sont pas 
é q u i v a l e n t s . Les transporteurs a m é r i c a i n s ne payent rien au gouvernement 
q u é b é c o i s pour circuler au Q u é b e c , alors que les t ransporteurs q u é b é c o i s payent 
la taxe d'uti l isation d e s v é h i c u l e s lourds pour circuler aux É t a t s - U n i s . 
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T A B L E A U A.14 

COMPARAISON DES COÛTS FIXES — CAMION DE SIX ESSIEUX ( 1 ) 

(en dollars) 

Lieu de circulation 

Lieu 
d'immatri­
culation 

Québec Maine 

Droits Heavy 
d'immatri- Vehicule 

culation Use Tax(2) Total 

Droits Heavy 
d'immatri- Vehicule 

culation Use Tax(2) Total 

Q u é b e c 

Maine 

Écart 

2 823 

1 218 

— 2 823 

770 1 988 

835 

2 823 

1 218 

578 ( 3 ) 3 401 

770 1 988 

1 413 

(1) H y p o t h è s e d'une masse totale en charge de 63 500 kilogrammes. 
(2) Pour un v é h i c u l e de plus de 75 000 livres de masse totale en charge, la taxe est de 550 $ a m é r i c a i n s . 

On suppose que le dollar a m é r i c a i n est é g a l à 1,40 $ canadien. 
(3) Un rabais de 25 % est a c c o r d é à un transporteur é t r a n g e r . 

L a p o s s i b i l i t é d'introduire au C a n a d a un s y s t è m e à doub le pal ier a é t é é v o q u é e 
à maintes repr ises dans le cadre des travaux du C o n s e i l c a n a d i e n des 
administrateurs en transport m o t o r i s é . L a mise en p lace par le Q u é b e c d 'une taxe 
d'uti l isation du r é s e a u routier par les cam ions lourds v ise à a c c é l é r e r l ' instauration 
d'un s y s t è m e à double pal ier semb lab le à celui en v igueur aux É t a t s - U n i s . 
L'objectif est d ' a m é l i o r e r la c o m p é t i t i v i t é de l' industrie q u é b é c o i s e du transport . 

Taux de la taxe d'utilisation du réseau routier par les camions lourds 

L e s t ransporteurs dont les camions circulent au Q u é b e c auront à payer une taxe 
d'uti l isation du r é s e a u routier dont le taux est é t a b l i à 300 $ pour un cam ion de 
trois ess ieux , à 500 $ pour un camion de quatre ess ieux et à 8 0 0 $ pour un 
cam ion de c inq ess ieux ou plus. 

Réduction des droits d'immatriculation 

L a mise en p lace d'un s y s t è m e à double pal ier impl ique une r é d u c t i o n d e s droits 
d' immatriculat ion qui , afin de maintenir le n iveau actuel de contr ibut ion d e s 
t ransporteurs q u é b é c o i s , s e r a é g a l e à la nouvel le taxe. 
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T A B L E A U A . 1 5 

CHARGE FINANCIÈRE POUR LES TRANSPORTEURS QUÉBÉCOIS ( 1 ) 

(en dol lars) 

Camions 

Actuellement 

Droits 
d'immatriculation 

3 essieux 

4 essieux 

5 essieux 

6 essieux ou plus 

1 135 

1 678 

2 054 

2 823 

À compter du 1e r avril 1996 

Droits 
d'immatriculation 

Taux de la 
nouvelle 

taxe 

835 

1 178 

1 254 

2 023 

300 

500 

800 

800 

Total 

1 135 

1 678 

2 054 

2 823 

(1! Circulant au Q u é b e c seulement. 

Règles applicables aux transporteurs américains 

Un rabais de 25 % s e r a a c c o r d é aux transporteurs a m é r i c a i n s . Le m ê m e rabais 
est a c c o r d é par les a m é r i c a i n s aux transporteurs é t r a n g e r s . E n outre, les 
t ransporteurs a m é r i c a i n s effectuant moins de 1 000 k i l o m è t r e s par a n n é e au 
Q u é b e c seront e x e m p t é s de la taxe afin d ' é v i t e r de p é n a l i s e r les t ransporteurs 
occas ionne l s . 

Démarche envisagée avec les autres provinces 

Le Q u é b e c souha i te que les autres prov inces c a n a d i e n n e s s 'engagen t d a n s la 
m ê m e direction et qu 'e l les mettent en p lace un r é g i m e à doub le pal ier semb lab le 
ou m ê m e ident ique à celui du Q u é b e c . Il serait souha i tab le de d é f i n i r les m o d a l i t é s 
conjo intement a v e c les autres prov inces afin de facil iter le c o m m e r c e 
interprovincial et d 'assurer la c o m p é t i t i v i t é des t ransporteurs sur le plan 
internat ional. 

Règles de transition 

L a taxe d'uti l isation du r é s e a u routier devra ê t r e p a y é e à compter du 1 e r avril 1996 
et s e r a p a r t a g é e a vec les autres prov inces c a n a d i e n n e s au fur et à mesu re 
qu 'e l les adopteront une taxe d'util isation du r é s e a u routier semb lab le ou ident ique 
à cel le du Q u é b e c . 

D e plus, j u s q u ' à la conc lus ion des acco rds s o u h a i t é s avec les autres prov inces, 
les t ransporteurs interprovinciaux effectuant moins de 1 000 k i l o m è t r e s par a n n é e 
au Q u é b e c seront e x e m p t é s de la taxe. 
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L e s droits d' immatriculation à l ' é g a r d des cam ions seront r é d u i t s d'un montant é g a l 
à la taxe d'util isation du r é s e a u routier, lors du renouvel lement de l ' immatriculation 
pour l ' a n n é e 1996. 

Règles administratives 

L a S o c i é t é de l 'assurance automobi le du Q u é b e c s e r a responsab le de la 
percept ion de la taxe a u p r è s des transporteurs qui circulent au Q u é b e c . 

L e s r è g l e s app l icab les aux transporteurs utilisant le r é s e a u routier une partie de 
l ' a n n é e seu lement seront d é f i n i e s d'ici le 1 e r janvier 1996. 

Impact sur les transporteurs 

Le s y s t è m e à double palier ne modif ie pas la cha rge f i n a n c i è r e du transporteur 
circulant seu lement au Q u é b e c . Il n 'aura aucun impact pour le t ransporteur 
q u é b é c o i s circulant dans une autre province qui mettra en p lace un s y s t è m e à 
doub le palier ident ique à celui du Q u é b e c . C e s y s t è m e r é t a b l i t l ' é q u i t é par rapport 
aux t ransporteurs a m é r i c a i n s . Le tab leau suivant illustre les impacts f inanciers de 
la taxe d'uti l isation du r é s e a u routier par les camions lourds de six ess ieux ou plus 
se lon l'origine du transporteur et le lieu de circulation de celui-c i et si les autres 
prov inces a d h è r e n t à une entente. 
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TABLEAU A.16 

IMPACT SUR LES TRANSPORTEURS — CAMION DE SIX ESSIEUX OU PLUS ( 1 ) 

(en dollars) 

Transporteur Transporteur 
Transporteur Transporteur québécois du Maine 

québécois québécois circulant circulant 
Écart ne circulant circulant aux É.-U. au Québec Écart 

qu'au Québec au Canada (2 ) (A) (B) (A-B) 

Actuellement 

Droits d'immatriculation 2 823 2 772 2 823 1 218 

Heavy Vehicule Use Tax ( 3 ) 578 ( 4 ) 770 

Total 2 823 2 772 3 401 1 988 1 413 

À compter du 1e r avril 1996 

Droits d'immatriculation 2 823 2 772 2 823 1 218 

R é d u c t i o n - 800 - 800 - 800 

Sous-total 2 023 1 972 2 023 1 218 

Heavy Vehicule Use Tax ( 3 ) 578 ( 4 ) 770 

Sous-total 2 023 1 972 2 601 1 988 

Taxe d'utilisation du r é s e a u routier 800 800 800 600 ( 4 ) 

TOTAL 2 823 2 772 3 401 2 588 813 

Variation 0 0 0 600 

(1) Camion de six essieux dont la masse totale en charge est de 63 500 kilogrammes. 
(2) La situation d'un transporteur q u é b é c o i s effectuant 50 % de son k i l o m é t r a g e au Q u é b e c et 50 % de son k i l o m é t r a g e en Ontario a é t é 

u t i l i s é e aux fins de p r é s e n t a t i o n . 
(3) Pour un v é h i c u l e de plus de 75 000 livres de masse totale en charge, la taxe est de 550 $ a m é r i c a i n s . 
(4) Un rabais de 25 % sera a c c o r d é à un transporteur é t r a n g e r . 
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3. Fiscalité des particuliers 

3.1 Soutien financier à l'égard des enfants 

L'aide f i n a n c i è r e du gouvernement du Q u é b e c à l ' é g a r d d e s enfants est 
importante. A ins i , le sout ien f inancier aux famil les total ise p r è s de 2 7 4 3 mil l ions 
de dol lars en 1995. Il provient de mesures f isca les r é d u i s a n t l ' i m p ô t d e s famil les 
pour un montant de 1 328 mil l ions de dol lars et de pa iements de transferts pour 
un montant de 1 415 mil l ions de dol lars. 

Cet te a ide gouvernementa le s ' inspire largement des conc lus ions du Livre b lanc 
sur la f i s c a l i t é des particuliers p u b l i é en 1985. El le v i se pr inc ipa lement 
l ' a m é l i o r a t i o n de l ' é q u i t é du r é g i m e f iscal et des p rog rammes de transferts et une 
reconna i ssance addit ionnel le de l ' importance du r ô l e parental d a n s la s o c i é t é 
q u é b é c o i s e . 
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T A B L E A U A . 17 

SOUTIEN FINANCIER DU GOUVERNEMENT DU QUÉBEC À L'ÉGARD DES ENFANTS 
ANNÉE D'IMPOSITION 1995 
(en mil l ions de dol lars) 

Baisses En % 
d'impôt Transferts Total du total 

SOUTIEN DE BASE À DES FINS D'ÉQUITÉ 

Reconnaissance des besoins essentiels 

— I m p ô t sur le revenu 790 — 790 28,8 
— Aide de dernier recours ( 1 ) — 485 485 17,7 

Sous-total : besoins essentiels 790 485 1 275 46,5 

Incitation au travail 

— R é d u c t i o n d ' i m p ô t à l ' éga rd des familles 
( i n t é g r a t i o n entre la f i sca l i t é et les 
transferts) 382 382 13,9 

— Programme A P P O R T — 60 60 2,2 
— C r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour frais de 

garde 154 — 154 5,6 
— Aide f i n a n c i è r e à la garde de l'Office des 

services de garde à l'enfance — 209 209 7,6 

Sous-total : incitation au travail 536 269 805 29,3 

Sous-total : équité 1 326 754 2 080 75,8 

RECONNAISSANCE ADDITIONNELLE 

— Allocations familiales de base ( 1 ) — 228 228 8,3 

— Allocations à la naissance — 190 190 6,9 

— Allocations pour jeunes enfants 136 136 5,0 

— Allocation de m a t e r n i t é 9 9 0,3 

— Aide au logement — 98 98 3,6 

— C r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour frais 
d'adoption 2 — 2 0,1 

Sous-total : reconnaissance additionnelle 2 661 663 24,2 

TOTAL DU SOUTIEN FINANCIER À 
L'ÉGARD DES ENFANTS ( 2 ) 1 328 1 415 2 743 100,0 

(1) Un montant de 34 millions de dollars v e r s é sous la forme d'allocations familiales est inclus dans l'aide de 
dernier recours (reconnaissance des besoins essentiels). 

(2) Le soutien financier ne comprend pas les compensations s p é c i f i q u e s de taxes, telle la partie du c r é d i t 
d ' i m p ô t remboursable pour taxe de vente attribuable aux enfants, ni l'allocation pour enfant h a n d i c a p é . La 
notion de soutien financier contient des mesures d'application g é n é r a l e pour besoins ordinaires. 
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Le sout ien f inancier du gouvernement du Q u é b e c se d ist ingue de ce lu i du 
gouvernement f é d é r a l pr incipalement en reconna issan t que c h a q u e famil le 
suppor te le c o û t des beso ins essent ie ls de s e s enfants. Depu is que lques a n n é e s , 
le gouvernement f é d é r a l a abol i cer ta ines mesures un iverse l les d 'a ide aux fami l les 
pour les remplacer par des mesu res s é l e c t i v e s se lon le revenu . L e sout ien 
f inancier du gouvernement f é d é r a l à l ' é g a r d des famil les à revenus m o y e n s et 
é l e v é s se r é s u m e prat iquement à l 'aide f iscale s e rapportant à la d é d u c t i o n pour 
les frais de garde d'enfants. 

C o m m e l' indique le tab leau suivant, l 'aide aux fami l les a c c o r d é e par le 
gouvernement du Q u é b e c d iminue en fonction du revenu. C e p e n d a n t , cet te a ide 
ne devient jamais nulle. Un montant min imum d'a ide fait en sorte que les fami l les 
a v e c enfants paient moins d ' i m p ô t que ce l les s a n s enfants. P a r contre, le 
gouvernement f é d é r a l ne r e c o n n a î t plus la c a p a c i t é moindre de payer des i m p ô t s 
des famil les à revenus é l e v é s qui ont des enfants, en ex igeant d 'e l les le m ê m e 
effort f iscal que celui d e m a n d é à ce l les s a n s enfants. 

TABLEAU A.18 

SOUTIEN FINANCIER DU GOUVERNEMENT DU QUÉBEC ET DU GOUVERNEMENT FÉDÉRAL 
À L'ÉGARD DES ENFANTS - ANNÉE D'IMPOSITION 1995 
(en dollars) 

Revenu de travail 12 000 15 000 20 000 25 000 30 000 40 000 50 000 60 000 75 000 100 000 

Soutien du gouvernement du 
Québec 

• À l ' égard d'un enfant 
• À l 'égard de deux enfants 
• À l ' égard de trois enfants 

6 023 
7 628 

10 045 

4 785 
6 237 
8 653 

3 862 
5 128 
7 532 

2 148 
4 296 
6 700 

1 971 
2 968 
5 959 

1 605 
2 601 
5 593 

1 227 
2 252 
5 273 

804 
1 829 
4 850 

703 
1 640 
4 572 

703 
1 640 
4 572 

Soutien du gouvernement 
fédéral 

• À l ' égard d'un enfant 
• À l ' égard de deux enfants 
• À l 'égard de trois enfants 

1 369 
2 582 
4 467 

1 369 
2 582 
4 467 

1 369 
2 582 
4 467 

961 
2 174 
4 059 

767 
1 878 
3 763 

517 
1 378 
3 263 

267 
878 

2 763 

17 
378 

2 263 1 513 263 

Soutien total 

• À l ' égard d'un enfant 
• À l ' égard de deux enfants 
• À l ' égard de trois enfants 

7 392 
10 210 
14 512 

6 154 
8 819 

13 120 

5 231 
7 710 

11 999 

3 109 
6 470 

10 759 

2 738 
4 846 
9 722 

2 122 
3 979 
8 856 

1 494 
3 130 
8 036 

821 
2 207 
7 113 

703 
1 640 
6 085 

703 
1 640 
4 835 

Note 1 : Pour les fins de l'illustration, le soutien est celui a p p o r t é à un couple dont un seul conjoint a un revenu de travail et qui ne supporte aucuns frais de 
garde. Le premier enfant est â g é de 7 ans. Dans le cas du couple ayant deux enfants, l ' âge des enfants est de 2 et 7 ans. Ceux du couple ayant trois 
enfants comprennent un n o u v e a u - n é , un enfant de 2 ans et un autre de 7 ans. 

Note 2 : Le soutien financier du Q u é b e c comprend les prestations A P P O R T , la baisse d ' i m p ô t d é c o u l a n t de la p r é s e n c e d'enfants à charge, les allocations 
familiales ainsi que l 'ensemble des autres allocations d'aide aux familles. Le soutien f é d é r a l provient de la prestation fiscale pour enfants. 

Note 3 : Le total peut ne pas correspondre à la somme des é l é m e n t s , en raison de l'arrondissement de chacun des postes. 
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É q u i t é 

Plus de 75 % du sout ien f inancier du gouvernement du Q u é b e c à l ' é g a r d d e s 
enfants , soit un montant de plus de 2 mill iards de dol lars en 1995, est a l l o u é afin 
de rendre plus é q u i t a b l e s le r é g i m e f iscal et les p rogrammes de transfert. 

L ' a m é l i o r a t i o n de l ' é q u i t é cons is te p r e m i è r e m e n t à donner aux famil les à fa ib les 
revenus les moyens de subven i r aux beso ins essent ie ls de leurs enfants à cha rge 
et à accorder aux autres famil les des c r é d i t s d ' i m p ô t , afin qu 'e l les ne paient pas 
d ' i m p ô t sur la partie de leur revenu c o n s a c r é e à la couver ture de c e s beso ins . 

D'autre part, le gouvernement recherche é g a l e m e n t , par cet objectif d ' é q u i t é , à 
mettre en p lace des mesu res qui supportent l'incitation au travail des parents. Les 
plus c o n n u e s sont ce l les qui compensen t les parents pour leurs frais de garde 
d 'enfants : les subvent ions de l'Office des serv ices de garde à l 'enfance et le c r é d i t 
d ' i m p ô t remboursab le pour frais de garde. D'autres mesu res sont relat ivement 
moins c o n n u e s mais e l les ont une importance cer ta ine c o m m e m é c a n i s m e 
favor isant l'incitation au travail : le programme A P P O R T et la r é d u c t i o n d ' i m p ô t à 
l ' é g a r d des fami l les. 

En effet, le p rogramme A P P O R T v ise essent ie l lement à s u p p l é m e n t e r le revenu 
de travail des parents à faibles revenus, compensan t a ins i le fait que le m a r c h é 
du travail r é m u n è r e le travail s a n s é g a r d aux cha rges fami l ia les. Quan t à la 
r é d u c t i o n d ' i m p ô t à l ' é g a r d des famil les, elle a c o m m e r ô l e pr incipal d ' e m p ê c h e r 
que les fami l les à faibles revenus paient des i m p ô t s a lors qu 'e l les r e ç o i v e n t des 
pa iements du programme A P P O R T . A ins i , le gouvernement ne reprend pas c e 
qu'il donne autrement. Cet te c a r a c t é r i s t i q u e du r é g i m e q u é b é c o i s assu re 
l ' i n t é g r a t i o n du r é g i m e f iscal et des p rogrammes de transfert. 

R e c o n n a i s s a n c e addi t ionnel le de l ' importance d u r ô l e parental 

Le gouvernement poursuit d 'autres objectifs par le sout ien f inancier à l ' é g a r d des 
enfants , qui sont plus s p é c i f i q u e s , tel les l'aide au logement et les a l locat ions d 'a ide 
aux fami l les. Toutefo is , c e s autres objectifs s 'adressent pr inc ipalement aux famil les 
ayant de jeunes enfants et à ce l les qui ont p lusieurs enfants . C e sout ien 
addi t ionnel , notamment les a l locat ions d'aide aux fami l les, est g é n é r a l e m e n t v e r s é 
s a n s é g a r d au revenu du m é n a g e . 

A u total, le gouvernement ve rse un montant addi t ionnel de l'ordre de 6 6 3 mil l ions 
de dol lars en 1995. 
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Document de réflexion 

L'aide f i n a n c i è r e aux famil les pour tenir compte notamment des c h a r g e s fami l ia les 
v ise à assure r un sout ien significatif, v is ib le, é q u i t a b l e , c o h é r e n t et s tab le . 

Les moyens mis en p lace j u s q u ' à maintenant pour atteindre c e s d i f f é r e n t s objectifs 
sont donc nombreux. C o m m e c o n s é q u e n c e , les famil les ont parfois pe ine à s'y 
retrouver. D'autre part, tout en poursuivant les m ê m e s objecti fs, il convient de 
r é e x a m i n e r les formes d'aide gouvernementa le , tout au moins dans le but de les 
simplif ier. À l 'heure de choix fondamentaux, il importe é g a l e m e n t de remettre en 
quest ion l'ordre de p r i o r i t é des objectifs, et c e , dans la mesure d e s contra intes 
f i n a n c i è r e s et autres. 

C 'es t dans c e contexte que , dans le cad re des travaux entourant la r é a l i s a t i o n du 
t r o i s i è m e plan d'act ion en m a t i è r e famil iale, le gouvernement publ iera 
procha inement un document sur l 'aide f i n a n c i è r e et f isca le aux fami l les. C e 
document de r é f l e x i o n couvr i ra les pr incipes sou tenus par le gouvernement à 
l ' é g a r d de son a ide ainsi que les d i f f é r e n t e s opt ions qui s'offrent pour les atteindre. 

Bonification du crédit d'impôt remboursable pour frais d'adoption 

D a n s le cadre du D iscours sur le budget 1994 -1995 , un c r é d i t d ' i m p ô t 
remboursab le pour frais d 'adopt ion a é t é i n s t a u r é , app l icab le à compte r de l ' a n n é e 
d' imposit ion 1994, afin de soutenir davan tage les famil les qui adoptent un enfant. 

Le montant du c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le dont peut b é n é f i c i e r un part icul ier qui 
adopte un enfant est é g a l à 20 % des frais d 'adopt ion admiss ib les qui ont é t é 
p a y é s par le particulier ou son conjoint. C e c r é d i t d ' i m p ô t ne peut toutefois e x c é d e r 
1 000 $ par enfant, ce qui cor respond à un max imum de d é p e n s e s admiss ib les 
de 5 000 $. Pour pouvoir b é n é f i c i e r de cette mesure pour une a n n é e , le jugement 
d é f i n i t i f d 'adopt ion doit avoir é t é rendu dans l ' a n n é e mais a p r è s le 31 d é c e m b r e 
1993 ou , lorsqu'i l s'agit de l 'adoption d'un enfant d o m i c i l i é en R é p u b l i q u e populai re 
de C h i n e , le certificat d' inscription de l 'adoption remis par le greffier de la C o u r du 
Q u é b e c doit l'avoir é t é é g a l e m e n t dans l ' a n n é e mais a p r è s cette m ê m e date. 

Les frais d 'adopt ion admiss ib les à ce c r é d i t d ' i m p ô t comprennen t no tamment : 

— l 'ensemble des frais judiciaires ou extra-judiciaires p a y é s en vue d'obtenir un 
jugement d 'adopt ion au Q u é b e c ou un certif icat é m i s par le greffier de la C o u r 
du Q u é b e c lorsqu'i l s'agit de l 'adoption d'un enfant d o m i c i l i é en R é p u b l i q u e 
populaire de C h i n e ; 

— les frais r e l i é s à la traduction des documents relatifs à l 'adoption lorsque 
requis; 

— les frais de voyage de l'enfant; 
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— les frais de v o y a g e de la personne qui escor te l'enfant lorsque les parents 
adopt i fs n 'accompagnent pas l'enfant pendant qu'il est e s c o r t é ; 

— les frais e x i g é s par des o rgan ismes a g r é é s par le m i n i s t è r e de la S a n t é et des 
S e r v i c e s soc iaux ; 

— les frais de v o y a g e et de s é j o u r des parents adopti fs lorsque ceux-c i doivent 
s e rendre dans un pays é t r a n g e r pour ramener l 'enfant; 

— les remboursements de frais e x i g é s par l'institution é t r a n g è r e qui a pris so in 
de l 'enfant avant qu'il c o m m e n c e à vivre avec s e s parents adopt i fs. 

C o m p t e tenu que les c o û t s l i é s à l 'adoption internationale d é p a s s e n t largement le 
max imum de d é p e n s e s admiss ib les à ce c r é d i t d ' i m p ô t et afin de mieux 
r e c o n n a î t r e la contr ibution des famil les adoptantes à la s o c i é t é q u é b é c o i s e , le 
montant max imum des frais d 'adopt ion admiss ib les p a s s e r a de 5 000 $ à 10 000 $ 
à compter de l ' a n n é e d' imposit ion 1995, faisant a insi passe r de 1 000 $ à 2 000 $ 
le c r é d i t d ' i m p ô t max imum pour frais d 'adopt ion. 

Cet te bonif icat ion, qui s 'app l ique aux jugements d é f i n i t i f s d 'adopt ion rendus a p r è s 
le 31 d é c e m b r e 1994 ou , le c a s é c h é a n t , aux certif icats d' inscript ion remis par la 
C o u r du Q u é b e c a p r è s cette date, r é d u i r a , pour l 'ensemble des famil les 
c o n c e r n é e s , de 1 million de dol lars par a n n é e les c o û t s r e l i é s à l 'adopt ion. 

3.2 Nouvelle déduction pour les artistes à l'égard des 
revenus provenant de droits d'auteur 

P a r leur travail de c r é a t i o n , les artistes contr ibuent à l 'enr ich issement de notre 
i d e n t i t é col lect ive. 

Af in de favor iser la c r é a t i o n d 'oeuvres or ig inales et l ' é m e r g e n c e de nouveaux 
talents, un artiste qui, à la fin d 'une a n n é e d ' imposi t ion, est un membre en r è g l e 
d 'une assoc ia t ion d'art istes reconnue en vertu de la Loi sur le statut professionnel 
des artistes des arts visuels, des métiers d'art et de la littérature et sur leurs 
contrats avec les diffuseurs ou de la Loi sur le statut professionnel et les 
conditions d'engagement des artistes de la scène, du disque et du cinéma, pourra 
b é n é f i c i e r , pour cette a n n é e , d 'une d é d u c t i o n dans le ca lcu l de son revenu 
imposab le ayant pour effet d ' e x o n é r e r une partie de s e s revenus qui prov iennent 
des droits d'auteur dont il est le premier titulaire. 

Cet te d é d u c t i o n ne pourra toutefois e x c é d e r 15 000 $ de tels revenus par a n n é e 
et s e r a r é d u c t i b l e à raison de 1,5 fois l 'ensemble des revenus de l'artiste, pour 
l ' a n n é e , provenant des droits d 'auteur dont il est le premier titulaire, qui e x c è d e n t 
20 000 $. A ins i , un artiste qui a des revenus pour une a n n é e qui prov iennent de 
la diffusion d 'oeuvres dont il est le c r é a t e u r pourra b é n é f i c i e r de cette mesure si 
de tels revenus, au total, n ' e x c è d e n t pas 30 000 $ pour l ' a n n é e . 
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Cet te mesure s 'appl ique à compter de l ' a n n é e d' imposit ion 1995 . 

3.3 Autres mesures concernant les particuliers 

Hausse du crédit d'impôt pour contribution à un parti politique 

P r é s e n t e m e n t , un particulier qui est un é l e c t e u r a droit, pour une a n n é e , à un 
c r é d i t d ' i m p ô t non remboursab le é g a l à 50 % des premiers 2 8 0 $ de contr ibution 
en argent qu'il a faite dans l ' a n n é e au r e p r é s e n t a n t officiel d'un parti polit ique 
a u t o r i s é , d 'une instance a u t o r i s é e d'un parti polit ique a u t o r i s é ou d'un cand idat 
i n d é p e n d a n t a u t o r i s é . En vertu des r è g l e s ac tue l les , le c r é d i t d ' i m p ô t pour 
contr ibution à un parti polit ique est donc l i m i t é à 140 $ par a n n é e . 

Af in de favor iser une plus large participation des c i toyens à la v ie d é m o c r a t i q u e , 
la l é g i s l a t i o n f iscale s e r a m o d i f i é e pour faire en sorte qu 'un é l e c t e u r qui ve rse une 
telle contribution ait droit à un c r é d i t d ' i m p ô t non remboursab le é g a l à 75 % d e s 
premiers 200 $ ainsi v e r s é s et à 50 % des 200 $ su ivants , pour un max imum de 
c r é d i t d ' i m p ô t de 250 $ par a n n é e . 

Cet te h a u s s e du c r é d i t d ' i m p ô t pour contribution à un parti polit ique s 'app l ique à 
compter de l ' a n n é e d' imposit ion 1995 et r e p r é s e n t e pour le gouvernement un c o û t 
de 1 million de dol lars annuel lement . 

Déduction pour personne habitant dans une région éloignée accordée 
dans le calcul du revenu total 

P r é s e n t e m e n t , le r é g i m e d' imposit ion q u é b é c o i s acco rde une d é d u c t i o n f iscale aux 
particul iers qui habitent cer ta ines r é g i o n s é l o i g n é e s pendant une p é r i o d e 
c o n s é c u t i v e d'au moins six mois. 

A ins i , les r é s i d a n t s des r é g i o n s qui sont s i t u é e s dans une z o n e « n o r d i q u e » 
peuvent demander une d é d u c t i o n é g a l e à 5 475 $ par a n n é e , dans la mesure o ù 
ceux-c i y maint iennent un é t a b l i s s e m e n t domest ique au tonome et y habitent 
pendant toute l ' a n n é e . Cet te d é d u c t i o n est de 2 737 ,50 $ par a n n é e lorsqu'un 
contr ibuable qui a h a b i t é une telle r é g i o n pendant toute l ' a n n é e n'y maint ient pas 
un é t a b l i s s e m e n t domest ique au tonome. À c e s montants, le contr ibuable peut 
ajouter la valeur des frais de voyage pour fins m é d i c a l e s ou de v a c a n c e s qui sont 
p a y é s par son employeur . Toutefo is , à l ' é g a r d des v o y a g e s de v a c a n c e s , seu l s les 
frais de deux voyages par a n n é e sont c o n s i d é r é s . 
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L e s r é s i d a n t s des r é g i o n s qui sont s i t u é e s dans une z o n e « i n t e r m é d i a i r e » peuvent 
é g a l e m e n t demande r une d é d u c t i o n f iscale aux m ê m e s condi t ions. Toutefo is , le 
n iveau de c e s a l l é g e m e n t s f iscaux est é g a l à la m o i t i é de ceux consent i s aux 
cont r ibuables qui habitent une r é g i o n s i t u é e dans une z o n e « n o r d i q u e » . 

P lus ieurs mesures f isca les ont é t é d é v e l o p p é e s de f a ç o n à offrir une a ide acc rue 
se lon le revenu du m é n a g e . C 'es t le c a s de la r é d u c t i o n d ' i m p ô t à l ' é g a r d des 
fami l les, du c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le pour taxe de vente , du remboursement 
d ' i m p ô t s fonciers et du c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le pour frais de garde. Or , la 
notion de revenu total u t i l i s é e pour l 'application de c e s mesu res n 'accorde pas aux 
r é s i d a n t s des r é g i o n s é l o i g n é e s une d é d u c t i o n é q u i v a l e n t e à cel le dont ils peuvent 
b é n é f i c i e r pour l 'application de l ' i m p ô t sur le revenu, ce qui a pour effet de ne pas 
r e f l é t e r la v é r i t a b l e situation é c o n o m i q u e du m é n a g e . 

A u s s i , afin de corr iger cette si tuat ion, une modif icat ion s e r a a p p o r t é e à la 
l é g i s l a t i o n f iscale de f a ç o n que la d é d u c t i o n , pour l 'application de l ' i m p ô t sur le 
revenu, dont peuvent s e p r é v a l o i r les r é s i d a n t s de cer ta ines r é g i o n s é l o i g n é e s , 
pu isse é g a l e m e n t ê t r e d e m a n d é e dans le ca lcu l du revenu total pour l 'application 
de c e s mesures . 

Cet te modif ication s 'appl ique à compter de l ' a n n é e d' imposit ion 1995 et r e p r é s e n t e 
un gain de 2 mill ions de dol lars, par a n n é e , pour les cont r ibuables. 

D o n s d ' o e u v r e s d'art à d e s o r g a n i s m e s de b ien fa isance 

De f a ç o n g é n é r a l e , un particulier qui donne une s o m m e d'argent ou un bien à un 
o rgan isme de b ien fa isance a droit, dans l ' a n n é e o ù le don a l ieu, à un c r é d i t 
d ' i m p ô t non remboursab le é g a l à 20 % du montant du don . Lo rsque le donateur 
est une corporat ion, cel le-ci peut demander , dans l ' a n n é e o ù le don a l ieu, une 
d é d u c t i o n dans le ca lcu l de son revenu imposab le é g a l e au montant du don . 

L e s dons admiss ib les à ce c r é d i t d ' i m p ô t ou à cette d é d u c t i o n sont l i m i t é s à 2 0 % 
du revenu du donateur pour l ' a n n é e , sauf lorsqu'i l s'agit de dons de b iens 
cul turels, de dons à l ' É t a t ou de dons de terrains ayant une va leur é c o l o g i q u e . L a 
partie non d é d u i t e de c e s dons , le c a s é c h é a n t , peut ê t r e r e p o r t é e aux c inq 
a n n é e s d' imposit ion su ivantes. 

D a n s le c a s o ù un o rgan isme de b ienfa isance r e ç o i t un don en nature, le montant 
du don co r respond g é n é r a l e m e n t à la juste va leur marchande du bien au moment 
o ù celui-c i l'a r e ç u . Or , l ' é v a l u a t i o n de la juste va leur marchande d'un bien peut 
poser des d i f f i c u l t é s importantes, tout p a r t i c u l i è r e m e n t lorsqu'i l s 'agit d 'oeuvres 
d'art ou d'autres objets rares. De plus, un o rgan isme de b ien fa isance à qui une 
oeuvre d'art est d o n n é e ne peut g é n é r a l e m e n t l'utiliser afin de remplir s a miss ion 
s a n s d 'abord la vendre , sauf s i , par exemple , l 'organisme de b ien fa isance 
administre un m u s é e , pu isque, dans ce c a s , s e s a c t i v i t é s cons is tent pr inc ipalement 
à p r é s e n t e r des oeuvres d'art au public. 
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Afin de s 'assurer que les avan tages f iscaux dont un donateur peut b é n é f i c i e r 
servent v é r i t a b l e m e n t aux fins pour lesque l les ils sont d e s t i n é s , c ' e s t - à - d i r e pour 
appuyer la miss ion que poursuit l 'organisme de b ien fa isance qui est b é n é f i c i a i r e 
du don , la l é g i s l a t i o n f iscale s e r a m o d i f i é e de f a ç o n qu 'un don d 'oeuvre d'art à un 
o rgan isme de b ienfa isance ne pu isse donner droit à un c r é d i t d ' i m p ô t ou à une 
d é d u c t i o n f iscale pour don de b ien fa isance dans l ' a n n é e du don , que lorsque 
l 'oeuvre d'art aura é t é vendue par l 'organisme de b ien fa isance et, qu 'a ins i , s a 
v é r i t a b l e va leur s e r a connue . 

A u x fins notamment du calcu l du c r é d i t d ' i m p ô t ou de la d é d u c t i o n pour don de 
b ien fa isance, le montant du don qui s e r a reconnu s e r a é g a l au moindre du prix de 
vente de l 'oeuvre d'art ou de s a juste va leur marchande au moment de la vente . 
Cet te vente dev ra toutefois intervenir au plus tard à la fin de la c i n q u i è m e a n n é e 
civi le qui suit ce l le du don , à d é f a u t de quoi le c r é d i t d ' i m p ô t ou la d é d u c t i o n pour 
don ne pourra plus ê t r e d e m a n d é . 

Cet te mesure ne s 'app l iquera toutefois pas à l ' é g a r d d 'une oeuvre d'art qui est 
acqu i se par un o rgan isme de b ienfa isance dans le cadre de s a miss ion p r e m i è r e . 
E l le s 'app l iquera cependan t au don de toute autre oeuvre d'art qui donne droit au 
c r é d i t d ' i m p ô t ou à la d é d u c t i o n pour don , sauf s'il s 'agit d 'un don de b iens 
culturels à un é t a b l i s s e m e n t ou à une administrat ion publ ique prescr i te, à un 
centre d 'arch ives a g r é é ou à une institution m u s é a l e a c c r é d i t é e a ins i qu 'aux dons 
d 'oeuvres d'art faits à l ' É t a t , à une m u n i c i p a l i t é c a n a d i e n n e ou à un o rgan isme 
artistique reconnu sur recommandat ion du ministre de la Cul ture et d e s 
Commun ica t i ons . 

À cette fin, l 'expression « o e u v r e d ' a r t » s e r a d é f i n i e c o m m e é t a n t une es tampe , 
une gravure, une sculpture, un tableau ainsi que toute autre oeuvre de m ê m e 
nature et comprend ra é g a l e m e n t une tapisser ie ou un tapis t i s s é à la main ou une 
appl icat ion faite à la main , une l i thographie, un in-folio rare, un manuscr i t rare ou 
un livre rare, un timbre ou une p i è c e de monna ie . 

A ins i , un o rgan isme de b ienfa isance qui recevra un don d 'oeuvre d'art ne pourra 
é m e t t r e un r e ç u pour don qu 'une fois que le bien en quest ion au ra é t é v e n d u . Le 
montant du don appara issant sur le r e ç u pour don de b ien fa isance ne pourra alors 
e x c é d e r le moindre du prix de vente de l 'oeuvre d'art ou de s a juste va leur 
marchande au moment de la vente, et le c r é d i t ou la d é d u c t i o n pour don de 
b ien fa isance pourra ê t r e d e m a n d é dans l ' a n n é e du don au moyen de la product ion 
de d é c l a r a t i o n s de revenus a m e n d é e s . À cette fin, le ministre du R e v e n u s e r a tenu 
de d é t e r m i n e r de nouveau l ' i m p ô t à payer du contr ibuable pour l ' a n n é e du don et, 
le c a s é c h é a n t , pour les a n n é e s d' imposit ion qui peuvent faire l'objet du report du 
c r é d i t d ' i m p ô t ou de la d é d u c t i o n i n u t i l i s é . 

Cet te mesure s 'appl ique aux dons d 'oeuvres d'art faits a p r è s le jour du D iscours 
sur le budget. 
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P r o g r a m m e « P r e m i e r to i t» 

Admissibilité des stocks de maisons neuves 

Le 21 d é c e m b r e dernier, le ministre des F inances a n n o n ç a i t la mise en p lace du 
c r é d i t d ' i m p ô t « P r e m i e r t o i t » relatif à l 'achat d 'une p r e m i è r e ma i son . C e c r é d i t 
d ' i m p ô t compor te deux volets : l'un à l ' é g a r d d 'une maison neuve , l'autre à l ' é g a r d 
de la r é n o v a t i o n d 'une ma ison existante. Le c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le dont peut 
b é n é f i c i e r un contr ibuable est é g a l à : 

— 20 % des i n t é r ê t s p a y é s au cours des deux p r e m i è r e s a n n é e s à l ' é g a r d du 
p r ê t qu'il a c o n t r a c t é pour a c q u é r i r une maison neuve. C e c r é d i t d ' i m p ô t ne 
peut e x c é d e r 2 000 $ par a n n é e ; 

— 10 % des d é p e n s e s de r é n o v a t i o n qui sont faites dans l ' a n n é e qui suit ce l le 
de l 'acquisit ion d 'une ma ison existante. C e c r é d i t d ' i m p ô t ne peut e x c é d e r 
3 000 $ pour l ' a n n é e à l ' é g a r d de laquel le les d é p e n s e s de r é n o v a t i o n sont 
a t t e s t é e s , et de tel les d é p e n s e s doivent ê t r e d 'au moins 10 000 $. 

P o u r pouvoir b é n é f i c i e r du premier volet de cette mesure , un contr ibuable doit faire 
l 'acquisit ion d 'une ma ison neuve durant la p é r i o d e c o m m e n ç a n t le 21 d é c e m b r e 
1994 et s e terminant le 31 d é c e m b r e 1995. De plus, le permis de construct ion 
relatif à la ma ison neuve doit avoir é t é obtenu a p r è s le 31 octobre 1994. 

Or, cette d e r n i è r e r è g l e peut faire en sorte qu'un constructeur qui avait un s tock 
de ma isons invendues au moment de l 'annonce du p rogramme trouve plus 
diff ici lement des acheteurs et soit dans l 'obligation de suppor ter plus longtemps 
le f inancement de ce stock. A u s s i , la r è g l e qui p r é v o i t qu 'une ma ison neuve , pour 
ê t r e admiss ib le au premier volet du p rogramme « P r e m i e r t o i t » , doit avoir fait l'objet 
d 'un permis de construct ion é m i s le 1 e r novembre 1994 ou a p r è s , est abo l ie . En 
é c h a n g e , l ' industrie s 'est e n g a g é e à construire une nouvel le u n i t é pour remplacer 
c h a q u e u n i t é d o r é n a v a n t admiss ib le au programme. 

Cet te mesu re s 'appl ique aux ma isons neuves a c q u i s e s durant la p é r i o d e qui 
d é b u t e le 21 d é c e m b r e 1994 et qui s e termine le 31 d é c e m b r e 1995 . 

Assouplissement relatif à la date d'acquisition d'un logement neuf 

P r é s e n t e m e n t , un contr ibuable peut b é n é f i c i e r du c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le 
« P r e m i e r t o i t » à l ' é g a r d des i n t é r ê t s h y p o t h é c a i r e s p a y é s sur un emprunt qui sert 
à a c q u é r i r un logement neuf que celui-ci ou son conjoint c o m m e n c e à habiter 
c o m m e lieu principal de r é s i d e n c e au plus tard six mois a p r è s s a date 
d 'acquis i t ion. 

Annexe A 90 



Les mesures fiscales et budgétaires 

Pour ê t r e admiss ib le , l 'achat d'un logement neuf doit cependan t avoir lieu au cours 
de la p é r i o d e c o m m e n ç a n t le 21 d é c e m b r e 1994 et s e terminant le 31 d é c e m b r e 
1995. L a date d'acquisi t ion est d é f i n i e , à cette fin, c o m m e é t a n t la date à laquel le 
d é b u t e pour l 'emprunteur la p é r i o d e d 'amor t issement du p r ê t , c ' e s t - à - d i r e la date 
d 'a justement des i n t é r ê t s . 

C o m p t e tenu des d é l a i s plus importants de r é a l i s a t i o n des projets de construct ion 
de c o p r o p r i é t é s d iv ises, un assoup l i ssemen t est a p p o r t é à la r è g l e relative à la 
date d 'acquis i t ion. A ins i , un logement qui est une fraction d 'une c o p r o p r i é t é d iv ise, 
qui ne satisfait pas par ai l leurs à l 'ex igence relative à la date avant laquel le il doit 
ê t r e acqu is , s e r a c o n s i d é r é y sat isfaire si les condi t ions su ivan tes sont rempl ies : 

— il fait l'objet d 'une offre d 'achat a c c e p t é e par le const ructeur au plus tard le 31 
d é c e m b r e 1995; 

— la date à laquel le d é b u t e la p é r i o d e d 'amor t issement du p r ê t a insi que cel le 
à laquel le l'acte de vente est conc lu sont a n t é r i e u r e s au 1 e r juillet 1996; 

— le contr ibuable ou son conjoint c o m m e n c e à habiter ce logement c o m m e lieu 
principal de r é s i d e n c e au plus tard le 31 d é c e m b r e 1996. 
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4. Percevoir tous nos revenus 

D e s mesu res v isant à percevoir tous les revenus dus au gouvernement ont é t é 
m ises en oeuvre l 'automne dernier. Dans le cadre du p r é s e n t D iscours sur le 
budget , c e s mesu res seront acc rues . L'objectif de c e s mesures est no tamment de 
faire en sorte que la m a j o r i t é des contr ibuables qui se conforment aux lois f i sca les , 
et paient leurs i m p ô t s et taxes, n'aient pas à suppor ter un fa rdeau f iscal 
addi t ionnel en raison de l ' inobservation de c e s lois par d 'autres cont r ibuables. 

4.1 Activités de vérification et de perception du ministère du Revenu 

Le m i n i s t è r e du R e v e n u s e verra octroyer des ressources s u p p l é m e n t a i r e s lui 
permettant d ' a c c r o î t r e les a c t i v i t é s de v é r i f i c a t i o n et de percept ion de m a n i è r e que 
tous les contr ibuables assumen t leur juste part du f inancement des se rv i ces 
publ ics. D e s mesures addi t ionnel les seront é g a l e m e n t pr ises par le m i n i s t è r e du 
R e v e n u pour que les o p é r a t i o n s de v é r i f i c a t i o n et de percept ion soient m e n é e s de 
la m a n i è r e la plus ef f icace. 

C e s efforts acc rus de v é r i f i c a t i o n devraient g é n é r e r des revenus addi t ionnels de 
226 mil l ions de dol lars annuel lement . À cette fin, des c r é d i t s de 20 mil l ions de 
dol lars pour 1995-1996 et de 24 mill ions de dol lars annue l lement pour les a n n é e s 
su ivantes seront consent is au m i n i s t è r e du R e v e n u . 

4.2 Mesures pour enrayer le commerce illégal des 
boissons alcooliques 

L e plan d'act ion é l a b o r é l 'automne dernier par le gouvernement pour enrayer le 
c o m m e r c e i l l é g a l des bo issons a lcoo l iques s e r a poursuiv i . S 'appuyan t sur 
l ' intervention c o n c e r t é e des corps de pol ice et des o rgan ismes administrat i fs, la 
poursui te des mesures a d o p t é e s devrait d i ssuader substant ie l lement le maint ien 
de c e s prat iques i l l é g a l e s . 

L a r é d u c t i o n du c o m m e r c e i l l é g a l des bo issons a lcoo l iques augmen te ra les 
revenus du gouvernement de 85 mill ions de dol lars annuel lement . 

4.3 Mesures pour enrayer le travail au noir dans l'industrie de 
la construction 

Le p h é n o m è n e du travail au noir dans l' industrie de la construct ion n'est pas 
n o u v e a u . M a l g r é les divers m é c a n i s m e s de c o n t r ô l e ex is tants, une part d e s 
a c t i v i t é s de c e sec teur est toujours e x é c u t é e au noir. D a n s ce contexte, le 
gouvernement est d é t e r m i n é à prendre des mesures s u p p l é m e n t a i r e s pour é v i t e r 
que cette situation se poursuive. 
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Suiv i d e s contrats d u sec teur pub l ic 

Le gouvernement est l'un des plus importants donneurs d 'ouv rages au Q u é b e c . 
L e s pr incipales sou rces de d é p e n s e s gouvernementa les de cette nature sont les 
su ivantes : 

— la r é f e c t i o n et la construct ion du r é s e a u routier s o u s la r e s p o n s a b i l i t é du 
m i n i s t è r e des Transpor ts , f i n a n c é e s d i rectement à m ê m e les c r é d i t s ; 

— l ' a m é n a g e m e n t et la construct ion d ' é d i f i c e s publ ics s o u s la r e s p o n s a b i l i t é de 
la S o c i é t é i m m o b i l i è r e du Q u é b e c (SIQ), f i n a n c é s à m ê m e les c r é d i t s de loyer 
de l 'ensemble des m i n i s t è r e s et o rgan ismes b u d g é t a i r e s ; 

— la construct ion et la r é n o v a t i o n d ' é t a b l i s s e m e n t s des r é s e a u x des 
commiss ions sco la i res , des c é g e p s et des u n i v e r s i t é s et du r é s e a u de la 
s a n t é et des serv ices soc iaux , f i n a n c é e s par des subvent ions aux se rv i ces de 
dette de c e s é t a b l i s s e m e n t s . 

D e s mesu res de c o n t r ô l e acc rues seront i m p l a n t é e s afin d 'assurer les c i toyens 
que c e s s o m m e s ne pu issent al imenter ou encourager le travail au noir. 

Échange de renseignements à des fins de prévention et de vérification 

D a n s les limites de la Loi sur l'accès aux documents des organismes publics et 
sur la protection des renseignements personnels, les o rgan i smes publ ics peuvent 
é c h a n g e r des rense ignements sur des pe rsonnes , lorsque c e l a est n é c e s s a i r e à 
l 'application d 'une loi ou de cer ta ines autres mesu res l é g i s l a t i v e s dont ils sont 
responsab les . 

L e s d isposi t ions l é g i s l a t i v e s permettent é g a l e m e n t aux m i n i s t è r e s et aux 
o rgan ismes d ' é c h a n g e r des f ichiers comprenant de tels rense ignements , dans le 
cadre d 'ententes a p p r o u v é e s par la Commiss i on d ' a c c è s à l ' information ou par le 
gouvernement . 

D a n s c e cadre , les m i n i s t è r e s et les o rgan ismes c o n c e r n é s devront é c h a n g e r , 
entre eux, davan tage de rense ignements concernant les entrepr ises et les 
individus qui obt iennent des contrats de r é n o v a t i o n ou de construct ion f i n a n c é s par 
des fonds publ ics. 

Ils devront notamment conveni r de l ' é t a b l i s s e m e n t de m é c a n i s m e s d ' é c h a n g e s 
s p é c i f i q u e s avec la C o m m i s s i o n de la construct ion du Q u é b e c ( C C Q ) qui a d é j à 
tous les pouvoirs d ' inspect ion et d ' e n q u ê t e pour l 'application de la Loi sur les 
relations du travail, la formation professionnelle et la gestion de la main-d'oeuvre 
dans l'industrie de la construction, c i - a p r è s a p p e l é e «Loi sur les relations du travail 
dans la construction». 
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C e s rense ignements comprendront notamment la liste des chant iers en cours , les 
conf i rmat ions de contrats, la liste des sous-trai tants, les cop ies de contrats et les 
r e l e v é s de main-d 'oeuvre. 

Resserrement des règles d'attribution des contrats 

Pour obtenir un contrat du secteur public, un entrepreneur dev ra d é m o n t r e r , pour 
l u i - m ê m e et s e s sous-trai tants, qu'il est d é t e n t e u r d 'une l icence a p p r o p r i é e de la 
R é g i e du b â t i m e n t du Q u é b e c ( R B Q ) . De plus, à titre d 'employeur , le c a s é c h é a n t , 
il devra p r é s e n t e r , pour l u i - m ê m e et s e s sous-trai tants, une lettre de c o n f o r m i t é de 
la C C Q attestant qu'il r é p o n d aux ex igences su ivantes : 

— il est e n r e g i s t r é a u p r è s de la C C Q ; 

— il e m b a u c h e des « s a l a r i é s » , au s e n s de la Loi sur les relations du travail dans 
la construction, qui d é t i e n n e n t un certificat de c o m p é t e n c e a p p r o p r i é ; 

— il n'a pas , au cours des deux d e r n i è r e s a n n é e s , é t é c o n d a m n é en raison 
d 'une infraction à cer ta ines d isposi t ions relatives au travail au noir con tenues 
dans la Loi sur les relations du travail dans la construction, sauf s'il s 'agit 
d 'une infraction commise au plus tard le jour du D iscours sur le budget. 

A u s s i , le Règlement sur les contrats de construction des ministères et des 
organismes publics se ra m o d i f i é pour mettre en v igueur c e s nouve l les mesu res . 

C e s mesu res devront é g a l e m e n t ê t r e a p p l i q u é e s par les s o c i é t é s d ' É t a t , 
no tamment H y d r o - Q u é b e c , et par l 'ensemble des o rgan ismes gouvernementaux , 
tels que la S o c i é t é d'habitat ion du Q u é b e c , la S o c i é t é d ' é n e r g i e de la B a i e - J a m e s 
et la S o c i é t é q u é b é c o i s e d 'assa in issement des eaux . De plus, le gouvernement 
p r é v o i t en tamer des d i scuss ions avec les m u n i c i p a l i t é s pour é t e n d r e l 'application 
de c e s mesures aux contrats qu'e l les octroient à l 'aide des s o m m e s v e r s é e s par 
le gouvernement . 

A c c r o i s s e m e n t d e s a c t i v i t é s d ' i n s p e c t i o n , de c o n t r ô l e 
et de surve i l l ance 

Le bilan des inspect ions e f f e c t u é e s r é c e m m e n t par la C C Q sur les chant iers de 
construct ion du Q u é b e c indique qu 'une portion importante des t ravaux sont 
e f f e c t u é s au noir. Su r la base de 12 150 rapports e f f e c t u é s lors d ' inspect ions sur 
des chant iers r é a l i s é e s de novembre 1994 à f é v r i e r 1995, la C C Q est ime 
qu'envi ron 25 % des heures t r a v a i l l é e s ne lui ont pas é t é r a p p o r t é e s par les 
emp loyeurs . 
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A u s s i , des act ions seront entrepr ises à l ' é g a r d des 2 000 emp loyeurs ayant omis 
de s e conformer aux d isposi t ions du r è g l e m e n t de la Loi sur les relations du travail 
dans la construction concernant la tenue d'un registre et la t ransmiss ion d'un 
rapport mensue l à la C C Q . 

D e plus, afin d 'enrayer le travail au noir, le gouvernement en tend renforcer au 
cours des prochains mois les a c t i v i t é s d ' inspect ion, de c o n t r ô l e et de surve i l lance. 
C e s efforts r é s u l t e r o n t pr incipalement de l'action et de la col laborat ion acc rue de 
la C C Q et de la R B Q . 

Augmentation des inspections sur les chantiers 

Afin de d issuader tant les employeurs que les s a l a r i é s de recourir au travail au 
noir, la C C Q intensif iera s e s interventions sur les chant iers . Pou r c e faire, une 
portion plus importante de son personne l a d é j à é t é a f f e c t é e à cette t â c h e . Depu is 
d é c e m b r e 1994, on compte notamment 20 inspecteurs de plus sur les chant iers . 
C e s efforts seront poursuiv is dans le but d ' a c c r o î t r e la v i s i b i l i t é de la C C Q et le 
nombre de chant iers i n s p e c t é s . L a C C Q entend é g a l e m e n t prendre p lus ieurs 
d isposi t ions pour a m é l i o r e r l ' e f f i c a c i t é de s e s intervent ions, notamment : 

— la mise en p lace d'un s y s t è m e i n f o r m a t i s é de sa is ie et de gest ion de 
l' information recueil l ie par s e s inspecteurs; 

— la poursuite de l ' é t a b l i s s e m e n t de m é c a n i s m e s v isant à a c c é l é r e r 
l 'acheminement des constats d'infraction aux cont revenants . 

Contrôle du travail au noir associé à l'autoconstruction 

D a n s le but d ' é l i m i n e r le travail au noir a s s o c i é à l 'autoconstruct ion, la Loi sur les 
relations du travail dans la construction p r é v o i t que des informat ions v isant à 
identifier le constructeur d'une maison unifamil iale neuve seront e x i g é e s lors d 'une 
d e m a n d e de permis de construct ion a u p r è s d 'une m u n i c i p a l i t é . Les informations 
recuei l l ies par la m u n i c i p a l i t é lors de la d e m a n d e de permis seront t ransmises à 
la R B Q . De l à , el les seront a c h e m i n é e s à la C C Q et au m i n i s t è r e du R e v e n u . Le 
r è g l e m e n t d é t e r m i n a n t les informations et les documents requis à l 'appui de la 
d e m a n d e de permis se ra a d o p t é sous peu . 

Pou r permettre l 'application du r è g l e m e n t dans des d é l a i s ra isonnab les , des 
m é c a n i s m e s d ' é c h a n g e d' information entre la R B Q et les m u n i c i p a l i t é s seront mis 
en p lace . 

Renforcement d e s r e c o u r s à l ' égard d e s c o n t r e v e n a n t s aux lo is 

L a C C Q et la R B Q seront d o t é e s de pouvoirs acc rus pour enrayer le travail au noir 
dans l' industrie de la construct ion et de la r é n o v a t i o n . 
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Production de réclamations sur l'évaluation des heures non rapportées 

E n vertu de la Loi sur les relations du travail dans la construction, la C C Q peut 
d é s o r m a i s produire des r é c l a m a t i o n s b a s é e s sur une é v a l u a t i o n des heures non 
r a p p o r t é e s . El le pourra ainsi recouvrer des employeurs fautifs les s o m m e s qui 
auraient d û lui ê t r e t ransmises se lon son é v a l u a t i o n , p lus un montant addi t ionnel 
r e p r é s e n t a n t 20 % de ce l les-c i . 

Suspension des travaux sur un chantier 

Cet te loi p r é v o i t é g a l e m e n t que, lorsque les informations recuei l l ies par la C C Q 
permettent de d é m o n t r e r que des travaux de construct ion sont e x é c u t é s par un 
entrepreneur ou un sous-traitant s a n s la l icence ou le certif icat de c o m p é t e n c e 
a p p r o p r i é , la C C Q peut, a p r è s audit ion des part ies, ordonner la s u s p e n s i o n des 
t ravaux dans la mesure qu'el le indique. Cet te disposi t ion entrera en v igueur à la 
date d 'adopt ion par le gouvernement du d é c r e t à cet effet. 

Suspension de la licence d'entrepreneur en cas de récidive 

E n vertu des pouvoirs qui lui sont c o n f é r é s en m a t i è r e de qual i f icat ion, la R B Q 
peut suspend re , annuler ou refuser de renouveler une l icence d 'ent repreneur aux 
titulaires coupab les d' infractions à des lois c o n n e x e s au doma ine du b â t i m e n t , dont 
la Loi sur les relations du travail dans la construction. 

U n e modif icat ion se ra a p p o r t é e à la Loi sur le bâtiment de sorte que la l icence 
d'un entrepreneur dont les travaux de construct ion auront é t é s u s p e n d u s à plus 
d 'une reprise par la C C Q soit, à cer ta ines condi t ions, s u s p e n d u e par la R B Q . 

E x t e n s i o n à t o u s les c o m m e r c e s de la m e s u r e c o n c e r n a n t 
les d é p e n s e s de main -d 'oeuvre à l ' égard d ' i m m e u b l e s locat i fs 

Afin d 'assurer la c o n f o r m i t é aux lois f iscales des a c t i v i t é s du sec teur de la 
construct ion, le D iscours sur le budget du 12 mai 1994 r e q u é r a i t la part icipation 
d e s p r o p r i é t a i r e s d ' immeubles locatifs dans le but de faciliter la v é r i f i c a t i o n des 
revenus d e s travai l leurs et des entrepr ises dont ils r é m u n è r e n t les se rv i ces . A ins i , 
en vertu de la l é g i s l a t i o n actuel le, tout contr ibuable qui , dans s a d é c l a r a t i o n 
annue l le de revenus, inscrit un montant se rapportant à un revenu ou à une perte 
de loyer a f f é r e n t à un immeuble s i t u é au Q u é b e c , doit joindre à s a d é c l a r a t i o n de 
revenus un formulaire permettant d'identifier c la i rement, le c a s é c h é a n t , les 
pe rsonnes ayant e f f e c t u é des travaux de r é n o v a t i o n , d ' a m é l i o r a t i o n , d'entretien ou 
de r é p a r a t i o n sur l ' immeuble ou le terrain cont igu. U n e p é n a l i t é de 2 0 0 $ est 
p r é v u e dans c h a q u e c a s o ù le contr ibuable omet d'identif ier c la i rement la 
pe rsonne ayant e f f e c t u é les travaux. Un contr ibuable qui loue un local commerc ia l 
au Q u é b e c est sujet aux m ê m e s obl igat ions. 
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Afin de renforcer la lutte au travail au noir dans l ' industrie de la const ruc t ion, cet te 
mesure s 'app l iquera d é s o r m a i s non seu lement au p r o p r i é t a i r e d'un immeub le 
locatif ou au locataire d'un local commerc ia l , mais é g a l e m e n t à tout p r o p r i é t a i r e 
d'un c o m m e r c e . Cet te mesure s 'app l iquera donc à tout contr ibuable qui d é d u i t , 
dans le ca lcu l de son revenu, un montant s e rapportant à des t ravaux de 
r é n o v a t i o n , d ' a m é l i o r a t i o n , d'entretien ou de r é p a r a t i o n relat ivement à un b â t i m e n t 
ou à un terrain cont igu s i t u é au Q u é b e c . 

Cet te mesure s 'app l iquera à l ' é g a r d d 'une d é p e n s e faite a p r è s le 30 juin 1995. 

Impact f inancier pour le g o u v e r n e m e n t 

Il est p r é v u que l 'ensemble des mesures pr ises pour enrayer le travail au noir dans 
l' industrie de la construct ion g é n é r e r a des revenus de 30 mil l ions de dol lars en 
1995-1996 , puis de 47 mil l ions de dol lars et de 56 mil l ions de dol lars les deux 
a n n é e s su ivantes . 
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5. Autres mesures fiscales 

5.1 Mesures concernant l'administration des lois fiscales 

Autor isa t ion a c c o r d é e aux e m p l o y e u r s de remettre une fo is par a n n é e 
les re tenues à la s o u r c e , les i m p ô t s et les co t isa t ions s o c i a l e s qui 
n ' e x c è d e n t p a s au total 1 200 $ par a n n é e 

L a r é g l e m e n t a t i o n f iscale p r é v o i t actuel lement que le d é l a i le plus long qui est 
a c c o r d é à un employeur pour remettre au m i n i s t è r e du R e v e n u les re tenues à la 
sou rce qu'il a e f f e c t u é e s est d'un mois. 

Af in de simplif ier la t â c h e des employeurs dont l 'ensemble des ve rsemen ts 
e f f e c t u é s à l ' é g a r d des retenues à la source relatives à l ' i m p ô t sur le revenu d e s 
e m p l o y é s et aux cot isat ions au r é g i m e de rentes du Q u é b e c et à l ' é g a r d des 
cot isat ions de l 'employeur au r é g i m e de rentes du Q u é b e c et au r é g i m e 
d 'assu rance -ma lad ie du Q u é b e c n ' e x c è d e n t pas 1 200 $ par a n n é e , le m i n i s t è r e 
du R e v e n u pourra autor iser de tels employeurs à faire leurs ve rsemen ts une fois 
par a n n é e p l u t ô t q u ' à c h a q u e mois lorsque le total des ve rsemen ts pour l ' a n n é e 
civi le p r é c é d e n t e n ' e x c é d e r a pas ce montant. C e s employeurs devront alors faire 
c e s ve rsemen ts au plus tard le q u i n z i è m e jour suivant la fin de l ' a n n é e civi le. 

Cet te modif icat ion s 'app l iquera d è s que le m i n i s t è r e du R e v e n u pourra mettre en 
oeuvre une telle mesure . 

Limitat ion d u droit à un r e m b o u r s e m e n t en vertu d 'une loi f i sca le à 
l ' é g a r d d 'une p é r i o d e pré fa i l l i te 

Actue l lement , la l é g i s l a t i o n f iscale p r é v o i t que le ministre du R e v e n u doit 
rembourser un contr ibuable qui produit une d é c l a r a t i o n f iscale pour une a n n é e 
d ' imposit ion et qui a p a y é pour cette a n n é e un montant s u p é r i e u r à celu i qui é t a i t 
ex ig ib le, si le contr ibuable lui en fait la d e m a n d e dans les d é l a i s impart is. 

Il arrive f r é q u e m m e n t qu 'un contr ibuable en faillite ou son synd ic produ ise des 
d é c l a r a t i o n s f isca les ou des rapports peu de temps avant ou a p r è s la date de 
l i b é r a t i o n du failli. C e s d é c l a r a t i o n s visent parfois des a n n é e s d ' imposit ion 
a n t é r i e u r e s à la date de la faillite, donc des a n n é e s pour lesque l les le failli a é t é 
l i b é r é de s e s dettes ou est sur le point de l ' ê t r e . Le m i n i s t è r e du R e v e n u s e voit 
ainsi dans l 'obligation de rembourser ce contr ibuable, alors qu'il a é t é l i b é r é de s e s 
dettes envers ce m i n i s t è r e . N ' e û t é t é de cette l i b é r a t i o n , le remboursement d û au 
failli aurait fait l'objet d 'une compensa t ion avec s e s dettes. 
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L a l é g i s l a t i o n f iscale s e r a m o d i f i é e afin de limiter, dans une p é r i o d e post-fail l i te, 
le droit au remboursement d 'une personne qui est soit un failli l i b é r é de s a faillite, 
soit un proposant qui fait une proposit ion concordata i re , relat ivement aux s o m m e s 
qui pourraient lui ê t r e dues en vertu d 'une loi f iscale à l ' é g a r d d 'une a n n é e 
d ' imposit ion ou d 'une p é r i o d e p r é f a i l l i t e . C e remboursement s e r a d o r é n a v a n t l i m i t é 
à la d i f f é r e n c e , s'il y a l ieu, entre le montant du remboursement de tel les s o m m e s 
d e m a n d é par le contr ibuable, et celui des dettes du contr ibuable envers le 
m i n i s t è r e du R e v e n u qui ont é t é c o n t r a c t é e s avant s a faillite. 

Cet te mesure entrera en v igueur à la date de la sanct ion du projet de loi y donnant 
sui te. 

Simpl i f icat ion de la m é t h o d e de ca lcu l servant à d é t e r m i n e r les 
a c o m p t e s p r o v i s i o n n e l s pour la taxe c o m p e n s a t o i r e d e s inst i tut ions 
f i n a n c i è r e s 

De m a n i è r e g é n é r a l e , la taxe compensa to i re à payer pour une a n n é e d' imposit ion 
par une corporat ion qui est une institution f i n a n c i è r e est é t a b l i e sur la b a s e de 
deux ass ie t tes f isca les dist inctes : d 'une part, el le est d é t e r m i n é e en fonction du 
capi ta l v e r s é de la corporat ion pour l ' a n n é e et, d'autre part, en fonction de s a 
m a s s e salar ia le pour l ' a n n é e . S e l o n les r è g l e s ac tue l les , toute corporat ion 
assujett ie à la taxe compensa to i re des institutions f i n a n c i è r e s pour une a n n é e 
d' imposit ion doit, à l ' é g a r d de la partie de cette taxe qui est d é t e r m i n é e en fonct ion 
de la m a s s e salar ia le, payer à titre d 'acompte provis ionnel à la fin de c h a q u e mois 
de l ' a n n é e un montant é g a l à un pourcentage des sa la i res v e r s é s pour le mois 
p r é c é d e n t . 

E n raison des variat ions de la m a s s e salar ia le d 'une corporat ion d'un mois à 
l'autre, cette f a ç o n de p r o c é d e r compl ique l 'administration de cette mesure pour 
les contr ibuables et le m i n i s t è r e du R e v e n u . 

A u s s i , afin d'uniformiser les m é t h o d e s d ' é t a b l i s s e m e n t des acomp tes prov is ionnels 
des corporat ions, les acomptes provis ionnels de la taxe compensa to i re relatifs à 
la m a s s e salar ia le seront c a l c u l é s se lon des m é t h o d e s simi laires à ce l les u t i l i s é e s 
pour l 'application de l ' i m p ô t sur le revenu ou de la taxe sur le capi ta l . Les 
ve rsements requis seront donc c a l c u l é s sur la base de la taxe compensa to i re 
e s t i m é e pour l ' a n n é e d' imposit ion eu é g a r d à la m a s s e salar ia le de la corporat ion 
pour l ' a n n é e , ou sur la b a s e de la taxe compensato i re relative aux sa la i res v e r s é s 
p a y é e pour l ' a n n é e d' imposit ion p r é c é d e n t e ou les deux a n n é e s p r é c é d e n t e s , 
se lon la m é t h o d e cho is ie . 

Cet te modif icat ion s 'appl ique à une a n n é e d' imposit ion qui d é b u t e a p r è s le jour du 
D iscours sur le budget. 
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A u g m e n t a t i o n d u n o m b r e d ' o r g a n i s m e s p u b l i c s assujet t is à 
la c o m p e n s a t i o n gouvernementa le 

À la suite du D iscours sur le budget 1992-1993, des modif icat ions ont é t é 
a p p o r t é e s à la Loi sur le ministère du Revenu afin d 'exiger d'un o rgan isme publ ic 
qu'i l t ransmette au m i n i s t è r e du R e v e n u tout ou partie des montants payab les à 
d e s pe rsonnes qui sont é g a l e m e n t des d é b i t e u r s f iscaux, afin de p r o c é d e r à leur 
affectation à rencont re des montants dont ceux-c i sont redevab les en vertu d 'une 
loi f iscale. L e s o rgan ismes publ ics actuel lement assujett is aux d isposi t ions 
relat ives à la compensa t ion gouvernementa le comprennent le gouvernement , s e s 
m i n i s t è r e s ainsi que la plupart des o rgan ismes é n u m é r é s aux notes 
c o m p l é m e n t a i r e s accompagnan t les é t a t s f inanciers du gouvernement qui sont 
p u b l i é s annue l lement en vertu de la Loi sur l'administration financière. P r è s de 170 
o rgan ismes publ ics sont p r é s e n t e m e n t v i s é s . Or, les o rgan ismes publ ics ainsi 
v i s é s ne comprennent pas plusieurs o rgan ismes qui versent annue l lement des 
montants importants à des contr ibuables pouvant ê t r e d é b i t e u r s du m i n i s t è r e du 
R e v e n u . 

Af in de minimiser les r isques de mauva ises c r é a n c e s du m i n i s t è r e du R e v e n u , les 
o rgan ismes v i s é s comprendront d o r é n a v a n t certa ins é t a b l i s s e m e n t s de s a n t é ou 
de serv ices soc iaux et certains o rgan ismes sco la i res . 

Les é t a b l i s s e m e n t s de s a n t é ou de serv ices soc iaux ainsi v i s é s sont les 
é t a b l i s s e m e n t s publ ics, au s e n s de la Loi sur les services de santé et les services 
sociaux, et les r é g i e s r é g i o n a l e s . Les o rgan ismes sco la i res ainsi v i s é s sont les 
commiss ions sco la i res , le Conse i l scola i re de l ' î le de M o n t r é a l et les c o l l è g e s 
publ ics d 'ense ignement g é n é r a l et pro fess ionne l . 

Cet te mesure entrera en v igueur à la date de la sanct ion du projet de loi y donnant 
sui te. 

Retenue d e s montants payab les par un o r g a n i s m e pub l ic à 
un cont r ibuab le d é l i n q u a n t 

Actue l lement , la l é g i s l a t i o n f iscale p r é v o i t que le ministre du R e v e n u peut retenir 
le remboursement auque l une personne a droit si cette pe rsonne n'a pas produit 
toutes les d é c l a r a t i o n s et tous les rapports qu'el le é t a i t tenue de produire en vertu 
d 'une loi f iscale ou d'un r è g l e m e n t a d o p t é en vertu d 'une telle loi. L a retenue du 
remboursement par le ministre du R e v e n u demeure tenante j u s q u ' à ce que celui-ci 
ait d é t e r m i n é si la personne b é n é f i c i a i r e de ce remboursement est redevab le ou 
non à son é g a r d . 
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Afin de p r é v e n i r certains r isques de pertes et de r é d u i r e les frais e n g a g é s lors d e s 
p r o c é d u r e s de recouvrement des c r é a n c e s f i sca les , la l é g i s l a t i o n f iscale s e r a 
m o d i f i é e de f a ç o n à permettre au ministre du R e v e n u d 'ex iger des o rgan i smes 
publ ics, v i s é s par les mesures relatives à la compensa t ion des c r é a n c e s f i sca les , 
qu' i ls retiennent les montants payab les à une pe rsonne qui n'a p a s produit toutes 
les d é c l a r a t i o n s ou les rapports qu'el le est tenue de produire en vertu d 'une loi 
f iscale ou d'un r è g l e m e n t a d o p t é en vertu d 'une telle loi, j u s q u ' à c e que le ministre 
du R e v e n u ait, à la suite de l 'examen des d é c l a r a t i o n s ou des rapports, d é t e r m i n é 
si cette personne est ou non redevable d'un montant en vertu d 'une loi f iscale et 
j u s q u ' à ce que c e montant, s'il y a l ieu, soit devenu exigible et que le d é l a i pour 
en obtenir le pa iement soit é c o u l é . 

Tout c o m m e c'est le c a s pour l 'application des mesu res de compensa t i on d e s 
c r é a n c e s f isca les, cette modif icat ion ne permettra pas la retenue d'un montant qui 
est d é c l a r é insa is issab le par la loi ou qui const i tue une i n d e m n i t é ou le rembourse-
ment d'un serv ice a s s u r é ou de tous autres frais a f f é r e n t s à une i n d e m n i t é . 

Cet te mesure entrera en v igueur à la date de la sanct ion du projet de loi y donnant 
suite. 

C a u t i o n n e m e n t e x i g é d e s p e r s o n n e s qui ne r é s i d e n t p a s au Q u é b e c 
ou qui n'y ont pas d ' é t a b l i s s e m e n t 

Actue l lement , la Loi sur le ministère du Revenu p r é v o i t l 'obl igation, pour toute 
pe rsonne qui ne r é s i d e pas au Q u é b e c ou qui n'y a pas d ' é t a b l i s s e m e n t et qui 
p r é s e n t e une d e m a n d e d' inscript ion, de certificat d 'enregis t rement ou de permis 
en vertu de d iverses lois f isca les, de donner un cau t ionnement au ministre du 
R e v e n u et de le maintenir afin de garantir qu'el le percevra et ve r se ra les droits 
p r é v u s par l 'une ou l'autre de c e s lois. 

D a n s le but de rendre les condit ions de la remise et du maint ien du cau t ionnement 
plus é q u i t a b l e s à l ' é g a r d de l 'ensemble des mandata i res du m i n i s t è r e du R e v e n u , 
la Loi sur le ministère du Revenu se ra m o d i f i é e afin de donner au ministre du 
R e v e n u le pouvoir de r e q u é r i r , à s a d i s c r é t i o n , des pe rsonnes qui ne r é s i d e n t pas 
au Q u é b e c ou qui n'y ont pas d ' é t a b l i s s e m e n t , la remise et le maint ien d'un 
caut ionnement de f a ç o n à s 'assurer que ces personnes lui remettent les montants 
p e r ç u s au titre de l'une ou l'autre de c e s lois. 

Cet te mesure entrera en v igueur à la date de la sanct ion du projet de loi y donnant 
sui te. 
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A s s o u p l i s s e m e n t à la p é n a l i t é pour o m i s s i o n i m p o s é e à un mandata i re 

Actue l lement , les mandata i res qui omettent, dans le d é l a i p r é v u par une loi f iscale, 
de d é d u i r e , retenir, percevoir ou payer un montant en vertu d 'une telle loi ou de 
remettre un montant qu'i ls ont d é d u i t , retenu ou p e r ç u en vertu d 'une telle loi, 
encourent , en vertu de la Loi sur le ministère du Revenu, une p é n a l i t é é g a l e à 
15 % de ce montant. Or, cette forme de p é n a l i t é ne tient pas compte de la d u r é e 
du retard. 

Af in de faire en sorte que la p é n a l i t é i m p o s é e sanc t ionne plus a d é q u a t e m e n t 
l 'offense c o m m i s e par le mandata i re et l'incite à corr iger promptement son d é f a u t , 
la Loi sur le ministère du Revenu s e r a m o d i f i é e de f a ç o n à lui imposer une 
p é n a l i t é dont le taux s e r a d é t e r m i n é en fonction de la d u r é e du retard, à l ' é g a r d 
de tout ve rsement non e f f e c t u é à la date o ù il doit au plus tard ê t r e e f f e c t u é . 

A ins i , d è s le premier jour de retard et jusqu 'au s e p t i è m e jour de retard, le taux de 
cette p é n a l i t é s e r a de 7 % . À compter du h u i t i è m e jour de retard et jusqu 'au 
q u a t o r z i è m e jour de retard, il s e r a de 11 % . Enf in, à compter du q u i n z i è m e jour 
de retard, il s e r a de 15 % . 

Cet te mesure entrera en v igueur à la date de la sanct ion du projet de loi y donnant 
sui te. 

Majorat ion de l 'amende i m p o s é e d a n s les c a s de d e m a n d e s de 
r e m b o u r s e m e n t f r a u d u l e u s e s 

E n vertu de la l é g i s l a t i o n actuel le, une personne qui, sachan t qu'el le n'y a pas 
droit, obtient ou tente d'obtenir un remboursement en vertu d 'une loi f isca le , est 
pass ib le d 'une a m e n d e d'au moins 1 000 $ et d 'au plus 25 000 $ ou , m a l g r é 
l'article 231 du Code de procédure pénale, à la fois de cette a m e n d e et d'un 
empr i sonnement d'au plus deux ans . 

Af in de doter le m i n i s t è r e du R e v e n u d 'une mesure plus d i ssuas i ve ou , du moins , 
semb lab le aux condamnat ions ob tenues dans d'autres si tuat ions de f raude, la 
l é g i s l a t i o n f iscale s e r a m o d i f i é e de f a ç o n à imposer au f raudeur une a m e n d e non 
i n f é r i e u r e à 125 % du remboursement qu'il a f raudu leusement t e n t é d'obtenir, et 
non s u p é r i e u r e à 200 % d'un tel remboursement . 

Cet te mesure entrera en v igueur à la date de la sanct ion du projet de loi y donnant 
sui te. 
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Obl iga t ion de r e m é d i e r aux c i r c o n s t a n c e s à l 'origine de la r é v o c a t i o n 
d 'un certificat d ' inscr ipt ion pour s a remise en v igueur 

Actue l lement , le ministre du R e v e n u peut exiger, dans cer ta ines c i r cons tances , un 
caut ionnement pour Se maintien en v igueur ou la d é l i v r a n c e d'un certif icat 
d' inscript ion permettant l 'exploitation d 'une entrepr ise. Le montant du cau t ionne-
ment pouvant ê t r e e x i g é est parfois minime par rapport au compte à recevoir 
existant au moment de la d e m a n d e . 

Cet te situation permet à des mandata i res redevab les de montants ou en d é f a u t 
de produire toutes les d é c l a r a t i o n s exig ib les en vertu d 'une loi f isca le , d'obtenir 
quand m ê m e un certificat d' inscription et de cont inuer d'exploi ter une entrepr ise 
en versant un caut ionnement qui r e p r é s e n t e , dans cer ta ins c a s , un montant 
min ime. 

L a l é g i s l a t i o n f iscale s e r a m o d i f i é e afin de permettre au ministre du R e v e n u 
d'exiger, c o m m e condit ion de la remise en v igueur d'un certif icat d ' inscr ipt ion, d'un 
certificat d 'enregistrement ou d'un permis qui a é t é r é v o q u é , en s u s de la 
fourniture du caut ionnement actuel lement d é t e r m i n é en vertu de la l é g i s l a t i o n 
f iscale, que le mandata i re produise les d é c l a r a t i o n s prescr i tes ou paie les 
montants ex ig ib les, ou les deux à la fois. 

Cet te mesure entrera en v igueur à la date de la sanct ion du projet de loi y donnant 
sui te. 

C a u t i o n n e m e n t e x i g é d 'une p e r s o n n e c o n t r ô l é e par un administrateur , 
un off icier o u une autre p e r s o n n e redevable d 'un montant en vertu 
d 'une loi f isca le 

Actue l lement , la Loi sur le ministère du Revenu acco rde au ministre du R e v e n u 
le pouvoir d 'exiger de toute personne qui est c o n t r ô l é e par un administrateur, un 
officier ou une autre personne qui a é t é d é c l a r é e coupab le d 'une infraction à une 
loi f iscale au cours des c inq a n n é e s qui p r é c è d e n t , ou qui est c o n t r ô l é e par une 
personne dont l'un des administrateurs ou des officiers a , au cours de cette m ê m e 
p é r i o d e , é t é d é c l a r é coupab le d 'une telle infraction, la remise d'un cau t ionnement 
c o m m e condit ion de la d é l i v r a n c e ou du maintien en v igueur d'un certif icat 
d' inscript ion, d'un certificat d 'enregistrement ou d'un permis d é l i v r é en vertu d 'une 
loi f isca le. 

Annexe A 103 



Budget 1995-1996 

L 'ex igence actuel le d 'une d é c l a r a t i o n de c u l p a b i l i t é fait en sorte que le m i n i s t è r e 
du R e v e n u est o b l i g é de d é l i v r e r un certificat ou un permis, s a n s pouvoir ex iger 
de cau t ionnement p r é a l a b l e , à des personnes qui sont c o n t r ô l é e s par un 
administrateur, un officier ou une autre personne qui , s a n s avoir é t é d é c l a r é e 
coupab le d 'une infraction à une loi f iscale, a pourtant omis de percevoi r ou de 
payer un montant p e r ç u en vertu d 'une loi f iscale. Les r isques de pertes pour le 
m i n i s t è r e du R e v e n u c a u s é e s par le non-versement de c e s s o m m e s augmentent 
lorsque l 'administrateur, l'officier ou l'autre personne qui c o n t r ô l e une pe rsonne a 
d é j à é t é en d é f a u t de verser de telles s o m m e s au m i n i s t è r e du R e v e n u . 

Af in de permettre d ' a t t é n u e r les r isques de mauva i ses c r é a n c e s du m i n i s t è r e du 
R e v e n u , la Loi sur le ministère du Revenu se ra m o d i f i é e de f a ç o n à permettre 
é g a l e m e n t au ministre du R e v e n u d'exiger, c o m m e condit ion de la d é l i v r a n c e ou 
du maint ien en v igueur d'un certificat d' inscript ion, d'un certif icat d 'enregist rement 
ou d'un permis d é l i v r é en vertu d 'une loi f iscale, la remise d'un cau t ionnement par 
toute pe rsonne qui est c o n t r ô l é e par un administrateur, un officier ou une autre 
pe rsonne ayant omis de payer un montant d û en vertu de l'article 1015 de la Loi 
sur les impôts ou des art icles 23 , 24 ou 24.0.1 de la Loi sur le ministère du 
Revenu ou qui est c o n t r ô l é e par une personne dont l'un des administrateurs ou 
des officiers a omis de payer un tel montant. 

Cet te mesure entrera en v igueur à la date de la sanct ion du projet de loi y donnant 
sui te. 

P o u v o i r de r é g l e m e n t a t i o n en vue de prescr i re d e s r è g l e s portant s u r 
l 'obl igat ion pour une p e r s o n n e de produire d e s d é c l a r a t i o n s de 
r e n s e i g n e m e n t s et d 'en fournir c o p i e 

Actue l lement , la Loi sur les impôts st ipule que le gouvernement peut faire des 
r è g l e m e n t s pour g é n é r a l e m e n t prescrire les mesures requises pour l 'application 
de cette loi. E n dehors de cet é n o n c é g é n é r a l , et contra i rement à ce qui est p r é v u 
à cet effet dans la l é g i s l a t i o n f iscale f é d é r a l e , a u c u n e disposi t ion s p é c i f i q u e ne 
vient appuyer le pouvoir de prescrire des r è g l e s portant sur l 'obligation pour une 
pe rsonne de produire des d é c l a r a t i o n s de rense ignements et d 'en fournir cop ie . 

L a Loi sur les impôts s e r a donc m o d i f i é e de f a ç o n à y i n t é g r e r , en fonct ion de 
leurs pr incipes g é n é r a u x , les d isposi t ions l é g i s l a t i v e s con tenues dans la l é g i s l a t i o n 
f iscale f é d é r a l e à cet é g a r d . 

Cet te mesure entrera en v igueur à la date de la sanct ion du projet de loi y donnant 
sui te. 
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5.2 Mesures diverses 

Trai tement f iscal à l ' égard de cer ta ins é t a b l i s s e m e n t s ind iens 

Le 14 mai 1992, le gouvernement f é d é r a l adoptai t un d é c r e t concernan t cer ta ins 
é t a b l i s s e m e n t s indiens. 

Le 14 d é c e m b r e 1994, il adoptait un autre d é c r e t v isant à modif ier le d é c r e t du 14 
mai 1992. 

D a n s un but de simpl i f icat ion, le r é g i m e f iscal q u é b é c o i s i n t é g r e r a p le inement , en 
fonction de s e s pr incipes g é n é r a u x et compte tenu des adapta t ions n é c e s s a i r e s , 
les mesu res a d o p t é e s par le d é c r e t f é d é r a l du 14 mai 1992, tel que m o d i f i é par 
le d é c r e t f é d é r a l du 14 d é c e m b r e 1994 et c e , à compter de l ' a n n é e d' imposit ion 
1985, dans le c a s de l ' i m p ô t sur le revenu, et à compter du 1 e r juillet 1992 dans 
le c a s des taxes à la consommat ion . 

D é t e r m i n a t i o n de l ' intérêt d 'un cont r ibuab le d a n s les prof i ts d 'une 
s o c i é t é de p e r s o n n e s 

Actue l lement , la r é p a r t i t i o n entre les membres d 'une s o c i é t é de pe rsonnes de 
certa ins montants c a l c u l é s au niveau de cette s o c i é t é se fait en fonct ion de 
l ' i n t é r ê t de c h a q u e membre dans les profits de la s o c i é t é . D e s d i f f i c u l t é s 
d 'appl icat ion de cette r è g l e peuvent survenir, notamment , lorsque la convent ion 
r é g i s s a n t la participation des membres p r é v o i t des part ic ipat ions p r i v i l é g i é e s et que 
la s o c i é t é subit une perte ou n'a ni profit ni perte pour un exerc ice f inancier. 

Afin de faciliter l 'application de cer ta ines d isposi t ions s p é c i f i q u e s de la l é g i s l a t i o n 
f isca le, des modif icat ions seront a p p o r t é e s afin que l ' i n t é r ê t du membre soit é g a l 
à la proport ion r e p r é s e n t é e par le rapport entre la part du membre d a n s le revenu 
ou la perte de la s o c i é t é pour son exerc ice f inancier et le revenu ou la perte de la 
s o c i é t é pour son exerc ice f inancier. 

À cette fin, si toutefois le revenu et la perte de la s o c i é t é sont tous deux nuls pour 
un exerc ice f inancier, de sorte qu'on ne pu isse d é t e r m i n e r l ' i n t é r ê t du membre , 
cette proportion s e r a d é t e r m i n é e en supposant que la s o c i é t é avait un revenu de 
1 million de dol lars pour cet exerc ice f inancier. 

C e s modif icat ions s 'appl iquent, à compter du jour suivant celui du D iscours sur le 
budget , à l ' é g a r d des c r é d i t s d ' i m p ô t pour la recherche scient i f ique et le 
d é v e l o p p e m e n t e x p é r i m e n t a l , du c r é d i t d ' i m p ô t pour la format ion, du c r é d i t d ' i m p ô t 
pour s tage en milieu de travail, du c r é d i t d ' i m p ô t pour le des ign , du r é g i m e 
d ' invest issement c o o p é r a t i f , de la taxe sur le capital et de l ' i m p ô t sur les 
o p é r a t i o n s f o r e s t i è r e s . 
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I m p ô t s u r les o p é r a t i o n s f o r e s t i è r e s 

L ' i m p ô t sur les o p é r a t i o n s f o r e s t i è r e s appl icable à un contr ibuable est é g a l à 10 % 
de son revenu d ' o p é r a t i o n s f o r e s t i è r e s c a l c u l é se lon la l é g i s l a t i o n f iscale. 
Toutefo is , cet i m p ô t n 'augmente g é n é r a l e m e n t pas le fa rdeau f iscal du 
cont r ibuable, puisqu' i l fait l'objet d'un m é c a n i s m e de c r é d i t à l 'encontre de l ' i m p ô t 
sur le revenu d a n s chacun des r é g i m e s f iscaux f é d é r a l et q u é b é c o i s . Pa r ai l leurs, 
aucun i m p ô t sur les o p é r a t i o n s f o r e s t i è r e s n'est exigible si le revenu d ' o p é r a t i o n s 
f o r e s t i è r e s n ' e x c è d e pas 10 000 $ pour une a n n é e d ' imposi t ion. C e montant fait 
l'objet d'un prorata si l ' a n n é e d' imposit ion compor te moins de 12 mois . 

U n e modif icat ion technique se ra a p p o r t é e afin de s 'assure r qu 'un tel prorata 
s 'app l ique auss i dans le c a s d'un exerc ice f inancier d 'une entrepr ise d'un 
particulier qui est d 'une d u r é e i n f é r i e u r e à 12 mois. 

Annexe A 106 



Les mesures fiscales et budgétaires 

6. Législation et réglementation fiscales fédérales 

6.1 Discours du budget fédéral 1995 

Le 27 f é v r i e r 1995, le ministre des F inances du gouvernement du C a n a d a d é p o s a i t 
à la C h a m b r e des c o m m u n e s des Avis de motion des voies et moyens visant à 
modifier la Loi de l'impôt sur le revenu, le Régime de pensions du Canada, la Loi 
sur l'assurance-chômage et la Loi sur la taxe d'accise. À cet é g a r d , la l é g i s l a t i o n 
et la r é g l e m e n t a t i o n f isca les q u é b é c o i s e s seront m o d i f i é e s afin d'y i n t é g r e r 
cer ta ines des mesures a n n o n c é e s . Cependan t , c e s mesu res ne seront a d o p t é e s 
q u ' a p r è s la sanct ion de toute loi f é d é r a l e d é c o u l a n t de c e s av is de mot ion, et 
seront app l icab les aux m ê m e s dates qu 'e l les le seront pour l 'application de l ' i m p ô t 
f é d é r a l . C e s mesures de conco rdance appara issen t d a n s la liste c i - a p r è s . 

M e s u r e s retenues 

L a l é g i s l a t i o n et la r é g l e m e n t a t i o n f isca les q u é b é c o i s e s seront m o d i f i é e s pour y 
i n t é g r e r , en les adaptant en fonction de leurs pr incipes g é n é r a u x , les mesu res 
relat ives : 

1. aux p lafonds app l icab les aux r é g i m e s de pens ion et aux r é g i m e s enreg is-
t r é s d ' é p a r g n e - r e t r a i t e ( R E É R ) (RB 1)(**); 

2. aux al locat ions de retraite (RB 2); 

3. aux fins d 'exerc ice f i x é e s au 31 d é c e m b r e à l ' é g a r d d 'une entrepr ise 
e x p l o i t é e au C a n a d a par un particulier, par une s o c i é t é pro fess ionne l le par 
act ions c o n s t i t u é e de pe rsonnes e x e r ç a n t la profess ion de comptab le , de 
dent iste, d 'avocat , de m é d e c i n , de v é t é r i n a i r e ou de chiroprat ic ien ou par 
une s o c i é t é de pe rsonnes dont un des a s s o c i é s est un particulier, une 
s o c i é t é professionnel le ou une s o c i é t é de pe rsonnes (RB 6); 

4. à la provision transitoire et au calcu l du revenu relatif à la provis ion 
transitoire (RB 7 et 8); 

5. à la prolongation du d é l a i de product ion des d é c l a r a t i o n s (RB 9); 

6. à la suppress ion du choix permettant le report de l 'application de la r è g l e 
de 21 ans appl icable aux f iducies, et à la d isposi t ion p r é s u m é e , le 
1 e r janvier 1999, pour une f iducie qui a fait ce choix (RB 10); 

(**) Les r é f é r e n c e s entre p a r e n t h è s e s r e p r é s e n t e n t le n u m é r o de la r é s o l u t i o n b u d g é t a i r e qui correspond à 
l'Avis de motion des voies et moyens d é p o s é le 27 février 1995. 
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7. au choix à l ' é g a r d des b é n é f i c i a i r e s p r i v i l é g i é s d 'une f iducie (RB 11); 

8. aux r è g l e s relatives à la fraction à r isque (RB 12); 

9. à l 'exclusion des a c t i v i t é s de R-D pour les travaux relatifs aux techn iques 
de l ' information e x é c u t é s par les courtiers en va leurs m o b i l i è r e s inscrits ou 
les institutions f i n a n c i è r e s v é r i t a b l e s , ou pour leur compte (RB 15); 

10. aux pa iements faits à une corporat ion r é s i d a n t au C a n a d a , en m a t i è r e de 
R-D, en ce qui a trait à l 'acceptation de c e s pa iements à titre de d é p e n s e 
de R-D (RB 19 en partie); 

11 . à la r e s p o n s a b i l i t é des f iduciaires en m a t i è r e de re tenues à la sou rce 
(RB 26), pour l 'application de l ' i m p ô t sur le revenu et du r é g i m e de rentes 
du Q u é b e c ; 

12. aux obs tac les aux retenues à la source (RB 27), pour l 'application de 
l ' i m p ô t sur le revenu et de la T V Q . 

Enf in , une corporat ion e x o n é r é e d ' i m p ô t c o n s t i t u é e exc lus ivement pour la 
poursui te ou la promotion de la R-D devra , c o m m e ce s e r a le c a s aux fins f isca les 
f é d é r a l e s , produire un formulaire dans lequel elle fera é t a t de s e s t ravaux et de 
s e s d é p e n s e s de R-D. 

M e s u r e s n o n retenues 

Cer ta ines mesures n'ont pas é t é retenues parce qu 'e l les ne cor respondent pas 
aux c a r a c t é r i s t i q u e s du r é g i m e d' imposit ion du Q u é b e c ou parce que le r é g i m e 
f iscal q u é b é c o i s ne contient pas de disposi t ions co r respondan tes . C 'es t le c a s 
no tamment d e s mesures relatives aux cot isat ions e x c é d e n t a i r e s v e r s é e s à un 
R E É R (RB 3, 4 et 5), à la sur taxe des s o c i é t é s (RB 20), au revenu de p lacement 
des s o c i é t é s (RB 21), à l ' i m p ô t des g randes s o c i é t é s (RB 22), à la sur taxe de la 
partie VI (RB 23), aux prestat ions de s é c u r i t é de la v ie i l lesse (RB 28) et aux 
modif icat ions concernant le R é g i m e de pens ions du C a n a d a et la Loi sur 
l'assurance-chômage. 

D'autres d isposi t ions n'ont pas é t é retenues parce que le r é g i m e f iscal q u é b é c o i s 
est sat is fa isant à cet é g a r d . Il s'agit des mesures relatives au c r é d i t d ' i m p ô t pour 
fi lms canad iens (RB 13) s o u s r é s e r v e des p r é c i s i o n s a p p o r t é e s c i - a p r è s , aux dons 
de b ien fa isance (RB 14), aux convent ions entre pe rsonnes ayant un lien de 
d é p e n d a n c e en m a t i è r e de R-D (RB 16), aux c o û t s pour les pe rsonnes ayant un 
lien de d é p e n d a n c e (RB 17), aux montants i m p a y é s (RB 18), à. la compensa t i on 
des i n t é r ê t s (RB 24) et à l ' a c c è s aux rense ignements fournis à un tiers (RB 25). 
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P r o d u c t i o n s c a n a d i e n n e s portant v i s a et 
p r o d u c t i o n s c i n é m a t o g r a p h i q u e s q u é b é c o i s e s 

Il y a lieu de p r é c i s e r davantage le traitement f iscal qu i , pour l 'application de 
l ' i m p ô t q u é b é c o i s , s e r a r é s e r v é aux product ions c a n a d i e n n e s portant v i s a et aux 
product ions c i n é m a t o g r a p h i q u e s q u é b é c o i s e s à la suite de la m ise en p lace , dans 
le r é g i m e f iscal f é d é r a l , du c r é d i t d ' i m p ô t pour film c a n a d i e n et d e s modif icat ions 
qui ont é t é a n n o n c é e s , par la m ê m e occas ion , aux r è g l e s d 'amor t issement des 
product ions canad iennes portant v i sa . 

Depu is le 19 d é c e m b r e 1990, le r é g i m e f iscal q u é b é c o i s acco rde aux entrepr ises 
i n c o r p o r é e s qui r é a l i s e n t une product ion c i n é m a t o g r a p h i q u e q u é b é c o i s e , un c r é d i t 
d ' i m p ô t remboursab le é g a l à 40 % des d é p e n s e s de main-d 'oeuvre admiss ib les 
qu 'e l les effectuent à cette fin. Les d é p e n s e s de main-d 'oeuvre admiss ib les ne 
peuvent toutefois e x c é d e r 45 % des frais de product ion, de sorte que l 'aide f iscale 
peut atteindre 18 % de c e s frais. U n e a ide gouvernementa le attr ibuable aux 
d é p e n s e s de main-d 'oeuvre ou aux frais de product ion, autre qu 'une a ide 
gouvernementa le prescri te, r é d u i t soit les d é p e n s e s de main-d 'oeuvre admiss ib les , 
soit les frais de product ion du film, se lon le c a s . 

L a r é g l e m e n t a t i o n f iscale q u é b é c o i s e s e r a m o d i f i é e afin de p r é v o i r que l 'aide 
a c c o r d é e par le biais du c r é d i t d ' i m p ô t pour film canad ien ne r é d u i r a pas la 
d é p e n s e de main-d 'oeuvre admiss ib le au c r é d i t d ' i m p ô t pour product ion 
c i n é m a t o g r a p h i q u e q u é b é c o i s e ni les frais de product ion, de sorte que l'octroi de 
cette a ide f é d é r a l e ne d iminuera pas le montant de c r é d i t d ' i m p ô t remboursab le 
dont pourra s e p r é v a l o i r , en vertu du r é g i m e f iscal q u é b é c o i s , une entrepr ise qui 
r é a l i s e r a une production c i n é m a t o g r a p h i q u e q u é b é c o i s e . 

P a r ai l leurs, la r é g l e m e n t a t i o n f iscale q u é b é c o i s e s e r a m o d i f i é e pour y i n t é g r e r , en 
les adaptant en fonction de s e s pr incipes g é n é r a u x , les modif icat ions que le 
gouvernement f é d é r a l entend apporter aux r è g l e s d'amortissement des productions 
c a n a d i e n n e s portant v i sa . C e s modif icat ions ont essent ie l lement pour but de 
suppr imer les r è g l e s p a r t i c u l i è r e s qui concernent l 'amort issement de ce type de 
b iens. C e s mesures de conco rdance ne seront toutefois i n t é g r é e s q u ' a p r è s 
l 'adoption de la r é g l e m e n t a t i o n f iscale f é d é r a l e d é c o u l a n t de cette annonce . 

C e s mesu res de conco rdance , à l 'exception de cel le concernant les garant ies de 
recettes, ne s 'appl iqueront toutefois pas aux product ions c i n é m a t o g r a p h i q u e s 
q u é b é c o i s e s . A ins i , une entrepr ise qui r é a l i s e r a une product ion c i n é m a t o g r a p h i q u e 
q u é b é c o i s e dont elle s e r a p r o p r i é t a i r e à la fin de l ' a n n é e pourra cont inuer de 
b é n é f i c i e r des r è g l e s su ivantes aux fins du ca lcu l de l 'amort issement auque l de 
tel les product ions donnent droit : 

— l 'exemption de c e s product ions c i n é m a t o g r a p h i q u e s des d isposi t ions portant 
sur les b iens locatifs; 
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— l 'exemption de c e s product ions c i n é m a t o g r a p h i q u e s de la r è g l e de la demi -
a n n é e qui s 'appl ique g é n é r a l e m e n t aux biens amor t issab les à l ' é g a r d de leur 
p r e m i è r e a n n é e d 'acquisi t ion; 

— l ' a d m i s s i b i l i t é de c e s product ions c i n é m a t o g r a p h i q u e s à une d é d u c t i o n 
s u p p l é m e n t a i r e , lorsque le revenu t i r é de ces product ions est suff isant. 

P a r ai l leurs, le gouvernement a l louera à l' industrie c i n é m a t o g r a p h i q u e et 
t é l é v i s u e l l e les é c o n o m i e s r é a l i s é e s à la suite de l'abolition de la d é d u c t i o n pour 
amor t i ssement relative aux product ions canad iennes portant v i sa , soit 5 mil l ions 
de dol lars en 1996-1997 et 9 mill ions de dol lars en 1997-1998 . 

Pou r ce faire, le gouvernement ana lyse ra la p o s s i b i l i t é d ' é t e n d r e le c h a m p 
d'appl icat ion actuel du c r é d i t d ' i m p ô t pour product ions c i n é m a t o g r a p h i q u e s 
q u é b é c o i s e s aux product ions d ' é m i s s i o n s de types v a r i é t é s et m a g a z i n e s ainsi 
qu 'aux c r é a t i o n s et aux product ions à contenu m u l t i m é d i a . 

U n e a n n o n c e à cet é g a r d s e r a faite d è s l 'automne en ayant à l'esprit de favor iser 
la c r é a t i o n d 'emplo is . 

6.2 Modifications terminologiques 

D a n s le cadre de la r é v i s i o n de la Loi de l'impôt sur le revenu et des Règles 
concernant l'application de l'impôt sur le revenu, le gouvernement f é d é r a l a 
introduit dans s a l é g i s l a t i o n des modif icat ions terminologiques en vue de p r é c i s e r 
le s e n s à donner à cer ta ines express ions . A ins i , par exemp le , l 'expression 
« d é p e n s e s en c a p i t a l » est r e m p l a c é e par l 'expression « d é p e n s e s en immobi l isa-
t i o n » . 

Af in d ' é v i t e r toute confus ion sur le s e n s à donner à cer ta ines exp ress ions u t i l i s é e s 
à la fois par les a u t o r i t é s f isca les q u é b é c o i s e s et f é d é r a l e s , la Loi sur les impôts 
et le Règlement sur les impôts seront m o d i f i é s pour y i n t é g r e r cette nouvel le 
terminologie, compte tenu des adaptat ions n é c e s s a i r e s , le c a s é c h é a n t . 

Annexe A 110 



Les mesures fiscales et budgétaires 

7. Mesures budgétaires 

7.1 Aide à l'innovation et à la recherche et au développement 
industriels (R-D) 

Le ministre de l'Industrie, du C o m m e r c e , de la S c i e n c e et de la Techno log ie 
p r o c è d e actuel lement à un e x a m e n de la polit ique scient i f ique et techno log ique 
dans le but de la r é v i s e r . Toutefois, deux aspec ts d é j à bien c i rconscr i ts n é c e s s i t e n t 
une intervention i m m é d i a t e . Il s'agit du f inancement de projets s t r a t é g i q u e s pour 
le d é v e l o p p e m e n t du Q u é b e c et du d e g r é encore insuff isant de p é n é t r a t i o n des 
nouve l les technolog ies dans les P M E . C 'es t dans cette perspect ive qu 'est c r é é le 
F o n d s des p r i o r i t é s gouvernementa les en s c i e n c e et en techno log ie et qu 'une 
mesure de sout ien au transfert de techno log ies dans les P M E est m ise en p lace . 

F o n d s d e s p r i o r i t é s g o u v e r n e m e n t a l e s en s c i e n c e et en t e c h n o l o g i e 

Le F o n d s des p r i o r i t é s gouvernementa les v isera à suppor ter la r é a l i s a t i o n de 
projets, tels que : 

— la mise en p lace d' infrastructures ou de projets structurants en R-D qui 
concourent à renforcer la c a p a c i t é de recherche du Q u é b e c ; 

— le maint ien et le d é v e l o p p e m e n t de la c a p a c i t é de recherche dans d e s 
sec teurs s t r a t é g i q u e s ; 

— la poursuite de projets scient i f iques, techno log iques et industr iels d 'envergure 
impliquant, le c a s é c h é a n t , d 'autres gouvernements . 

Projets admissibles 

Pour ê t r e admiss ib les , les projets devront notamment avoir é t é d é c l a r é s prioritaires 
par le M I C S T pour le secteur c o n c e r n é , exercer un impact structurant sur 
l ' é c o n o m i e et comporter un effet de levier sur le potentiel industr iel , sc ient i f ique et 
techno log ique du Q u é b e c . 

Implications financières 

Le F o n d s des p r i o r i t é s gouvernementa les en sc ience et en techno log ie s e r a d o t é 
de 50 mil l ions de dollars sur cinq ans . Les montants que le gouvernement p r é v o i t 
d é b o u r s e r sont p r é s e n t é s au tableau qui suit. 
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T A B L E A U A . 19 

FONDS DES PRIORITÉS GOUVERNEMENTALES EN SCIENCE ET EN 
TECHNOLOGIE 
Impact sur les dépenses du gouvernement 
(en mil l ions de dol lars) 

Total 
1995-1996 1996-1997 1997-1998 sur 5 ans 

8 12 14 50 

Soutien au transfert et à la diffusion des technologies dans les PME 

M a l g r é des p r o g r è s importants, le d e g r é de p é n é t r a t i o n des techno log ies dans les 
entrepr ises q u é b é c o i s e s est encore insuffisant. Le C o n s e i l de la s c i e n c e et de la 
techno log ie recommande d'ai l leurs au gouvernement de faire tous les efforts pour 
« c o n v a i n c r e les P M E d'util iser les nouvel les techno log ies de product ion, en 
assure r la dif fusion, le transfert et surtout la mise en a c t i v i t é » . 

L a p r é s e n t e mesure v ise à soutenir la P M E qui d é s i r e a c q u é r i r une nouvel le 
techno log ie par le biais d'un transfert, c ' e s t - à - d i r e en achetant les droits et les 
c o n n a i s s a n c e s n é c e s s a i r e s à la fabrication d'un bien ou à l'utilisation d'un 
p r o c é d é . 

Entreprises et secteurs admissibles 

Les entrepr ises admiss ib les sont ce l les qui comptent entre deux et 250 e m p l o y é s 
et qui font partie de l'un des groupes suivants : 

— entrepr ises m a n u f a c t u r i è r e s ; 

— entrepr ises de recyc lage; 

— entrepr ises de serv ice conse i l ou de distribution d é s i r a n t ent reprendre une 
a c t i v i t é de fabricat ion; 

— consor t iums ou regroupements d 'entrepr ises admiss ib les . 

Activités admissibles 

L e s pr incipales é t a p e s admiss ib les d 'une d é m a r c h e de transfert de techno log ies 
sont le r e p é r a g e , l ' é v a l u a t i o n , l 'acquisit ion, l 'adaptation et f inalement l ' i n t é g r a t i o n 
dans l 'entreprise. 
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Modalités de l'aide 

Pour les a c t i v i t é s r e l i é e s aux é t a p e s du r e p é r a g e , de l ' é v a l u a t i o n , de l 'acquisit ion 
et de l 'adaptat ion, l 'aide prendra la forme d 'une subvent ion . L a subvent ion s e r a 
f i x é e à 50 % des d é p e n s e s admiss ib les , j u s q u ' à concu r rence de 2 0 0 0 0 0 $ par 
projet. 

Pou r les a c t i v i t é s r e l i é e s à l ' é t a p e de l ' i n t é g r a t i o n dans l 'entreprise, l ' intervention 
s e r a m e n é e conjointement avec les institutions f i n a n c i è r e s . U n e garant ie de p r ê t 
s e r a a c c o r d é e et g é r é e par la S o c i é t é de d é v e l o p p e m e n t industriel du Q u é b e c 
(SDI). Le p r ê t co r respondra à 75 % des d é p e n s e s admiss ib les , s a n s d é p a s s e r 
500 000 $ par projet. L a garant ie de p r ê t a c c o r d é e s e r a é g a l e à 90 % de la perte 
nette. L a d e m a n d e de p r ê t s e r a a n a l y s é e et g é r é e par l'institution f i n a n c i è r e de 
l 'entrepreneur. 

Implications financières 

U n e enve loppe d 'engagements de 18 mil l ions de dol lars est p r é v u e pour le volet 
subvent ion de la mesure . Pa r ai l leurs, une enve loppe de garant ies de p r ê t s de 
30 mil l ions de dol lars est d isponib le pour l ' é t a p e de l ' i n t é g r a t i o n . Le c o û t 
b u d g é t a i r e du volet de garant ies de p r ê t s est é v a l u é à 6 mil l ions de dol lars. 

T A B L E A U A.20 

SOUTIEN AU TRANSFERT ET À LA DIFFUSION DES TECHNOLOGIES DANS 
LES PME 
Impact sur les dépenses du gouvernement 
(en millions de dollars) 

1995-1996 1996-1997 1997-1998 

Subvention 2 5 8 

Garanties de p r ê t s 2 2 2 

Total 4 7 10 

Le ministre de l'Industrie, du C o m m e r c e , de la S c i e n c e et de la Techno log ie fera 
c o n n a î t r e sous peu les m o d a l i t é s d 'appl icat ion des deux mesu res d é c r i t e s 
p r é c é d e m m e n t . 
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7.2 Appuyer la création d'emplois dans toutes les régions 

F o n d s r é g i o n a u x 

P o u r s e d é v e l o p p e r , les r é g i o n s doivent avoir a c c è s au capi ta l de r isque et ê t r e 
en mesure de l'investir en fonction de leurs p r i o r i t é s de d é v e l o p p e m e n t . Pa r 
ai l leurs, la d e r n i è r e c a m p a g n e de souscr ipt ion a r e d o n n é au F o n d s de s o l i d a r i t é 
des travai l leurs du Q u é b e c (F.T.Q.) (FSTQ) les moyens pour intervenir en faveur 
de l 'entrepreneurship et de la c r é a t i o n d 'emplois. 

En partenariat a v e c le F S T Q , le gouvernement contr ibuera à rendre d isponib le aux 
r é g i o n s le capital dont el les ont besoin pour f inancer leur d é v e l o p p e m e n t 
é c o n o m i q u e , g r â c e à l ' implantation d'un v é r i t a b l e r é s e a u de fonds de capi ta l de 
r isque dans toutes les r é g i o n s du Q u é b e c . 

Principales caractéristiques 

L e s F o n d s r é g i o n a u x , au nombre de 16, couvriront l 'ensemble du territoire du 
Q u é b e c . 

C h a q u e F o n d s r é g i o n a l se ra d o t é , d è s le d é p a r t , d'un capital de 6 mil l ions de 
dol lars. Il s'agit donc d'un invest issement de p r è s de 100 mil l ions de dol lars. P a r 
la sui te, lorsque ce capital initial aura é t é investi , le F S T Q a v a n c e r a aux F o n d s 
des s o m m e s addi t ionnel les en fonction des o c c a s i o n s d'affaires qui se 
p r é s e n t e r o n t dans c h a q u e r é g i o n . 

O p é r a n t sur une b a s e d'affaires, les Fonds r é g i o n a u x seront g é r é s par un conse i l 
d 'administrat ion au tonome, f o r m é majoritairement de r e p r é s e n t a n t s de la r é g i o n . 

P o u r faciliter l ' implantation du r é s e a u et surtout atteindre les objectifs de 
p lacements poursuiv is , les Fonds r é g i o n a u x doivent d i sposer de ressources 
huma ines c o m p é t e n t e s et en nombre suff isant. À cette fin, le gouvernement 
p rendra à s a charge une partie des d é p e n s e s d ' o p é r a t i o n de 500 000 $ qui sont 
p r é v u e s annue l lement pour chaque Fonds . Cet te entente est va lab le pour c inq 
ans . 

Enf in , la structure mise en p lace compor tera la s o u p l e s s e n é c e s s a i r e pour 
accuei l l i r é v e n t u e l l e m e n t d 'autres invest isseurs, ce qui permettra d ' a c c r o î t r e la 
c a p a c i t é d' intervention des F o n d s . 

Implications financières 

L 'engagement gouvernementa l dans la mise en p lace du r é s e a u de F o n d s 
r é g i o n a u x cons is te à supporter une partie des frais d ' o p é r a t i o n des F o n d s . 
L ' impact de cet engagemen t sur les d é p e n s e s du gouvernement est i n d i q u é au 
tab leau suivant. 
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T A B L E A U A.21 

FONDS RÉGIONAUX 
Impact sur les d é p e n s e s du gouvernement 
(en millions de dollars) 

1995-1996 1996-1997 1997-1998 

5 6 6 

Le ministre responsab le du S e c r é t a r i a t au d é v e l o p p e m e n t des r é g i o n s s e r a 
responsab le de l 'application de cette mesure . D e concer t a v e c le F S T Q , il fera 
c o n n a î t r e s o u s peu aux r é g i o n s les m o d a l i t é s p r é c i s e s d' implantat ion d e s F o n d s . 

P r o g r a m m e de st imulat ion de l ' invest issement minier 

À compter de 1995-1996, le p rogramme de sout ien à l 'exploration m i n i è r e s e r a 
r e m p l a c é par le p rogramme de st imulation de l ' invest issement minier. En plus de 
conserve r les pr incipales c a r a c t é r i s t i q u e s de l 'ancien p rogramme, ce nouveau 
programme v ise à maintenir une a c t i v i t é min imale d'explorat ion m i n i è r e et de mise 
en va leur p r é l i m i n a i r e au se in des P M E m i n i è r e s du Q u é b e c , de f a ç o n à p r é s e r v e r 
et à maintenir l 'expertise acqu ise au cours des d e r n i è r e s a n n é e s , tant au n iveau 
technique qu 'en m a t i è r e de f inancement de l 'exploration. 

Il s ' ad resse à toute P M E m i n i è r e ayant une p lace d'affaires au Q u é b e c et dont 
l'actif est i n f é r i e u r à 50 mill ions de dol lars ou l'avoir net ne d é p a s s e pas 4 0 mil l ions 
de dol lars et qui a e f f e c t u é au Q u é b e c , au cours de la p é r i o d e de c inq ans 
p r é c é d a n t la d e m a n d e , un minimum de 300 000 $ en travaux d'explorat ion m i n i è r e 
au Q u é b e c . E n vertu d 'une entente entre le m i n i s t è r e des R e s s o u r c e s naturel les 
et S O Q U E M , l 'administration de ce programme cont inuera à ê t r e c o n f i é e à cette 
d e r n i è r e . 

C e p rogramme est d o t é d 'une enve loppe annuel le de 2 mil l ions de dol lars et est 
effectif pour une d u r é e de trois ans à compter de 1995-1996. C e nouveau 
programme n é c e s s i t e r a la s ignature d'une nouvel le entente entre le m i n i s t è r e des 
R e s s o u r c e s naturel les et S O Q U E M , p r é v o y a n t notamment le versement par le 
m i n i s t è r e des R e s s o u r c e s naturel les d 'une compensa t ion f i n a n c i è r e é q u i v a l a n t à 
30 % des pertes nettes sub ies par S O Q U E M d é c o u l a n t de ce programme, c o m m e 
il é t a i t p r é v u dans le cadre du p r é c é d e n t programme. 
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7.3 Secrétariat à l'action communautaire, insertion professionnelle 
des jeunes et projets Jeunesse 

Le gouvernement a c r é é r é c e m m e n t un s e c r é t a r i a t afin d ' a c c r o î t r e l ' e f f i c a c i t é de 
s o n appu i aux act ions communauta i res . Le S e c r é t a r i a t à l 'action communauta i re 
au ra notamment pour mandat de consei l ler le gouvernement quant aux montants 
a c c o r d é s c h a q u e a n n é e à l'action communauta i re , d 'appuyer l 'action des 
m i n i s t è r e s et de r é a l i s e r des interventions s p é c i f i q u e s a u p r è s des mouvemen ts 
d'act ion communauta i re . Pour f inancer s e s interventions, le S e c r é t a r i a t à l 'action 
communauta i re recevra un montant cor respondant à 5 % des b é n é f i c e s nets de 
l ' a n n é e p r é c é d e n t e des cas inos d ' É t a t , soit 9 mill ions de dol lars en 1995-1996 , 
9 mil l ions de dol lars en 1996-1997 et 11 mill ions de dol lars en 1997-1998 . 

Le S e c r é t a r i a t à l 'action communauta i re aura é g a l e m e n t le mandat d 'accorder un 
sout ien techn ique à la mise sur pied d'un r é s e a u de Carre fours j eunesse -emp lo i 
qui seront é t a b l i s sur l 'ensemble du territoire du Q u é b e c . Su r le m o d è l e du 
Car re four j eunesse-emp lo i de l 'Outaouais, c e s o rgan ismes serviront de guichet 
un ique. Ils offriront aux jeunes de 16 à 35 ans des serv ices relatifs à l 'accuei l , 
l ' information, la r é f é r e n c e , l 'orientation scola i re et profess ionnel le , la p r é v e n t i o n du 
d é c r o c h a g e sco la i re , l ' i n t é g r a t i o n en emploi et au d é m a r r a g e d 'entrepr ises. L'action 
des Carre fours s e r a m e n é e en c o m p l é m e n t a r i t é avec les r é s e a u x publ ics de la 
main-d 'oeuvre et de l ' é d u c a t i o n . 

L e s Car re fours jeunesse-emp lo i seront c o n s t i t u é s au d é p a r t d 'une é q u i p e de c inq 
ou six pe rsonnes . Le S e c r é t a r i a t à l'action communauta i re s e r a responsab le de la 
reconna i ssance de c e s o rgan ismes . 

L e gouvernement assu re ra le f inancement de c e s é q u i p e s pendant trois ans . Le 
f inancement o c t r o y é à c h a q u e Carrefour se s i tuera entre 250 000 $ et 4 0 0 000 $ 
par a n n é e . Pour la p r e m i è r e a n n é e , les s o m m e s a l l o u é e s à cette mesure seront 
pr ises à m ê m e le budget du S e c r é t a r i a t à l'action communauta i re . E n 1996-1997 
et en 1997-1998 , respect ivement, des s o m m e s de 10 mil l ions de dol lars et de 
25 mil l ions de dol lars seront d é v o l u e s s p é c i f i q u e m e n t aux Carre fours j e u n e s s e -
emplo i . 

P a r ai l leurs, le S e c r é t a r i a t à la j eunesse part ic ipera, avec les m i n i s t è r e s 
c o n c e r n é s , à la mise en chant ier d'un certain nombre de projets qui seront 
p r o p o s é s aux jeunes , tels : 

— une route verte qui viserait à relier par une piste cyc lab le un grand nombre de 
m u n i c i p a l i t é s sur une p é r i o d e de c inq à dix ans ; 

— des s tages de c o o p é r a t i o n dans les pays en vo ie de d é v e l o p p e m e n t ; 
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— un r é s e a u de communicat ion é l e c t r o n i q u e qui permettrait aux o rgan i smes 
communauta i res pour les jeunes de s e doter, en util isant Internet, d'un r é s e a u 
informatique; 

— un projet r é c u p é r a t i o n - r e c y c l a g e qui chercherai t à c r é e r à l ' é c h e l l e du Q u é b e c 
un r é s e a u d 'entrepr ises de jeunes v o u é e s à la co l lecte et au recyc lage . 

D e s c r é d i t s addi t ionnels de 3 mil l ions de dol lars seront a l l o u é s au S e c r é t a r i a t à la 
j e u n e s s e en 1995-1996 et de 4 mil l ions de dol lars annue l lement par la sui te. 

T A B L E A U A.22 

SECRÉTARIAT À L'ACTION COMMUNAUTAIRE, CARREFOURS JEUNESSE-EMPLOI 
ET PROJETS JEUNESSE 
(en millions de dollars) 

1995-1996 1996-1997 1997-1998 

S e c r é t a r i a t à l'action 
communautaire (partie 
des b é n é f i c e s nets des 
casinos d 'É ta t (5 %)) 9 9 11 

Carrefours jeunesse-
emploi — ( 1 ) 10 25 

Projets Jeunesse 3 4 4 

Total 12 23 40 

(1 ) Les montants n é c e s s a i r e s aux Carrefours Jeunesse-Emplo i en 1995-1996 seront p u i s é s à m ê m e les fonds 
du S e c r é t a r i a t à l'action communautaire. 

7.4 Programme de conservation du patrimoine religieux 

Les a u t o r i t é s re l ig ieuses ont de plus en plus de d i f f i c u l t é s à assu re r la 
conservat ion du patr imoine religieux dont el les ont la charge . Les invest issements 
requis d é p a s s e n t souvent les ressources d isponib les. Il faut agir rapidement pour 
é v i t e r que cette partie de l ' h é r i t a g e culturel du Q u é b e c s e d é t é r i o r e à jamais . Un 
p rogramme d'aide f i n a n c i è r e aux fabr iques et aux c o m m u n a u t é s re l ig ieuses de 
toutes d é n o m i n a t i o n s s e r a mis en p lace par le m i n i s t è r e de la Cul ture et des 
Commun ica t i ons . 
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C e p rogramme compor tera deux volets : 

— un volet immobil ier, qui permettra d'effectuer des t ravaux de restaurat ion dans 
les l ieux de culte officiels ( é g l i s e s , temples, p r e s b y t è r e s , couven ts , etc.) qui 
ont é t é construi ts avant 1935. Une enve loppe de 35 mil l ions de dol lars s e r a 
a l l o u é e à ce volet et s e r a f i n a n c é e au moyen de subvent ions pour le serv ice 
de la dette; 

— un volet restaurat ion et conservat ion du mobil ier et des oeuvres d'art pour un 
montant total de 1 million de dol lars par a n n é e . C e volet pourra é g a l e m e n t 
couvr ir cer ta ins projets de restauration d ' immeubles de moindre envergure . 

U n e contr ibution f i n a n c i è r e de 15 % des c o û t s s e r a d e m a n d é e aux fabr iques et 
aux c o m m u n a u t é s re l ig ieuses pour chacun des deux volets de ce p rogramme. Le 
gouvernement du Q u é b e c suppor tera l'autre 85 % des c o û t s . En c o n s é q u e n c e , les 
c r é d i t s du m i n i s t è r e de la Cul ture et des Commun ica t i ons seront a u g m e n t é s de 
2 mil l ions de dol lars en 1995-1996 et de 5 mil l ions de dol lars pour les a n n é e s 
su ivan tes . 

L e s m o d a l i t é s d 'appl icat ion de ce programme seront p r é c i s é e s par le ministre de 
la Cul ture et des Commun ica t i ons . 

7.5 Programme d'aide matérielle pour les personnes handicapées 

Le gouvernement a mis sur p ied, il y a plusieurs a n n é e s , un p rogramme d 'a ide 
m a t é r i e l l e pour les pe rsonnes h a n d i c a p é e s . Ma lheu reusemen t , la liste d'attente est 
d e v e n u e c o n s i d é r a b l e pu isque aujourd'hui , plus de 2 600 pe rsonnes doivent 
at tendre en moyenne trois ans pour que leur d e m a n d e soit sat isfai te. L'attente 
peut parfois atteindre plus de c inq ans lorsqu'i l s'agit de l 'adaptation de v é h i c u l e s . 

C e p rogramme s 'est a v é r é ef f icace pour l ' i n t é g r a t i o n des pe rsonnes h a n d i c a p é e s 
dans la s o c i é t é et sur le m a r c h é du travail. A u s s i , le gouvernement s 'est f i x é 
c o m m e objectif d ' é l i m i n e r le d é l a i d'attente. D é j à , le m i n i s t è r e de la S a n t é et des 
S e r v i c e s soc iaux a p r o c é d é à un r é a m é n a g e m e n t de s e s c r é d i t s qui permet de 
s 'approcher de cet objectif. 

D e s c r é d i t s addi t ionnels de 2 mil l ions de dol lars seront a j o u t é s cette a n n é e afin 
d ' é l i m i n e r c o m p l è t e m e n t le d é l a i d'attente au programme d 'a ide m a t é r i e l l e pour les 
pe rsonnes h a n d i c a p é e s . 

7.6 Contrats d'intégration au travail des personnes handicapées 

Plus ieurs pe rsonnes h a n d i c a p é e s d é p l o i e n t des efforts importants pour retrouver 
leur autonomie profess ionnel le . E l les se heurtent trop souvent à des obs tac les qui 
ne devraient pas exister. 
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L e s contrats d ' i n t é g r a t i o n au travail const i tuent une formule d' intervention à 
p r i v i l é g i e r . Ils permettent de subvent ionner j u s q u ' à concu r rence de 75 % , pour une 
p é r i o d e pouvant aller j u s q u ' à deux ans , le sa la i re d 'une pe rsonne h a n d i c a p é e qui 
r é i n t è g r e le m a r c h é du travail. 

Le budget a l l o u é aux contrats d ' i n t é g r a t i o n au travail s e r a a u g m e n t é de 3 mil l ions 
de dol lars, à compter de cette a n n é e , pour ê t r e p o r t é à 7,6 mil l ions de dol lars. L e s 
c r é d i t s a l l o u é s à c e programme auront donc plus que d o u b l é compara t i vement à 
ceux qui lui é t a i e n t a t t r i b u é s en 1994-1995 . 

7.7 Commission de la capitale nationale du Québec 

L a capi ta le du Q u é b e c doit d isposer des moyens a d é q u a t s pour lui permettre 
d 'accompl i r l 'ensemble des fonct ions r a t t a c h é e s à son r ô l e . 

Le S e c r é t a r i a t à la capi ta le, qui a é t é c r é é en 1988, n'a pas toute la latitude 
n é c e s s a i r e , au plan polit ique et f inancier, pour accompl i r e f f icacement s a miss ion 
en ce qui à trait à la promotion et au sout ien de la capi ta le . 

Pou r pall ier à c e s lacunes , le gouvernement a d é c i d é de c r é e r la C o m m i s s i o n de 
la capi ta le nat ionale du Q u é b e c dont le mandat s e r a de promouvoi r et de soutenir 
le r ô l e de la capi ta le. 

Cet te C o m m i s s i o n s e r a un o rgan isme mandata i re du gouvernement et s a mise en 
p lace e n t r a î n e r a la dissolut ion du S e c r é t a r i a t à la capi ta le . 

Le budget de la C o m m i s s i o n de la capi ta le nat ionale du Q u é b e c s e r a de 8 mil l ions 
de dol lars en 1995-1996, de 12 mill ions de dol lars en 1996-1997 et de 14 mil l ions 
de dol lars en 1997-1998. C o n s i d é r a n t que le S e c r é t a r i a t à la capi ta le d i spose d é j à 
de c r é d i t s de 6,5 mill ions de dol lars et que le m i n i s t è r e des Af fa i res mun ic ipa les 
entend r é a l l o u e r à cette commiss ion 500 000 $ de s e s c r é d i t s ex is tants, la c r é a t i o n 
de la C o m m i s s i o n de la capi tale nat ionale du Q u é b e c n é c e s s i t e r a un ajout net de 
c r é d i t s de 1 million de dol lars cette a n n é e , de 5 mil l ions de dol lars l'an prochain 
et de 7 mill ions de dol lars en 1997-1998. 

7.8 Programme d'aide à l'amélioration de la gestion des 
fumiers (PAAGF) 

Le programme d'aide à l ' a m é l i o r a t i o n de la gest ion des fumiers, a d m i n i s t r é par le 
m i n i s t è r e de l 'Agriculture, des P ê c h e r i e s et de l 'Al imentat ion, a é t é c r é é en 1988. 
À ce jour, ce programme a permis d'aider 3 800 entrepr ises agr ico les à mieux 
ent reposer leur fumier et de r é s o u d r e une grande partie du p r o b l è m e de pollution 
des cours d 'eau qui d é c o u l a i t d' instal lat ions i n a d é q u a t e s . 
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M a l g r é les efforts d é p l o y é s j u s q u ' à maintenant, il reste environ 2 000 entrepr ises 
agr ico les qui p r é s e n t e n t des cas graves de pollution qu'il importe de r é g l e r 
rap idement puisqu' i ls sont responsab les de 20 % du p r o b l è m e de pollution i d e n t i f i é 
au moment de l ' instauration du programme. 

L e s c r é d i t s du P A A G F seront donc a u g m e n t é s de 5 mil l ions de dol lars en 1995-
1996 et en 1996-1997 , de f a ç o n à a c c é l é r e r la r é s o l u t i o n de c e s 2 000 c a s , ce qui 
portera à 16,5 mil l ions de dol lars le budget du P A A G F à c h a c u n e de c e s deux 
a n n é e s . 

C e s budgets addi t ionnels seront pr incipalement r é p a r t i s entre les r é g i o n s agr ico les 
o ù s e local isent les g randes concentrat ions d ' é l e v a g e qui sont à la sou rce de la 
pollution e n g e n d r é e par une gest ion i n a d é q u a t e des lisiers et d e s fumiers. L e s 
intervent ions seront pr incipalement c o n c e n t r é e s dans les bass ins versants des 
r i v i è r e s C h a u d i è r e , R i c h e l i e u - Y a m a s k a et l 'Assompt ion. 

7.9 Programme d'aide financière aux infrastructures d'aqueduc 
et d'égout (AIDA) 

Le gouvernement a c o n s a c r é un effort f inancier c o n s i d é r a b l e , depu is 1977, à 
l ' implantation de r é s e a u x d 'aqueduc et d ' é g o u t dans les petites m u n i c i p a l i t é s . 

À c e jour, le p rogramme A IDA a permis de r é a l i s e r 579 projets, r e p r é s e n t a n t des 
c o û t s de plus de 267 mill ions de dol lars. L 'enve loppe de 100 mil l ions de dol lars 
a l l o u é e au programme A I D A est maintenant é p u i s é e . 

M a l g r é cet effort f inancier gouvernementa l et bien que la situation s e soit 
a m é l i o r é e en m a t i è r e d 'approv is ionnement et de distribution de l 'eau potable et de 
disposi t ion des eaux u s é e s , des p r o b l è m e s persistent dans p lus ieurs peti tes 
m u n i c i p a l i t é s . E n effet, p r è s de 600 d e m a n d e s d 'a ide f i n a n c i è r e ont é t é p r é s e n t é e s 
à cet é g a r d . 

E n c o n s é q u e n c e , le gouvernement a d é c i d é de mettre sur p ied un nouveau 
p rogramme d'aide aux infrastructures d 'aqueduc et d ' é g o u t r é p o n d a n t aux beso ins 
prioritaires en m a t i è r e de s a n t é publ ique et de s a l u b r i t é . À cet effet, une enve loppe 
s p é c i a l e s e r a a l l o u é e au m i n i s t è r e des Affaires munic ipa les . D e s c r é d i t s 
addi t ionnels de 1 million de dol lars en 1995-1996, de 5 mil l ions de dol lars en 
1996-1997 et de 7 mil l ions de dol lars en 1997-1998 seront o c t r o y é s au m i n i s t è r e . 
S e l o n la taille des projets, l'aide prendra la forme d 'une subvent ion directe ou 
d 'une subvent ion pour le serv ice de la dette. 

L e s m o d a l i t é s d 'appl icat ion du nouveau programme seront p r é c i s é e s par le 
ministre des Affaires munic ipa les . 
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7.10 Route du Nord 

Le m i n i s t è r e des R e s s o u r c e s naturel les s ' é t a n t vu conf ier la r e s p o n s a b i l i t é de la 
Route du Nord , reliant C h i b o u g a m a u à N é m i s c a u , des c r é d i t s s u p p l é m e n t a i r e s de 
4,2 mil l ions de dollars lui seront a c c o r d é s pour l 'exercice 1995-1996 , afin de lui 
permettre d'effectuer le r è g l e m e n t final de la construct ion de cette route et d e s 
autres d é p e n s e s y a f f é r e n t e s . À ce sujet, le m i n i s t è r e d e s R e s s o u r c e s naturel les 
examine ra au cours des procha ins mois , en col laborat ion a v e c le m i n i s t è r e des 
Transpor ts et le m i n i s t è r e des F inances , le meil leur moyen de pourvoir au 
f inancement de l'entretien r é g u l i e r des routes nord iques pour les a n n é e s futures. 

7.11 Extension du réseau de gaz naturel vers l'est du Québec et les 
provinces maritimes 

T r a n s C a n a d a Pipe l ine et S o c i é t é G a z o d u c T Q M , a p p u y é s par le gouvernement 
du Nouveau-Brunsw ick et la S o c i é t é en command i te G a z M é t r o p o l i t a i n notamment , 
env isagent de prolonger vers l'est le r é s e a u de g a z naturel c a n a d i e n . À cette fin, 
il est p r é v u que l'Office national de l ' é n e r g i e ana l yse ra c e doss ie r vers la fin de 
1995. 

E n plus d ' e n t r a î n e r des travaux de construct ion de plus de 2 0 0 mil l ions de dol lars 
sur le territoire q u é b é c o i s , la r é a l i s a t i o n de ce projet, en favor isant l ' a c c è s é v e n t u e l 
au g a z naturel de l'île de S a b l e , au large de la N o u v e l l e - É c o s s e , v iendra conf i rmer 
le r ô l e de p laque tournante qu 'entend jouer le Q u é b e c d a n s le sec teur du g a z 
naturel pour le nord-est de l ' A m é r i q u e . 

Afin de soutenir ce projet, une provision de 19 mil l ions de dol lars est c o n s t i t u é e 
pour subvent ionner , s'il y a l ieu, les travaux d' infrastructure requis sur le territoire 
q u é b é c o i s . 
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8. Organisation financière et pratiques comptables 

8.1 Améliorations apportées à la méthode de comptabilisation 
des dépenses de nature «capital» 

Actue l lement , cer ta ines d é p e n s e s de nature « c a p i t a l » du gouvernement et des 
o rgan i smes parapubl ics sont c o m p t a b i l i s é e s de f a ç o n i n a d é q u a t e , é t a n t p l u t ô t 
inscr i tes c o m m e d é p e n s e s de fonct ionnement. Il s'agit, pr inc ipalement, de 
d é p e n s e s r e l i é e s au d é v e l o p p e m e n t de s y s t è m e s informat iques et de d é p e n s e s 
d ' i n t é r ê t s sur cer ta ins emprunts temporaires e f f e c t u é s pour f inancer des projets de 
construct ion et de d é v e l o p p e m e n t . D o r é n a v a n t , on s ' assu re ra que toutes les 
d é p e n s e s pouvant ê t r e i d e n t i f i é e s c o m m e d é p e n s e s de nature « c a p i t a l » seront 
cor rectement inscr i tes. 

E n effet, se lon les pr incipes comptab les g é n é r a l e m e n t reconnus , les d é p e n s e s 
r e l i é e s au d é v e l o p p e m e n t de s y s t è m e s informatiques devraient ê t r e c a p i t a l i s é e s 
et amort ies sur leur d u r é e de vie utile, c o m m e c'est le c a s g é n é r a l e m e n t pour les 
d é p e n s e s de nature « c a p i t a l » . Quant aux d é p e n s e s d ' i n t é r ê t s p a y é e s à l ' é g a r d du 
f inancement temporaire d'un actif à long terme en construct ion, e l les devraient ê t r e 
a j o u t é e s au c o û t de l'actif, c ' e s t - à - d i r e c a p i t a l i s é e s , j u s q u ' à la prise de p o s s e s s i o n 
de l'actif ou au moment de s a mise en serv ice. 

L e s normes de comptabi l isat ion g é n é r a l e m e n t a p p l i q u é e s pour les gouvernements 
ne permettent pas pour le moment d'amortir de tel les d é p e n s e s , e s t i m é e s à 
200 mil l ions de dol lars annuel lement , sur p lusieurs a n n é e s . C e p e n d a n t , les 
prat iques comptab les actuel les permettent de les identifier a d é q u a t e m e n t et de les 
prendre en c o n s i d é r a t i o n dans le ca lcu l du so lde des o p é r a t i o n s couran tes du 
gouvernement , ce qui s e r a effect ivement le c a s à partir de l ' a n n é e f i n a n c i è r e 1995-
1996. 

L a m ê m e mesure s e r a é g a l e m e n t a p p l i q u é e pour les d é p e n s e s des 
é t a b l i s s e m e n t s des r é s e a u x de l ' é d u c a t i o n , de la s a n t é et des se rv i ces soc iaux , 
a insi que pour ce l les des o rgan ismes du sec teur publ ic qui sont ul t imement 
s u p p o r t é e s par le gouvernement ; notamment , le d é v e l o p p e m e n t de s y s t è m e s 
informat iques s e r a d o r é n a v a n t inscrit c o m m e actif i m m o b i l i s é . L'effet s e r a 
cependan t d i f f é r e n t de ce qu'il est dans le c a s du gouvernement et de s e s 
m i n i s t è r e s car, pour c e s é t a b l i s s e m e n t s et o rgan ismes , le traitement comptab le à 
l ' é g a r d des immobi l isat ions est semb lab le à celui du sec teur p r i v é , c ' e s t - à - d i r e qu'il 
permet l ' inscription des immobi l isat ions à l'actif et leur amor t issement sur leur 
d u r é e de vie utile. 
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Quant aux emprunts temporaires e f f e c t u é s par c e s é t a b l i s s e m e n t s pour f inancer 
leurs projets d' immobi l isat ions pendant la phase de la construct ion, les r è g l e s de 
capital isat ion des i n t é r ê t s sur c e s emprunts sont ac tue l lement d i f f é r e n t e s d'un 
r é s e a u à l'autre, m ê m e si les projets sont de m ê m e nature et si le gouvernement 
en subvent ionne e n t i è r e m e n t le capi tal et les i n t é r ê t s . 

L e s r è g l e s de capital isat ion des i n t é r ê t s sur les emprunts tempora i res seront 
h a r m o n i s é e s pour l 'ensemble des r é s e a u x . A ins i , à compter de l ' a n n é e f i n a n c i è r e 
1995-1996 , les i n t é r ê t s sur les emprunts tempora i res des é t a b l i s s e m e n t s des 
r é s e a u x de l ' é d u c a t i o n e f f e c t u é s pour le f inancement de leurs immobi l isat ions dont 
le serv ice de la dette est s u p p o r t é par le gouvernement , seront c a p i t a l i s é s se lon 
les m ê m e s normes que ce l les des é t a b l i s s e m e n t s du r é s e a u de la s a n t é et d e s 
serv ices soc iaux , c ' e s t - à - d i r e j u s q u ' à trois mois suivant la pr ise de p o s s e s s i o n des 
travaux e f f e c t u é s . 

P u i s q u e les d é p e n s e s de nature « c a p i t a l » des r é s e a u x et des o rgan i smes du 
sec teur publ ic sont amort ies se lon leur d u r é e de vie utile et f i n a n c é e s par serv ice 
de dette, les montants a s s o c i é s aux d é p e n s e s de l ' a n n é e courante s e trouveront 
r é d u i t s par rapport à la situation o ù ils sera ient c o n s i d é r é s c o m m e d é p e n s e s de 
fonct ionnement et totalement inscrits dans l ' a n n é e o ù ils sont e n g a g é s . L e s 
d é p e n s e s de transfert du gouvernement envers les r é s e a u x et les o rgan ismes du 
sec teur public s 'en trouveront d i m i n u é e s d'autant. 

L 'ensemble de c e s modif icat ions a pour effet de r é d u i r e de 142 mil l ions de dol lars 
les d é p e n s e s de transfert du gouvernement en 1995-1996 . Ce t impact sur les 
d é p e n s e s de transfert aux r é s e a u x ira toutefois en diminuant au cours d e s a n n é e s 
su ivantes , compte tenu de l 'amort issement des d é p e n s e s ainsi c a p i t a l i s é e s par les 
é t a b l i s s e m e n t s des r é s e a u x qui s 'a joutera par la suite aux d é p e n s e s annue l les . 

Les a justements a p p r o p r i é s seront a p p o r t é s aux enve loppes b u d g é t a i r e s d e s 
m i n i s t è r e s t o u c h é s par ces modif icat ions. 

8.2 Provisions pour pertes sur garanties de prêts 

Le gouvernement a consent i au cours des a n n é e s des garant ies de p r ê t s 
r a t t a c h é e s à l'aide f i n a n c i è r e a c c o r d é e aux é t u d i a n t s et aux entrepr ises. L e s 
prat iques comptab les du gouvernement ne p r é v o i e n t pas l' inscription de provis ions 
pour pertes à l ' é g a r d de ces garant ies de p r ê t s . A ins i , se lon la polit ique actuel le, 
une d é p e n s e est c o m p t a b i l i s é e seu lement lorsqu'un p r ê t auque l est r e l i é e une 
garant ie est r a d i é ou lorsque le gouvernement doit s e subroger au p r ê t e u r et 
inscrire une provision pour pertes. Cet te polit ique a m è n e à reporter sur les a n n é e s 
futures les c o n s é q u e n c e s f i n a n c i è r e s des pertes l i é e s aux inves t issements à 
r isque dans lesquels s 'engagent le gouvernement ou s e s o rgan i smes , d a n s une 
a n n é e d o n n é e . Cet te pratique comptab le ne r e f l è t e pas a d é q u a t e m e n t sur la 
situation b u d g é t a i r e courante, l ' impact des d é c i s i o n s pr ises à cet é g a r d . 
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D'ai l leurs, l'Institut canad ien des comptab les a g r é é s p r é c o n i s e que les pertes sur 
les garant ies de p r ê t s fassent l'objet de provis ions pour pertes d a n s les é t a t s 
f inanciers des gouvernements . D é j à deux prov inces, l 'Alberta et le Man i toba , 
appl iquent cette nouvel le pratique comptab le . 

C o m m e l ' indique le tableau c i -dessous , les garant ies de p r ê t s de c e type en 
v igueur au 31 mars 1995 sont e s t i m é e s à 4,4 mil l iards de dol lars. L e s pertes 
probab les s'y rattachant pourraient atteindre 571 mil l ions de dol lars, se lon les 
é v a l u a t i o n s les plus r é c e n t e s . Pour 1995-1996, 1996-1997 et 1997-1998 , il est 
p r é v u que la r é a l i s a t i o n de c e s pertes probab les e n t r a î n e r a des d é p e n s e s de 
l'ordre de 116 mill ions de dol lars, 160 mill ions de dol lars et 122 mil l ions de dol lars, 
respect ivement . 

T A B L E A U A.23 

PERTES PROBABLES SUR LES GARANTIES DE PRÊTS EN VIGUEUR 
AU 31 MARS 1995 
(en millions de dollars) 

Garanties Pertes 
de prêts probables 

Prê t s aux é t u d i a n t s 2 500 112 

SDI 1 755 444 

Autres 100 15 

Total 4 355 571 

À partir de 1995-1996 , les prat iques comptab les seront m o d i f i é e s . C 'es t a insi que 
d é s o r m a i s , le gouvernement comptab i l i sera aux d é p e n s e s , dans l ' a n n é e m ê m e de 
l'octroi de la garant ie, une provision pour perte qui r e f l é t e r a les r isques l i é s à c e s 
engagemen ts . 

Les p r o b a b i l i t é s de pertes qui seront a p p l i q u é e s cor respondront à l ' e x p é r i e n c e 
o b s e r v é e . A ins i , les taux su ivants de provision pour pertes seront u t i l i s é s : 

— 4,5 % pour les p r ê t s aux é t u d i a n t s ; 

— 35 % pour le P rog ramme de d é m a r r a g e d 'entrepr ises et 30 % pour les autres 
p rog rammes et mandats g é r é s par la SDI pour le compte du gouvernement ; 

— 15 % pour les autres garant ies. 

L e s taux de pertes d i f f è r e n t d'un programme à l'autre, en raison du r isque f inancier 
qui var ie se lon la c l i e n t è l e et le sec teur v i s é s . S'i l y a l ieu, c e s taux pourront ê t r e 
r é v i s é s à la l u m i è r e de l ' e x p é r i e n c e o b s e r v é e dans le futur. 
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Cet te nouvel le pratique comptab le e n t r a î n e r a l ' inscription de d é p e n s e s de 
116 mill ions de dol lars en 1995-1996, de 53 mil l ions de dol lars en 1996-1997 et 
de 53 mil l ions de dol lars en 1997-1998. 

À la suite de cette modif icat ion, les pertes probab les r e l i é e s aux garant ies 
f i n a n c i è r e s e n g a g é e s jusqu 'au 31 mars 1995 seront p o r t é e s à la dette nette du 
gouvernement en date du 1 e r avril 1995, à titre d 'a justement à l ' é t a t de l'actif et du 
passi f pour des é v é n e m e n t s su rvenus au cours des a n n é e s a n t é r i e u r e s . 

Pou r l ' a n n é e 1995-1996, il est p r é v u que l 'adoption de cette mesure n ' e n t r a î n e r a 
aucun impact sur les d é p e n s e s b u d g é t a i r e s du gouvernement , le c o û t d é t e r m i n é 
se lon la nouvel le pratique comptab le é t a n t é g a l à celu i é t a b l i se lon la prat ique 
a n t é r i e u r e . Pou r les a n n é e s futures, le n iveau des d é p e n s e s à titre de provis ion 
pour pertes s e r a fonction du niveau des garant ies f i n a n c i è r e s offertes par le 
gouvernement . L a r é d u c t i o n p r é v u e des d é p e n s e s à l ' é g a r d de cette mesure pour 
les a n n é e s 1996-1997 et 1997-1998 est de 107 mil l ions de dol lars et de 
69 mil l ions de dol lars, respect ivement. 

Les a justements a p p r o p r i é s seront a p p o r t é s aux enve loppes b u d g é t a i r e s des 
m i n i s t è r e s t o u c h é s par cette mesure . 

8.3 Ajustement au programme d'assurance responsabilité civile 
et professionnelle des établissements de santé 

C o n n a i s s a n t des h a u s s e s de c o û t s de plus en plus importantes à l ' é g a r d des 
f ranch ises d 'assu rance , les centres hospital iers membres de l 'Assoc ia t ion d e s 
h ô p i t a u x du Q u é b e c (AHQ) ont mis sur p ied, en 1986, un p rogramme de gest ion 
en r e s p o n s a b i l i t é civile et professionnel le comportant un volet d ' a s s u r a n c e . 

L a couverture d 'assu rance qu'offre ce programme est c o n s t i t u é e d 'une formule 
hybr ide, se lon laquel le une part du r isque est a s s u m é e par une pol ice d ' assu rance 
col lect ive n é g o c i é e a u p r è s d'un assureur p r i v é et d é f r a y é e d i rectement par les 
cent res hospi tal iers. L'autre part, cor respondant à la f ranchise l i é e à la pol ice 
d 'assu rance p r i v é e , est p a y é e à m ê m e un fonds c o n s t i t u é par l 'AHQ. C e fonds a 
a c c u m u l é des r é s e r v e s qui cor respondent au passif actuariel d'un r é g i m e 
d ' assu rance c a p i t a l i s é pour pourvoir aux i n d e m n i t é s des a n n é e s futures. Le fonds 
est a l i m e n t é annuel lement par le m i n i s t è r e de la S a n t é et des Se rv i ces soc iaux 
( M S S S ) , à partir de s o m m e s d e s t i n é e s aux centres hospital iers membres de 
l 'AHQ. 

Or, la constitution de ce fonds de r é s e r v e occas ionne des d é p e n s e s qui gonflent 
les beso ins d'emprunt du gouvernement . Depu is que lques a n n é e s , environ 
8 mil l ions de dol lars s'ajoutent annuel lement aux r é s e r v e s a lors que seu lemen t 
4 mil l ions de dol lars en sont d é d u i t s pour payer des i n d e m n i t é s et d 'autres 
d é p e n s e s c o n n e x e s . A u 31 mars 1995, la valeur de c e s r é s e r v e s é t a i t é t a b l i e à 
71 mill ions de dol lars. 
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Le c a r a c t è r e de p é r e n n i t é du gouvernement fait en sorte qu'il n 'a pas r é e l l e m e n t 
beso in de const i tuer de telles r é s e r v e s pour des é v e n t u a l i t é s dont l 'ampleur des 
var iat ions d 'une a n n é e à l'autre peut ê t r e a b s o r b é e par les budgets r é g u l i e r s du 
M S S S . C 'es t d'ai l leurs pour cette raison que, g é n é r a l e m e n t , le gouvernement 
prat ique l 'au to-assurance. 

L a formule d 'assu rance actuel lement u t i l i s é e s e r a donc m o d i f i é e , tout en 
maintenant i n t é g r a l e m e n t le volet du programme d 'assu rance r e s p o n s a b i l i t é civi le 
et pro fess ionnel le . L a modif ication aura pour effet de mettre fin à l 'accumulat ion 
de r é s e r v e s pour d é f r a y e r les f ranchises en m a t i è r e d ' assu rance r e s p o n s a b i l i t é 
civi le et profess ionnel le des centres hospital iers membres de l ' AHQ, rendant ainsi 
le p rogramme conforme au principe d 'au to -assurance a p p l i q u é par le 
gouvernement dans d'autres doma ines . 

A ins i , les fonds de r é s e r v e servant à d é f r a y e r la f ranch ise d ' assu rance pour le 
compte des cent res hospital iers membres de l 'AHQ, sont r e m p l a c é s par une 
formule de pa iement en fonction de l 'occurrence. Cet te formule cont inuera d ' ê t r e 
g é r é e par l 'AHQ, mais les i n d e m n i t é s v e r s é e s par cet o rgan isme seront d é f r a y é e s 
d i rectement à m ê m e le budget courant du M S S S p l u t ô t qu 'en puisant dans un 
fonds c o n s t i t u é à cette fin. 

E n tenant compte des beso ins du fonds pour cette a n n é e et des s o m m e s requ ises 
pour maintenir un fonds de roulement a u p r è s de l ' AHQ, un tel a justement 
permettra au gouvernement de r é c u p é r e r 65 mil l ions de dol lars à m ê m e les 
r é s e r v e s qui avaient é t é c o n s t i t u é e s dans le p a s s é . 

8.4 Vente des immobilisations excédentaires du ministère des 
Transports 

A u cours des a n n é e s , le m i n i s t è r e des Transpor ts a acqu is cer ta ines 
immobi l isat ions, pr incipalement des terrains, dont l'utilisation n'est plus requise 
pour la gest ion et le d é v e l o p p e m e n t du r é s e a u routier. 

O n est ime actuel lement à 13 000 le nombre de doss ie rs d ' immobi l isat ions 
e x c é d e n t a i r e s au m i n i s t è r e des Transpor ts , pour une va leur approx imat ive de 
200 mil l ions de dol lars. P lus ieurs de ces immobi l isat ions ne p r é s e n t e n t a u c u n e 
contrainte techn ique ou administrat ive à ê t r e v e n d u e s . 

A ins i , le m i n i s t è r e des Transpor ts d é b u t e r a un p rocessus de vente de c e s 
immobi l isat ions e x c é d e n t a i r e s à partir de cette a n n é e , en axant son act ion sur 
ce l les qui ont une va leur commerc ia le importante et qui peuvent faire l'objet d'un 
appe l d'offres. D e s revenus de 20 mill ions de dol lars en 1995-1996 et en 1996-
1997, respect ivement , sont p r é v u s à l ' é g a r d de cette a c t i v i t é . 
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TABLEAU A.24 

IMPACT FINANCIER DES MESURES FISCALES ET BUDGÉTAIRES 
DISCOURS SUR LE BUDGET 1995-1996 
(en millions de dollars) 

Impact financier pour 
Impact sur le fardeau fiscal le gouvernement 

1995 1996 1997 1995-1996 1996-1997 1997-1998 

MESURES AYANT UN IMPACT SUR LES REVENUS 
1. Taxes à la consommation 

Réforme de la taxe de vente du Québec (TVQ) 
Extension de l'application des r è g l e s relatives aux petits 

fournisseurs - 2 - 5 - 5 - 3 - 5 - 5 
Suppression des restrictions à l'obtention d'un remboursement 

de la taxe sur les intrants (RTI) ou d'un remboursement 
partiel de la T V Q - 37 - 121 - 501 - 85 - 291 - 645 

Adoption de m é t h o d e s comptables s i m p l i f i é e s - 5 - 13 - 13 - 9 - 13 - 13 
Hausse des taux de la taxe sur le capital et de la contribution 

des employeurs au Fonds des services de s a n t é 263 428 455 490 575 609 
Hausse de la taxe sur les carburants applicable au mazout — 4 43 — 18 56 
Abolition du c r é d i t d ' i m p ô t pour taxi — — 3 — — 1 
Sous-total 219 293 - 18 393 284 3 
Taxes spécifiques 
R é c u p é r a t i o n du champ de taxation relatif aux produits du 

tabac 27 40 39 37 40 39 
R é d u c t i o n du droit et de la taxe s p é c i f i q u e s applicables à la 

b i è r e vendue par les microbrasseries - 2 - 2 - 2 - 2 - 2 - 2 
R é v i s i o n du m é c a n i s m e de r é d u c t i o n de la taxe sur les 

carburants dans les r é g i o n s 
— Abolition et modification de certaines r é d u c t i o n s de taxe — — — 60 79 79 
— R é d u c t i o n des droits d'immatriculation — — — - 11 - 26 - 26 

Sous-total 25 38 37 84 91 90 

Sous-total 244 331 19 477 375 93 

2. Fiscalité des entreprises 
Taxe sur le capital — 30 32 — 43 32 
Hausse de la d é d u c t i o n dans le calcul du capital v e r s é d'une 

corporation agricole ou d'une corporation exploitant une 
entreprise de p è c h e — - 1 - 1 — - 1 - 1 

Limite au remboursement de certains c r é d i t s d ' i m p ô t pour les 
grandes corporations — — — 23 25 12 

R é g i m e des droits miniers du Q u é b e c — - 2 - 2 — — - 2 
Mise en valeur des ressources du milieu forestier — — — - 28 - 35 - 35 
Modifications au c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour la formation — 37 19 — 27 25 
É l a r g i s s e m e n t du c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour stage en 

milieu de travail - 3 - 9 - 15 - 3 - 9 - 15 
C r é d i t d ' i m p ô t à l ' é g a r d de l'acquisition des actions d'un fonds 

de travailleurs de la C o n f é d é r a t i o n des syndicats nationaux 
(CSN) - 5 - 5 - 8 — - 5 - 5 

Abolition du c r é d i t d ' i m p ô t visant à favoriser l'augmentation du 
capital de petites et moyennes entreprises 6 10 13 — 6 10 

Redevances hydrauliques — — — 12 12 12 
Refonte des charges à payer pour circuler sur le territoire 

q u é b é c o i s — — — 7 7 7 
É l a r g i s s e m e n t du c r é d i t d ' i m p ô t pour productions 

c i n é m a t o g r a p h i q u e s q u é b é c o i s e s - 5 - 9 - 9 — - 5 - 9 

Sous-total - 7 51 29 11 65 31 

Note : D o n n é e s arrondies. Le signe (-) indique une baisse du fardeau fiscal et un c o û t pour le gouvernement. 
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IMPACT FINANCIER DES MESURES FISCALES ET BUDGÉTAIRES 
DISCOURS SUR LE BUDGET 1995-1996 (suite) 
(en mi l l ions de dol lars) 

Impact sur le fardeau fiscal 
Impact financier pour 

le gouvernement 

1995 1996 1997 1995-1996 1996-1997 1997-1998 

3. Fiscalité des particuliers 
Bonification du c r é d i t d ' i m p ô t remboursable pour frais 

d'adoption 
Nouvelle d é d u c t i o n pour les artistes à l ' é g a r d des 

-1 -1 -1 — -1 -1 

revenus provenant de droits d'auteur - 3 - 3 - 3 - 2 - 4 - 3 
Hausse du c r é d i t d ' i m p ô t pour contribution à un parti politique -1 -1 -1 — -1 -1 
D é d u c t i o n pour personne habitant dans une r é g i o n é l o i g n é e 

a c c o r d é e dans le calcul du revenu total - 2 - 2 - 3 - 2 - 2 

Sous-total - 7 - 7 - 8 - 2 - 8 - 7 

4. Percevoir tous nos revenus 
A c t i v i t é s de v é r i f i c a t i o n et de perception du m i n i s t è r e du 

Revenu 226 226 226 
Mesures pour enrayer le commerce i l l éga l des boissons 

alcooliques _ _ 85 85 85 
Mesures pour enrayer le travail au noir dans l'industrie de la 

construction — — — 30 47 56 
Assoupl issement à la p é n a l i t é pour omission i m p o s é e à 

un mandataire - 5 - 5 - 5 

Sous-total — — — 336 353 362 

5. Législation et réglementation fiscales fédérales 
Plafonds applicables aux r é g i m e s de pension et aux r é g i m e s 

e n r e g i s t r é s d ' é p a r g n e - r e t r a i t e ( R E É R ) 
É l i m i n a t i o n du report de l ' i m p ô t sur le revenu d'entreprise 
Productions canadiennes portant v isa et productions 

— 
19 29 4 17 

42 
29 
73 

c i n é m a t o g r a p h i q u e s q u é b é c o i s e s 5 9 9 — 5 9 

Sous-total 5 28 38 4 64 111 

6. Mesures budgétaires 
Financement du S e c r é t a r i a t à l'action communautaire à m ê m e 

une partie des b é n é f i c e s nets des casinos d ' É t a t — — — - 9 - 9 - 11 

Sous-total — — — - 9 - 9 -11 

7. Organisation financière et pratiques comptables 
Ajustement au programme d'assurance r e s p o n s a b i l i t é civile et 

professionnelle des é t a b l i s s e m e n t s de s a n t é 65 
Vente des immobilisations e x c é d e n t a i r e s du m i n i s t è r e 

des Transports — — — 20 20 — 
Sous-total — — — 85 20 — 

IMPACT TOTAL DES MESURES SUR LES REVENUS 235 403 78 902 860 579 

Note : D o n n é e s arrondies. Le signe (-) indique une baisse du fardeau fiscal et un c o û t pour le gouvernement. 
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Les mesures fiscales et budgétaires 

IMPACT FINANCIER DES MESURES FISCALES ET BUDGÉTAIRES 
DISCOURS SUR LE BUDGET 1995-1996 (suite) 
(en mil l ions de dol lars) 

Impact sur le fardeau fiscal 
Impact financier pour 

le gouvernement 

1995 1996 1997 1995-1996 1996-1997 1997-1998 

MESURES AYANT UN IMPACT SUR LES DÉPENSES 

1. Taxes à la consommation 

Hausse des contributions du gouvernement, à titre 
d'employeur, au Fonds des services de s a n t é - 13 - 14 - 14 

2. Percevoir tous nos revenus 

A c t i v i t é s de v é r i f i c a t i o n et de perception du m i n i s t è r e 
du Revenu — — — - 20 - 24 - 24 

3. Mesures budgétaires 

Fonds des p r i o r i t é s gouvernementales en science et 
en technologie — — — - 8 - 12 - 14 

Soutien au transfert et à la diffusion des technologies dans les 
P M E — — — - 4 - 7 - 10 

Fonds r é g i o n a u x — — — - 5 - 6 - 6 
Carrefours jeunesse-emploi — — — — - 10 - 25 
Projets Jeunesse — — — - 3 - 4 - 4 
Programme de conservation du patrimoine religieux — — — - 2 - 5 - 5 
Programme d'aide m a t é r i e l l e pour les personnes h a n d i c a p é e s — — — - 2 — — 
Contrats d ' i n t é g r a t i o n au travail des personnes h a n d i c a p é e s — — — - 3 - 3 - 3 
Commission de la capitale nationale du Q u é b e c — — — - 1 - 5 - 7 
Programme d'aide à l ' a m é l i o r a t i o n de la gestion des fumiers — — — - 5 - 5 — 
Programme d'aide f i n a n c i è r e aux infrastructures d'aqueduc et 

d ' é g o u t — — — - 1 - 5 - 7 
Route du Nord — — — - 4 — — 
Extension du r é s e a u de gaz naturel vers l'est du Q u é b e c et les 

provinces maritimes — — — — — - 19 

Sous-total — — — - 38 - 62 - 100 

4. Organisation financière et pratiques comptables 

A m é l i o r a t i o n s a p p o r t é e s à la m é t h o d e de comptabilisation des 
d é p e n s e s de nature « c a p i t a l » — — — 142 123 112 

Provisions pour pertes sur garanties de p r ê t s — — — — 107 69 

Sous-total — — — 142 230 181 

5. Mesures de réduction des dépenses de programmes 

R é d u c t i o n des subventions aux entreprises 
R é d u c t i o n du niveau des d é p e n s e s de programmes 

— — — — 20 
500 

20 
1 000 

Sous-total — — — — 520 1 020 

IMPACT TOTAL DES MESURES SUR LES DÉPENSES — — — 71 650 1 063 

IMPACT TOTAL DES MESURES FISCALES ET BUDGÉTAIRES 235 403 78 973 1 510 1 642 

Note : D o n n é e s arrondies. Le signe (-) indique une baisse du fardeau fiscal et un c o û t pour le gouvernement. 
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Perspectives à moyen terme de la situation financière du gouvernement du Québec 

Introduction 

Cet te a n n e x e e x p o s e les objectifs f inanciers et b u d g é t a i r e s poursu iv is par le 
gouvernement du Q u é b e c dans le cadre f é d é r a l ac tue l . E l le p r é s e n t e la p r é v i s i o n 
t r iennale des revenus, des d é p e n s e s , du d é f i c i t et d e s beso ins f inanciers nets, 
compte tenu des h y p o t h è s e s é c o n o m i q u e s re tenues a ins i que d e s pol i t iques 
f isca les et b u d g é t a i r e s é n o n c é e s dans le p r é s e n t budget . Cet te a n n e x e permet 
é g a l e m e n t d 'examiner l ' é v o l u t i o n des pr incipaux indicateurs de la si tuation 
f i n a n c i è r e du gouvernement . 

Sommaire des opérations financières 

Le gouvernement du Q u é b e c s 'est e n g a g é à redresser la si tuat ion d e s f inances 
pub l iques et à atteindre dans deux ans l ' é q u i l i b r e d e s o p é r a t i o n s couran tes . D é j à , 
le document p u b l i é le 8 d é c e m b r e dernier, « L e s f i nances du gouvernemen t : une 
autre f a ç o n de g é r e r s ' i m p o s e » , a n n o n ç a i t un certain nombre de mesu res v isant 
à corr iger la si tuat ion. 

Te l q u ' a n n o n c é lors du d é p ô t du Livre des c r é d i t s le 2 3 mars dernier, le 
gouvernement a a d o p t é des mesu res total isant 1 333 mil l ions de dol lars afin de 
geler les d é p e n s e s de p rogrammes en 1995-1996 à leur n iveau de 1994-1995 . E n 
tenant compte de l ' impact net des mesu res du p r é s e n t D i scou rs sur le budget , les 
d é p e n s e s de p rogrammes seront r é d u i t e s de 71 mil l ions de dol lars en 1995-1996 . 

L'effet c o n j u g u é des mesures affectant les revenus et les d é p e n s e s c o n t e n u e s 
dans le p r é s e n t budget permettra de r é d u i r e le d é f i c i t b u d g é t a i r e à 
3 975 mil l ions de dol lars cette a n n é e , c e qui r e p r é s e n t e une b a i s s e de 
1 7 4 0 mil l ions de dol lars par rapport à 1994-1995 . 

Pou r les a n n é e s su ivantes , afin de r é g l e r rapidement le p r o b l è m e du d é f i c i t et de 
l 'endettement, le gouvernement a d é c i d é de faire mieux que le gel d e s d é p e n s e s 
de p rogrammes et de r é d u i r e ce l les-c i de 500 mil l ions de dol lars en 1996 -1997 et 
d'un montant addit ionnel de 500 mil l ions de dol lars en 1997 -1998 . 

E n c o n s é q u e n c e , les mesures du p r é s e n t budget permettraient norma lement de 
ramener le d é f i c i t à 2 796 mill ions de dol lars en 1996-1997 et à 800 mil l ions de 
dol lars en 1997-1998, d é g a g e a n t a insi un surp lus d e s o p é r a t i o n s cou ran tes de 
1 062 mil l ions de dol lars. 

Toutefo is , le budget f é d é r a l du 27 f é v r i e r 1995 a m o d i f i é c o n s i d é r a b l e m e n t les 
p r é v i s i o n s f i n a n c i è r e s du gouvernement du Q u é b e c , s o n impact direct et indirect 
acc ro issan t le d é f i c i t de p r è s de un mill iard de dol lars en 1996 -1997 et de p lus de 
2,4 mil l iards de dol lars en 1997-1998. 

Réduction du déficit 
de 1 740 millions de 
dollars en 1995-1996 
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Budget 1995-1996 

M a l g r é l ' impact du budget f é d é r a l , le gouvernement maintient son objectif 
d ' é q u i l i b r e r les o p é r a t i o n s courantes en 1997-1998. Pou r ce faire, dans le cadre 
f é d é r a l ac tue l , le gouvernement devra mettre en oeuvre d e s mesures 
addi t ionnel les total isant 500 mil l ions de dol lars en 1996-1997 et 1 4 0 0 mil l ions 
de dol lars en 1997-1998 . 

L a r é a l i s a t i o n de mesures d 'une telle ampleur un iquement du c ô t é des d é p e n s e s 
n é c e s s i t e r a i t une r é v i s i o n majeure du niveau des d é p e n s e s de p rog rammes et 
un r é e x a m e n de l ' o p p o r t u n i t é de maintenir l 'ensemble des p rog rammes actue ls . 
A u s s i , pour limiter les impacts n é g a t i f s d 'une telle app roche sur les se rv i ces à la 
populat ion, une h a u s s e des i m p ô t s et taxes a p p a r a î t incontournable. Il faudra 
s û r e m e n t , au min imum, augmenter le taux de la taxe de vente de un point de 
pourcen tage en 1996, le portant ainsi à 7,5 U n e telle mesure e n t r a î n e r a i t 
des revenus addi t ionnels de 500 mill ions de dol lars en 1996-1997 et de 
675 mil l ions de dol lars en 1997-1998. De plus, une r é d u c t i o n addi t ionnel le des 
d é p e n s e s de p rogrammes de 725 mill ions de dol lars serait requise en 1997-
1998. 

T A B L E A U B.1 

DÉFICIT BUDGÉTAIRE ET SOLDE DES OPÉRATIONS COURANTES DU 
GOUVERNEMENT DU QUÉBEC — INCIDENCE DU BUDGET FÉDÉRAL DE 1995 
(en millions de dollars) 

1995-1996(1) 1996-1997 1997-1998 

Déf ic i t a p r è s mesures du budget du Q u é b e c mais excluant l'impact 
du budget f é d é r a l - 2 796 - 800 

Solde des o p é r a t i o n s courantes a p r è s mesures du budget du Q u é b e c 
mais excluant l'impact du budget f é d é r a l - 1 004 1 062 

Impact du budget f é d é r a l - 979 - 2 425 

Mesures additionnelles requises, en raison du budget f é d é r a l , 
pour é q u i l i b r e r les o p é r a t i o n s courantes en 1997-1998 

— Hausse de un point de pourcentage du taux de la taxe de 
vente en 1996 1 2 1 

— R é d u c t i o n additionnelle des d é p e n s e s de programmes 
— Sous-total des mesures additionnelles 

500 

500 

675 
725 

1 400 

Dé f i c i t p r é v u 
Solde des o p é r a t i o n s courantes p r é v u 

- 3 975 
- 2 199 

- 3 275 
- 1 483 

- 1 825 
37 

(1) Pour 1995-1996, le d é f i c i t p r é v u tient compte de l'impact n é g a t i f du budget f é d é r a l , e s t i m é à 93 millions de dollars. 
(2) Dans le cadre des mesures additionnelles requises, en raison de l'impact n é g a t i f du dernier budget f é d é r a l , pour é q u i l i b r e r les o p é r a t i o n s 

courantes en 1997-1998, il a p p a r a î t qu'il faudra augmenter le taux de la taxe de vente de un point de pourcentage au cours de 1996, le 
portant à 7,5 % . Les d o n n é e s de ce tableau sont é t a b l i e s à partir de l ' h y p o t h è s e que cette hausse s'appliquera à compter du 1er juillet 1996. 

Equilibre des opéra­
tions courantes en 
1997-1998 

(1 ) Voir la note 2 du tableau B.1. 
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L 'ensemble de c e s mesures permettra de r é d u i r e le d é f i c i t à 3 2 7 5 mil l ions de 
dol lars en 1996-1997 et à 1 825 mil l ions de dol lars en 1997 -1998 , et a ins i 
d ' é q u i l i b r e r les o p é r a t i o n s couran tes . 

C o m p t e tenu des objectifs de d é f i c i t retenus, les beso ins f inanciers nets seront 
r é d u i t s à 2 900 mil l ions de dol lars en 1995-1996 , à 2 4 2 5 mil l ions de dol lars en 
1996-1997 et à 850 mil l ions de dol lars en 1997-1998 . 

T A B L E A U B.2 

SOMMAIRE DES OPÉRATIONS FINANCIÈRES ( 1 ) ( 2 ) 

(en millions de dollars) 

1990-91 1991-92 1992-93 1993-94 1994-95p 1995-96P 1996-97P 1997-98P 

Opérations 
budgétaires 

Revenus 32 979,9 34 438,9 35 414,6 36 056,2 36 416,0 38 440,0 38 448,0 38 982,0 

D é p e n s e s - 35 821,4 - 38 640,7 - 40 347,0 - 40 950,4 - 42 131,0 - 42 415,0 - 41 723,0 - 40 807,0 

Déficit - 2 841,5 - 4 201,8 - 4 932,4 - 4 894,2 - 5 715,0 - 3 975,0 - 3 275,0 - 1 825,0 

Opérations non 
budgétaires 

Placements, p r ê t s 
et avances 

R é g i m e s de retraite 
Provision pour financer 
l 'assainissement des 
eaux 

Autres comptes 

- 458,1 
1 873,7 

- 56,2 

- 410,3 
1 915,7 

20,9 
20,8 

- 490,2 
1 525,1 

15,1 
- 30,8 

- 623,7 
1 668,6 

14,7 
8,8 

- 1 113,0 
1 520,0 

43,0 
380,0 

- 183,0 
1 808,0 

- 9,0 
- 541,0 

- 912,0 
1 856,0 

16,0 
- 110,0 

- 750,0 
1 944,0 

61,0 
- 280,0 

Surplus 1 359,4 1 547,1 1 019,2 1 068,4 830,0 1 075,0 850,0 975,0 

Besoins financiers 
nets - 1 482,1 - 2 654,7 - 3 913,2 - 3 825,8 - 4 885,0 - 2 900,0 - 2 425,0 - 850,0 

P: R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 et p r é v i s i o n s pour les a n n é e s suivantes. 
(1) Un montant n é g a t i f indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. 
(2) Les d o n n é e s sont p r é s e n t é e s sur la base de la structure b u d g é t a i r e et f i n a n c i è r e en vigueur en 1995-1996. 

Revenus budgétaires 

L e s revenus b u d g é t a i r e s du gouvernement s e composen t d e s revenus autono-
m e s et des transferts f é d é r a u x . A p r è s avoir a u g m e n t é de 1,0 % en 1994-1995 , 
les revenus b u d g é t a i r e s seront en h a u s s e de 5,6 % en 1995 -1996 . 
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Revenus autonomes 

P o u r la p é r i o d e de 1995-1996 à 1997-1998, la c ro i ssance des revenus au tonomes 
s ' é t a b l i r a à 5,6 % en moyenne , une progress ion l é g è r e m e n t s u p é r i e u r e à ce l le du 
produit i n t é r i e u r brut nominal . 

L ' é c a r t entre l 'augmentat ion des revenus au tonomes et ce l le du produit i n t é r i e u r 
brut nomina l r é s u l t e essent ie l lement des mesures a n n o n c é e s au D iscours sur le 
budget et d e s m o d a l i t é s retenues pour leur appl icat ion. P lus s p é c i f i q u e m e n t , cet 
é c a r t provient d e s mesu res pr ises dans le cadre de la r é f o r m e de la taxe de 
vente , de ce l les v isant à assurer la percept ion i n t é g r a l e d e s revenus dus au 
gouvernement , de la variat ion des revenus d é c o u l a n t des o p é r a t i o n s r e l i é e s à la 
gest ion du portefeuil le d'actifs du gouvernement , a ins i que de la h a u s s e du taux 
de la taxe de vente qui s e r a requise en raison de l ' impact du dernier budget 
f é d é r a l . 

T A B L E A U B.3 

ÉVOLUTION DES REVENUS BUDGÉTAIRES 
(en millions de dollars) 

1990-91 1991-92 1992-93 1993-94 1994-95P 1995-96P 1996-97P 1997-98P 

Revenus autonomes 

— revenus p r é v u s 
variation en % 

25 981,3 
7,0 

27 666,9 
6,5 

27 620,3 
- 0,2 

28 265,0 
2,3 

28 889,0 
2,2 

30 845,0 
6,8 

31 672,0 
2,7 

33 345,0 
5,3 

— hausse du taux de la 
taxe de vente en 1996 
requise en raison de 
l'impact du dernier 
budget f é d é r a l ( 1 ) 

— Total 
Variation en % 

500.0 675.0 

— hausse du taux de la 
taxe de vente en 1996 
requise en raison de 
l'impact du dernier 
budget f é d é r a l ( 1 ) 

— Total 
Variation en % 

25 981,3 
7,0 

27 666,9 
6,5 

27 620,3 
- 0,2 

28 265,0 
2,3 

28 889,0 
2,2 

30 845,0 
6,8 

32 172,0 
4,3 

34 020,0 
5,7 

Transferts fédéraux 
Variation en % 

6 998,6 
4,4 

6 772,0 
- 3,2 

7 794,3 
15,1 

7 791,2 7 527,0 
- 3,4 

7 595,0 
0,9 

6 276,0 
- 17,4 

4 962,0 
- 20,9 

Revenus budgétaires 
Variation en % 

32 979,9 
6,4 

34 438,9 
4,4 

35 414,6 
2,8 

36 056,2 
1,8 

36 416,0 
1.0 

38 440,0 
5,6 

38 448,0 38 982,0 
1,4 

Taux de cro issance du PIB 
nominal en % * 3,1 1.2 1,1 2,6 4,2 4,9 4,8 4,7 

P: R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 et p r é v i s i o n s pour les a n n é e s suivantes. 
* Pour l ' a n n é e civile se terminant trois mois avant la fin de l ' a n n é e f i n a n c i è r e . 
(1 ) Dans le cadre des mesures additionnelles requises, en raison de l'impact n é g a t i f du dernier budget f é d é r a l , pour é q u i l i b r e r les o p é r a t i o n s 

courantes en 1997-1998, il a p p a r a î t qu'il faudra augmenter le taux de la taxe de vente de un point de pourcentage au cours de 1996, le 
portant à 7,5 % . Les d o n n é e s de ce tableau sont é t a b l i e s à partir de l ' h y p o t h è s e que cette hausse s'appliquera à compter du 1er juillet 
1996. 
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Transferts fédéraux 

A p r è s avoir d i m i n u é de 3,4 % en 1994-1995 , les transferts f inanc iers en prove-
nance du gouvernement f é d é r a l devraient augmente r de 0,9 % en 1995 -1996 et 
d iminuer fortement au cours des a n n é e s su ivan tes , soit de 17,4 % en 1996-
1997 et de 2 0 , 9 % en 1997-1998 . S u r une b a s e d 'exerc ice , c ' e s t - à - d i r e en 
imputant les montants e n c a i s s é s à l ' a n n é e à laquel le ils s e rapportent, la b a i s s e 
d e s transferts f é d é r a u x s e r a de 5 , 6 % en 1995-1996 et d 'environ 1 6 % en 
m o y e n n e les deux a n n é e s su ivantes . 

T A B L E A U B.4 

ÉVOLUTION DES REVENUS DE TRANSFERTS FÉDÉRAUX 
(en millions de dollars) 

1990-91 1991-92 1992-93 1993-94 1994-95p 1995-96P 1996-97P 1997-98P 

Base de ca isse 6 998,6 6 772,0 7 794,3 7 791,2 7 527,0 7 595,0 6 276,0 4 962,0 
Variation en % 4,4 - 3,2 15,1 — - 3,4 0,9 - 1 7 , 4 - 20,9 

Ajustement pour imputer les montants 
à l ' a n n é e à laquelle ils se rapportent - 120,3 216,6 - 264,9 - 98,7 212,0 - 289,0 146,0 192,0 

Base d'exercice 6 878,3 6 988,6 7 529,4 7 692,5 7 739,0 7 306,0 6 422,0 5 154,0 
Variation en % 8,2 1,6 7,7 2,2 0,6 - 5,6 - 12,1 - 19,7 

P: R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 et p r é v i s i o n s pour les a n n é e s suivantes. 

L a diminution des transferts f inanciers en p rovenance du gouve rnemen t f é d é r a l , 
sur l 'horizon de p r é v i s i o n , d é c o u l e essent ie l lement d e s c o u p u r e s importantes du 
gouvernement f é d é r a l à s e s p rogrammes de transferts aux prov inces et de la 
c ro i ssance des transferts f i scaux ( 2 ) . 

E n 1995-1996 , les droits par habitant au F inancemen t d e s p rog rammes é t a b l i s 
( F P E ) , qui é t a i e n t g e l é s j u s q u ' à la fin de 1994 -1995 , son t i n d e x é s se lon la 
c ro i ssance du P N B par habitant, moins trois points de pou rcen tage . L a fa ib le 
h a u s s e d e s droits totaux, c o n j u g u é e à la c r o i s s a n c e du transfert f isca l , 
cont inuera d ' e n t r a î n e r , pour le Q u é b e c , une diminution du transfert f inancier . 

(2) Les transferts fiscaux correspondent à des points d ' i m p ô t sur le revenu des particuliers et sur le revenu 
imposable des s o c i é t é s que le gouvernement f é d é r a l a historiquement c e s s é de percevoir, permettant 
aux provinces d'occuper l 'espace fiscal l a i s s é vacant. Le gouvernement f é d é r a l soustrait les transferts 
fiscaux des droits totaux afin d ' é t a b l i r les transferts financiers qu'il verse r é e l l e m e n t aux provinces. Ainsi, 
lorsque la valeur des transferts fiscaux augmente, les transferts financiers diminuent. 
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Baisse importante 
des transferts fédé­
raux à compter de 
1996-1997 

P a r ai l leurs, la contr ibution f é d é r a l e au R é g i m e d 'ass is tance publ ique du C a n a d a 
( R A P C ) d iminuera en 1995-1996 en raison pr incipalement de la r é d u c t i o n des 
d é p e n s e s admiss ib les au partage en vertu de ce p rogramme. 

À compter de 1996-1997 , la chute importante des transferts f é d é r a u x r é s u l t e 
pr inc ipalement de l ' impact des mesures du budget f é d é r a l du 27 f é v r i e r 1995 . Le 
gouvernement f é d é r a l a alors a n n o n c é de nouve l les coupu res de 2,5 mil l iards de 
dol lars en 1996-1997 et de 4,5 mill iards de dol lars en 1997-1998 à l ' é g a r d des 
contr ibut ions à l 'ensemble des prov inces, au titre de la s a n t é , de l 'ense ignement 
pos tseconda i re , de l'aide soc ia le et des serv ices soc iaux . C e s coupu res seront 
e f f e c t u é e s dans le cadre de la mise en p lace du Transfert soc ia l canad ien (TSC) 
qui remplacera le F P E et le R A P C . E n 1996-1997 , le Q u é b e c s e r a p r i v é de 
650 mil l ions de dol lars. L ' a n n é e su ivante, dans l ' h y p o t h è s e o ù le Transfert soc ia l 
canad ien serait r é p a r t i au prorata de la populat ion, le Q u é b e c dev ra a s s u m e r un 
manque à gagner de 1 880 mil l ions de do l la rs ( 3 ) . 

Dépenses budgétaires 

Des mesures repré­
sentant 1,3 milliard 
de dollars pour geler 
les dépenses de 
programmes en 
1995-1996 

Lors du d é p ô t des c r é d i t s 1995-1996 à l ' A s s e m b l é e nat ionale, les d é p e n s e s 
b u d g é t a i r e s s ' é t a b l i s s a i e n t à 42 557 mill ions de dol lars, en h a u s s e de 1,0 % par 
rapport à l ' a n n é e p r é c é d e n t e . 

Cet te augmentat ion est e n t i è r e m e n t attr ibuable à la h a u s s e du serv ice de la 
dette totale pu isque les d é p e n s e s de p rogrammes ont é t é g e l é e s à leur n iveau 
de 1994-1995 . Le gel des d é p e n s e s de p rogrammes a n é c e s s i t é un effort 
b u d g é t a i r e é v a l u é à 1 333 mill ions de dol lars en plus de ne p r é v o i r a u c u n e 
indexat ion pour les sa la i res . A ins i , les budgets a l l o u é s à c h a c u n d e s g rands 
sec teurs de d é p e n s e s ont é t é recondui ts. L e s enve loppes de c r é d i t s a l l o u é e s en 
1995-1996 aux doma ines de la s a n t é et des se rv i ces soc iaux , de l ' é d u c a t i o n et 
de la s é c u r i t é du revenu sont essent ie l lement du m ê m e montant que les 
d é p e n s e s de 1994-1995 . Pou r les autres doma ines , l 'enveloppe de 1994-1995 a 
é t é recondui te g lobalement , mais avec cer ta ines r é a l l o c a t i o n s entre m i n i s t è r e s . 

P a r ai l leurs, le p r é s e n t budget a n n o n c e cer ta ines mesu res dont l'effet c o m b i n é 
est de r é d u i r e les d é p e n s e s de p rogrammes de 71 mil l ions de dol lars par 
rapport à l'objectif p r é s e n t é dans le Livre des c r é d i t s 1995-1996 . L e s d é p e n s e s 
de p rog rammes diminueront donc de 0,2 % en 1995-1996 . D e plus, la p r é v i s i o n 
du serv ice de la dette totale est é g a l e m e n t r é v i s é e à la ba i sse de 71 mil l ions de 
dol lars pour 1995-1996 . 

(3) L'annexe E p r é s e n t e les d é t a i l s de l'impact des mesures du dernier budget f é d é r a l sur les transferts 
f é d é r a u x . 
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Ains i , les d é p e n s e s b u d g é t a i r e s s ' é l è v e r o n t à 42 415 mil l ions de dol lars en 
1995-1996. El les seront en h a u s s e de 0,7 % seu lement par rapport à ce l les de 
l ' a n n é e d e r n i è r e , ce qui est largement i n f é r i e u r à la c r o i s s a n c e du PIB nomina l 
(4,9 %) et au taux d'inflation (2,0 %). 

C o m p t e tenu de la c ro i ssance naturel le des d é p e n s e s de p rog rammes , la 
poursui te du gel des d é p e n s e s de p rogrammes d e m a n d e r a un effort b u d g é t a i r e 
de 1 551 mil l ions de dol lars en 1996-1997 et d'un montant addi t ionnel de 
1 390 mil l ions de dol lars en 1997-1998. Toutefo is , le gouvernement est ime qu'i l 
faut faire mieux que le gel des d é p e n s e s de p rog rammes afin de r é g l e r 
rapidement le p r o b l è m e du d é f i c i t et de l 'endettement. L e s d é p e n s e s de 
p rogrammes seront donc r é d u i t e s de 500 mil l ions de dol lars en 1996-1997 et 
d'un montant addi t ionnel de 500 mil l ions de dol lars en 1997-1998 . 

De plus, en raison de l' impact n é g a t i f du dernier budget f é d é r a l , d e s r é d u c t i o n s 
addi t ionnel les des d é p e n s e s de p rogrammes de 7 2 5 mil l ions de dol lars seront 
requ ises en 1997-1998. 

E n c o n s é q u e n c e , en tenant compte de l 'ensemble de c e s mesu res , les 
d é p e n s e s de p rogrammes diminueront de 1,6 % en 1996-1997 et de 3,2 % en 
1997 -1998 ( 4 ) . 

(4) Voir la note 2 du tableau B.5. 
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T A B L E A U B.5 

EVOLUTION DES DÉPENSES BUDGÉTAIRES 
(en millions de dollars) 

1990-91 1991-92 1992-93 1993-94 1994-95p 1995-96P 1996-97P 1997-98P 

D é p e n s e s de program­
mes avant budget 

Variation en % 

Moins : effort requis 
pour geler les d é p e n ­
ses de programmes 

— 1996-1997 
— 1997-1998 

Moins : impact net des 
mesures du budget 

• r é d u c t i o n du niveau 
des d é p e n s e s de 
programmes 
— 1996-1997 
— 1997-1998 

• autres mesures du 
budget 

Moins : r é d u c t i o n 
additionnelle des 
d é p e n s e s de pro­
grammes requise, en 
raison de l'impact du 
dernier budget f é d é r a l ( 2 ) 

Dépenses de pro-
grammes après 
budget 
Variation en % 

Service de la dette 
totale 

Variation en % 

- 31 601,8 ( 1 ) 

8,1 

- 31 601,8 (1 ) 

8,1 

- 4 436,7 
8,7 

- 33 974,7 - 35 590,7 - 35 634,0 - 36 269,0 
7,5 4,8 0,1 1,8 

- 3 3 974,7 - 35 590,7 - 35 634,0 - 36 269,0 
7,5 4,8 0,1 1,8 

- 4 666,0 - 4 756,3 
5,2 1,9 

- 5 316,4 - 5 862,0 
11,8 10,3 

36 269,0 - 37 820,0 - 39 210,0 
— 4,3 3,7 

1 551,0 

1 551,0 

1 551,0 
1 390,0 
2 941,0 

_71,0 

500,0 

150.0 

500,0 
500,0 

63,Q 
71,0 650,0 1 063,0 

725,0 

36 198,0 - 35 619,0 - 34 481,0 
- 0 , 2 - 1,6 - 3,2 

- 6 217,0 - 6 104,0 - 6 326,0 
6,1 - 1,8 3,6 

Dépenses budgétaires 
après budget 

Variation en % 
- 36 038,5(1) 

8,2 
- 38 640,7 - 40 347,0 - 40 950,4 - 42 131,0 

7,2 4,4 1,5 2,9 
42 415,0 - 41 723,0 - 40 807,0 

0,7 - 1,6 - 2 , 2 

Taux de croissance du 
PIB nominal en % * 

Taux d'inflation au 
Canada en % * 

3,1 

4,8 

1,2 

5,6 

1,1 

1,5 

2,6 

1,8 

4,2 

0,2 

4,9 

2,0 

4,8 

2,1 

4,7 

2,3 

P: R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 et p r é v i s i o n s pour les a n n é e s suivantes. 
* Pour l ' a n n é e civile se terminant trois mois avant la fin de l ' a n n é e f i n a n c i è r e . 
(1) D o n n é e s a j u s t é e s en excluant l'impact des mesures d'anticipation de d é p e n s e s e f f e c t u é e s de 1987-1988 à 1989-1990. 
(2) Dans le cadre des mesures additionnelles requises, en raison de l'impact n é g a t i f du dernier budget f é d é r a l , pour é q u i l i b r e r les o p é r a t i o n s 

courantes en 1997-1998, des mesures totalisant 1 400 millions de dollars devront ê t r e mises en oeuvre en 1997-1998. Le tableau B.3 
i n t é g r a n t l ' h y p o t h è s e que le taux de la taxe de vente aura é t é h a u s s é de un point de pourcentage au cours de 1996, le p r é s e n t tableau 
i n t è g r e l ' h y p o t h è s e que le montant r é s i d u e l des mesures requises prendra la forme d'une r é d u c t i o n additionnelle des d é p e n s e s de 
programmes. 
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Diminution importante La mise en oeuvre des mesures affectant les d é p e n s e s permett ra de r é d u i r e la 
de la part des dépen- part des d é p e n s e s du gouvernement dans le PIB à 24,1 % en 1995 -1996 . Ce t te 
ses dans le PIB part cont inuera à diminuer par la sui te, pour s ' é t a b l i r à 21 ,2 % en 1997 -1998 , 

c e qui est i n f é r i e u r au creux atteint en 1988-1989 . 

G R A P H I Q U E B.1 

DÉPENSES BUDGÉTAIRES ( 1 ) 

(en pourcentage du PIB) 

27% 

2 6 % 25.7 

21 % 21,2 

20 % i 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

1985-86 1987-88 1989-90 1991-92 1993-94 1995-96 p 1997-98 p 

P: R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 et p r é v i s i o n s pour les a n n é e s suivantes. 
(1) D o n n é e s a j u s t é e s en excluant l'impact des mesures d'anticipation des d é p e n s e s e f f e c t u é e s 

de 1987-1988 à 1989-1990. 
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Principaux indicateurs financiers 

Déficit budgétaire 

L a b a i s s e du d é f i c i t b u d g é t a i r e à 3 975 mil l ions de dol lars en 1995-1996 
e n t r a î n e r a une r é d u c t i o n importante du rapport d é f i c i t b u d g é t a i r e / P I B qui s e 
s i tuera à 2,3 % , comparat ivement à 3,4 % en 1994-1995 . C e rapport s e r a r é d u i t 
enco re davan tage au cours des procha ines a n n é e s , de sorte qu'i l s e r a de 0,9 % 
en 1997-1998 . 

G R A P H I Q U E B.2 

DÉFICIT BUDGÉTAIRE ET BESOINS FINANCIERS NETS 
(en pourcentage du PIB) 

4 % 

3,4 

0 % i 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

1985-86 1987-88 1989-90 1991-92 1993-94 1995-96 p 1997-98 p 

P: R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 et p r é v i s i o n s pour les a n n é e s suivantes. 

Besoins financiers nets 

L a b a i s s e du d é f i c i t b u d g é t a i r e e n t r a î n e r a une r é d u c t i o n t r è s importante d e s 
beso ins f inanciers nets, qui s e situeront à 2 900 mil l ions de dol lars en 1995 -
1996. C o m p t e tenu que la diminution du d é f i c i t s e poursu ivra au cours d e s 
p rocha ines a n n é e s , les beso ins f inanciers nets seront r é d u i t s à 850 mil l ions de 
dol lars en 1997-1998 . A ins i , les beso ins f inanciers nets en pourcen tage du P IB , 
qui é t a i e n t de 2,9 % en 1994-1995 , diminueront à 0,4 % en 1997-1998 . 

Baisse importante du 
déficit budgétaire en 
1995-1996 

Baisse significative 
des besoins finan-
ciers nets 
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Dette 

Diminution, dès 1995- L a mise en oeuvre du plan f inancier du p r é s e n t budget permettra de r é d u i r e , 
1996, de la dette du dès 1995-1996, la dette du gouvernement en pourcen tage du produit i n t é r i e u r 
gouvernement en brut 
pourcentage du PIB 

Le ratio dette d i recte/PIB s e s i tuera à 29,1 % en 1995-1996 et d iminuera à 
27 ,6 % en 1997-1998. Quan t à la dette totale, qui comprend la dette directe et 
les engagemen ts nets c o m p t a b i l i s é s à l ' é g a r d des r é g i m e s de retraite d e s 
e m p l o y é s des sec teurs publ ic et parapubl ic , son po ids par rapport au P IB 
c o m m e n c e r a é g a l e m e n t à diminuer à compter de 1995-1996 , pour p a s s e r de 
44,4 % en 1994-1995 à 41,8 % en 1997-1998 . 

G R A P H I Q U E B.3 

DETTE DU GOUVERNEMENT À LA FIN DE L'ANNÉE FINANCIÈRE ( 1 ) 

(en pourcentage du PIB) 

5 0 % 
44,4 

2 0 % 
Dette directe 

10 % 

0 % i 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

1985-86 1987-88 1989-90 1991-92 1993-94 1995-96P 1997-98 p 

P: R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 et p r é v i s i o n s pour les a n n é e s suivantes. 
(1) D o n n é e s a j u s t é e s en excluant l'impact des mesures d'anticipation de d é p e n s e s e f f e c t u é e s 

de 1987-1988 à 1989-1990. 
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Service de la dette 

Le serv ice de la dette directe et les i n t é r ê t s sur le compte d e s r é g i m e s de retraite 
sont en h a u s s e de 355 mil l ions de dol lars en 1995-1996 , c e qui r e p r é s e n t e une 
augmenta t ion de 6,1 % par rapport à l ' a n n é e 1994-1995 . 

E n 1995-1996 , le serv ice de la dette directe r e p r é s e n t e r a 11,7 % d e s revenus 
b u d g é t a i r e s du gouvernement , soit une l é g è r e ba i sse par rapport au ratio de 
11,9 % en 1994-1995 . Il d iminuera l é g è r e m e n t par la sui te. Quan t au serv ice de 
la dette totale, il demeure ra stable au cours des p rocha ines a n n é e s . 

G R A P H I Q U E B.4 

SERVICE DE LA DETTE ( 1 ) 

(en pourcentage des revenus b u d g é t a i r e s ) 

2 0 % 

16,2 16,2 
Service de la dette totale -

11,0 

Service de la dette directe 

5 % 

0 % i 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

1985-86 1987-88 1989-90 1991-92 1993-94 1995-96 p 1997-98 p 

P: R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 et p r é v i s i o n s pour les a n n é e s suivantes. 
(1) D o n n é e s a j u s t é e s en excluant l'impact des mesures d'anticipation de d é p e n s e s e f f e c t u é e s 

de 1987-1988 à 1989-1990. 
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1997-1998 

Solde des opérations courantes 

Surplus des opéra- Le d é f i c i t des o p é r a t i o n s couran tes est r é d u i t substant ie l lement en 1995 -1996 , 
tions courantes en passan t de 4 007 mil l ions de dol lars l ' a n n é e d e r n i è r e à 2 199 mil l ions de dol lars 

cette a n n é e . L e s mesu res a n n o n c é e s dans le p r é s e n t budget permettront de 
d é g a g e r un l é g e r surp lus des o p é r a t i o n s couran tes en 1997 -1998 . 

T A B L E A U B.6 

SOLDE DES OPÉRATIONS COURANTES ( 1 ) 

(en millions de dollars) 

1990-91 1991-92 1992-93 1993-94 1994-95p 1995-96p 1996-97P 1997-98P 

- 1 551,7 - 2 941,5 - 3 420,5 - 3 496,9 - 4 007,0 - 2 199,0 - 1 483,0 37,0 

P: R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 et p r é v i s i o n s pour les a n n é e s suivantes. 
(1) Le solde des o p é r a t i o n s courantes r e p r é s e n t e la d i f f é r e n c e entre le d é f i c i t b u d g é t a i r e et les d é p e n s e s 

d'immobilisations. 
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Le d é f i c i t des o p é r a t i o n s courantes, qui r e p r é s e n t a i t 2,4 % du PIB en 1994-1995 , 
s e s i tuera à 1 , 3 % du PIB en 1995-1996 et s e r a é l i m i n é en 1997-1998 , 
c o n f o r m é m e n t à l 'engagement pris par le gouvernement . 

G R A P H I Q U E B.5 

SOLDE DES OPÉRATIONS COURANTES ( 1 ) 

(en pourcen tage du PIB) 

1 % 

0,0 

- 1.3 

0 % 

-1 % 

-2 % 

-2,4 

-3 % i 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

1985-86 1987-88 1989-90 1991-92 1993-94 1995-96 p 1997-98P 

P: R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 et p r é v i s i o n s pour les a n n é e s suivantes. 
(1) Le solde des o p é r a t i o n s courantes r e p r é s e n t e la d i f f é r e n c e entre le dé f i c i t b u d g é t a i r e et les 

d é p e n s e s d'immobilisations. 
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Conclusion 

Le gouvernement du Q u é b e c a a m o r c é l 'automne dernier un red ressement majeur 
des f inances publ iques du Q u é b e c . 

L ' é q u i l i b r e des o p é r a t i o n s courantes est un objectif incontournable du plan 
b u d g é t a i r e retenu. Il faut en effet c e s s e r de t r a n s f é r e r aux g é n é r a t i o n s futures la 
facture des serv ices dont b é n é f i c i e la g é n é r a t i o n p r é s e n t e . C 'es t un iquement de 
cette f a ç o n que l 'endettement du gouvernement en proport ion du P IB pourra ê t r e 
r é d u i t et que le fardeau du serv ice de la dette pourra ê t r e a l l é g é . 

M a l g r é l ' impact du dernier budget f é d é r a l , le gouvernement du Q u é b e c maint ient 
son objectif d ' é q u i l i b r e r les o p é r a t i o n s couran tes en 1997-1998 . Il p rendra donc les 
mesu res n é c e s s a i r e s pour atteindre cet objectif. 
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Annexe B Addenda 

Informations additionnelles sur la situation 
financière du gouvernement du Québec 
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TABLEAU B.a.1 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
SOMMAIRE DES OPÉRATIONS FINANCIÈRES ( 1 ) ( 2 ) 

(en millions de dollars) 

Opérations budgétaires 

Revenus Transferts Total des 
autonomes fédéraux revenus Dépenses Déficit 

1970-1971 2 672,5 1 118,7 3 791,2 - 3 926,2 - 135,0 

1971-1972 3 110,1 1 312,8 4 422,9 - 4 768,7 - 345,8 

1972-1973 3 672,8 1 262,4 4 935,2 - 5 255,6 - 320,4 

1973-1974 4 258,4 1 384,8 5 643,2 - 6 282,9 - 639,7 

1974-1975 5 244,0 1 882,4 7 126,4 - 7 528,6 - 402,2 

1975-1976 5 974,5 2 235,8 8 210,3 - 9 138,2 - 927,9 

1976-1977 6 981,3 2 529,7 9 511,0 - 10 654,7 - 1 143,7 

1977-1978 7 820,8 3 100,2 10 921,0 - 11 580,0 - 659,0 

1978-1979 8 331,7 3 291,9 11 623,6 - 13 111,1 - 1 487,5 

1979-1980 9 256,3 3 766,4 13 022,7 - 15 371,9 - 2 349,2 

1980-1981 10 534,3 3 912,4 14 446,7 - 17 896,8 - 3 450,1 

1981-1982 13 216,2 4 505,0 17 721,2 - 20 299,2 - 2 578,0 

1982-1983 14 332,8 5 191,9 19 524,7 - 21 943,7 - 2 419,0 

1983-1984 15 357,5 6 247,6 21 605,1 - 23 705,9 - 2 100,8 

1984-1985 15 770,1 6 259,7 22 029,8 - 25 825,5 - 3 795,7 

1985-1986 17 726,9 6 200,6 23 927,5 - 27 271,4 - 3 343,9 

1986-1987 19 454,0 5 850,0 25 304,0 - 28 123,2 - 2 819,2 

1987-1988 21 916,0 6 143,9 28 059,9 - 30 443,1 - 2 383,2 

1988-1989 23 274,4 6 417,4 29 691,8 - 31 324,7 - 1 632,9 

1989-1990 24 283,8 6 705,9 30 989,7 - 32 660,9 - 1 671,2 

1990-1991 25 981,3 6 998,6 32 979,9 - 35 821,4 - 2 841,5 

1991-1992 27 666,9 6 772,0 34 438,9 - 38 640,7 - 4 201,8 

1992-1993 27 620,3 7 794,3 35 414,6 - 40 347,0 - 4 932,4 

1993-1994 28 265,0 7 791,2 36 056,2 - 40 950,4 - 4 894,2 

1994-1995 p 28 889,0 7 527,0 36 416,0 - 42 131,0 - 5 715,0 

P: R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995. 
(1) Un montant n é g a t i f indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. 
(2) Les d o n n é e s f i n a n c i è r e s sont p r é s e n t é e s sur la base de la structure b u d g é t a i r e et f i n a n c i è r e en vigueur en 1995-1996. 
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Perspectives à moyen terme de la situation financière du gouvernement du Québec 

Opérations non budgétaires 

Placements, Provision pour Besoins 
prêts et Régimes financer l'assainis- Autres financiers 

avances de retraite sèment des eaux comptes Surplus nets 

- 72,6 1,6 15,6 - 55,4 - 190,4 
- 62,9 1,1 — 104,1 42,3 - 303,5 
- 52,6 - 0,5 — - 8,4 - 61,5 - 381,9 

- 121,8 24,6 - 440,1 342,9 - 296,8 
- 146,0 104,3 — 278,8 237,1 - 165,1 
- 185,9 109,1 — 599,1 522,3 - 405,6 
- 182,5 186,4 — - 193,3 - 189,4 - 1 333,1 
- 228,7 264,4 — - 533,2 - 497,5 - 1 156,5 
- 188,3 315,7 — 108,2 235,6 - 1 251,9 
- 188,2 682,8 — 500,7 995,3 - 1 353,9 

- 56,3 822,3 - 384,6 1 150,6 - 2 299,5 
- 586,6 1 007,3 — 28,1 448,8 - 2 129,2 
- 761,1 1 051,2 — - 84,5 205,6 - 2 213,4 
- 671,7 1 056,7 — - 499,0 - 114,0 - 2 214,8 
- 167,4 1 183,5 — 809,5 1 825,6 - 1 970,1 

40,4 1 269,0 4,3 359,2 1 672,9 - 1 671,0 
- 379,7 1 354,8 9,8 96,8 1 081,7 - 1 737,5 
- 680,3 2 203,0 12,2 - 517,8 1 017,1 - 1 366,1 
- 669,5 1 634,0 14,9 - 350,9 628,5 - 1 004,4 
- 515,7 1 163,8 - 3,6 210,4 854,9 - 816,3 
- 458,1 1 873,7 — - 56,2 1 359,4 - 1 482,1 
- 410,3 1 915,7 20,9 20,8 1 547,1 - 2 654,7 
- 490,2 1 525,1 15,1 - 30,8 1 019,2 - 3 913,2 
- 623,7 1 668,6 14,7 8,8 1 068,4 - 3 825,8 

- 1 113,0 1 520,0 43,0 380,0 830,0 - 4 885,0 
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Budget 1995-1996 

TABLEAU B.a.2 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
DETTE TOTALE À LA FIN DE L'ANNÉE FINANCIÈRE ( 1 ) 

Régimes 
Dette directe(2) de retraite(3) Dette totale 

En millions En % En millions En % En millions En % 
de dollars du PIB de dollars du PIB de dollars du PIB 

1970-1971 2 478,5 11,0 — — 2 478,5 11,0 

1971-1972 2 919,7 12,0 — — 2 919,7 12,0 

1972-1973 3 309,2 12,2 — — 3 309,2 12,2 

1973-1974 3 678,8 11,9 — 3 678,8 11,9 

1974-1975 4 029,9 11,1 67,2 0.2 4 097,1 11,3 

1975-1976 4 955,3 12,1 179,1 0,4 5 134,4 12,5 

1976-1977 6 035,0 12,7 354,2 0,7 6 389,2 13,4 

1977-1978 7 111,0 13,6 619,6 1,2 7 730,6 14,8 

1978-1979 8 325,0 14,3 915,4 1,6 9 240,4 15,9 

1979-1980 9 472,0 14,6 1 598,2 2,5 11 070,2 17,0 

1980-1981 12 247,0 17,0 2 420,5 3,4 14 667,5 20,3 

1981-1982 14 184,0 17,7 3 427,8 4,3 17 611,8 22,0 

1982-1983 16 485,0 19,5 4 488,7 5,3 20 973,7 24,8 

1983-1984 18 880,0 20,7 5 545,4 6,1 24 425,4 26,8 

1984-1985 21 216,0 21,2 6 728,9 6,7 27 944,9 27,9 

1985-1986 23 633,0 22,0 7 997,9 7,4 31 630,9 29,5 

1986-1987 25 606,0 22,0 9 352,7 8,0 34 958,7 30,0 

1987-1988 26 819,0 20,9 10 882,7 8,5 37 701,7 29,4 

1988-1989 27 091,3 19,3 12 596,6 9,0 39 687,9 28,2 

1989-1990 27 699,2 18,6 14 320,2 9,6 42 019,4 28,3 

1990-1991 29 636,7 19,4 16 227,2 10,6 45 863,9 30,0 

1991-1992 33 105,6 21,4 18 142,9 11,7 51 248,5 33,1 

1992-1993 39 230,7 25,0 19 668,0 12,5 58 898,7 37,6 

1993-1994 45 159,5 28,1 20 483,1 12,7 65 642,6 40,8 

1994-1995 p 52 482,0 31,3 21 989,1 13,1 74 471,1 44,4 

P: R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995. 
(1) D o n n é e s a j u s t é e s en excluant l'impact des mesures d'anticipation de d é p e n s e s e f f e c t u é e s de 1987-1988 à 1989-1990. 
(2) Comprend les bons du t r é s o r et la dette à long terme. À compter de 1976-1977, la dette en monnaies é t r a n g è r e s est e x p r i m é e en 

é q u i v a l e n t canadien selon les taux de change au 31 mars de l ' a n n é e f i n a n c i è r e c o n s i d é r é e . 
(3) Solde du compte des r é g i m e s de retraite moins le montant a c c u m u l é dans le Fonds d'amortissement des r é g i m e s de retraite. 
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T A B L E A U B.a.3 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
SERVICE DE LA DETTE ( 1 ) 

Service de la Intérêts sur le compte Service de la 
dette directe des régimes de retraite(2) dette totale 

En millions 
de dollars 

En % des 
revenus 

budgétaires 
En millions 

de dollars 

En % des 
revenus 

budgétaires 
En millions 

de dollars 

En % des 
revenus 

budgétaires 

1970-1971 179,6 4,7 — — 179,6 4,7 

1971-1972 204,5 4,6 — — 204,5 4,6 

1972-1973 236,8 4,8 — — 236,8 4,8 

1973-1974 282,0 5,0 — — 282,0 5,0 

1974-1975 288,0 4,0 — — 288,0 4,0 

1975-1976 360,0 4,4 — — 360,0 4,4 

1976-1977 447,4 4,7 — — 447,4 4,7 

1977-1978 598.6 5,5 — — 598,6 5,5 

1978-1979 755,5 6,5 54,0 0,5 809,5 7,0 

1979-1980 883,5 6,8 87,6 0,7 971,1 7,5 

1980-1981 1 217,9 8,4 164,6 1,1 1 382,5 9,6 

1981-1982 1 687,3 9,5 263,4 1,5 1 950,7 11,0 

1982-1983 1 920,9 9,8 379,5 1,9 2 300,4 11,8 

1983-1984 2 030,6 9,4 480,3 2,2 2 510,9 11,6 

1984-1985 2 413,4 11,0 597,8 2,7 3 011,2 13,7 

1985-1986 2 648,5 11,1 705,9 3,0 3 354,4 14,0 

1986-1987 2 754,0 10,9 802,2 3,2 3 556,2 14,1 

1987-1988 2 750,9 9,8 924,0 3,3 3 674,9 13,1 

1988-1989 2 665,2 9,0 1 070,9 3,6 3 736,1 12,6 

1989-1990 2 828,9 9,1 1 252,1 4,0 4 081,0 13,2 

1990-1991 3 026,2 9,2 1 410,5 4,3 4 436,7 13,5 

1991-1992 3 221,8 9,4 1 444,2 4,2 4 666,0 13,5 

1992-1993 3 475,4 9,8 1 280,9 3,6 4 756,3 13,4 

1993-1994 3 750,4 10,4 1 566,0 4,3 5 316,4 14,7 

1994-1995 p 4 331,0 11,9 1 531,0 4,2 5 862,0 16,1 

P: R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995. 
(1) D o n n é e s a j u s t é e s en excluant l'impact des mesures d'anticipation de d é p e n s e s e f f e c t u é e s de 1987-1988 à 1989-1990. 
(2) Montant des i n t é r ê t s i m p u t é s sur le compte des r é g i m e s de retraite moins les revenus du Fonds d'amortissement des r é g i m e s de retraite. 

Annexe B 23 



Budget 1995-1996 

T A B L E A U B.a.4 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
SOLDE DES OPÉRATIONS COURANTES 
(en mil l ions de dol lars) 

Dépenses 
budgétaires 

Dépenses 
totales 

(-) d'Immobilisations(1) 

Dépenses 
(=) courantes (+) 

Revenus 
budgétaires 

Solde des 
opérations 

(=) courantes 

1970-1971 - 3 926,2 - 437,9 - 3 488,3 3 791,2 302,9 

1971-1972 - 4 768,7 - 651,3 - 4 117,4 4 422,9 305,5 

1972-1973 - 5 255,6 - 674,0 - 4 581,6 4 935,2 353,6 

1973-1974 - 6 282,9 - 726,3 - 5 556,6 5 643,2 86,6 

1974-1975 - 7 528,6 - 888,2 - 6 640,4 7 126,4 486,0 

1975-1976 - 9 138,2 - 981,0 - 8 157,2 8 210,3 53,1 

1976-1977 - 10 654,7 - 820,1 - 9 834,6 9 511,0 - 323,6 

1977-1978 - 11 580,0 - 839,9 - 10 740,1 10 921,0 180,9 

1978-1979 - 13 111,1 - 936,2 - 12 174,9 11 623,6 - 551,3 

1979-1980 - 15 371,9 - 926,4 - 14 445,5 13 022,7 - 1 422,8 

1980-1981 - 17 896,8 - 920,6 - 16 976,2 14 446,7 - 2 529,5 

1981-1982 - 20 299,2 - 961,5 - 19 337,7 17 721,2 - 1 616,5 

1982-1983 - 21 943,7 - 1 099,7 - 20 844,0 19 524,7 - 1 319,3 

1983-1984 - 23 705,9 - 1 156,2 - 22 549,7 21 605,1 - 944,6 

1984-1985 - 25 825,5 - 1 270,3 - 24 555,2 22 029,8 - 2 525,4 

1985-1986 - 27 271,4 - 1 269,1 - 26 002,3 23 927,5 - 2 074,8 

1986-1987 - 28 123,2 - 1 050,8 - 27 072,4 25 304,0 - 1 768,4 

1987-1988 - 30 443,1 - 1 100,7 - 29 342,4 28 059,9 - 1 282,5 

1988-1989 - 31 324,7 - 1 303,4 - 30 021,3 29 691,8 - 329,5 

1989-1990 - 32 660,9 - 1 229,3 - 31 431,6 30 989,7 - 441,9 

1990-1991 - 35 821,4 - 1 289,8 - 34 531,6 32 979,9 - 1 551,7 

1991-1992 - 38 640,7 - 1 260,3 - 37 380,4 34 438,9 - 2 941,5 

1992-1993 - 40 347,0 - 1 511,9 - 38 835,1 35 414,6 - 3 420,5 

1993-1994 - 40 950,4 - 1 397,3 - 39 553,1 36 056,2 - 3 496,9 

1994-1995 p - 42 131,0 - 1 708,0 - 40 423,0 36 416,0 - 4 007,0 

P: R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995. 
(1) Les d é p e n s e s totales d'immobilisations comprennent les immobilisations directes du gouvernement, les subventions pour fins 

d'immobilisations ainsi que la partie des subventions pour service de dette a f f é r e n t e au remboursement de capital. 
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La situation financière du gouvernement et les emprunts du secteur public 

Les opérations financières du gouvernement(1) 

Lors du D iscours sur le budget du 12 mai 1994, le d é f i c i t b u d g é t a i r e p r é v u pour 
1994-1995 é t a i t de 4 425 mil l ions de dol lars. E n d é c e m b r e dernier, d a n s le 
document « L e s f inances du gouvernement : une autre f a ç o n de g é r e r s ' i m p o s e » , 
il a é t é i n d i q u é que, s i aucun ges te n ' é t a i t p o s é , le d é f i c i t atteindrait 6 127 mil-
l ions de dol lars. Toutefo is , le gouvernement a alors a n n o n c é que d e s m e s u r e s 
seraient pr ises pour augmenter les revenus de 147 mil l ions de dol lars et é l i m i n e r 
le d é p a s s e m e n t de 264 mil l ions de dol lars i d e n t i f i é aux d é p e n s e s de p rog rammes 
et a insi limiter le d é f i c i t à 5 716 mil l ions de dol lars. 

T A B L E A U C.1 

MESURES ANNONCÉES EN DÉCEMBRE 1994 POUR LIMITER LE DÉFICIT 
DE 1994-1995 
(en mil l ions de dol lars) 

Revenus 

A c t i v i t é s de vé r i f i ca t i on et de perception du m i n i s t è r e du Revenu et lutte au 
travail au noir 100 

Plan d'action pour enrayer le commerce i l léga l des boissons alcooliques 30 

Implantation du r é s e a u de l o t e r i e s - v i d é o de L o t o - Q u é b e c dans les bars, 
brasseries et tavernes 17 

147 

D é p e n s e s 

É l i m i n a t i o n du d é p a s s e m e n t iden t i f ié aux d é p e n s e s de programmes 264 

Total 411 

L e s mesu res m ises en oeuvre depu is d é c e m b r e ont atteint leurs object i fs: le 
d é p a s s e m e n t aux d é p e n s e s de p rogrammes a é t é r é s o r b é et les m e s u r e s 
affectant les revenus ont f inalement r a p p o r t é 155 mil l ions de dol lars. 

(1 ) L'analyse des o p é r a t i o n s f i n a n c i è r e s repose sur les r é s u l t a t s é t a b l i s selon la structure b u d g é t a i r e et f i n a n c i è r e 
en vigueur pour l'exercice financier 1994-1995. Par ailleurs, les d o n n é e s inscrites aux tableaux historiques 
en annexe ont, à des fins comparatives, é t é a j u s t é e s sur la base de la structure b u d g é t a i r e et f i n a n c i è r e qui 
p r é v a u d r a en 1995-1996. 
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L e s r é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s des o p é r a t i o n s f i n a n c i è r e s du gouvernement pour 
1994 -1995 indiquent que le d é f i c i t b u d g é t a i r e s ' é t a b l i t à 5 7 1 5 mil l ions de dol lars. 
Il s 'agit n é a n m o i n s d 'une hausse de 1 290 mil l ions de dol lars par rapport au 
d é f i c i t de 4 425 mil l ions de dol lars p r é v u au moment du budget de mai dernier. 

P a r rapport à la p r é v i s i o n du D iscours sur le budget, les revenus b u d g é t a i r e s de 
l 'exercice f inancier 1994-1995 sont i n f é r i e u r s de 887 mil l ions de dol lars. Cet te 
d é t é r i o r a t i o n s 'exp l ique par la diminution de 681 mil l ions de dol lars des revenus 
au tonomes et la ba isse de 206 mill ions de dol lars des transferts f é d é r a u x . 
L'objectif de d é p e n s e s de programmes de 36 269 mil l ions de dol lars f i x é lors du 
dernier budget a é t é r e s p e c t é g r â c e aux mesu res mises en oeuvre pour é l i m i n e r 
le d é p a s s e m e n t qui avait é t é i d e n t i f i é à l 'automne. Toutefo is , le c o û t du serv ice de 
la dette est en h a u s s e de 403 mill ions de dol lars par rapport au n iveau p r é v u au 
moment du budget. 

Quan t aux beso ins f inanciers nets, ils s e sont é t a b l i s à 4 885 mil l ions de dol lars, 
soit 2 0 mil l ions de dol lars de plus que le montant de la p r é v i s i o n rendue publ ique 
le 8 d é c e m b r e 1994. C e r é s u l t a t r e p r é s e n t e cependan t une h a u s s e de 1 9 5 5 mil­
l ions de dol lars par rapport à la p r é v i s i o n du budget de mai 1994. Cet te variat ion 
r e f l è t e l ' impact de l 'augmentat ion de 1 290 mil l ions de dol lars du d é f i c i t des 
o p é r a t i o n s b u d g é t a i r e s et de la d é t é r i o r a t i o n de 665 mil l ions de dol lars du 
surp lus des o p é r a t i o n s non b u d g é t a i r e s . 

Du c ô t é des o p é r a t i o n s de f inancement , on consta te une h a u s s e de 2 7 9 7 mil l ions 
de dol lars de la variat ion de la dette directe et une r é d u c t i o n de 993 mil l ions de 
dol lars du montant p o r t é au F o n d s d 'amort issement des r é g i m e s de retraite, le 
ve rsemen t qui avait é t é p r é v u au moment du budget n'ayant pas é t é e f f e c t u é . Pa r 
ai l leurs, une augmentat ion de 1 835 mil l ions de dol lars du n iveau de l 'enca isse par 
rapport à la p r é v i s i o n initiale a é t é r é a l i s é e . 

Déficit budgétaire de 
5 715 millions de 
dollars 

Besoins financiers 
nets de 4 885 millions 
de dollars 
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La situation financière du gouvernement et les emprunts du secteur public 

TABLEAU C .2 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
SOMMAIRE DES OPÉRATIONS FINANCIÈRES 
(en millions de dollars) 

1993-1994 1994-1995 

Résultats 
réels 

Discours sur 
le budget 

du 1994-05-12 
Résultats 

préliminaires ( 2 ) Variations 

Opérations budgétaires 
Revenus autonomes 
Transferts du gouvernement du Canada 

28 265,0 
7 791,2 

29 570,0 
7 733,0 

28 889,0 
7 527,0 

- 681,0 
- 206,0 

Total des revenus 36 056,2 37 303,0 36 416,0 - 887,0 

D é p e n s e s de programmes 
Service de la dette 

- 35 634,0 
- 5 316,4 

- 36 269,0 
- 5 459,0 

- 36 269,0 
- 5 862,0 - 403,0 

Total des d é p e n s e s - 40 950,4 - 41 728,0 - 42 131,0 - 403,0 

Déficit - 4 894,2 - 4 425,0 - 5 715,0 - 1 290,0 

Opérations non budgétaires 
Placements, p r ê t s et avances 
R é g i m e s de retraite 
Provision pour financer l'assainissement 

des eaux 
Autres comptes 

- 623,7 
1 668,6 

14,7 
8,8 

- 542,0 
1 774,0 

46,0 
217,0 

- 1 113,0 
1 520,0 

43,0 
380,0 

- 571,0 
- 254,0 

- 3,0 
163,0 

Surplus 1 068,4 1 495,0 830,0 - 665,0 

Besoins financiers nets - 3 825,8 - 2 930,0 - 4 885,0 - 1 955,0 

Opérations de financement 
Variation de l'encaisse 
Variation de la dette directe 
Fonds d'amortissement des r é g i m e s de 

retraite(1) 

675,6 
4 003,7 

- 853,5 

1 284,0 
2 653,0 

- 1 007,0 

- 551,0 
5 450,0 

- 14,0 

- 1 835,0 
2 797,0 

993,0 

Total du financement des opérations 3 825,8 2 930,0 4 885,0 1 955,0 

N.B.: Un montant n é g a t i f indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. Pour la variation de l 'encaisse, un 
montant n é g a t i f indique une augmentation et un montant positif une r é d u c t i o n . 

(1 ) C e fonds d'amortissement est d e s t i n é à recevoir des sommes afin de pourvoir é v e n t u e l l e m e n t au versement des prestations de retraite qui 
sont à la charge du gouvernement, selon les dispositions des r é g i m e s de retraite du secteur public. Les revenus produits par ce fonds y sont 
a c c u m u l é s et sont p o r t é s en diminution des i n t é r ê t s inscrits au compte des r é g i m e s de retraite. 

(2) Les r é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 sont é t a b l i s sur la base des d o n n é e s r é e l l e s e n r e g i s t r é e s d'avril 1994 à f é v r i e r 1995 et d'une 
estimation a r r ê t é e au 21 avril 1995 des r é s u l t a t s de mars pour lesquels des transactions seront inscrites j u s q u ' à la fermeture des livres aux 
o p é r a t i o n s de l ' a n n é e 1994-1995, aux termes des conventions comptables en vigueur. 
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Budget 1995-1996 

Les revenus budgétaires 

P o u r l ' a n n é e f i n a n c i è r e 1994-1995, les revenus b u d g é t a i r e s s ' é l è v e n t à 36 4 1 6 mil-
l ions de dol lars, soit une h a u s s e de 1,0 % par rapport aux r é s u l t a t s de 1993-1994 . 
L a c r o i s s a n c e des revenus au tonomes est de 2,2 % alors que les transferts 
f é d é r a u x diminuent de 3,4 % . 

Les revenus autonomes 

L e s revenus au tonomes du gouvernement sont r é v i s é s à la ba i sse de 681 mil l ions 
de dol lars par rapport aux p r é v i s i o n s du D iscours sur le budget 1994 -1995 . C e 
r é s u l t a t provient de l'effet c o m b i n é de plusieurs é l é m e n t s . 

T A B L E A U C.3 

SOMMAIRE DE L'ÉVOLUTION DES REVENUS AUTONOMES 
(en millions de dollars) 

1993-1994 1994-1995 

Résultats 
réels 

Discours sur 
le budget 

du 1994-05-12 
Résultats 

préliminaires 

Variations 
par rapport 
au budget 

Variations 
par rapport 

à 1993-1994 

(%) 

I m p ô t sur le revenu des 
particuliers 11 765,9 12 394,0 11 730,0 - 664,0 - 0,3 

Fonds des services de s a n t é 2 932,1 3 202,0 3 221,0 19,0 9,9 

I m p ô t s des s o c i é t é s 1 953,8 2 266,0 2 137,0 - 129,0 9,4 

Ventes au dé ta i l 5 578,6 5 787,0 5 683,0 - 104,0 1,9 

Carburants 1 263,5 1 348,0 1 365,0 17,0 8,0 

Tabac 288,2 164,0 184,0 20,0 - 36,2 

Entreprises du gouvernement 1 677,0 2 027,0 2 153,0 126,0 28,4 

Autres sources 2 805,9 2 382,0 2 416,0 34,0 - 13,9 

Total des revenus 
autonomes 28 265,0 29 570,0 28 889,0 - 681,0 2,2 
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À l ' i m p ô t des particuliers, les revenus sont r é v i s é s à la ba i sse de 664 mil l ions de 
dol lars en 1994-1995. Trois ra isons expl iquent cet é c a r t . D 'abord , le n iveau de 
l ' i m p ô t a f f é r e n t à l ' a n n é e d' imposit ion 1993 a é t é de 2 2 0 mil l ions de dol lars 
i n f é r i e u r à c e qui é t a i t a n t i c i p é . L a c ro i ssance moindre que p r é v u d e s sa la i res et 
t ra i tements ( 1 ) et des prestat ions d ' a s s u r a n c e - c h ô m a g e en 1994-1995 a é g a l e -
ment e n t r a î n é une r é v i s i o n à la ba i sse d'environ 195 mil l ions de dol lars des 
d é d u c t i o n s à la source . Enf in , le n iveau des remboursements a f f é r e n t s à l ' a n n é e 
d' imposit ion 1994 e f f e c t u é s en f é v r i e r et mars dernier, qui a atteint 4 0 7 mil l ions de 
dol lars, a é t é plus é l e v é que p r é v u . 

P a r ai l leurs, les cot isat ions au F o n d s des se rv i ces de s a n t é sont r é v i s é e s à la 
h a u s s e de 19 mil l ions de dol lars. L e s cot isat ions p e r ç u e s en moins , en raison de 
la c ro i ssance i n f é r i e u r e à cel le p r é v u e des sa la i res et t rai tements, ont é t é plus que 
c o m p e n s é e s par des cot isat ions plus é l e v é e s provenant d e s revenus autres que 
les sa la i res . 

A u x i m p ô t s des s o c i é t é s , les revenus sont i n f é r i e u r s de 129 mil l ions de dol lars en 
1994-1995 . Cet te r é v i s i o n s 'exp l ique notamment par l'utilisation plus forte 
q u ' a n t i c i p é de certa ins c r é d i t s d ' i m p ô t , en particulier ceux ayant trait à la recherche 
et d é v e l o p p e m e n t ainsi q u ' à la formation de la main-d 'oeuvre . 

L e s revenus des taxes à la consommat ion ont é g a l e m e n t é t é mo ins é l e v é s que 
p r é v u . E n ce qui conce rne les revenus de la taxe sur les ven tes au d é t a i l , ils sont 
r é d u i t s de 104 mil l ions de dol lars en 1994-1995 par rapport à la p r é v i s i o n du 
D iscours sur le budget, en raison pr incipalement de l 'assiette assujet t ie à la T V Q 
qui a p r o g r e s s é moins rapidement que p r é v u au moment du budget . Cet te r é v i s i o n 
à la ba i sse est en partie c o m p e n s é e par les h a u s s e s de 17 et 20 mil l ions de 
dol lars respect ivement des revenus au chapi t re des taxes sur les carburan ts et le 
tabac . P a r ai l leurs, en 1994-1995 , les revenus de la taxe sur le t abac ont c h u t é de 
3 6 , 2 % par rapport à 1993-1994 suite à la r é d u c t i o n des taux de taxat ion 
a n n o n c é e en f é v r i e r 1994. 

L e s revenus provenant des entrepr ises du gouvernement sont, pour leur part, 
s u p é r i e u r s de 126 mil l ions de dol lars par rapport à la p r é v i s i o n du D iscours sur le 
budget du 12 mai 1994, m a l g r é la r é v i s i o n à la ba i sse de 165 mil l ions de dol lars 

(1 ) À ce jour, l ' é v o l u t i o n des recettes aux cotisations au Fonds des services de s a n t é indique que la cro issance 
des salaires et traitements serait de 2,8 % pour l ' a n n é e financière 1994-1995 par rapport à 3,4 % p r é v u au 
Discours sur le budget 1994-1995. La p r é v i s i o n de 2,8 % pour l ' a n n é e f i n a n c i è r e 1994-1995 retenue aux fins 
de la p r é v i s i o n des revenus, qui correspond à 3,1 % pour l ' a n n é e civile 1994, est d i f f é r e n t e de celle de 2,0 % 
é t a b l i e aux fins de la p r é v i s i o n é c o n o m i q u e et qui repose sur les e n q u ê t e s de Statistique C a n a d a (voir 
l 'annexe D). Selon les analyses r é a l i s é e s au m i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c , les d o n n é e s de Statistique 
Canada devraient ê t r e r é v i s é e s à la hausse. 
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des r é s u l t a t s provenant des privatisations a n t i c i p é e s au moment du budget. C e t 
é c a r t d é c o u l e pr inc ipalement d'un apport addi t ionnel de 299 mil l ions de dol lars 
r é s u l t a n t d 'une modif icat ion à la m é t h o d e de consol idat ion de leurs b é n é f i c e s nets 
aux revenus du gouvernement . 

À cet é g a r d , il faut rappeler que, depuis 1986, le gouvernement prend en compte 
d a n s s e s é t a t s f inanciers les r é s u l t a t s des s o c i é t é s d ' É t a t dans lesque l les il d é t i e n t 
une part icipation en capi ta l -act ions. L a m é t h o d e u t i l i s é e cons is te à conso l ider les 
b é n é f i c e s nets de c e s s o c i é t é s dans l 'exercice f inancier du gouvernement durant 
lequel s e termine leur propre a n n é e f i n a n c i è r e . 

Ce r ta ines s o c i é t é s d ' É t a t à capi ta l -act ions ont une date de fin d ' a n n é e f i n a n c i è r e 
autre que le 31 mars , date de fin de l 'exercice f inancier du gouvernement . Il s 'agit 
d ' H y d r o - Q u é b e c (31 d é c e m b r e ) , de la S o c i é t é g é n é r a l e de f inancement du 
Q u é b e c (31 d é c e m b r e ) , de la S o c i é t é q u é b é c o i s e des transports (31 d é c e m b r e ) , 
de la S o c i é t é de d é v e l o p p e m e n t de la Ba ie J a m e s (31 d é c e m b r e ) , de S i d b e c 
(31 d é c e m b r e ) et de la S o c i é t é des é t a b l i s s e m e n t s de plein air du Q u é b e c 
(31 mai). C o m m e les fins d 'exerc ices f inanciers de c e s s o c i é t é s d i f f è r e n t de ce l le 
du gouvernement , les é t a t s f inanciers du gouvernement ne r e f l è t e n t pas 
a d é q u a t e m e n t leurs r é s u l t a t s . 

A f in , d 'une part, d'uniformiser les m é t h o d e s de consol idat ion des b é n é f i c e s de 
toutes les s o c i é t é s d ' É t a t et d 'assurer une mei l leure b a s e de compara i son et, 
d'autre part, de r é t a b l i r la synchronisat ion c o m p l è t e entre les b é n é f i c e s nets 
c o n s o l i d é s des s o c i é t é s d ' É t a t et l ' a n n é e f i n a n c i è r e du gouvernement , des 
modif icat ions ont é t é a p p o r t é e s à la m é t h o d e de consol idat ion des b é n é f i c e s nets 
d e s s o c i é t é s d ' É t a t d è s l 'exercice 1994-1995 . Pour ce faire, les b é n é f i c e s de c e s 
s o c i é t é s d ' É t a t ont é t é a j u s t é s en fonction d ' é t a t s f inanciers i n t é r i m a i r e s couvrant 
la p é r i o d e entre la fin de leur exerc ice f inancier et le 31 mars 1995. 

Pou r l 'exercice 1994-1995 , l 'application de c e s modif icat ions a m è n e la c o n s o l i d a -
tion des r é s u l t a t s pour une p é r i o d e de qu inze mois d ' o p é r a t i o n pour les s o c i é t é s 
d ' É t a t dont l 'exercice f inancier s e termine le 31 d é c e m b r e . P a r c o n s é q u e n t , en 
1994-1995 , cet a justement non r é c u r r e n t r e p r é s e n t e des impacts b u d g é t a i r e s pour 
le gouvernement de 2 9 0 mil l ions de dol lars, dont 299 mil l ions de dol lars à titre de 
revenus et 9 mil l ions de dol lars à titre de d é p e n s e s affectant la provis ion pour 
pertes sur p lacements en act ions. Ce t a justement s e d é t a i l l e c o m m e suit: 
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TABLEAU C.4 

INCIDENCE EN 1994-1995 DE LA MODIFICATION À LA MÉTHODE 
DE CONSOLIDATION DES BÉNÉFICES NETS DES SOCIÉTÉS D'ÉTAT 
(en mil l ions de dol lars) 

Bénéfices nets 
selon la date 

de fin d'exercice 

Ajustement 
résultant de 

la modification 
Bénéfices nets 

consolidés 

H y d r o - Q u é b e c 

S o c i é t é g é n é r a l e de financement 
du Q u é b e c 

Sidbec 

S o c i é t é des é t a b l i s s e m e n t s de 
plein air du Q u é b e c 

S o c i é t é q u é b é c o i s e des 
transports 

S o c i é t é de d é v e l o p p e m e n t de 
la Baie James 

667,0 

79,0 

7,0 

- 8,0 

255,0 

46,0 

- 7,0 

- 4,0 

922,0 

125,0 

- 12,0 

Total 745,0 290,0 1 035,0 

P a r ai l leurs, la h a u s s e de 10 mil l ions de dol lars du b é n é f i c e net de la S o c i é t é d e s 
a lcoo ls du Q u é b e c est attr ibuable aux efforts du gouvernement dans s a lutte à la 
con t rebande d 'a lcool . L a h a u s s e d e s revenus en p rovenance d ' H y d r o - Q u é b e c 
s 'exp l ique pr incipalement par la modif ication a p p o r t é e à la m é t h o d e de c o n s o l i d a ­
tion de s e s b é n é f i c e s nets aux revenus du gouvernement , dont l'effet est toutefois 
en partie a t t é n u é par une ba isse du vo lume des ven tes d ' é l e c t r i c i t é . 

Quan t aux revenus p r é v u s au titre des autres entrepr ises du gouvernement , la 
ba i sse de 24 mil l ions de dol lars s 'expl ique pr incipalement par la r é v i s i o n à la 
ba isse de 165 mill ions de dol lars des r é s u l t a t s qui é t a i e n t a t tendus init ialement d e s 
o p é r a t i o n s de privat isat ions, p r e s q u ' e n t i è r e m e n t c o m p e n s é e par une h a u s s e de 
144 mil l ions de dol lars des b é n é f i c e s de la S o c i é t é g é n é r a l e de f inancement du 
Q u é b e c , r é s u l t a n t d 'une r e n t a b i l i t é acc rue de s e s p lacements et de la pr ise en 
compte de s e s b é n é f i c e s nets jusqu 'au 31 mars 1995. 

Les transferts du gouvernement du Canada 

P a r rapport à la p r é v i s i o n du D iscours sur le budget de mai 1994, les r é s u l t a t s 
p r é l i m i n a i r e s pour l ' a n n é e 1994-1995 indiquent une r é v i s i o n à la b a i s s e de 
206 mill ions de dol lars des transferts du gouvernement du C a n a d a . 
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TABLEAU C.5 

SOMMAIRE DE L'ÉVOLUTION 
DES TRANSFERTS DU GOUVERNEMENT DU CANADA 
(en millions de dollars) 

1993-1994 1994-1995 

Discours sur Variations Variations 
Résultats 

réels 
le budget 

du 1994-05-12 
Résultats 

préliminaires 
par rapport 
au budget 

par rapport 
à 1993-1994 

(%) 

P é r é q u a t i o n 3 812,0 3 723,0 3 543,0 - 180,0 - 7,1 

Contributions aux programmes 
de b i e n - ê t r e 2 005,0 1 970,0 2 093,0 123,0 4,4 

Autres transferts l iés aux 
accords fiscaux 1 742,6 1 841,0 1 880,0 39,0 7,9 

Autres programmes 231,6 199,0 11,0 - 188,0 - 95,3 

Total des transferts du 
gouvernement du Canada 7 791,2 7 733,0 7 527,0 - 206,0 - 3,4 

L e s revenus de p é r é q u a t i o n sont i n f é r i e u r s de 180 mil l ions de dol lars aux 
p r é v i s i o n s init iales. Deux facteurs s e conjuguent pour expl iquer l 'essent ie l de cette 
r é v i s i o n . D 'abord , les modif icat ions aux d o n n é e s de populat ion a p p o r t é e s en 
sep tembre dernier par Stat ist ique C a n a d a , en particulier à l 'estimation du nombre 
de r é s i d e n t s non permanents par prov ince, s e sont traduites par une ba i sse de la 
part de populat ion du Q u é b e c dans les c inq prov inces const i tuant la norme de 
p é r é q u a t i o n . Il en est r é s u l t é une ba isse des droits de p é r é q u a t i o n à l ' é g a r d de 
1992-1993 , 1993-1994 et 1994-1995 totalisant 255 mil l ions de dol lars, qui s 'es t 
r é p e r c u t é e sur les pa iements faits au Q u é b e c en 1994-1995 . Ce t impact n é g a t i f 
a é t é en partie c o m p e n s é par la r é v i s i o n à la h a u s s e de la p é r é q u a t i o n d é c o u l a n t 
de la mise à jour des revenus assujett is de l 'ensemble des prov inces c a n a d i e n n e s . 

L e s contr ibut ions aux p rogrammes de b i e n - ê t r e ( R é g i m e d 'ass is tance publ ique du 
C a n a d a ) sont s u p é r i e u r e s de 123 mill ions de dol lars aux p r é v i s i o n s init iales, en 
raison du fait que les d é p e n s e s admiss ib les au p a r t a g é ont é t é plus é l e v é e s que 
p r é v u et que la va leur du transfert f iscal a é t é r é v i s é e à la ba i sse , c e qui e n t r a î n e 
une h a u s s e du transfert f inancier. 
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L e s revenus au titre des autres transferts l i é s aux acco rds f iscaux (pr inc ipalement 
le f inancement des p rogrammes é t a b l i s ) sont s u p é r i e u r s de 39 mil l ions de dol lars 
à la p r é v i s i o n du D iscours sur le budget 1994-1995 . C e r é s u l t a t r e f l è t e d 'abord une 
r é v i s i o n à la ba i sse de la va leur du transfert f iscal , qui augmen te d'autant la 
contribution f é d é r a l e v e r s é e s o u s forme de transfert f inancier. Ce t te h a u s s e est 
cependan t part iel lement r é d u i t e par la r é v i s i o n à la ba i sse d e s revenus au titre du 
programme f é d é r a l de stabi l isat ion des revenus des prov inces . E n novembre 
dernier, le gouvernement f é d é r a l a a n n o n c é qu'il ne c o n s i d é r a i t pas le Q u é b e c 
admiss ib le au programme de stabi l isat ion pour 1991 -1992 . Il n 'a d o n c p a s v e r s é 
les 282 mil l ions de dol lars qui avaient é t é p r é v u s aux revenus de transferts 
f é d é r a u x de 1994-1995 . Cependan t , il a v e r s é une a v a n c e de 125 mil l ions de 
dol lars à l ' é g a r d de la r é c l a m a t i o n relative à l ' a n n é e 1992 -1993 . 

L e s revenus r e ç u s au titre des autres p rogrammes de transferts sont r é v i s é s à la 
ba isse de 188 mil l ions de dol lars par rapport aux p r é v i s i o n s init iales. Cet te 
variat ion est pr incipalement r e l i é e aux m o d a l i t é s de remboursement du transfert 
f iscal relatif au programme d'al locat ions aux jeunes . E n vertu de c e s m o d a l i t é s , le 
gouvernement du Q u é b e c ef fectue, le 1 e r avril de c h a q u e a n n é e , le rembourse-
ment de la m o i t i é du montant a f f é r e n t à l ' a n n é e f i n a n c i è r e qui p r é c è d e et la m o i t i é 
du montant a f f é r e n t à cel le qui c o m m e n c e . Cet te a n n é e , le 1 e r avril n ' é t a n t pas un 
jour ouvrab le , le montant a f f é r e n t à 1994-1995 (186 mil l ions de dol lars) a é t é v e r s é 
le 31 mars 1995, alors que celui a f f é r e n t à l ' a n n é e 1995-1996 (215 mil l ions de 
dollars) a é t é p a y é le 3 avril 1995. 
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Les dépenses budgétaires 

Objectif de dépenses pou r l ' a n n é e f i n a n c i è r e 1994-1995, les r é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s des d é p e n s e s 
de programmes b u d g é t a i r e s sont é t a b l i s à 42 131 mill ions de dol lars, soit 4 0 3 mil l ions de dol lars 
atteint 

de plus que p r é v u au D iscours sur le budget du 12 mai 1994, c e qui r e p r é s e n t e 
une c ro i ssance annuel le de 2,9 % . S e u l e la h a u s s e des c o û t s r e l i é s au serv ice 
de la dette expl ique cette augmentat ion pu isque le gouvernement , tel qu'il s 'y 
é t a i t e n g a g é en d é c e m b r e dernier, a pris les mesu res de redressement qui 
s ' imposa ient afin de respecter l'objectif de d é p e n s e s de p rog rammes f i x é lors du 
budget . L a c ro i ssance des d é p e n s e s de p rogrammes a donc é t é l i m i t é e à 1,8 % . 

T A B L E A U C.6 

ÉVOLUTION DES DÉPENSES BUDGÉTAIRES 
(en millions de dollars) 

1993-1994 1994-1995 

Résultats 
réels 

Discours sur 
le budget 

du 1994-05-12 
Résultats 

préliminaires 

Variations 
par rapport 
au budget 

Variations 
par rapport 

à 1993-1994 

(%) 

D é p e n s e s de programmes 35 634,0 36 269,0 36 269,0 1,8 

Service de la dette ( 1 ) 5 316,4 5 459,0 5 862,0 403.0 10,3 

Total des dépenses 40 950,4 41 728,0 42 131,0 403,0 2,9 

(1) Comprend les c o û t s du service de la dette directe et les d é p e n s e s d ' i n t é r ê t s sur le solde du compte des r é g i m e s de retraite. 
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TABLEAU C .7 

SOMMAIRE DE L'ÉVOLUTION DES DÉPENSES 
(en millions de dollars) 

1994-1995 

Dépenses de 
programmes 

Service 
de la dette Total 

Crédits initiaux(1) 37 111,7 5 314,0 42 425,7 

Plus: ( 2 ) 

• R é v i s i o n de la p r é v i s i o n du service de 
la dette 

• Mesures a n n o n c é e s au Discours 49,0 
145,0 145,0 

49,0 

Moins: ( 3 ) 

• C r é d i t s p é r i m é s 
• Variation de la provision pour pertes sur 

placements en actions 

- 870,0 

- 21,7 

— - 870,0 

- 2 1 , 7 

Dépenses - Discours sur Se budget 36 269,0 5 459,0 41 728,0 

D é p e n s e s additionnelles 102,8 490,0 592,8 

C r é d i t s p é r i m é s additionnels - 85,1 - 87,0 - 172,1 

Ajustement de la variation de la provision pour 
pertes sur placements en actions - 17,7 - 17,7 

Résultats préliminaires 36 269,0 5 862,0 42 131,0 

Variation par rapport au Discours sur le 
budget du 12 mai 1994 403,0 403,0 

(1) Excluant les placements, p r ê t s et avances. 
(2) D é p e n s e s additionnelles a n n o n c é e s au Discours sur le budget. 
(3) P é r e m p t i o n de c r é d i t s a n n o n c é e au Discours sur le budget et lors du d é p ô t des c r é d i t s . 

Les dépenses de programmes 

L e s d é p e n s e s de p rogrammes s ' é t a b l i s s e n t à 36 269 mil l ions de dol lars. D e s 
d é p e n s e s addi t ionnel les de 102,8 mil l ions de dol lars, par rapport aux p r é v i s i o n s 
du D iscours sur le budget de mai dernier, ont é t é f i n a n c é e s à m ê m e d e s c r é d i t s 
non u t i l i s é s à certa ins postes de d é p e n s e s , suite aux m e s u r e s pr ises par le 
gouvernement pour s 'assurer d'atteindre l'objectif de d é p e n s e s de p rog rammes . 

À l ' é g a r d des d é p e n s e s de p rogrammes, les c r é d i t s non d é p e n s é s s ' é l è v e n t à 
955,1 mil l ions de dol lars, soit 2,6 % du total des c r é d i t s a u t o r i s é s . 

Annexe C 13 



Budget 1995-1996 

Le service de la dette 

L e s r é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s du serv ice de la dette s ' é t a b l i s s e n t à 5 862 mil l ions de 
dol lars, dont 4 331 mil l ions de dol lars au serv ice de la dette directe et 1 531 mil-
l ions de dol lars pour les i n t é r ê t s sur le compte des r é g i m e s de retraite, soit une 
augmenta t ion de 4 0 3 mill ions de dol lars par rapport au n iveau p r é v u au moment 
du budget. 

Ce t te variat ion r e f l è t e l'effet c o m b i n é de l 'augmentat ion de 490 mil l ions de dol lars 
du serv ice de la dette directe et de la r é d u c t i o n de 87 mil l ions de dol lars d e s 
d é p e n s e s d ' i n t é r ê t s sur le compte des r é g i m e s de retraite. L 'augmentat ion du 
serv ice de la dette directe s 'expl ique essent ie l lement par la h a u s s e des taux 
d ' i n t é r ê t , la d é p r é c i a t i o n du dollar canad ien par rapport à cer ta ines d e v i s e s 
é t r a n g è r e s et la h a u s s e importante des emprunts e f f e c t u é s . 

Quan t à la diminution des i n t é r ê t s inscrits au compte des r é g i m e s de retraite, el le 
est attr ibuable à la comb ina ison de deux facteurs. D 'abord, la r é v i s i o n a n n o n c é e 
en d é c e m b r e dernier de la m é t h o d e de ca lcu l du taux d ' i n t é r ê t app l icab le au 
compte d e s r é g i m e s de retraite, permettant de mieux arr imer le taux de rendement 
a p p l i q u é au so lde du compte à celui obtenu par les cot isat ions d e s e m p l o y é s 
d é p o s é e s à la C a i s s e de d é p ô t et p lacement du Q u é b e c , a e n t r a î n é une r é d u c t i o n 
de 2 1 0 mil l ions de dol lars des i n t é r ê t s . De plus, les revenus du F o n d s d 'amor t isse-
ment d e s r é g i m e s de retraite, qui sont p o r t é s en d é d u c t i o n des i n t é r ê t s inscrits au 
compte des r é g i m e s de retraite, ont é t é de 123 mil l ions de dol lars mo ins é l e v é s 
que p r é v u , en raison d'un rendement i n f é r i e u r aux p r é v i s i o n s et du fait qu 'aucun 
d é p ô t addi t ionnel n'a é t é e f f e c t u é en 1994-1995 . 
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L e s o p é r a t i o n s n o n b u d g é t a i r e s 

S e l o n les r é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s , le surp lus des o p é r a t i o n s non b u d g é t a i r e s total ise 
830 mil l ions de dol lars, soit 665 mil l ions de dol lars de mo ins que p r é v u au 
D iscours sur le budget de mai 1994. Cet te variat ion r e f l è t e no tamment un accro is -
semen t de 571 mil l ions de dol lars des beso ins de fonds au titre d e s p lacemen ts , 
p r ê t s et a v a n c e s et une ba isse de 254 mil l ions de dol lars du surp lus p r é v u du 
compte des r é g i m e s de retraite, part iel lement c o m p e n s é s par une a m é l i o r a t i o n de 
163 mil l ions de dol lars du so lde des autres comptes non b u d g é t a i r e s . 

T A B L E A U C.8 

SOMMAIRE DES OPÉRATIONS NON BUDGÉTAIRES 
(en millions de dollars) 

1994-1995 

Discours sur 
le budget 

du 1994-05-12 
Résultats 

préliminaires Variations 

Placements, prêts et avances 

Entreprises du gouvernement 
• Capital-actions et mise de fonds et 

variation de la valeur de consolida­
tion des placements 

• P rê t s et avances 
- 550,1 

20.8 
- 1 155,1 

42.1 
- 605,0 

21.3 

Sous-total - 529,3 - 1 113,0 - 583,7 

P r ê t s et avances aux m u n i c i p a l i t é s , 
organismes municipaux, particuliers, 
s o c i é t é s et autres - 12.7 12.7 

Total des placements, p r ê t s et avances - 542,0 - 1 113,0 - 571,0 

Régimes de retraite 1 774,0 1 520,0 - 254,0 

Provision pour financer l'assainissement 
des eaux 46,0 43,0 - 3,0 

Autres comptes 217,0 380,0 163,0 

Surplus 1 495,0 830,0 - 665,0 

N.B.: Un montant n é g a t i f indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. 
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L'augmentat ion d e s beso ins de f inancement de 605 mill ions de dol lars e n r e g i s t r é e , 
par rapport aux p r é v i s i o n s initiales, au titre des p lacements dans les entrepr ises 
du gouvernement s 'expl ique d 'une part par l 'augmentat ion de 477,4 mil l ions de 
dol lars de la variat ion de la valeur de consol idat ion d e s p lacements dans c e s 
s o c i é t é s . El le s 'exp l ique é g a l e m e n t par une augmentat ion de 127,6 mil l ions de 
dol lars des beso ins nets de f inancement au titre de souscr ipt ion au capi ta l -act ions 
et de mise de fonds dans c e s s o c i é t é s , d é c o u l a n t pr inc ipalement de la r é v i s i o n à 
la ba i sse du rachat d 'act ions qui avait é t é p r é v u à l ' é g a r d des pr ivat isat ions 
a n n o n c é e s lors du dernier D iscours sur le budget. 

P a r ai l leurs, la variat ion de 21 ,3 mil l ions de dol lars au titre des p r ê t s et a v a n c e s 
aux entrepr ises du gouvernement est attr ibuable au montant non u t i l i s é de la 
provis ion inscrite aux p r é v i s i o n s init iales. 

L a diminution de 12,7 mil l ions de dol lars des p r ê t s et a v a n c e s aux m u n i c i p a l i t é s , 
o rgan i smes munic ipaux, part icul iers, s o c i é t é s et autres d é c o u l e pr inc ipa lement de 
l 'augmentat ion de 13,7 mil l ions de dol lars de la provision pour c r é a n c e s dou teuses 
par rapport aux p r é v i s i o n s du budget. 

Le surp lus du compte d e s r é g i m e s de retraite s ' é t a b l i t à 1 520 mil l ions de dol lars, 
soit 254 mil l ions de dol lars de moins que la p r é v i s i o n du D iscours sur le budget 
du 12 mai dernier. Cet te variat ion est notamment due à la r é d u c t i o n de 210 mil-
l ions de dol lars des i n t é r ê t s p o r t é s au compte des r é g i m e s de retraite. P a r ai l leurs, 
les prestat ions ont a u g m e n t é de 29 mil l ions de dol lars par rapport aux p r é v i s i o n s 
de mai dernier. 

L e s o p é r a t i o n s r e l i é e s aux autres comptes non b u d g é t a i r e s r e p r é s e n t e n t essent ie l -
lement les var iat ions d 'une a n n é e à l'autre de c e s pos tes comptab les . C e s 
comp tes é v o l u e n t normalement en fonction du vo lume global d e s t ransact ions 
f i n a n c i è r e s , mais ils peuvent p r é s e n t e r des var iat ions annue l les importantes, leur 
n iveau d é p e n d a n t du synchron isme des o p é r a t i o n s de percept ion et de pa iement . 
P o u r l ' a n n é e 1994-1995 , le so lde des autres comptes p r é s e n t e une sou rce de 
f inancement de 380 mil l ions de dol lars, comparat ivement à cel le de 2 1 7 mil l ions 
de dol lars a n t i c i p é e au D iscours sur le budget 1994-1995 . 
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Le f inancement 

L e s emprunts r é a l i s é s dans l ' a n n é e f i n a n c i è r e 1994 -1995 , pour comb le r les 
beso ins f inanciers du fonds c o n s o l i d é du revenu, ont atteint 8 657 ,8 mil l ions de 
dol lars, en h a u s s e de 1 916,6 mil l ions de dol lars par rapport à l ' a n n é e p r é c é d e n t e . 
D e plus, les emprunts du F o n d s de f inancement ont t o t a l i s é 600 mil l ions de 
dol lars. 

C e vo lume d'emprunts a permis de devance r pour un montant de 1 835 mil l ions 
de dol lars la r é a l i s a t i o n des f inancements qui seront requis pour le fonds c o n s o l i d é 
du revenu en 1995-1996. E n outre, il comprend un montant de 2 994 mil l ions de 
dol lars pour le ref inancement des remboursements d 'emprunts . 

L e s emprunts r é a l i s é s pour le Fonds de f inancement ont é t é r é d u i t s substant ie l le-
ment par rapport à l ' a n n é e p r é c é d e n t e , é t a n t d o n n é qu 'un vo lume de f inancement 
important a pu ê t r e r é a l i s é d i rectement sur les m a r c h é s f inanciers par d ivers 
o rgan ismes gouvernementaux à des condi t ions a v a n t a g e u s e s . 

L a r é a l i s a t i o n du programme de f inancement a é t é c a r a c t é r i s é e pr inc ipalement par 
la d i v e r s i t é des m a r c h é s et des instruments d 'emprunts qui ont é t é mis à contr ibu-
t ion. Le gouvernement a fait appe l au m a r c h é canad ien notamment par le biais de 
bons du t r é s o r , d 'obl igat ions d ' é p a r g n e , de billets à moyen terme et d ' é m i s s i o n s 
p r i v é e s . D e s é m i s s i o n s publ iques ont é t é r é a l i s é e s en f rancs f r a n ç a i s (5 mil-
l iards FF) en tout d é b u t d ' a n n é e et, tout r é c e m m e n t , en dol lars a m é r i c a i n s 
(500 mil l ions $ U S ) et en marks a l l emands (1 milliard DM) . A u s s i , le p rogramme 
de billets à moyen terme en Europe a c o n s t i t u é une sou rce importante de 
f inancement a v e c un vo lume é q u i v a l e n t à plus de 3 mil l iards de dol lars et c e , à 
des condi t ions d'emprunt fort at trayantes. 
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TABLEAU C.9 

SOMMAIRE DES EMPRUNTS RÉALISÉS EN 1994-1995 
(en millions de dollars) 

Devises d'emprunts et marchés 

Fonds 
consolidé 
du revenu 

Fonds de 
financement Total 

(%) 

Dollar canadien 

M a r c h é canadien 

• É m i s s i o n s publiques 
Obligations d ' é p a r g n e 
Obligations n é g o c i a b l e s 
Bons du t r é s o r 
Billets de t r é s o r e r i e 

365,7 
132,7 
325,0 

75,0 

2,4 
365,7 
135,1 
325,0 

75,0 

3,9 
1,5 
3,5 
0,8 

• É m i s s i o n s p r i v é e s 
Caisse de d é p ô t et placement du Q u é b e c 
Autre 

814,8 
100,0 

47B,7 1 293,5 
100,0 

14,0 
1,1 

• Billets à moyen terme 349,9 — 349,9 3,8 

Sous-total 2 163,1 481,1 2 644,2 28,6 

Dollar américain 

M a r c h é canadien 

• Billets à moyen terme 11,4 — 11,4 0,1 

M a r c h é a m é r i c a i n 

• É m i s s i o n s publiques 
Obligations n é g o c i a b l e s 
Billets de t r é s o r e r i e 

718,6 
106,5 76,6 

718,6 
183,1 

7,8 
2,0 

• Billets à moyen terme 126,6 — 126,6 1,3 

M a r c h é de l'eurodollar a m é r i c a i n 

• Billets à moyen terme 322,0 — 322,0 3,5 

Sous-total 1 286,1 76,6 1 361,7 14,7 

Autres monnaies 

• É m i s s i o n s publiques 
M a r c h é du franc f r a n ç a i s 
M a r c h é du mark allemand ( é m i s s i o n mondiale) 

1 181,6 
928,0 

— 1 181,6 
928,0 

12,8 
10,0 

• É m i s s i o n s p r i v é e s 
M a r c h é japonais 332,1 — 332,1 3,6 

• Billets à moyen terme 
M a r c h é e u r o p é e n 2 767,9 42,3 2 810,2 30,3 

Sous-total 5 209,6 42,3 5 251,9 56,7 

Total 8 657,8 600,0 9 257,8 100,0 
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G R A P H I Q U E C.1 

TAUX DE RENDEMENT SUR LES TITRES À LONG TERME 
DES GOUVERNEMENTS DU QUÉBEC ET DU CANADA 

1 1 % - - Q u é b e c 
I] Canada 

10% - . / ^ / 

| f m a m j j a s o n d j f m a m | j a s o n d j f m a m j | a s o n d j f 
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Source: R B C Dominion valeurs m o b i l i è r e s inc. 

G R A P H I Q U E C.2 

ÉCART ENTRE LES TAUX DE RENDEMENT SUR LES TITRES 
À LONG TERME 

1,2 % - . — Q u é b e c - Canada 

M Ontario - Canada 
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Source: R B C Dominion valeurs m o b i l i è r e s inc. 

Annexe C 19 



Budget 1995-1996 

G R A P H I Q U E C.3 

TAUX DE RENDEMENT SUR LES TITRES À COURT TERME 

10 % —Taux de base des prêts bancaires 
-- Taux des bons du trésor du Québec à 3 mois 
-- Taux des bons du trésor du Canada à 3 mois 

8 % - . 

6 % 

4 % 

j f m a m j ) a s o n d j f m a m j j a s o n d j f m a m j j a s o n d j f 
1992 1993 1994 1995 

Sources: Banque du Canada et m i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 

Annexe C 20 



La situation financière du gouvernement et les emprunts du secteur public 

L e s r e m b o u r s e m e n t s d 'emprunts 

L e s r é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s indiquent que les remboursements d 'emprunts pour 
l ' a n n é e f i n a n c i è r e 1994-1995 s ' é l è v e n t à 2 994 mil l ions de dol lars. C e s rembourse -
ments comprennent des o p é r a t i o n s de re f inancement par ant ic ipat ion de 
289 ,5 mil l ions de dol lars. E n effet, devant la p o s s i b i l i t é de r e n é g o c i e r cer ta ins 
emprunts à des condi t ions plus avan tageuses , le gouvernement a e x e r c é d e s 
opt ions de rachat par anticipation sur c e s emprunts qui ne devena ien t normale-
ment pas é c h u s en cours d ' a n n é e . C e s o p é r a t i o n s auront permis de r é d u i r e le 
c o û t du serv ice de la dette de 3,5 mil l ions de dol lars en 1994-1995 et de 
4 ,3 mil l ions de dol lars en 1995-1996. 

Compara t i vement à la p r é v i s i o n de 2 816 mil l ions de dol lars du D iscours sur le 
budget du 12 mai 1994, les remboursements d 'emprunts sont en h a u s s e de 
178 mil l ions de dol lars. Cet te augmentat ion s 'exp l ique par l'effet c o m b i n é de deux 
facteurs. D'une part, les remboursements d 'obl igat ions d ' é p a r g n e e f f e c t u é s 
s ' é t a b l i s s e n t à 790 mill ions de dol lars, en h a u s s e de 234,2 mil l ions de dol lars par 
rapport à la p r é v i s i o n du D iscours sur le budget de mai 1994. Cet te variat ion 
r e f l è t e essent ie l lement des d e m a n d e s de remboursements par ant icipat ion plus 
é l e v é e s que p r é v u de la part des d é t e n t e u r s , en raison des taux d ' i n t é r ê t ayant 
p r é v a l u sur les v é h i c u l e s de p lacements concurrents . P a r ai l leurs, les s o m m e s 
a c c u m u l é e s dans le F o n d s d 'amor t issement de la dette directe sont i n f é r i e u r e s de 
57 ,9 mil l ions de dol lars par rapport aux p r é v i s i o n s du budget, en raison notamment 
d'un rendement moins é l e v é que p r é v u . 

L 'encours des obl igat ions d ' é p a r g n e au 31 mars 1995 s ' é t a b l i t à 1 804 ,2 mil l ions 
de dol lars. 

TABLEAU C.10 

ENCOURS DES OBLIGATIONS D'ÉPARGNE 
(en millions de dollars) 

Encours au 31 mars 1994 2 228,5 

Plus: 

- É m i s s i o n 1993 
- É m i s s i o n 1994 

2,5 ( 1 ) 

363.2 ( 2 ) 365,7 

Moins: 

- Remboursements 790,0 

Encours au 31 mars 1995 1 804,2 

(1) Montant e n c a i s s é a p r è s le 31 mars 1994 de l ' é m i s s i o n 1993 de 568 millions de dollars. 
(2) Montant e n c a i s s é au 31 mars 1995 de l ' é m i s s i o n 1994 de 365 millions de dollars. 
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L a dette directe 

L a dette directe du gouvernement du Q u é b e c , incluant l 'encours des bons du 
t r é s o r , s ' é t a b l i t à 52 482 mill ions de dollars au 31 mars 1995. L e s emprunts 
e f f e c t u é s et les t ransact ions d ' é c h a n g e de taux d ' i n t é r ê t ont r a m e n é la part de la 
dette à taux fixe de 65,8 % l'an dernier à 58,7 % à la fin de l ' a n n é e f i n a n c i è r e 
1994 -1995 , a lors que cel le de la dette à taux var iable s ' é t a b l i s s a i t à 41 ,3 % . 

P a r ai l leurs, l ' é c h é a n c e moyenne p o n d é r é e de la dette directe, exc luant les 
obl igat ions d ' é p a r g n e , les bons du t r é s o r et les billets de t r é s o r e r i e , est p a s s é e de 
9,2 a n s au 31 mars 1994 à 8,7 ans au 31 mars 1995. L 'encours des obl igat ions 
d ' é p a r g n e de 1 804 ,2 mil l ions de dol lars r e p r é s e n t e 3,4 % de la dette directe. 
L 'encours des bons du t r é s o r a a u g m e n t é de 4 5 0 mil l ions de dol lars, pour 
atteindre 3 925 mil l ions de dol lars et ainsi r e p r é s e n t e r 7,5 % de la dette directe. 
L 'encours d e s billets de t r é s o r e r i e , à 1 217 mil l ions de dol lars, en r e p r é s e n t e 
2 ,3 % . 

A u 31 mars 1995, la proportion de la dette directe dont les e n g a g e m e n t s sont 
l i b e l l é s en dol lars canad iens est de 60,9 % , la part en dev i ses é t r a n g è r e s 
s ' é t a b l i s s a n t à 39,1 % . Outre la dette directe, la dette totale du gouvernement 
comprend le so lde du compte d e s r é g i m e s de retraite. L a proport ion en dol lar 
canad ien de la dette totale s ' é l è v e donc à 72,4 % à la m ê m e date. 

T A B L E A U C.11 

DETTE DIRECTE DU GOUVERNEMENT 
INCLUANT L'EFFET DES TRANSACTIONS D'ÉCHANGE DE DEVISES 
RÉSULTATS PRÉLIMINAIRES AU 31 MARS 1995 
(en millions de dollars) 

Monnaies (%) 

Dollar canadien 31 934 60,9 

Dollar a m é r i c a i n 10 275 19,6 

Yen japonais 5 508 10,5 

Franc suisse 2 642 5,0 

Mark allemand 1 429 2,7 

Franc f r a n ç a i s 581 1,1 

Livre sterling 113 0,2 

Total 52 482 100,0 

N.B.: La dette en monnaies é t r a n g è r e s est e x p r i m é e en é q u i v a l e n t canadien selon les taux de change au 
31 mars 1995. 

Annexe C 22 



La situation financière du gouvernement et les emprunts du secteur public 

Les emprunts et les investissements 
du secteur public 

A u cours de l ' a n n é e civile 1994, les emprunts bruts à long terme du sec teu r publ ic 
ont t o t a l i s é 13 311 mil l ions de dol lars, c e qui r e p r é s e n t e une diminut ion de 
2 450 mil l ions de dol lars par rapport à l ' a n n é e p r é c é d e n t e . L e s emprunts d 'Hydro-
Q u é b e c et ceux des autres entrepr ises du gouvernement , en b a i s s e respect ive-
ment de 995 mil l ions de dol lars et de 647 mil l ions de dol lars, expl iquent la plus 
g rande partie de cette diminut ion. U n e partie importante du f inancement du 
gouvernement pour son exerc ice f inancier 1994-1995 ayant é t é r é a l i s é e au 
premier tr imestre de 1995, les emprunts bruts du gouvernement pour 1994 affi-
chent é g a l e m e n t une ba i sse par rapport à 1993. 

T A B L E A U C.12 

EMPRUNTS À LONG TERME DU SECTEUR PUBLIC 
(en millions de dollars) 

Années civiles 

1989 1990 1991 1992 1993 1994'1) 

Emprunts bruts 

Gouvernement ( 2 ) 2 317 2 266 5 949 4 166 6 395 5 757 

Institutions d'enseignement ( 3 ) 504 427 942 530 1 067 805 

É t a b l i s s e m e n t s de s a n t é et 
de services sociaux 122 297 378 466 408 535 

H y d r o - Q u é b e c ( 4 ) 2 926 3 432 5 899 4 021 4 609 3 614 

Autres entreprises du 
gouvernement 742 691 1 283 1 115 1 001 354 

Organismes municipaux 1 992 2 139 2 246 2 292 2 281 2 246 

Total 8 603 9 252 16 697 12 590 15 761 13 311 

Remboursements 5 193 4 513 6 494 7 677 9 101 7 498 

Emprunts nets 3 410 4 739 10 203 4 913 6 660 5 813 

(1) R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s . 
(2) Montants e m p r u n t é s durant l ' a n n é e civile pour les besoins du fonds c o n s o l i d é du revenu, à l'exclusion du 

montant net des emprunts à moins d'un an au titre des o p é r a t i o n s de financement à long terme, ce qui d i f f è r e 
de la liste des emprunts r é a l i s é s p r é s e n t é e plus loin dans ce document. C e s montants excluent aussi les 
emprunts e f f e c t u é s pour les besoins du Fonds de financement, qui sont r é p a r t i s dans les organismes 
auxquels ils é t a i e n t d e s t i n é s . 

(3) Incluant toutes les u n i v e r s i t é s au Q u é b e c . 
(4) Montants e m p r u n t é s durant l ' a n n é e civile, à l'exclusion du montant net des emprunts à moins d'un an au titre 

des o p é r a t i o n s de financement à long terme, ce qui d i f f è r e de la liste des emprunts r é a l i s é s p r é s e n t é e plus 
loin dans ce document. 

Source: M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 
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L e s emprunts bruts l i b e l l é s en dol lars canad iens ont t o t a l i s é 6 001 mil l ions de 
dol lars en 1994, c e qui r e p r é s e n t e 45,1 % des emprunts totaux du sec teur publ ic. 
Quan t aux emprunts bruts l i b e l l é s en dol lars a m é r i c a i n s , ils ont atteint 3 586 mil-
l ions de dol lars, soit 26 ,9 % du total, alors que les emprunts d a n s les autres 
monna ies s ' é t a b l i s s a i e n t à 3 724 mill ions de dol lars ou 28,0 % du total. 

P a r ai l leurs, compte tenu des ref inancements et des remboursements , les 
emprunts nets du sec teur publ ic sont é v a l u é s à 5 813 mil l ions de dol lars en 1994. 
L e rapport des emprunts nets au produit i n t é r i e u r brut s 'est é t a b l i à 3,5 % en 1994. 
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G R A P H I Q U E C.4 

EMPRUNTS BRUTS DU SECTEUR PUBLIC PAR MONNAIE 
(en millions de dollars) 

11 000 H Dollars canadiens 

1989 1990 1991 1992 1993 1994 

Source: M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 

G R A P H I Q U E C.5 

EMPRUNTS NETS DU SECTEUR PUBLIC PAR RAPPORT 
AU PRODUIT INTÉRIEUR BRUT 

7% 

1985 1986 1987 1988 1989 1990 1991 1992 1993 1994 

Source: M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 
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TABLEAU C.13 

INVESTISSEMENTS DU SECTEUR PUBLIC 
(en millions de dollars) 

Années civiles 

1989 1990 1991 1992 1993 1994'1' 

Gouvernement' 2 ' 870 837 777 952 771 761 

Institutions d'enseignement ( 3 ) 447 609 611 618 781 648 

É t a b l i s s e m e n t s de s a n t é et de 
services sociaux ( 3 ) 259 240 459 381 436 557 

H y d r o - Q u é b e c ( 4 ) 2 465 3 178 4 076 4 126 4 030 3 299 

Autres entreprises du 
gouvernement ( 5 ) 839 640 933 720 615 836 

Organismes municipaux' 6 ' 2 152 2 312 1 981 1 787 1 911 2 101 

Total 7 032 7 816 8 837 8 584 8 544 8 202 

(1) R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s . 
(2) Les investissements du gouvernement comprennent ses immobilisations ainsi que les subventions et p r ê t s 

pour investissements à des agents é c o n o m i q u e s e x t é r i e u r s au secteur public. Les investissements financiers 
envers d'autres composantes du secteur public sont donc exclus. 
Sources. Comptes publics du gouvernement du Q u é b e c , Consei l du t r é s o r et m i n i s t è r e des Finances du 

Q u é b e c . 
(3) Les investissements des commissions scolaires, des c o l l è g e s et des u n i v e r s i t é s ainsi que ceux des 

é t a b l i s s e m e n t s de s a n t é et de services sociaux comprennent la part p a y é e par les institutions e l l e s - m ê m e s . 
Il est à noter que la part p a y é e par le gouvernement est f i n a n c é e par le service de la dette. 
Source: Consei l du t r é s o r . 

(4) Source: H y d r o - Q u é b e c . 
(5) Les investissements des entreprises du gouvernement correspondent à l 'accroissement des actifs à long 

terme. On exclut la S o c i é t é q u é b é c o i s e d'assainissement des eaux dont les investissements sont compris 
au poste « O r g a n i s m e s m u n i c i p a u x » . 
Sources: É t a t s financiers des entreprises du gouvernement du Q u é b e c et m i n i s t è r e des Finances du 

Q u é b e c . 
(6) Les investissements des organismes municipaux comprennent ceux relatifs à l 'assainissement des eaux, au 

transport en commun et aux é q u i p e m e n t s culturels et communautaires ainsi que les autres investissements 
des m u n i c i p a l i t é s . 
Sources: Consei l du t r é s o r , m i n i s t è r e des Affaires municipales et m i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 

E n 1994, les invest issements du sec teur publ ic ont é t é de 8 202 mil l ions de 
dol lars, ce qui r e p r é s e n t e une diminution de 4 , 0 % par rapport à 1993. L e s 
h a u s s e s dans les invest issements des autres entrepr ises du gouvernement et des 
o rgan i smes munic ipaux ont part iel lement c o m p e n s é la ba i sse de 18,1 % de ceux 
d ' H y d r o - Q u é b e c . 
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Pour tenir compte des interrelations entre la polit ique f i n a n c i è r e du gouvernemen t 
et la situation des divers sec teurs s o u s s a juridiction, l ' é v o l u t i o n compara t i ve des 
emprunts et des invest issements doit prendre en c o n s i d é r a t i o n la si tuat ion de 
l 'ensemble du sec teur publ ic. L e s emprunts nets totaux du sec teu r publ ic incluent, 
en plus des emprunts nets à long terme m e n t i o n n é s p r é c é d e m m e n t , les emprunts 
e f f e c t u é s à moins d'un an au titre des o p é r a t i o n s de f inancement à long terme, y 
compr is les bons du t r é s o r et les billets de t r é s o r e r i e é m i s par le gouvernement , 
de m ê m e que le f inancement r é a l i s é a u p r è s du compte des r é g i m e s de retraite du 
gouvernement . 

T A B L E A U C.14 

EMPRUNTS NETS TOTAUX ET INVESTISSEMENTS 
DU SECTEUR PUBLIC 
(en millions de dollars) 

Années civiles 

1989 1990 1991 1992 1993 1994(1) 

Emprunts nets à long terme 3 410 4 739 10 203 4 913 6 660 5 813 

Montants nets des emprunts à 
moins d'un an au titre des 
o p é r a t i o n s de financement 
à long terme 189 1 661 629 613 894 

Surplus du compte des r é g i m e s 
de retraite du gouvernement 1 622 1 642 2 027 1 784 1 346 1 089 

Emprunts nets totaux 5 221 6 382 12 891 7 326 8 619 7 796 

Investissements 7 032 7 816 8 837 8 584 8 544 8 202 

Ratio 0,74 0,82 1,46(2) 0,85 1,01 0,95 

(1) R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s . 
(2) En excluant le p r é f i n a n c e m e n t de 1 922 millions de dollars r é a l i s é par H y d r o - Q u é b e c en 1991, le ratio 

s ' é t a b l i r a i t à 1,24. 
Source: M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 

investissements du E n 1994, le ratio des emprunts nets totaux par rapport aux inves t i ssements s 'est 
secteur public supé- é t a b l i à 0,95. Depu is 1989, les inves t issements du sec teur publ ic auront d o n c é t é 
rieurs aux emprunts dans l ' ensemble s u p é r i e u r s aux emprunts nets. 
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GRAPHIQUE C.6 

EMPRUNTS NETS TOTAUX ET INVESTISSEMENTS 
DU SECTEUR PUBLIC 
(en millions de dollars) 

1989 1990 1991 1992 1993 1994 

Source: M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 
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Données historiques et résultats préliminaires 
T A B L E A U C.15 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
SOMMAIRE DES OPÉRATIONS FINANCIÈRES 
(en millions de dollars) 

1990-1991 1991-1992 1992-1993 1993-1994 

Résultats 
préliminaires 

1994-1995{4) 

Opérations budgétaires ( 1 ) 

Revenus 
D é p e n s e s 

32 979,9 
- 35 821,4 

34 438,9 
- 38 640,7 

35 414,6 
- 40 347,0 

36 056,2 
- 40 950,4 

36 416,0 
- 4 2 131,0 

Déficit - 2 841,5 - 4201,8 - 4 932,4 - 4 894,2 - 5 715,0 

Opérations non budgétaires 
Placements, p r ê t s et avances 
R é g i m e s de retraite 
Provision pour financer l 'assainissement des eaux 
Autres comptes 

- 458,1 
1 873,7 

- 56,2 

- 410,3 
1 915,7 

20,9 
20,8 

- 490,2 
1 525,1 

15,1 
- 30,8 

- 623,7 
1 668,6 

14,7 
8,8 

- 1 113,0 
1 520,0 

43,0 
380,0 

Surplus 1 359,4 1 547,1 1 019,2 1 068,4 830,0 

Besoins financiers nets - 1 482,1 - 2 654,7 - 3 913,2 - 3 825,8 - 4 885,0 

Opérations de financement 
Variation de l 'encaisse 
Variation de la dette directe ( 2 ) 

Fonds d'amortissement des r é g i m e s de retraite'3' 

- 280,7 
1 762,8 

- 466,0 
3 120,7 

- 1 263,0 
5 176,2 

675,6 
4 003,7 
- 853,5 

- 551,0 
5 450,0 

- 14,0 

Total du financement des opérations 1 482,1 2 654,7 3 913,2 3 825,8 4 885,0 

N.B.: Un montant négat i f indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. Pour la variation de l'encaisse, un montant négat i f 
indique une augmentation et un montant positif une réduc t ion . À des fins de comparaison, les d o n n é e s sont p résen tées sur la base de la structure 
budgéta i re et f inanc iè re en vigueur en 1995-1996. 

(1) Les revenus totaux sont const i tués des montants créd i tés au fonds conso l idé du revenu et au Fonds des services de san té alors que les d é p e n s e s 
comprennent les montants impu tés à ces deux fonds. 

(2) Comprend les nouveaux emprunts et la variation de la dette résul tant de transactions d ' échange de devises, d i m i n u é s des remboursements d'emprunts. 
Elle exclut l'effet de la variation du change sur l'encours de la dette l ibel lée en devises é t rangères au 31 mars. 

(3) Ce fonds d'amortissement est des t iné à recevoir des sommes afin de pourvoir éven tue l lement au versement des prestations de retraite qui sont à la charge 
du gouvernement, selon les dispositions des rég imes de retraite du secteur public. Les revenus produits par ce fonds y sont a c c u m u l é s et sont por tés en 
diminution des intérêts inscrits au compte des rég imes de retraite. 

(4) Les résul tats pré l imina i res pour 1994-1995 sont établ is sur la base des d o n n é e s réel les enreg is t rées d'avril 1994 à févr ier 1995 et d'une estimation ar rê tée 
au 21 avril 1995 des résul tats de mars pour lesquels des transactions seront inscrites j u s q u ' à la fermeture des livres aux opéra t i ons de l 'année 1994-1995, 
aux termes des conventions comptables en vigueur. 
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T A B L E A U C.16 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
REVENUS BUDGÉTAIRES 
(en millions de dollars) 

1990-1991 1991-1992 1992-1993 1993-1994 

Résultats 
préliminaires 

1994-1995 

Impôts sur les revenus et les biens 
I m p ô t sur le revenu des particuliers 
Cotisations au Fonds des services de s a n t é 
I m p ô t s des s o c i é t é s ( 1 ) 

Droits de success ion 

11 578,6 
2 641,4 
1 711,8 

0,9 

11 839,2 
2 754,1 
1 867,3 

- 0,7 

11 433,5 
2 816,1 
1 848,3 

- 0,3 

11 765,9 
2 932,1 
1 953,8 

- 2,2 

11 730,0 
3 221,0 
2 137,0 

- 3,0 

15 932,7 16 459,9 16 097,6 16 649,6 17 085,0 

Taxes à la consommation 
Ventes au d é t a i l 
Carburants 
Tabac 
Pari mutuel 

5 353,2 
1 150,1 

585,8 
21,1 

6 158,2 
1 117,1 

513,1 
20,2 

6 000,8 
1 222,2 

411,3 
19,1 

5 578,6 
1 263,5 

288,2 
14,4 

5 683,0 
1 365,0 

184,0 
15,0 

7 110,2 7 808,6 7 653,4 7 144,7 7 247,0 

Droits et permis 
V é h i c u l e s automobiles 
Boissons alcooliques 
Ressources naturelles ( 2 ) 

Autres 

458,8 
94,4 
88,2 

125,3 

511,8 
109,0 

90,8 
134,7 

558,6 
120,8 
85,7 

143,5 

567,0 
102,7 

97,8 
151,8 

488,0 
128,0 
147,0 
157,0 

766,7 846,3 908,6 919,3 920,0 

Revenus divers 
Ventes de biens et services 
I n t é r ê t s 
Amendes, confiscations et recouvrements 

258,2 
403,8 
334,3 

427,9 
295,1 
335,2 

540,7 
231,3 
659,6 

602,9 
208,2 

1 063,3 

568,0 
226,0 
690,0 

996,3 1 058,2 1 431,6 1 874,4 1 484,0 

Revenus provenant des entreprises du gouvernement(3) 

Société des alcools du Québec 
L o t o - Q u é b e c 
H y d r o - Q u é b e c 
Autres 

359,2 
443,7 
404,0 

- 31,5 

364,6 
460,7 
760,0 

- 91,4 

348,0 
457,5 
724,0 
- 0,4 

345,4 
536,3 
761,0 

34,3 

326,0 
685,0 
922,0 
220,0 

1 175,4 1 493,9 1 529,1 1 677,0 2 153,0 

Total des revenus autonomes 25 981,3 27 666,9 27 620,3 28 265,0 28 889,0 

Transferts du gouvernement du Canada 
P é r é q u a t i o n 
Contributions aux programmes de b i e n - ê t r e 
Autres transferts l i és aux accords fiscaux 
Autres programmes 

3 653,4 
1 410,9 
1 502,0 

432,3 

3 485,0 
1 522,3 
1 521,5 

243,2 

3 571,5 
1 738,1 
2 236,4 

248,3 

3 812,0 
2 005,0 
1 742,6 

231,6 

3 543,0 
2 093,0 
1 880,0 

11,0 

Total des transferts du gouvernement du Canada 6 998,6 6 772,0 7 794,3 7 791,2 7 527,0 

Total des revenus budgétaires 32 979,9 34 438,9 35 414,6 36 056,2 36 416,0 

(1) Comprend l ' impôt sur les profits des soc ié tés , la taxe sur le capital et celle sur les primes qui en tient lieu pour les compagnies d'assurances. 
(2) Comprend les ressources fores t iè res , m in iè res et hydrauliques. 
(3) Comprend les dividendes déc la rée et la variation des surplus ou déf ici ts accumu lés par les entreprises du gouvernement qui sont conso l idés avec, comme 

contrepartie, une rééva lua t ion du placement qu'y dét ient le gouvernement. 
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TABLEAU C.17 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
DÉPENSES BUDGÉTAIRES 
(en millions de dollars) 

Résultats 
préliminaires 

Ministères et organismes 1990-1991 1991-1992 1992-1993 1993-1994 1994-1995 

Affaires internationales, Immigration et 
C o m m u n a u t é s culturelles 159,4 209,3 219,2 214,8 222,3 

Affaires municipales 1 052,3 1 153,1 1 241,3 1 221,4 1 309,9 
Agriculture, P ê c h e r i e s et Alimentation 710,0 698,9 674,7 670,1 649,5 
A s s e m b l é e nationale 73,3 72,9 70,3 67,5 74,1 
Conseil du t r é s o r 90,3 83,9 81,5 74,2 66,4 
Conseil e x é c u t i f 27,7 32,9 35,5 44,0 41,6 
Culture et Communications 366,6 391,4 437,7 432,6 419,1 
É d u c a t i o n 8 561,3 9 031,8 9 355,4 9 145,3 9 421,4 
Emploi 266,9 290,0 311,4 320,3 301,0 
Environnement et Faune 283,7 277,5 291,5 275,5 260,9 
Finances (excluant le service de la dette) 106,7 98,6 99,7 95,6 98,5 
Industrie, Commerce, Sc ience et Technologie 361,1 378,0 511,9 444,7 439,6 
Justice 437,6 467,7 497,1 489,4 485,5 
Office des services de garde à l'enfance 138,0 147,0 160,3 173,8 215,7 
Organismes relevant de la ministre d é l é g u é e à 

l'Administration et à la Fonction publique 989,1 1 093,4 1 153,5 1 131,9 1 177,1 
Personnes d é s i g n é e s par l ' A s s e m b l é e nationale 32,1 32,5 81,7 35,9 83,2 
Programmes de Restructuration, Affaires inter-

gouvemementales canadiennes, Concertation, 
D é v e l o p p e m e n t des r é g i o n s et Famille 47,3 48,8 57,1 62,3 154,4 

R é g i e de l 'assurance-maladie du Q u é b e c 2 434,9 2 670,1 2 714,7 2 779,3 2 871,5 
Ressources naturelles 459,1 448,5 444,8 404,8 393,9 
Revenu 351,6 383,9 381,2 324,7 313,0 
S a n t é et Serv ices sociaux 8 783,8 9 531,2 9 820,0 9 957,3 9 962,6 
S é c u r i t é du revenu et Condition f é m i n i n e 2 723,6 3 376,1 3 871,8 4 239,1 4 359,1 
S é c u r i t é publique 787,1 743,3 757,4 730,1 736,0 
Tourisme 75,5 88,3 92,1 73,7 83,8 
Transports 1 962,1 2 053,5 2 025,9 1 958,1 1 968,3 
Provision pour c r é a n c e s douteuses 127,6 157,4 185,0 227,9 200,0 

Sous-total 31 408,7 33 960,0 35 572,7 35 594,3 36 308,4 

Variation de la provision pour pertes sur 
placements en actions (1 ) - 24,0 14,7 18,0 39,7 - 39,4 

Total des dépenses de programmes 31 384,7 33 974,7 35 590,7 35 634,0 36 269,0 

Service de la dette (ministère des Finances) 4 436,7 4 666,0 4 756,3 5 316,4 5 862,0 

Total des dépenses budgétaires 35 821,4 38 640,7 40 347,0 40 950,4 42 131,0 

(1) Provision c réée lorsque le déf ic i t a c c u m u l é d'une entreprise du gouvernement e x c è d e le coût du placement en actions qu'y dét ien t le gouvernement. 
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T A B L E A U C.18 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
OPÉRATIONS NON BUDGÉTAIRES 
(en millions de dollars) 

1990-1991 1991-1992 1992-1993 1993-1994 

Résultats 
préliminaires 

1994-1995 

Placements, prêts et avances 
E N T R E P R I S E S DU G O U V E R N E M E N T 
C A P I T A L - A C T I O N S ET MISE DE F O N D S : 
S o c i é t é de r é c u p é r a t i o n , d'exploitation et 

de d é v e l o p p e m e n t forestiers du Q u é b e c ( R E X F O R ) 
S o c i é t é q u é b é c o i s e d'exploration m i n i è r e ( S O Q U E M ) 
S o c i é t é q u é b é c o i s e d'initiatives agro-alimentaires (SOQUIA) 
Autres 

- 89,8 

- 3,0 
- 3,8 

- 28,1 

- 2,6 

- 4,4 

- 1,6 

39,0 

- 1,0 - 0,6 

- 96,6 - 30,7 - 6,0 38,0 - 0,6 

VARIATION DE LA V A L E U R DE CONSOLIDATION 
D E S P L A C E M E N T S ( 1 ) - 391,4 - 591,0 - 656,5 - 739,3 - 1 154,5 

P R Ê T S ET A V A N C E S : 
Sidbec 
S o c i é t é d'habitation du Q u é b e c (SHQ) 
S o c i é t é de d é v e l o p p e m e n t industriel du Q u é b e c (SDI) 
S o c i é t é de r é c u p é r a t i o n , d'exploitation et 

de d é v e l o p p e m e n t forestiers du Q u é b e c ( R E X F O R ) 
Autres 

0,6 
- 17,6 

50,7 
1,3 

125,3 
102,7 

- 0,2 

281,6 

- 0,2 
0,7 

- 7,4 

- 0,1 

7,4 

34,7 

35,0 227,8 282,1 - 7,5 42,1 

Total des entreprises du gouvernement - 453,0 - 393,9 - 380,4 - 708,8 - 1 113,0 

PARTICUL IERS, S O C I É T É S ET A U T R E S - 7,6 - 25,9 - 112,2 80,6 - 2,5 

M U N I C I P A L I T É S ET O R G A N I S M E S MUNICIPAUX 2,5 9,5 2,4 4,5 2,5 

Total des placements, prêts et avances - 458,1 - 410,3 - 490,2 - 623,7 - 1 113,0 
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TABLEAU C.18 (suite) 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
OPÉRATIONS NON BUDGÉTAIRES 
(en millions de dollars) 

Résultats 

1990-1991 1991-1992 1992-1993 1993-1994 
préliminaires 

1994-1995 

Régimes de retraite 
CONTRIBUTIONS ET COTISATIONS 
Contributions du gouvernement à titre d'employeur 
R R E G O P 
• C o û t des prestations c o n s t i t u é e s ' 2 1 

• Amortissement de l ' éca r t d ' e x p é r i e n c e 
• Amortissement du passif actuariel non inscrit 
• I n t é r ê t s ( 3 ) 

Autres r é g i m e s 
• C o û t des prestations c o n s t i t u é e s ( 2 ) 

• Amortissement de l ' éca r t d ' e x p é r i e n c e 
• Amortissement du passif actuariel non inscrit 
• I n t é r ê t s ' 3 1 

612,0 
- 189,0 

52,2 
840,0 

202,8 
- 0,9 
455,8 
570,5 

614,8 
- 189,0 

93,7 
863,1 

192,9 
- 0,9 

521,2 
581,1 

535,5 
- 352,4 

85,2 
769,8 

186,0 
- 0,9 

612,8 
511,1 

457,4 
- 352,4 

85,3 
935,8 

175,2 
- 0,9 
615,4 
633,7 

495,7 
- 352,4 

94,6 
922,2 

175,1 
- 0,9 
656,3 
622,6 

2 543,4 2 676,9 2 347,1 2 549,5 2 613,2 

Organismes autonomes 21,4 21,8 22,3 24,0 26,7 

Cotisations des employés 177,5 180,4 215,8 172,4 151,5 

Total des contributions et cotisations 2 742,3 2 879,1 2 585,2 2 745,9 2 791,4 

P R E S T A T I O N S ET A U T R E S P A I E M E N T S 
Prestations et remboursements 
Autres d é b o u r s é s 

- 837,8 
- 30,8 

- 926,4 
- 37,0 

- 1 004,5 
- 55,6 

- 1 036,3 
- 41,0 

- 1 234,0 
- 37,4 

Total des prestations et autres paiements - 868,6 - 963,4 - 1 060,1 - 1 077,3 - 1 271,4 

Total des régimes de retraite 1 873,7 1 915,7 1 525,1 1 668,6 1 520,0 

Provision pour financer l'assainissement des eaux'41 20,9 15,1 14,7 43,0 

Autres comptes 
E s p è c e s et effets en main et d é p ô t s en circulation 
C h è q u e s en circulation 
Compte d'accords de perception fiscale 
D é b i t e u r s 
I n t é r ê t s courus sur placements 
Avances des fonds en f i d é i c o m m i s 
C r é d i t e u r s et frais courus 
I n t é r ê t s courus sur emprunts 
Frais r e p o r t é s 
Perte (gain) de change non r é a l i s é ' 5 1 

Comptes à fin d é t e r m i n é e ' 6 1 

36,9 
- 180,0 

64,5 
- 273,2 

- 2,1 
- 0,5 
295,7 

53,8 
- 9,3 

- 42,0 

70,7 
- 9,3 

- 40,0 
- 218,1 

13,4 
7,7 

72,1 
160,2 

- 26,6 
- 9,3 

- 30,2 
80,1 

- 0,2 
- 319,5 

- 3,2 
119,4 

- 169,2 
103,1 

95,0 
93,9 

- 93,9 
168,9 

20,6 
- 164,8 

6,3 
59,0 

- 202,1 
10,2 

- 36,1 
240,7 

143,0 
- 75,0 
- 41,0 
- 90,0 

- 2,0 
14,0 

- 46,0 
156,0 

- 101,0 
422,0 

Total des autres comptes - 56,2 20,8 - 30,8 8,8 380,0 

Total des opérations non budgétaires 1 359,4 1 547,1 1 019,2 1 068,4 830,0 
N.B.: Un montant négat i f indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. 
(1) Montant net incluant la variation de la provision pour pertes sur les placements en actions. 
(2) Coû t des prestations de retraite cons t i tuées au cours de l 'année f inanc ière , ca lcu lé selon la mé thode actuarielle de répart i t ion des prestations au prorata 

des a n n é e s de services. 
(3) Excluant les revenus de 14 millions de dollars du Fonds d'amortissement des rég imes de retraite. 
(4) Les en t rées de fonds à ce compte sont cons t i tuées des contributions du gouvernement en vue du remboursement des emprunts à long terme de la Soc ié té 

québéco i se d'assainissement des eaux. Les sorties de fonds représentent les paiements ef fectués lors de l 'échéance de ces emprunts. 
(5) Poste p résen té en contrepartie de l'amortissement de la variation du gain ou de la perte de change non réal isé impu té aux d é p e n s e s budgéta i res au titre 

du service de la dette directe, mais excluant la partie non amortie de cette variation qui est sans effet sur les opéra t ions f i nanc iè res du gouvernement 
(6) Ce poste est const i tué de sommes reçues en vertu d'un contrat ou d'une entente avec le gouvernement du Canada ou des tiers qui en prévoi t l'affectation 

à une fin spéc i f ique . 
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T A B L E A U C.19 

GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
OPÉRATIONS DE FINANCEMENT 
(en millions de dollars) 

1990-1991 1991-1992 1992-1993 1993-1994 

Résultats 
préliminaires 

1994-1995 

Variation de l'encaisse - 280,7 - 466,0 - 1 263,0 675,6 - 551,0 

Variation de la dette directe 
Nouveaux emprunts 
Variation de la dette r é s u l t a n t de transactions 

d ' é c h a n g e de dev ises ' 1 ' 
Remboursements d'emprunts 

3 017,1 

54,3 
- 1 308,6 

5 786,5 

- 2 665,8 

6 981,8 

- 1 ,5 
- 1 804,1 

6 741,2 

4,1 
- 2 741,6 

8 657,8 

- 213,8 
- 2 994,0 

Total de la variation de la dette directe 1 762,8 3 120,7 5 176,2 4 003,7 5 450,0 

Fonds d'amortissement des régimes de retraite'2' - 853,5 - 14,0 

Total du financement des opérations' 3 1 1 482,1 2 654,7 3 913,2 3 825,8 4 885,0 

N.B.: Un montant négat i f indique un besoin de financement et un montant positif une source de financement. Pour la variation de l'encaisse, un montant négati f 
indique une augmentation et un montant positif une réduc t ion . 

(1) Rep résen te l 'écart, en équ iva len t canadien au 31 mars précédent , entre les devises enca issées et celles payées au cours de l'exercice. 
(2) Ce fonds d'amortissement est des t iné à recevoir des sommes afin de pourvoir éven tue l l emen t au versement des prestations de retraite qui sont à la charge 

du gouvernement, selon les dispositions des rég imes de retraite du secteur public. Les revenus produits par ce fonds y sont a c c u m u l é s et sont por tés en 
diminution des intérêts inscrits au compte des rég imes de retraite. 

(3) Excluant les transactions réa l i sées pour le Fonds de financement 
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TABLEAU C.20 

EMPRUNTS RÉALISÉS POUR LE GOUVERNEMENT DU QUÉBEC EN 1994-1995 

Valeur 
Montant nominale 

en dollars en devises Taux Date Date Prix à Rendement à 
canadiens (1) étrangères d'intérêt ( 2 ) d'émission d'échéance l'investisseur l'investisseur (3 ) 

(en millions) (%) ($) (%) 

2,5 ( 4 ) — 5,50* 1 e r juin 2003-06-01 100,00 5,66 
363,2 ( 5 ) — 5,50* 1 e r juin 2004-06-01 100,00 6,39 

1 181,6 5 000,0 FF 6,875* 22 avril 2004-04-22 100,28 6,727 
94,0 ( 6 ) — 9,00 20 juillet 2003-05-01 93,963 10,046 

126,6 9 000,0 ¥ 4,40 8 a o û t 2000-08-08 100,00 4,40 
100,0 — 10,08* 12 a o û t 2004-08-12 98,863 10,016 
113,1 8 000,0 ¥ Divers 18 a o û t 2004-08-18 Divers Divers 
300,0 ( 6 ) — 9,75 1 e r d é c e m b r e 2004-10-01 99,276 9,862 
190,3 ( 6 ) — 10,00 14 d é c e m b r e 2000-04-26 102,672 9,35 
708,2 500,0 $ U S 8,625 19 janvier 2005-01-19 99,302 8,731 
928,0 1 000,0 DM Variable 9 f é v r i e r 2000-02-09 99,70 Variable 

75,0 ( 7 ) — Variable 15 f é v r i e r Diverses Divers Divers 
92,4 6 500,0 ¥ 4,90* 1 e r mars 2005-03-02 100,00 4,84 

105,5 ( 6 ) — 9,50 23 mars 2005-04-01 100,452 9,429 
106,5 ( 8 ) 66,3 S U S Variable Diverses Diverses Divers Divers 
450,0 ( 9 ) — Variable Diverses Diverses Divers Divers 
125,2 ( 1 0 ) — Divers Diverses Diverses Divers Divers 
361,3 ( 1 1 ) Diverses Divers Diverses Diverses Divers Divers 
126,6 ( 1 2 ) 91,1 $ U S Divers Diverses Diverses Divers Divers 

3 089,9 ( 1 3 ) Diverses Divers Diverses Diverses Divers Divers 
17.9 ( 1 4 ) Diverses Divers Diverses Diverses Divers Divers 

8 657,8 (15) 

* Intérêts payables annuellement. 
(1) Les emprunts en devises é t rangères apparaissent à la valeur des transactions d ' échange de devises ou en équ iva len t canadien de leur valeur nominale 

à la date de réa l isa t ion. 
(2) Les intérêts sont payables semestriellement à l'exception de ceux marqués d'un as tér isque. 
(3) Le rendement à l'investisseur est établ i sur la base d ' in térêts payables semestriellement. 
(4) Montant enca i ssé de l 'émiss ion d'obligations d 'épa rgne du Q u é b e c du 1er juin 1993. Le taux d' intérêt sur ces obligations a é té de 5 % du 1er juin 1993 au 

31 mai 1994. Fixé à 5,5 % le 1er juin 1994, il est maintenant de 7,5 % jusqu'au 30 avril 1995. Par la suite, le taux sera dé te rm iné par le gouvernement avec 
un minimum garanti de 6,25 % jusqu'au 31 mars 1996. 

(5) Montant enca i ssé de l 'émiss ion d'obligations d 'épa rgne du Q u é b e c du 1er juin 1994. Fixé à 5,5 % le 1er juin, le taux d ' in térêt sur ces obligations est mainte-
nant de 7,5 % jusqu'au 30 avril 1995. Par la suite, le taux sera dé te rm iné par le gouvernement avec un minimum garanti de 6,25 % jusqu'au 31 mars 1996. 

(6) La Caisse de dépô t et placement du Q u é b e c a souscrit en entier ces emprunts. 
(7) Billets de t résorer ie sur le m a r c h é canadien. 
(8) Augmentation de l'encours des billets de t résorer ie sur le marché amér i ca in . Comprend l'effet de la variation de change lors des ém iss ions de remplace­

ment. 
(9) Augmentation de l'encours des bons du trésor, y compris 125 millions de dollars souscrits par la Caisse de dépô t et placement du Q u é b e c . 
(10) Obligations à escompte. 
(11) Billets à moyen terme sur le marché canadien. 
(12) Billets à moyen terme sur le marché amér i ca in . 
(13) Billets à moyen terme sur divers ma rchés eu ropéens . 
(14) Montants d ' in térêts cap i ta l isés sur des emprunts ém is à fort taux de prime ou d'escompte, dont 10,4 millions de dollars se rapportent à des emprunts en 

dollars amér i ca ins . 
(15) Excluant les emprunts réal isés pour le Fonds de financement qui s 'é lèvent à 600 millions de dollars. 
N.B.: Le gouvernement du Q u é b e c dispose, aup rès de diverses banques et institutions f inanc ières , d'une convention de crédi t de 1 milliard de dollars amér i ca ins . 
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T A B L E A U C.21 

EMPRUNTS RÉALISÉS POUR LE FONDS DE FINANCEMENT EN 1994-1995 

Montant 
en dollars 
canadiens ( 1 ) 

Valeur 
nominale 

en devises 
étrangères 

Taux 
d'Intérêt ( 2 ) 

Date 
d'émission 

Date 
d'échéance 

Prix à 
l'investisseur 

Rendement à 
l'investisseur (3 ) 

(en millions) (%) ($) (%) 

94,0 ( 4 ) — 9,00 20 juillet 2003-05-01 93,963 10,046 

100,0 ( 4 ) — 9,75 1 e r d é c e m b r e 2004-10-01 99,276 9,862 

9,7 ( 4 ) — 10,00 14 d é c e m b r e 2000-04-26 102,672 9,35 

76 ,6 ( 5 ) 53,9 $ U S — 19 janvier 1995-05-08 98,093 6,423 

42 ,3 ( 6 ) 3 000,0 ¥ 4,80* 21 f é v r i e r 2002-02-21 100,00 4,714 

130,5 ( 4 ) — 10,00 23 mars 2000-04-26 104,374 8,909 

144,5 ( 4 ) — 9,50 23 mars 2005-04-01 100,452 9,429 

2,4 ( 7 ) — Divers Diverses Diverses Divers Divers 

600,0 

Intérêts payables annuellement. 
(1) Les emprunts en devises é t rangères apparaissent à la valeur des transactions d ' échange de devises ou en équ iva len t canadien de leur valeur nominale 

à la date de réa l isa t ion. 
(2) Les intérêts sont payables semestriellement à l'exception de ceux marqués d'un as tér isque. 
(3) Le rendement à l'investisseur est étab l i sur la base d' intérêts payables semestriellement. 
(4) La Caisse de dépô t et placement du Q u é b e c a souscrit en entier ces emprunts. 
(5) Augmentation de l'encours des billets de t résorer ie sur le marché amér i ca in . 
(6) Billets à moyen terme sur divers ma rchés eu ropéens . 
(7) Montants d ' in térêts cap i ta l isés sur des emprunts ém is à fort taux de prime ou d'escompte. 
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TABLEAU C .22 

EMPRUNTS RÉALISÉS PAR HYDRO-QUÉBEC EN 1994 

Montant 
en dollars 
canadiens (1 ) 

Valeur 
nominale 

en devises 
étrangères 

Taux 
d'Intérêt ( 2 ) 

Date 
d'émission 

Date 
d'échéance 

Prix à 
l'Investisseur 

Rendement à 
l'Investisseur(3) 

(en millions) (%) ($) (%) 

1 000,0 — 7,00 25 janvier 2004-06-01 98,338 7,229 

687,8 ( 4 ) 500,0 $ U S Variable 15 avril 1999-04-15 99,18 Variable 

971,4 700,0 $ U S 8,05 7 juillet 2024-07-07 100,00 8,05 

203,3 ( 5 ) 151,0 $ U S Divers Diverses Diverses Divers Divers 

731,7 ( 6 ) Diverses Divers Diverses Diverses Divers Divers 

3 594,2 

(1) Les emprunts en devises é t rangères apparaissent à la valeur des transactions d ' échange de devises ou en équ iva len t canadien de leur valeur nominale 
à la date de réa l isa t ion. 

(2) Les intérêts sont payables semestriellement. 
(3) Le rendement à l'investisseur est établ i sur la base d' intérêts payables semestriellement. 
(4) Emprunt public sur le m a r c h é de l'eurodollar amér ica in à taux flottant Libor 3 mois, payable trimestriellement. 
(5) Billets à moyen terme sur le m a r c h é amér i ca in . 
(6) Billets à moyen terme sur divers marchés eu ropéens . 
N.B.: Hyd ro -Québec dispose, aup rès de diverses banques et institutions f inanc ières , de conventions de crédi t de 1 750 millions de dollars amér i ca ins . 
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Revue de la situation économique en 1994 et perspectlves 

Sommaire 

L ' é c o n o m i e q u é b é c o i s e s 'est de nouveau raffermie en 1994. L a c r o i s s a n c e de la 
product ion est e s t i m é e à 3,6 % , une nette a c c é l é r a t i o n par rapport à la h a u s s e de 
2,3 % o b s e r v é e en 1993 et le meil leur r é s u l t a t depu is 1988 . Le Q u é b e c a d o n c 
b é n é f i c i é d 'une é c o n o m i e un peu plus v igoureuse que p r é v u l'an dernier, pu isque 
le budget 1994-1995 anticipait une c ro i ssance de 3,2 % . 

S u r le m a r c h é du travail , la situation s 'est é g a l e m e n t a m é l i o r é e , a v e c la c r é a t i o n 
de 76 000 emplo is et un recul du taux de c h ô m a g e d'un point de pourcen tage , à 
12,2 % . 

Un contexte e x t é r i e u r favorable et des p r o g r è s s u p p l é m e n t a i r e s au titre de la 
c o m p é t i t i v i t é des entrepr ises q u é b é c o i s e s s e sont traduits par une autre so l ide 
c ro i ssance des exportat ions. D e plus, on note une a c c é l é r a t i o n de la d e m a n d e sur 
le m a r c h é i n t é r i e u r q u é b é c o i s , p a r t i c u l i è r e m e n t de la consommat ion d e s m é n a g e s 
et de l ' invest issement des entrepr ises p r i v é e s . 

A u plan des perspect ives é c o n o m i q u e s à court terme, le contexte a p p a r a î t 
favorable à une poursui te de l 'expansion et on p r é v o i t que la product ion de 
l ' é c o n o m i e du Q u é b e c c r o î t r a de 3,3 % en 1995. D e s p r o g r è s addi t ionnels 
devraient donc ê t r e o b s e r v é s sur le m a r c h é du travai l , a v e c la c r é a t i o n de 66 000 
emplo is . 

L e s exportat ions c o n n a î t r o n t une autre bonne a n n é e . E l les cont inueront d ' ê t r e 
s t i m u l é e s par l 'expansion aux É t a t s - U n i s , par l ' a c c é l é r a t i o n de la c ro i ssance dans 
les autres grands pays et par l ' a m é l i o r a t i o n de la situation concurrent ie l le des 
entrepr ises q u é b é c o i s e s . A u plan i n t é r i e u r , les consommateu rs et les ent repr ises 
cont inueront de b é n é f i c i e r d 'une situation f i n a n c i è r e plus sa ine , m a l g r é d e s taux 
d ' i n t é r ê t plus é l e v é s . 

L' inflation, pour s a part, devrait ê t r e m o d é r é e . O n p r é v o i t une h a u s s e de l ' indice 
des prix à la consommat ion de 2,0 % au C a n a d a et de 1,6 % au Q u é b e c . 

Conce rnan t les perspect ives à moyen terme, on ant ic ipe une c r o i s s a n c e annue l le 
moyenne de l ' é c o n o m i e du Q u é b e c de 2,2 % de 1996 à 1998 , compte tenu 
notamment de l' impact du dernier budget f é d é r a l qui v iendra r é d u i r e la c r o i s s a n c e 
au cours des procha ines a n n é e s . L e s exportat ions et les inves t i ssements devra ient 
c o n n a î t r e une progress ion rapide. Toutefo is , les m e s u r e s de red ressement 
b u d g é t a i r e a n n o n c é e s par le gouvernement f é d é r a l , et leurs r é p e r c u s s i o n s su r les 
f inances publ iques du Q u é b e c , auront pour effet de ralentir la c r o i s s a n c e de la 
d e m a n d e i n t é r i e u r e . 
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La situation économique en 1994 

L ' é c o n o m i e du Q u é b e c a a f f i c h é une c ro i ssance e s t i m é e à 3,6 % en 1994. Il s'agit 
d 'une nette a m é l i o r a t i o n par rapport à la h a u s s e de 2,3 % o b s e r v é e en 1993 et du 
mei l leur r é s u l t a t depu is 1988. Le Q u é b e c a donc b é n é f i c i é d 'une é c o n o m i e un peu 
plus v igoureuse que p r é v u l'an dernier, pu isque le budget 1994-1995 anticipait une 
c ro i ssance de 3,2 % . Le contexte e x t é r i e u r a en effet é t é plus favorable aux 
exportat ions internat ionales et les entrepr ises ont investi davan tage que ne le 
laissait entrevoir l ' e n q u ê t e sur les intentions d' investir r é a l i s é e en d é b u t d ' a n n é e 
par Stat ist ique C a n a d a . 

D a n s c e contexte, le m a r c h é du travail a lui auss i a f f i c h é s a mei l leure per formance 
depu is 1988, a v e c la c r é a t i o n nette de 76 000 emplo is (2,5 %), tous à plein temps. 
Le taux de c h ô m a g e , bien qu 'encore é l e v é , a d i m i n u é d'un point de pourcentage, 
pour s ' é t a b l i r à 12,2 % . 

Un contexte extérieur favorable 

E n 1994, la c ro i ssance é c o n o m i q u e s 'est a c c é l é r é e dans tous les g rands pays et, 
à l 'exception du J a p o n , a é t é plus é l e v é e q u ' a n t i c i p é en d é b u t d ' a n n é e . 

E n Eu rope , la product ion des quatre plus g randes é c o n o m i e s a a u g m e n t é de 
2,7 % , a p r è s avoir r e c u l é de 0,5 % l ' a n n é e p r é c é d e n t e . C e revirement important 
s 'exp l ique pr incipalement par la reprise en A l l emagne , en F rance et en Italie, trois 
pays qui avaient subi une contract ion en 1993. E n A l l e m a g n e en particulier, 
l ' é c o n o m i e a c r û de 2,5 % (- 1,7 % en 1993) g r â c e à un raf fermissement de la 
d e m a n d e i n t é r i e u r e . Pou r s a part, le R o y a u m e - U n i a c o n t i n u é d'aff icher la 
mei l leure per formance des grands pays d 'Europe , a v e c un gain de 3,8 % . 

A u x É t a t s - U n i s , l ' é c o n o m i e a connu une autre excel lente a n n é e de c ro i ssance 
(4,1 %). En nette a c c é l é r a t i o n par rapport à 1993 (3,1 %), el le a b é n é f i c i é d 'une 
progress ion plus rapide des exportat ions et des inves t issements en construct ion 
non r é s i d e n t i e l l e . 

Toutefo is , a v e c un cyc le d'affaires b e a u c o u p plus a v a n c é que tous les autres 
g rands pays , les É t a t s - U n i s ont rapidement atteint un n iveau d ' a c t i v i t é é c o n o m i q u e 
g é n é r a l e m e n t c o n s i d é r é c o m m e le n iveau de plein emplo i , c a r a c t é r i s é , notamment , 
par un taux de c h ô m a g e d'environ 6 % . C e seui l a d'ai l leurs é t é franchi au 
d e u x i è m e semes t re de l ' a n n é e alors que le taux de c h ô m a g e est d e s c e n d u j u s q u ' à 
5,4 % en d é c e m b r e 1994. 
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Des marchés financiers perturbés à l'échelle internationale 

Cet te situation a a m e n é la R é s e r v e f é d é r a l e à resserrer la poli t ique m o n é t a i r e 
a m é r i c a i n e t r è s t ô t dans l ' a n n é e , de m a n i è r e à p r é v e n i r le r isque inf lat ionniste. C e 
resserrement s 'est poursuivi jusqu 'au d é b u t de 1995 . D e f é v r i e r 1994 à avril 1995 , 
le taux directeur de Sa R é s e r v e f é d é r a l e a m é r i c a i n e , soit le taux d e s fonds 
f é d é r a u x , est a insi p a s s é de 3 % à 6 % . 

C e revirement auss i inattendu que p r o n o n c é de la polit ique m o n é t a i r e est venu 
perturber les m a r c h é s f inanciers internat ionaux. L e s taux d ' i n t é r ê t s e sont inscrits 
à la h a u s s e partout et ce l a , m ê m e dans les pays qui , c o m m e le C a n a d a , 
cont inuaient à aff icher un c h ô m a g e é l e v é et un taux d'inflation b e a u c o u p plus 
faible que celui des É t a t s - U n i s . 

G R A P H I Q U E D.1 

TAUX D'INTÉRÊT DE LONG TERME - PAYS DU G7 

A M É R I Q U E DU NORD E U R O P E ET J A P O N 

10,0% 10.0% 4,5% 

5,0% i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i 5,0% i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—i—12,0% 
1993 1994 1995 1993 1994 1995 

Sources: Data Resources Inc., Statistique Canada , m i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 

La situation économique et la politique monétaire au Canada 

À cet é g a r d , le C a n a d a n'a pu profiter de l 'avantage qu'aurai t d û norma lement lui 
c o n f é r e r un taux d'inflation prat iquement nul (0,2 %). C e r é s u l t a t , dont l'atteinte 
avait é t é si c o û t e u s e en terme de pertes d 'emplo is et de ressou rces i n u t i l i s é e s 
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depu is quatre ans , aurait d û permettre au C a n a d a de ne pas avoir à augmente r 
les taux d ' i n t é r ê t c o m m e aux É t a t s - U n i s . Ma is il n'en a rien é t é . 

E n effet, a p r è s avoir atteint, en janvier 1994, leurs plus bas n iveaux depu is trente 
a n s , les taux de court terme canad iens ont a u g m e n t é de m a n i è r e importante, s o u s 
l'effet c o n j u g u é du resserrement m o n é t a i r e aux É t a t s - U n i s et de la v o l a t i l i t é du 
dol lar c a n a d i e n . C e dernier a en effet perdu p resque 5 ¢ É . - U . en cours d ' a n n é e , 
pour s 'approcher des creux histor iques v i s - à - v i s du dollar a m é r i c a i n . P o u r s a part, 
le taux des bons du T r é s o r à 90 jours a a u g m e n t é de p r è s de 500 points de b a s e , 
pour atteindre 8,3 % à la fin de mars 1995, soit plus de 6 % a u - d e s s u s de 
l'inflation. L a h a u s s e de c e taux est un peu moins importante pour l ' a n n é e 1994 
d a n s son e n s e m b l e puisqu' i l s 'est é t a b l i en moyenne à 5,5 % , par rapport à 4,8 % 
en 1993 . 

G R A P H I Q U E D.2 

ÉCART ENTRE LES TAUX D'INTÉRÊT 
DES BONS DU TRÉSOR À TROIS MOIS 
(CANADA—ÉTATS-UNIS) ET COURS DU DOLLAR CANADIEN 

Écart ( cen t i èmes ) $ É . - U . / $ C A N 
300 : 0,76 

O i i | 1 i i 1 1 i 1 1 1 1 i 1 0,70 
J F M A M J J A S O N D J F M 

1 9 9 4 1 9 9 5 

Sources. Banque du Canada , Federal Reserve Board. 

L a c ro i ssance é c o n o m i q u e s 'est a c c é l é r é e au C a n a d a , passan t de 2,6 % en 1993 
à 4,2 % en 1994 ( 1 ) . Les exportat ions ont de nouveau a p p o r t é une contr ibution 
importante à la c ro i ssance , a v e c une augmentat ion de 14,4 % . C 'es t toutefois au 
plan de la d e m a n d e i n t é r i e u r e que 1994 s e dist ingue d e s a n n é e s p r é c é d e n t e s . En 

(1) Sur la base du PIB r é e l au c o û t des facteurs, une d o n n é e comparable à celle disponible pour le Q u é b e c . 
Le PIB r é e l aux prix du m a r c h é a a f f i c h é une croissance de 4,5 % en 1994. 
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effet, m a l g r é la r e m o n t é e des taux d ' i n t é r ê t et la r é d u c t i o n d e s acha ts de b iens et 
se rv ices par les gouvernements , cel le-c i s 'est acc rue de 2,7 % en 1994, 
comparat ivement à 1,0 % seu lement en 1993. Tant la consommat i on (3,1 %) que 
l ' invest issement non r é s i d e n t i e l (7,7 %) ont connu une a c c é l é r a t i o n notab le . 

G R A P H I Q U E D.3 

PRINCIPALES COMPOSANTES DU PIB RÉEL - CANADA 
(variation annuelle) 

PRODUIT I N T É R I E U R BRUT EXPORTATIONS 

5,0% 16,0% 

1992 1993 1994 1992 1993 1994 

D E M A N D E I N T É R I E U R E P R I V É E D É P E N S E S PUBL IQUES 

1,5% 

1992 1993 1994 -1,5% 1 1 1— 
1992 1993 1994 

Source: Statistique Canada . 
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Une autre année de solide croissance des exportations au Québec 

L e s ent repr ises q u é b é c o i s e s ont connu une nouvel le augmenta t ion m a r q u é e de 
leurs ven tes à l ' é t r a n g e r en 1994, g r â c e , pr incipalement, à la forte c ro i ssance du 
m a r c h é a m é r i c a i n , à la d é p r é c i a t i o n s u p p l é m e n t a i r e du dol lar canad ien et à un 
recul d e s c o û t s unitaires de main-d 'oeuvre. 

E n 1994, c e s dern iers ont d i m i n u é de 1,3 % au Q u é b e c a lors qu' i ls s e sont acc rus 
de 2,4 % aux É t a t s - U n i s . Lo rsque l'on tient compte , en plus, de la d é p r é c i a t i o n du 
dol lar c a n a d i e n , cette a m é l i o r a t i o n de la situation concurrent ie l le du Q u é b e c est 
de l'ordre de 10 % pour la seu le a n n é e 1994. C e l a porte à p r è s de 25 % le gain 
cumulat i f de c o m p é t i t i v i t é o b s e r v é depu is 1991 . 

G R A P H I Q U E D.4 

RAPPORT DES COÛTS UNITAIRES DE LA MAIN-D'OEUVRE ($ É.-U.) 
ÉTATS-UNIS/QUÉBEC 
(variat ion annuel le) 

10% 

8% 

6% 

1990 1991 1992 1993 1994 

•Va r i a t i on attribuable au taux de change 

•Va r i a t i on attribuable aux salaires et à la p r o d u c t i v i t é 

Sources: Data Resources Inc., Statistique Canada, m i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 
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L a va leur des exportat ions internat ionales de marchand i ses s 'est acc rue de 
2 0 , 6 % au Q u é b e c en 1994 (12,2 % en dol lars constants) . L e s exportat ions 
internat ionales du Q u é b e c auront donc c r û de p r è s de 75 % au cours des c inq 
d e r n i è r e s a n n é e s . 

L a v igueur des exportat ions s 'est é t e n d u e à la plupart des sec teurs , p lus ieurs 
d'entre eux enregistrant d'ai l leurs en 1994 d e s augmenta t ions t r è s m a r q u é e s . 
C 'es t le c a s par exemp le des exportat ions de m a t é r i e l de transport (28,5 %), de 
m é t a u x pr imaires (33,5 %), de bois et m a t é r i a u x de construct ion (39,0 %), de p â t e 
de bois (38,4 %) et de produits ch imiques et d é r i v é s du p é t r o l e (23,0 %). 

G R A P H I Q U E D.5 

EXPORTATIONS INTERNATIONALES DE MARCHANDISES EN 1994 - QUÉBEC 
(variation annuelle) 

Bois et matériaux de 
construction 

Métaux primaires 

Métaux et minéraux 

Matériel de transport 

Produits chimiques et 
dér ivés du pétrole 

Produits agricoles 

Machinerie et équ ipemen ts 

Pâtes et papiers 

Autres produits 
L SA 

— i 1 H 1 
40% 

Source: Bureau de la statistique du Q u é b e c . 
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Un raffermissement de la demande intérieure 

À la c r o i s s a n c e rapide des exportat ions internat ionales s 'est a j o u t é e , en 1994, une 
a c c é l é r a t i o n de la d e m a n d e sur le m a r c h é i n t é r i e u r q u é b é c o i s , p a r t i c u l i è r e m e n t au 
n iveau de la consommat ion des m é n a g e s . 

G r â c e au renforcement de la c r é a t i o n d 'emplo is , au raf fermissement de la 
con f iance des m é n a g e s et à une c ro i ssance plus rapide du revenu personne l 
d isponib le r é e l , les d é p e n s e s de consommat ion ont p r o g r e s s é de 3,4 % au 
Q u é b e c . 

Tou tes les g randes c a t é g o r i e s de d é p e n s e s de consommat ion ont b é n é f i c i é de ce 
raf fermissement. Toutefo is , les achats de biens semi -durab les (6,9 %) et de b iens 
durab les autres que les automobi les et les meub les (7,6 %) ont c o n n u des 
progress ions s u p é r i e u r e s à la moyenne . De plus, a p r è s c inq a n n é e s de ba i sses 
c o n s é c u t i v e s , les ventes d 'automobi les et de p i è c e s ont a u g m e n t é de 2,2 % . 

L e s inves t issements non r é s i d e n t i e l s ont é g a l e m e n t a f f i c h é d e s ga ins importants, 
la si tuation f i n a n c i è r e des entrepr ises s ' é t a n t g randement a m é l i o r é e . U n e h a u s s e 
des ven tes , c o n j u g u é e à des taux d'util isation des c a p a c i t é s net tement plus é l e v é s 
et à des prix industr iels en forte progress ion dans p lus ieurs sec teurs , a fait bondir 
les profits de 48 ,8 % en 1994. 

L e s d o n n é e s de la plus r é c e n t e e n q u ê t e de Stat ist ique C a n a d a sur les invest isse­
ments p r i v é s et publ ics indiquent une h a u s s e de 3,4 % de la va leur des 
immobi l isat ions non r é s i d e n t i e l l e s au Q u é b e c en 1994. Il s 'agit d 'une r é v i s i o n à la 
h a u s s e par rapport à la progress ion de 0,5 % que laissait entrevoir l ' e n q u ê t e 
r é a l i s é e au d é b u t de l'an dernier. D a n s le sec teur p r i v é , les immobi l isat ions non 
r é s i d e n t i e l l e s s e sont acc rues de 8,4 % , g r â c e pr inc ipalement aux inves t i ssements 
du sec teur manufactur ier, en h a u s s e de 25 ,3 % . P lus ieurs industr ies de cet 
important sec teur ont d'ai l leurs accru leurs inves t issements : p â t e s et papiers 
(59,0 %), machiner ie (96,7 %), habi l lement (145,6 %), texti les (32,4 %) et produits 
ch im iques (20,5 %). 

D a n s l ' industrie de la construct ion domici l ia ire, les m ises en chant ier ont a u g m e n t é 
fortement au premier semes t re pour ensui te reculer s o u s la p ress ion de la h a u s s e 
des taux d ' i n t é r ê t h y p o t h é c a i r e s . L ' a n n é e 1994 a mis fin à six a n n é e s de reculs 
success i f s du nombre de logements neufs mis en chant ier au Q u é b e c . A ins i , 
34 154 nouveaux logements ont é t é c o m m e n c é s l'an dernier, une l é g è r e progres­
s ion en regard de 1993. Cet te r e m o n t é e est e n t i è r e m e n t attr ibuable aux m ises en 
chant ier d 'habi tat ions d e s t i n é e s à ê t r e o c c u p é e s par leur p r o p r i é t a i r e . E n effet, les 
m ises en chant ier de logements locatifs ont de nouveau r e c u l é , dans un m a r c h é 
toujours m a r q u é par d' importants surp lus. 
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Les perspectives économiques au Québec 

Le contexte de prévision pour 1995 

Croissance économique aux États-Unis et en Europe 

L ' é c o n o m i e a m é r i c a i n e c o n n a î t r a un certain ra lent issement cette a n n é e , s o u s le 
po ids , notamment , de la r e m o n t é e importante des taux d ' i n t é r ê t o b s e r v é e depu is 
un a n . Le PIB r é e l devrait n é a n m o i n s aff icher une c r o i s s a n c e de 3 % en 1995 , 
un rythme qui d é p a s s e encore celui du potentiel de l ' é c o n o m i e a m é r i c a i n e . 

D a n s c e contexte, la h a u s s e du taux directeur de la R é s e r v e f é d é r a l e o b s e r v é e 
en f é v r i e r dernier pourrait ê t r e suiv ie de nouve l les h a u s s e s . P a r la sui te, un repli 
progressi f des taux d ' i n t é r ê t devrait s 'amorcer au fur et à mesu re q u e s e 
conf i rmera le ra lent issement de l ' é c o n o m i e a m é r i c a i n e , p r é v u pour le s e c o n d 
semes t re . 

E n Eu rope et au J a p o n , les s p é c i a l i s t e s entrevoient une a c c é l é r a t i o n de la 
c ro i ssance é c o n o m i q u e encore cette a n n é e . E n E u r o p e , la repr ise a m o r c é e en 
1994 dans plusieurs pays s'affermira. Le retournement de la conjoncture et la 
pers is tance de taux d ' i n t é r ê t relat ivement bas s e traduiront par une re lance 
importante des invest issements . Cet te d e r n i è r e v iendra s 'ajouter à une bonne 
c r o i s s a n c e des d é p e n s e s des m é n a g e s , à qui la reprise de l 'emploi depu is l ' é t é 
dernier a r e d o n n é con f iance . 

A u J a p o n , a p r è s un temps d ' a r r ê t au d é b u t de cette a n n é e en ra ison du 
t remblement de terre de K o b é , la reprise graduel le de l ' é c o n o m i e devrait s e 
poursuivre, r e n f o r c é e par la reconstruct ion dans les r é g i o n s a f f e c t é e s par c e 
s é i s m e . 

Une compétitivité accrue 

Autre facteur positif, la c o m p é t i t i v i t é des producteurs q u é b é c o i s par rapport à leurs 
pr incipaux concurrents é t r a n g e r s devrait cont inuer de s ' a m é l i o r e r . 

Ce t te a m é l i o r a t i o n s ' appuye ra sur trois facteurs pr inc ipaux : 

— une diminution des c o û t s unitaires de main-d 'oeuvre en 1995, g r â c e aux ga ins 
de p r o d u c t i v i t é et à une faible progress ion des sa la i res ; 

— à l ' inverse, une a c c é l é r a t i o n des c o û t s de main-d 'oeuvre aux É t a t s - U n i s , d a n s 
un contexte o ù les entrepr ises ont de plus en plus de d i f f i c u l t é à recruter, 
m ê m e pour des emplo is non s p é c i a l i s é s ; 
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— une d é p r é c i a t i o n addit ionnel le du dollar canad ien en 1995 , tant par rapport au 
dol lar a m é r i c a i n que par rapport aux autres pr inc ipales dev i ses . 

C e s d é v e l o p p e m e n t s , c o m b i n é s à l ' a c c é l é r a t i o n de la c ro i ssance en Eu rope et au 
J a p o n , permettront d ' a t t é n u e r l ' impact sur les exportat ions q u é b é c o i s e s du 
ra lent issement de la c ro i ssance é c o n o m i q u e attendu aux É t a t s - U n i s . 

Des taux d'intérêt plus élevés au Canada 

A u cours des procha ins mois, les taux d ' i n t é r ê t à court terme c a n a d i e n s devraient 
cont inuer à subir les p ress ions à la h a u s s e en p rovenance d e s É t a t s - U n i s . De 
plus, depu is la fin de 1994, le dollar canad ien a d û , p é r i o d i q u e m e n t , faire face à 
un contexte f inancier international relat ivement instable. Les é c a r t s entre les taux 
c a n a d i e n s et a m é r i c a i n s devraient donc demeurer é l e v é s au premier semes t re . 

L ' a n n é e 1995 s e r a donc m a r q u é e par une autre augmentat ion d e s taux d ' i n t é r ê t 
au C a n a d a . O n s 'at tend à ce que les bons du T r é s o r c a n a d i e n s s e transigent 
autour de 8 % en moyenne (5,5 % en 1994) et les obl igat ions c a n a d i e n n e s de 30 
a n s aux envi rons de 9,5 % (8,7 % en 1994). 

Poursuite de l'amélioration de la situation financière des ménages et 
des entreprises 

A u Q u é b e c , les consommateu rs pourront compter sur un acc ro i ssemen t du revenu 
personne l plus important en 1995 que l'an dernier et les profits d e s entrepr ises 
devra ient c o n n a î t r e une autre excel lente a n n é e . L e s uns c o m m e les autres 
pourront donc s 'appuyer sur une situation f i n a n c i è r e plus sa ine pour faire face à 
la h a u s s e des taux d ' i n t é r ê t . 

Les hypothèses à la base des projections économiques à moyen 
terme 

Plus ieurs h y p o t h è s e s sous- tendent les project ions à moyen terme. El les 
concernen t les facteurs suscept ib les d' inf luencer l ' é c o n o m i e q u é b é c o i s e au cours 
d e s p rocha ines a n n é e s , tant les facteurs d'origine interne que l 'environnement 
internat ional. 

Parmi les é l é m e n t s qui doivent ê t r e pris en compte dans le cad re de la p r é v i s i o n 
à moyen terme, on peut noter : 

— l 'accentuat ion du ra lent issement aux É t a t s - U n i s en 1996, suivi d'un retour vers 
le rythme de c ro i ssance potentiel d 'environ 2,5 % ; 

— la poursui te du redressement des é c o n o m i e s e u r o p é e n n e s et j apona ise ; 
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— la diminution a n t i c i p é e des taux d ' i n t é r ê t a m é r i c a i n s et c a n a d i e n s par rapport 
aux n iveaux de 1995; 

— le n iveau é l e v é d 'endet tement des m é n a g e s et un taux d ' é p a r g n e t r è s bas , qui 
agiront c o m m e des contraintes sur les d é p e n s e s de c o n s o m m a t i o n ; 

— les mesures de redressement des f inances pub l iques qui seront m ises de 
l 'avant par les d i f f é r e n t s gouvernements ; 

— l 'ouverture grand issante des m a r c h é s à l ' é c h e l l e internat ionale qui b é n é f i c i e r a 
à des exportateurs q u é b é c o i s toujours plus concurrent ie ls . 

Sommaire des perspectives et comparaison avec les prévisions du 
secteur privé 

L ' é c o n o m i e q u é b é c o i s e devrait c r o î t r e de 3,3 % cette a n n é e , soit un peu moins 
qu 'en 1994 (3,6 %). O n p r é v o i t la c r é a t i o n de 66 000 (2,1 %) emplo is et une 
r é d u c t i o n du taux de c h ô m a g e de 0,6 % ( à 11,6 %). L a ba i sse du taux de 
c h ô m a g e devrait ê t r e f r e i n é e par l ' a r r i v é e sur le m a r c h é du travail d 'un nombre 
accru de pe rsonnes à la recherche d'un emplo i . L a populat ion act ive devrait en 
effet s ' a c c r o î t r e de 1,4 % . 

L'inflation, pour s a part, cont inuera à ê t r e m o d é r é e a v e c une h a u s s e a n t i c i p é e de 
l ' indice des prix à la consommat ion canad ien de 2,0 % , compara t ivement à 0,2 % 
en 1994. Cet te augmentat ion r e f l è t e surtout le fait que la d é t a x a t i o n partielle des 
produits du tabac avait l i m i t é temporai rement la progress ion des prix à la 
consommat ion en 1994. A u Q u é b e c , on p r é v o i t une h a u s s e de l ' indice des prix à 
la consommat ion de 1,6 % cette a n n é e . 

Un r é c e n t r e l e v é des p r é v i s i o n s r é a l i s é e s par les s p é c i a l i s t e s du sec teur p r i v é 
indique que ceux-c i s 'at tendent à une poursuite de la c r o i s s a n c e é c o n o m i q u e en 
1995, mais à un rythme moindre que l'an dernier en raison du ra lent issement 
p r é v u aux É t a t s - U n i s et de la h a u s s e des taux d ' i n t é r ê t . L a m o y e n n e des 
p r é v i s i o n s du sec teur p r i v é s e situe à 3,6 % pour 1995. R e f l é t a n t l ' a p p r é c i a t i o n 
que les s p é c i a l i s t e s du sec teur p r i v é font des d i f f é r e n t s facteurs pouvant influer sur 
les perspect ives é c o n o m i q u e s , les d iverses p r é v i s i o n s s ' é c h e l o n n e n t entre 3,0 % 
et 3,8 % . L e s p r é v i s i o n s retenues par le m i n i s t è r e d e s F i n a n c e s pour la 
p r é p a r a t i o n du budget s e situent donc p r è s de la borne i n f é r i e u r e du sec teu r p r i v é . 
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GRAPHIQUE D.6 

CROISSANCE ÉCONOMIQUE AU QUÉBEC - 1995 
COMPARAISON AVEC LES PRÉVISIONS DU SECTEUR PRIVÉ 
(variation annuelle) 

4,5% 

4,0% 

3,5% 

3,0% 

2,5% 

2,0% 

1,5% 
Pr i vé / 
faible 

Min is tère 
des Finances 
du Q u é b e c 

P r i vé / 
moyenne 

Pr i vé / 
é l e v é e 

À m o y e n terme, on ant ic ipe que la c ro i ssance s e r a de 2,2 % en m o y e n n e de 1996 
à 1998, compte tenu d e s h y p o t h è s e s re tenues pour é t a b l i r les g randes tendances 
de l ' é c o n o m i e du Q u é b e c sur cet hor izon, no tamment de l ' impact du dernier 
budget f é d é r a l qui v iendra r é d u i r e la c ro i ssance au cours d e s p rocha ines a n n é e s . 

C e l a devrait s e traduire par la c r é a t i o n de que lque 4 0 000 emplo is annuel lement 
durant cet te p é r i o d e et un taux de c h ô m a g e s tab le , comp te tenu d e s nouveaux 
arr ivants sur le m a r c h é du travai l . N'eut é t é de l ' impact n é g a t i f du budget f é d é r a l 
su r l ' é c o n o m i e , la c r é a t i o n d 'emplo is aurait é t é b e a u c o u p plus é l e v é e au cours des 
trois p rocha ines a n n é e s que ne le s u g g è r e n t les project ions à m o y e n terme 
é t a b l i e s d a n s le cad re du p r é s e n t budget , atteignant p r è s de 55 0 0 0 par a n n é e de 
1996 à 1998. 

L' inflation, quant à el le, devrait c o n n a î t r e une l é g è r e a c c é l é r a t i o n et atteindre 
2 ,3 % en m o y e n n e au cours d e s trois a n n é e s . 
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T A B L E A U D.1 

SOMMAIRE DES PERSPECTIVES ÉCONOMIQUES 
QUÉBEC 
(variation annuelle en %) 

1994 1995 1996 1996-1998 

PRODUCTION 

• Produit i n té r i eu r brut r é e l ( 1 ) 3,6 3,3 2,2 2,2 

• Produit i n té r i eu r brut ( 2 ) 4,2 4,9 4,8 4,7 

ÉLÉMENTS DE LA DEMANDE 

• Consommation 3,0 3,5 3,6 3,7 

- Ventes au d é t a i l 6,5 4,7 3,9 4,2 

• Mises en chantier ( 3 ) 34,1 35,5 34,4 37,1 

• Investissements non r é s i d e n t i e l s ( 4 ) 3,4 5,3 6,4 7,2 

• Exportations internationales de 
marchandises ( 5 ) 12,2 9,5 5,3 5,9 

ÉLÉMENTS DE REVENUS 

• Salaires et traitements 2,0 2,8 3,2 4,0 

• Revenu personnel 1,8 3,9 3,2 4,0 

• B é n é f i c e s des s o c i é t é s 48,B 19,8 15,4 8,4 

MARCHÉ DU TRAVAIL 

• Population active 1,4 1,4 1,3 1,2 

• Emploi ( 6 ) 2,5 2,1 1,2 1,2 

— en milliers(6) 76 66 40 40 

• Taux de c h ô m a g e ( 6 ) (niveau en %) 12,2 11,6 11,7 11,7 

(1) Au c o û t des facteurs. 
(2) Aux prix du m a r c h é . 
(3) Milliers d ' u n i t é s . 
(4) Investissements p r i v é s et publics au Canada ( S . C 61-205) jusqu'en 1995. 
(5) Dollars constants de 1986. 
(6) A p r è s la prise en compte des effets du dernier budget f é d é r a l . 
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Les perspectives détaillées 

Les exportations internationales de marchandises cont inueront de c r o î t r e à un 
rythme rapide en 1995 (9,5 % en vo lume). L e s exportat ions du sec teur de 
l 'automobi le s e maint iendront à un n iveau é l e v é quo ique, a p r è s deux a n n é e s de 
t r è s fortes augmenta t ions , leur contribution à la progress ion des exportat ions sera 
moins m a r q u é e . D a n s les autres secteurs toutefois, on s 'at tend à d 'autres bonnes 
per fo rmances , notamment pour les p â t e s et pap iers , les m é t a u x pr imaires, le 
m a t é r i e l de t é l é c o m m u n i c a t i o n et les produits de l ' a é r o n a u t i q u e . 

À moyen terme, les exportateurs q u é b é c o i s pourront s ' appuyer su r une position 
concurrent ie l le toujours raffermie pour tirer partie de l 'expansion et de l'ouverture 
g rand issante des m a r c h é s internationaux. L e s exportat ions de b iens s ' a c c r o î t r o n t 
de 5,9 % annue l lement en moyenne de 1996 à 1998. 

La consommation des m é n a g e s c r o î t r a cette a n n é e et à moyen terme à un 
rythme comparab le à celui du revenu personne l d isponib le . En 1995, la progres-
s ion des d é p e n s e s des consommateu rs s e r a moindre que l'an dernier, en raison 
du resser rement des condi t ions du c r é d i t et d'un taux d ' é p a r g n e d é j à t r è s bas. 

La construction d o m i c i l i a i r e cont inuera à s e redresser p rogress ivement en 1995 
a v e c la mise en chant ier de 35 500 nouveaux logements . Cet te l é g è r e r e m o n t é e 
r e f l è t e une a m é l i o r a t i o n de la situation de l 'emploi a insi que les r e t o m b é e s du 
p rogramme « P r e m i e r t o i t » . El le s e r a cependan t f r e i n é e par la h a u s s e des taux 
d ' i n t é r ê t h y p o t h é c a i r e s a insi que par le n iveau é l e v é du taux d ' inoccupat ion des 
logements locatifs. 

Toutefo is , c e s surplus devraient se r é s o r b e r graduel lement d'ici 1998. À ce 
moment , le n iveau des mises en chant ier r é p o n d r a aux beso ins fondamentaux 
d é c o u l a n t du rythme de formation de nouveaux m é n a g e s , soit environ 40 000 
u n i t é s . 

L'investissement non résidentiel , t é m o i g n a n t d'un n iveau é l e v é de conf iance 
des entrepr ises dans l ' é c o n o m i e du Q u é b e c , c o n n a î t r a une autre a c c é l é r a t i o n 
cette a n n é e g r â c e , notamment , à une progress ion rapide des profits (19,8 %). Les 
plus r é c e n t e s d o n n é e s d ' e n q u ê t e indiquent en effet une h a u s s e de 5,3 % des 
intentions d' investir au Q u é b e c en 1995, dont 9,6 % pour les entrepr ises p r i v é e s . 

C o m m e en 1994, l ' industrie m a n u f a c t u r i è r e jouera un r ô l e de premier plan dans 
l 'accro issement des invest issements p r i v é s . D a n s l 'ensemble, la fabricat ion verra 
s e s inves t issements augmenter de 18,9 % , g r â c e à des augmenta t ions importan-
tes dans plusieurs sec teurs c o m m e ceux des p â t e s et papiers (66,9 %), des 
m é t a u x pr imaires (28,7 %) et du m a t é r i e l de transport (24,0 %). 

L ' invest issement non r é s i d e n t i e l cont inuera à c r o î t r e rapidement de 1996 à 1998 
a v e c une h a u s s e annuel le moyenne de 7,2 % . L e s entrepr ises a c c r o î t r o n t leur 
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c a p a c i t é de product ion pour profiter de m a r c h é s en e x p a n s i o n . E l les devront 
é g a l e m e n t s e modern iser pour demeurer c o m p é t i t i v e s , dans un contex te de plus 
en plus ex igeant à l ' é c h e l l e internat ionale. D e s taux d ' i n t é r ê t plus fa ib les, 
c o n j u g u é s à des profits en h a u s s e rapide, v iendront en outre facil iter le f inance-
ment de c e s p rogrammes d ' invest issement . 
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TABLEAU D.2 

INDICATEURS ÉCONOMIQUES 
QUÉBEC 

Unité de mesure 1990 1991 

Produit i n té r i eu r brut 000 000$ 153 115 154 985 

Produit i n té r i eu r brut rée l au c o û t des 
facteurs 

000 000 $(3) 113 060 109 705 

Produit i n t é r i eu r brut rée l au c o û t des 
facteurs par habitant $(3) 16 104 15 494 

Revenu personnel 000 000$ 140 092 143 907 

Revenu personnel par habitant $ 19 954 20 324 

Immobilisations totales 000 000$ 30 422 27 545 

— Secteur de la fabrication 000 000$ 6 207 4 894 

E x p é d i t i o n s m a n u f a c t u r i è r e s 000 000$ 74 228 70 189 

Ventes au d é t a i l 000 000$ 47 578 44 850 

Indice des prix à la consommation 1986=100 117,7 126,4 

Population (1 er juillet) '000 7 021 7 081 

Population active '000 3 531 3 522 

Emploi '000 3 172 3 099 

Taux de c h ô m a g e % 10,2 12,0 

(1) D o n n é e s provisoires pour 1994. 
(2) Taux annuel c o m p o s é . 
(3) Dollars constants de 1986. 
Sources: Bureau de la statistique du Q u é b e c , Statistique Canada , m i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 
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1992 1993 1994(1) 

90/89 
% 

91/90 
% 

92/91 
% 

93/92 
% 

94/93 
% 

94/89(2) 

% 

156 761 160 818 167 598 3,1 1,2 1,1 2,6 4,2 2,4 
109 574 112 137 116 223 - 0,0 - 3,0 - 0,1 2,3 3,6 0,5 

15 315 15 512 15 962 - 1,1 - 3,8 - 1,2 1,3 2,9 - 0,4 
147 688 150 613 153 280 7,7 2,7 2,6 2,0 1,8 3,3 

20 642 20 835 21 052 6,6 1,9 1,6 0,9 1,0 2,4 
26 405 25 692 26 827 3,0 - 9,5 - 4,1 - 2,7 4,4 - 1,9 

3 792 2 843 3 562 2,9 - 21,1 - 22,5 - 25,0 25,3 - 10,0 
69 437 74 786 83 528 - 1,7 - 5,4 - 1,1 7,7 11,7 2,0 
45 078 47 299 50 364 0,8 - 5,7 0,5 4,9 6,5 1,3 

128,7 130,5 128,7 4,3 7,4 1,8 1,4 - 1,4 2,7 
7 155 7 229 7 281 1,0 0,9 1,0 1,0 0,7 0,9 
3 518 3 546 3 595 1,4 - 0,3 - 0,1 0,8 1,4 0,6 
3 067 3 080 3 156 0,5 - 2,3 - 1,0 0,4 2,5 - 0,0 

12,8 13,2 12,2 — — — — 
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T A B L E A U D.3 

INDICATEURS ÉCONOMIQUES 
CANADA 

Unité de mesure 1990 1991 

Produit i n té r i eu r brut 000 000$ 669 467 674 766 
(3) 

Produit i n té r ieu r brut rée l 000 000$ 565 155 554 735 
Produit i n té r i eu r brut rée l au c o û t des 

facteurs 000 000$ ( 3 ) 503 658 494 529 
Produit i n té r ieu r brut rée l au c o û t des 

(3) 

facteurs par habitant $ 18 123 17 586 
Revenu personnel 000 000$ 587 529 604 859 
Revenu personnel par habitant $ 21 141 21 510 
Immobilisations totales 000 000$ 136 210 128 010 
— Secteur de la fabrication 000 000$ 19 862 17 523 
E x p é d i t i o n s m a n u f a c t u r i è r e s 000 000$ 299 195 280 504 
Ventes au dé ta i l 000 000$ 192 558 181 208 
Indice des prix à la consommation 1986=100 119,5 126,2 
Population (1er juillet) '000 27 791 28 120 
Population active '000 14 329 14 408 
Emploi '000 13 165 12 916 
Taux de c h ô m a g e % 8,1 10,4 

(1) D o n n é e s provisoires pour 1994. 
(2) Taux annuel c o m p o s é . 
(3) Dollars constants de 1986. 
Source: Statistique Canada. 
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90/89 91/90 92/91 93/92 94/93 94/89(2) 

1992 1993 1994(1) % % % % % % 
688 391 711 658 748 606 2,9 0,8 2,0 3,4 5,2 2,8 
558 165 570 541 596 290 - 0,2 - 1,8 0,6 2,2 4,5 1,0 

497 789 510 945 532 544 - 0,3 - 1,8 0,7 2,6 4,2 1,1 

17 440 17 655 18 208 - 1,8 - 3,0 - 0,8 1,2 3,1 - 0,3 
619 293 633 228 647 634 6,8 2,9 2,4 2,3 2,3 3,3 

21 697 21 880 22 143 5,2 1,7 0,9 0,8 1,2 2,0 
122 189 121 254 130 866 0,1 - 6,0 - 4,5 - 0,8 7,9 - 0,8 

14 147 13 778 15 811 - 6,2 - 11,8 - 19,3 - 2,6 14,8 - 5,7 
286 307 309 852 348 957 - 3,2 - 6,2 2,1 8,2 12,6 2,5 
185 049 193 815 206 861 1,7 - 5,9 2,1 4,7 6,7 1,8 

128,1 130,4 130,7 4,8 5,6 1,5 1,8 0,2 2,8 
28 542 28 941 29 248 1,5 1,2 1,5 1,4 1,1 1,3 
14 482 14 663 14 832 1,3 0,6 0,5 1,2 1,2 0,9 
12 842 13 015 13 292 0,6 - 1,9 - 0,6 1,3 2,1 0,3 

11,3 11,2 10,4 — — — — — — 
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Sommaire 

Le dernier budget f é d é r a l heurte de plein fouet les f i n a n c e s d u 
Q u é b e c . 

A u cours des trois p rocha ines a n n é e s , le budget f é d é r a l e n t r a î n e r a un m a n q u e à 
gagner de 3,5 mill iards de dol lars pour le Q u é b e c , dont 2,5 mil l iards de dol lars 
d é c o u l a n t de la mise en p lace du nouveau Transfert soc ia l c a n a d i e n . 

Le d é s e n g a g e m e n t f é d é r a l d u f inancement d e s p r o g r a m m e s s o c i a u x 
au Q u é b e c s e poursui t . 

Entre 1982-1983 et 1997-1998, les coupu res aux transferts f é d é r a u x au Q u é b e c 
auront t o t a l i s é 24 mil l iards de dol lars : 

• en 1997-1998 , les transferts f inanciers f é d é r a u x ne r e p r é s e n t e r o n t p lus que 
12,7 % des revenus b u d g é t a i r e s du gouvernement du Q u é b e c , c o m p a r a -
t ivement à 28 ,9 % en 1983-1984; 

• en 1997-1998 , la contribution f i n a n c i è r e f é d é r a l e ne r e p r é s e n t e r a plus que 
3,8 % du c o û t des p rogrammes soc iaux au Q u é b e c , a lors qu'e l le en 
r e p r é s e n t a i t p r è s de 25 % en 1977-1978 . 

À la fin de la d é c e n n i e , le gouvernement f é d é r a l ne v e r s e r a p lus a u c u n transfert 
f inancier au Q u é b e c au titre des p rog rammes soc iaux ; en fait, le Q u é b e c dev ra 
m ê m e payer le gouvernement f é d é r a l . 

M a l g r é s o n d é s e n g a g e m e n t f inancier , le g o u v e r n e m e n t f é d é r a l 
maintient s e s n o r m e s nat iona les et c h e r c h e à en i m p o s e r d e 
n o u v e l l e s . 

Le gouvernement f é d é r a l maintient les normes nat iona les d a n s la s a n t é . 

Il veut en imposer de nouve l les dans les doma ines de l ' é d u c a t i o n pos tseconda i re , 
de l 'ass is tance soc ia le et des se rv i ces soc iaux . 

Il aurait mieux valu que les transferts f é d é r a u x s o i e n t r e m p l a c é s par 
d e s po in ts d ' i m p ô t . 

S i , au d é b u t des a n n é e s quatre-vingt, le gouvernement f é d é r a l avait c e s s é de 
verser d e s transferts f inanciers au gouvernement du Q u é b e c et lui avait c é d é d e s 
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points d ' i m p ô t en contrepart ie, le Q u é b e c aurait pu , compte tenu d e s coupu res qui 
ont a f f e c t é les transferts f é d é r a u x , d isposer de revenus addi t ionnels : 

• 20,1 mil l iards de dol lars au cours de la p é r i o d e 1980-1981 à 1997-1998 , si 
tous les transferts (incluant la p é r é q u a t i o n ) avaient é t é r e m p l a c é s ; 

• 16,6 mil l iards de dol lars, pour la m ê m e p é r i o d e , si les transferts exc luant la 
p é r é q u a t i o n avaient é t é r e m p l a c é s . 

P a r ai l leurs, s i le remplacement des transferts f inanciers f é d é r a u x par d e s points 
d ' i m p ô t avait l ieu à compter de 1995-1996, les revenus addi t ionnels dont 
d isposera i t le Q u é b e c d'ici 1997-1998 seraient de : 

• 5,4 mil l iards de dol lars dans le c a s o ù le remplacement toucherai t l 'ensemble 
d e s transferts (incluant la p é r é q u a t i o n ) ; et 

• 5,0 mil l iards de dol lars dans le c a s o ù les transferts exc luant la p é r é q u a t i o n 
sera ient r e m p l a c é s . 

L e r é g i m e actuel d e s transferts f é d é r a u x prive le Q u é b e c d e la p lus 
g r a n d e partie d e s r e t o m b é e s f i n a n c i è r e s d e s e s a c t i o n s s t ructurantes 
et c r é a t r i c e s d ' e m p l o i s . 

P a r exemp le , dans le c a s d 'une h a u s s e de l 'emploi, la diminution des transferts 
f inanciers f é d é r a u x vient annuler , au profit du gouvernement f é d é r a l , p r è s de 80 % 
de la h a u s s e d e s revenus au tonomes du gouvernement du Q u é b e c . 
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Introduction 

Depu is le d é b u t des a n n é e s quatre-vingt, le gouvernement f é d é r a l s e d é s e n g a g e 
s y s t é m a t i q u e m e n t du f inancement des p rogrammes soc iaux au C a n a d a . L e s 
coupures r é p é t é e s dans les p rogrammes de transferts aux prov inces ont e n t r a î n é , 
pour le gouvernement du Q u é b e c , un manque à gagner cumulat i f de p lus de 
14 mill iards de dol lars entre 1982-1983 et 1994-1995 , dont p r è s de 2 mil l iards de 
dol lars au cours de cette d e r n i è r e a n n é e . 

Le dernier budget f é d é r a l a n n o n c e une a c c é l é r a t i o n majeure du d é s e n g a g e m e n t 
f é d é r a l : les transferts aux prov inces seront r é d u i t s de 2,5 mil l iards de dol lars en 
1996-1997 et de 4,5 mill iards de dol lars en 1997-1998 pour l 'ensemble du 
C a n a d a . Pou r le Q u é b e c , c e l a r e p r é s e n t e de nouve l les coupu res de 650 mil l ions 
de dol lars et 1 880 mil l ions de dol lars pour c e s deux a n n é e s . 

E n raison de c e s nouvel les coupures dans les transferts f é d é r a u x et de l ' impact 
n é g a t i f qu 'au ra le budget f é d é r a l sur l ' é c o n o m i e , le m a n q u e à gagner pour le 
gouvernement du Q u é b e c s e r a co lossa l : 3,5 mil l iards de dol lars au cours de la 
p é r i o d e 1995-1996 à 1997-1998 . 

Cet te a n n e x e : 

• p r é s e n t e l ' impact du dernier budget f é d é r a l sur les f inances du Q u é b e c ; 

• fait le point sur l 'ampleur et les c o n s é q u e n c e s d e s r é d u c t i o n s m a s s i v e s 
a p p o r t é e s aux p rogrammes de transferts f é d é r a u x depu is le d é b u t d e s a n n é e s 
quatre-vingt; 

• examine c e qui serait advenu s i , avant que ne d é b u t e n t c e s coupu res , les 
transferts f inanciers au Q u é b e c avaient é t é r e m p l a c é s , en tout ou en part ie, 
par une r é c u p é r a t i o n de points d ' i m p ô t par le Q u é b e c ; 

• d é c r i t la dynamique sous- jacente aux pa iements de transferts f é d é r a u x qui 
prive le Q u é b e c de la plus grande partie des r e t o m b é e s f i n a n c i è r e s de s e s 
act ions structurantes et c r é a t r i c e s d 'emplo is . 

R a p p e l o n s que les p rogrammes de transferts f é d é r a u x comprennen t la 
p é r é q u a t i o n , le R é g i m e d 'ass is tance publ ique du C a n a d a ( R A P C ) , le F i nancemen t 
d e s p rogrammes é t a b l i s ( F P E ) , qui r e p r é s e n t e la contr ibut ion f é d é r a l e au 
f inancement de la s a n t é et de l ' é d u c a t i o n pos tseconda i re , et les aut res 
p rog rammes de transferts aux prov inces. 

Annexe E 5 



Budget 1995-1996 

Le budget fédéral de 1995 : 
de nouvelles coupures dans les transferts aux provinces 

D a n s son budget du 2 7 f é v r i e r dernier, le gouvernement f é d é r a l a a n n o n c é un 
e n s e m b l e de mesu res v isant à r é d u i r e son d é f i c i t . P o u r la p é r i o d e 1995-1996 à 
1997 -1998 , c e s mesu res totalisent 29 mil l iards de dol lars pour l 'ensemble du 
C a n a d a . Les coupu res dans les transferts aux prov inces r e p r é s e n t e n t , à e l les 
s e u l e s , 2,5 mil l iards de dol lars en 1996-1997 et 4,5 mil l iards de dol lars en 1997-
1998, soit le tiers d e s mesures de r é d u c t i o n du d é f i c i t f é d é r a l pour cette d e r n i è r e 
a n n é e . 

T A B L E A U E.1 

BUDGET FÉDÉRAL DE 1995 : 
COUPURES DE DÉPENSES ET HAUSSES DE TAXES ET D'IMPÔTS AU CANADA 
(en millions de dollars) 

Total 
1995-1996 

1995-1996 1996-1997 1997-1998 à 1997-1998 

COUPURES DE DÉPENSES 

Transferts aux provinces : 

— Financement des programmes sociaux — 2 500 4 500 7 000 

— Autres programmes à frais p a r t a g é s (inclus dans les réductions des dépenses des ministères fédéraux)(1) 

— Sous-total : transferts aux provinces — 2 500 4 500 7 000 

R é d u c t i o n des d é p e n s e s des m i n i s t è r e s 3 900 5 900 7 200 17 000 
A s s u r a n c e - c h ô m a g e 200 700 — 900 
Autres — 300 500 
Total 4 100 9 400 11 900 25 400 

HAUSSES DE TAXES ET IMPÔTS 1 300 1 400 3 600 

TOTAL DES MESURES 5 000 10 700 13 300 29 000 

Coupures dans les transferts aux provinces 
en pourcentage du total des mesures du 
budget fédéral 23,4 33,8 24,1 

(1) La r é d u c t i o n des d é p e n s e s des m i n i s t è r e s f é d é r a u x donnera lieu à un retrait f é d é r a l de certaines ententes à frais 
p a r t a g é s . Les montants en cause n'ont cependant pas é t é p r é c i s é s par le gouvernement f é d é r a l . 

Source : F inances Canada , Documents b u d g é t a i r e s , f é v r i e r 1995. 

E n coupant ainsi d a n s les transferts aux prov inces, le gouvernement f é d é r a l leur 
t r a n s f è r e une part importante du fardeau de la r é d u c t i o n de s o n d é f i c i t . P o u r faire 
face à ce manque à gagner et respecter leurs objectifs b u d g é t a i r e s , les prov inces 
n'auront d'autre choix que de r é d u i r e leurs d é p e n s e s ou de h a u s s e r les i m p ô t s et 
taxes . 
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Un budget qui frappe de plein fouet les finances du Québec 

A u total, le budget f é d é r a l s e traduira, pour le gouvernement du Q u é b e c , par un 
manque à gagner de 3,5 mil l iards de dol lars au cours d e s trois p rocha ines a n n é e s . 
C e montant inclut les impacts direct et indirect du budget f é d é r a l . Il ne tient 
toutefois pas compte de l'effet qu'auront les m e s u r e s de r é d u c t i o n de d é p e n s e s 
des m i n i s t è r e s f é d é r a u x sur cer ta ines ententes à frais p a r t a g é s , ni de la h a u s s e 
des d é p e n s e s d 'a ide soc ia le du gouvernement du Q u é b e c pouvant r é s u l t e r de la 
r é f o r m e du r é g i m e d ' a s s u r a n c e - c h ô m a g e . 

T A B L E A U E.2 

IMPACT DU BUDGET FÉDÉRAL SUR LES ÉQUILIBRES 
FINANCIERS DU GOUVERNEMENT DU QUÉBEC 
(en millions de dollars) 

Total 
1995-1996 

1995-1996 1996-1997 1997-1998 à 1997-1998 

Impact direct du budget f é d é r a l 
— Revenus autonomes - 12 - 43 1 - 54 
— Transferts f é d é r a u x ' 1 ' — - 650 - 1 880 - 2 530 
— D é p e n s e s ( 2 ) n.d. n.d. n.d. n.d, 

— Sous-total - 12 - 693 - 1 879 - 2 584 

Impact indirect ( é c o n o m i q u e ) du budget f é d é r a l - 81 - 286 - 546 - 913 

Impact direct et Indirect du budget fédéral - 93 - 979 - 2 425 - 3 497 

n.d. : non disponible. 
(1 ) Cet impact repose, pour 1996-1997, sur les m o d a l i t é s d é c r i t e s au budget f é d é r a l et, pour 1997-1998, sur l ' h y p o t h è s e que 

le nouveau Transfert social canadien sera r é p a r t i entre les provinces au prorata de la population. 
(2) La r é f o r m e du r é g i m e d ' a s s u r a n c e - c h ô m a g e pourrait e n t r a î n e r une hausse des d é p e n s e s d'aide sociale du gouvernement 

du Q u é b e c . Il n'est cependant pas possible de quantifier cet impact tant que les d é t a i l s de cette r é f o r m e ne seront pas 
connus. 

Source : M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 

— Impact direct 

L' impact direct du budget f é d é r a l v iendra pr incipalement d e s coupu res a n n o n c é e s 
aux transferts f é d é r a u x : plus de 2,5 mill iards de dol lars au cours d e s trois 
p rocha ines a n n é e s pour le Q u é b e c . De plus, cer ta ines mesu res du budget f é d é r a l 
toucheront d i rectement les revenus au tonomes , c o m m e par exemp le la ba i sse d e s 
prestat ions d ' a s s u r a n c e - c h ô m a g e qui v iendra r é d u i r e le rendement de l ' i m p ô t d e s 
part icul iers. 
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— Impact indirect 

A u cours des trois p rocha ines a n n é e s , on est ime que la c r o i s s a n c e é c o n o m i q u e 
r é e l l e au Q u é b e c s e r a r é d u i t e en moyenne de 0,6 % par a n n é e en raison de 
l ' impact restrictif du budget f é d é r a l . C e ra lent issement s e traduira par une 
diminution des revenus p e r ç u s par le gouvernement et par une augmentat ion des 
d é p e n s e s sens ib les à la conjoncture, par exemp le ce l les relat ives à l 'aide soc ia le . 
Le m a n q u e à gagner r é s u l t a n t de cet impact indirect devrait total iser plus de 
900 mil l ions de dol lars. 

Le Transfert social canadien : 
des coupures massives dans les transferts aux provinces 

L e s coupures dans les transferts aux prov inces a n n o n c é e s d a n s le budget f é d é r a l , 
qui r e p r é s e n t e n t en 1997-1998 plus du tiers des mesu res du budget , s e traduiront 
par une r é d u c t i o n importante de la contribution f é d é r a l e au f inancement des 
d é p e n s e s provinc ia les d a n s les sec teurs de la s a n t é , de l 'enseignement 
pos tseconda i re et de l'aide soc ia le . E l les seront e f f e c t u é e s d a n s le cad re d 'une 
refonte c o m p l è t e de la formule servant à d é t e r m i n e r la contr ibution f é d é r a l e dans 
c e s doma ines . 

Le dernier budget f é d é r a l a d é f i n i le nouveau cad re de f inancement f é d é r a l des 
p rog rammes soc iaux des prov inces. E n effet, d è s 1996-1997 , le F inancemen t des 
p rog rammes é t a b l i s ( F P E ) et le R é g i m e d 'ass is tance publ ique du C a n a d a ( R A P C ) 
seront r e m p l a c é s par un seu l p rogramme, le « T r a n s f e r t soc ia l c a n a d i e n » 
( T S C ) ( 1 ) . Ce lu i -c i ne s e r a pas l i é au n iveau des d é p e n s e s prov inc ia les et, c o m m e 
pour le F P E et le R A P C ( 2 ) , le gouvernement f é d é r a l d é d u i r a d e s droits totaux la 
va leur du transfert f iscal pour é t a b l i r le transfert f inancier qu'il ve r se ra aux 
prov inces. 

Le gouvernement f é d é r a l a par ai l leurs a n n o n c é que le n iveau total du T S C s e r a 
de 26 ,9 mil l iards de dol lars en 1996-1997, soit 2,5 mil l iards de dol lars de moins 
que c e qu'i l p r é v o y a i t au titre du F P E et du R A P C . C e montant s e r a r é p a r t i entre 
les prov inces se lon leur part d e s droits totaux au F P E et au R A P C en 1995-1996. 
P o u r le Q u é b e c , ce l a signif ie un manque à gagner de 650 mil l ions d e dol lars par 
rapport à ce qu'il aurait r e ç u en vertu du r é g i m e actue l . 

(1) Le projet de loi C-76 p r é s e n t e m e n t à l ' é t u d e à la Chambre des communes identifie ce nouveau transfert 
sous le nom de « T r a n s f e r t canadien en m a t i è r e de s a n t é et de programmes s o c i a u x » . Aux fins de cette 
annexe, le l i be l l é « T r a n s f e r t social c a n a d i e n » , tel que p r é s e n t é dans le dernier budget f é d é r a l , sera u t i l i sé . 

(2) L 'addenda 1 p r é s e n t e une description sommaire des programmes actuels de transferts aux provinces et 
de leur fonctionnement. 
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TABLEAU E.3 

IMPACT DIRECT AU QUÉBEC ET AU CANADA DU REMPLACEMENT DU FPE ET DU 
RAPC PAR LE TRANSFERT SOCIAL CANADIEN 
(en millions de dollars sauf si indication contraire) 

1996-1997 1997-1998 

CANADA 

1. Droits totaux au F P E et au R A P C avant 

budget f é d é r a l 29 400 29 600 

2. Coupures - 2 500 - 4 500 

3. Transfert social canadien (TSC) 26 900 25 100 

QUÉBEC 

4. Droits totaux au F P E et au R A P C avant 
budget f é d é r a l 7 986 8 067 

5. Part du Q u é b e c des droits totaux au F P E 
et au R A P C en 1995-1996 27,27 % n.s.p. 

6. Part du Q u é b e c de la population 
canadienne n.s.p. 24,65 % 

7. Transfert social canadien au Q u é b e c 7 336 6 187 
(en 1996-1997: ligne 3 X ligne 5) 
(en 1997-1998: ligne 3 X ligne 6) 

8. Coupures au Q u é b e c 
(ligne 7 - ligne 4) - 650 - 1 880 

n.s.p. : Ne s'applique pas. 
Sources : Finances Canada et m i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 

E n 1997-1998 , les droits totaux au titre du T S C dans l 'ensemble du C a n a d a ont 
é t é f i x é s à 25,1 mil l iards de dol lars, soit 4 ,5 mil l iards de dol lars de moins que c e 
que les prov inces auraient r e ç u dans le s y s t è m e ac tue l . Toute fo is , le budget 
f é d é r a l n'a pas s p é c i f i é comment le T S C s e r a r é p a r t i entre les p rov inces . Le 
gouvernement f é d é r a l s 'est c o n t e n t é d ' indiquer que la formule de r é p a r t i t i o n serai t 
d é t e r m i n é e a p r è s consul tat ion avec les prov inces. 

D a n s l ' h y p o t h è s e o ù le T S C serait r é p a r t i entre les prov inces au prorata de leur 
popu la t ion ( 3 ) , le manque à gagner pour le Q u é b e c en 1997-1998 serai t de 
1 880 mil l ions de dol lars. 

(3) Les droits totaux au F P E sont p r é s e n t e m e n t r é p a r t i s entre les provinces au prorata de la population. Par 
ailleurs, dans un document d'information f é d é r a l i n t i t u l é « R é f o r m e r le R é g i m e d 'assistance publique du 
C a n a d a » , p u b l i é dans le cadre des travaux sur la r é f o r m e Axworthy, le m i n i s t è r e f é d é r a l du D é v e l o p p e m e n t 
des ressources humaines é v o q u e , page 35, la p o s s i b i l i t é de convertir le R A P C en un f inancement en bloc 
et d'effectuer une r é p a r t i t i o n entre les provinces au prorata de la population. 
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La véritable participation du gouvernement fédéral 
au financement des programmes sociaux 

Le dern ier budget f é d é r a l a a n n o n c é d e s modif icat ions majeures au f i nancement d e s 
p r o g r a m m e s soc iaux au C a n a d a . Le gouvernement f é d é r a l a a ins i r e d é f i n i c o m p l è t e m e n t s a 
part ic ipat ion a u f i nancement d e s p rog rammes soc iaux . D a n s c e contex te , v o y o n s que l le est 
l 'ampleur v é r i t a b l e de cette part ic ipat ion. 

D a n s s o n dern ier budget, le gouvernement f é d é r a l a a n n o n c é que les droits totaux au titre 
du Transfer t soc ia l c a n a d i e n seront de 26 ,9 mil l iards de dol lars en 1996 -1997 et de 
25,1 mil l iards de dol lars en 1997-1998 . Toutefo is , il ne s'agit p a s l à du montant que le 
gouve rnemen t f é d é r a l v a ef fect ivement ve rse r aux p rov inces , c ' e s t - à - d i r e les t ransfer ts 
f inanc iers . 

E n effet, pour é t a b l i r les transferts f inanc iers à ve rse r aux p rov inces , le gouve rnemen t 
f é d é r a l soustra i t , d e s droits totaux au titre du T S C , la va leur d e s t ransferts f i scaux , soit les 
t ransfer ts de points d ' i m p ô t consen t i s à toutes les prov inces a ins i que l 'abattement s p é c i a l 
du Q u é b e c . L e s transferts f i scaux r e p r é s e n t e n t d e s points d ' i m p ô t su r le revenu d e s 
part icul iers et su r le revenu imposab le d e s s o c i é t é s que le gouve rnemen t f é d é r a l a histori-
quemen t c e s s é de percevoi r . L e s prov inces ont a lors o c c u p é l ' espace f i sca l l a i s s é vacan t 
s a n s augmen te r le fa rdeau f isca l d e s cont r ibuables. 

L e s t ransfer ts f i scaux sont e n r é a l i t é d e s i m p ô t s p r é l e v é s par les p rov inces p l u t ô t que par le 
gouve rnemen t f é d é r a l . Il ne s'agit p a s de d é p e n s e s pour le gouve rnemen t f é d é r a l ni de 
revenus de t ransfer ts f é d é r a u x pour les p rov inces . Donc , m ê m e s i le gouve rnemen t f é d é r a l 
c o n s i d è r e les t ransfer ts f i scaux d a n s s a contr ibut ion au f inancement d e s p r o g r a m m e s 
soc iaux d e s p rov inces , c e sont les transferts f inanciers qui r e p r é s e n t e n t s a v é r i t a b l e 
part ic ipat ion au f inancement de c e s p rog rammes . 

E n 1996-1997 , cette contr ibut ion en transferts f inanciers à l ' é g a r d du T S C s ' é t a b l i t , pour 
l 'ensemble du C a n a d a , à 12 3 6 3 mil l ions de dol lars et pour le Q u é b e c à 2 3 5 4 mi l l ions de 
dol lars. E n 1997-1998 , el le s e r a de 9 364 mil l ions de dol lars pour le C a n a d a et de 
821 mil l ions de dol lars pour le Q u é b e c . 

TRANSFERT SOCIAL CANADIEN 
(en millions de dollars - sur base d'exercice) 

1996-1997 1997-1998 

Canada Québec Canada Québec 

Droits totaux 26 900 7 336 25 100 6 187 

Moins transferts fiscaux : 
— consentis à toutes les provinces 12 453 2 898 13 498 3 128 
— abattement s p é c i a l du Q u é b e c ( 1 ) ( 2 ) 2 084 2 084 2 238 2 238 

Transferts financiers 12 363 2 354 9 364 821 

(1) Le gouvernement f é d é r a l a a c c o r d é historiquement un abattement s p é c i a l aux contribuables du Q u é b e c à 
l ' i m p ô t f é d é r a l sur le revenu des particuliers. Cet arrangement avait é t é offert à toutes les provinces, mais seul 
le Q u é b e c s 'en est p r é v a l u . La valeur de cet abattement s p é c i a l est soustraite des droits totaux a c c o r d é s au 
Q u é b e c pour calculer le transfert financier. 

(2) Il s'agit de l'abattement a c c o r d é actuellement à l ' é g a r d du F P E (8,5 points d ' i m p ô t f é d é r a l sur le revenu des 
particuliers) et du R A P C (5 points). N'inclut pas l'abattement relatif à l'ancien programme d'allocation aux 
jeunes (3 points) qui est r e m b o u r s é au gouvernement f é d é r a l par le Q u é b e c depuis l'abolition de ce programme 
en 1972. 

Sources : F inances C a n a d a et m i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 
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Le Québec supporterait une part inéquitable des coupures 

L a r é p a r t i t i o n du T S C au prorata de la populat ion à partir de 1997 -1998 ferait 
a s s u m e r au Q u é b e c une part t r è s importante d e s coupu res aux transferts 
f é d é r a u x : 41 ,8 % comparat ivement à seu lement 25 ,6 % d a n s le c a s de l 'Ontario. 

C e m o d e de r é p a r t i t i o n serait totalement i n é q u i t a b l e . Le Q u é b e c en tend d o n c 
s ' oppose r fermement à ce que le T S C soit r é p a r t i entre les prov inces au prorata 
de la populat ion ou à toute autre r é p a r t i t i o n qui lui ferait suppor ter une part 
i n é q u i t a b l e d e s coupures f é d é r a l e s . 

T A B L E A U E.4 

RÉPARTITION INTERPROVINCIALE DES COUPURES AUX TRANSFERTS FÉDÉRAUX 
EN 1997-1998 

Provinces Provinces 
Autres mieux moins 

Québec Ontario provinces nanties(1) nanties(2) 

1. Répartition du TSC selon la population 

Millions de $ 
$ par habitant 
Part de la population (%) 
Part de la coupure au Canada (%) 

1 880 
- 253 

24,7 
41,8 

1 151 
- 101 

37,7 
25,6 

1 469 
- 130 

37,6 
32,6 

1 872 
- 104 

59,8 
41,6 

2 628 
- 2 1 7 

40,2 
58,4 

2. Répartition du TSC selon la part des 
droits totaux en 1997-1998 au FPE et au 
RAPC selon le système actuel 

Millions de $ 
$ par habitant 
Part de la coupure au Canada (%) 

1 226 
- 165 

27,2 

1 615 
- 142 

35,9 

1 659 
- 147 

36,9 

2 565 
- 143 

57,0 

1 935 
- 160 

43,0 

Écart (section 1 - section 2) 

Millions de $ 
$ par habitant 

- 654 
- 88 

464 
41 

190 
17 

693 
39 

- 693 
- 57 

(1) Ontario, Alberta et Colombie-Britannique. 
(2) Terre-Neuve, î l e - d u - P r i n c e - É d o u a r d , N o u v e l l e - É c o s s e , Nouveau-Brunswick, Q u é b e c , Manitoba, Saskatchewan, Yukon et Territoires 

du Nord-Ouest. 
Source : M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 
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À titre de c o m p a r a i s o n , une r é p a r t i t i o n interprovinciale du T S C en fonct ion d e s 
droits totaux au F P E et au R A P C s e traduirait par une perte de 1 2 2 6 mil l ions de 
dol lars pour le Q u é b e c . Le fait de r é p a r t i r le T S C au prorata de la populat ion 
ajouterait donc 654 mill ions de dol lars à ce manque à gagner . 

Cet te perte addi t ionnel le est attr ibuable au fait que p r é s e n t e m e n t la part d e s droits 
totaux du Q u é b e c au titre du R A P C est s u p é r i e u r e à s a part de la populat ion 
c a n a d i e n n e . A ins i , en 1994-1995 , se lon les p r é v i s i o n s du m i n i s t è r e f é d é r a l des 
F i n a n c e s , la part des droits totaux au R A P C a l l o u é e au Q u é b e c s ' é l è v e à 34,6 % , 
alors que s a part de la populat ion est de 24,9 % . 

L a part é l e v é e des droits du Q u é b e c au titre du R A P C r e f l è t e les beso ins 
importants du Q u é b e c en m a t i è r e d 'a ide soc ia le et de se rv i ces soc iaux . El le 
r é s u l t e é g a l e m e n t de l ' imposition par le gouvernement f é d é r a l , à compter de 1990-
1991 , d 'une limite de 5 % à la c ro i ssance des transferts v e r s é s aux prov inces non 
b é n é f i c i a i r e s de p é r é q u a t i o n . ( 4 ) E n l 'absence de cette limite, les transferts aux 
prov inces mieux nant ies auraient é t é plus é l e v é s et la part du Q u é b e c d e s droits 
de l 'ensemble des prov inces au titre du R A P C aurait é t é de 27 ,3 % p l u t ô t que de 
34,6 % . 

Dès 1999-2000, le Québec devra payer le gouvernement fédéral 

Le n iveau r é d u i t des transferts a c c o r d é s au Q u é b e c dans le cad re du nouveau 
T S C fait en sorte de rapprocher le moment o ù le Q u é b e c ne touche ra plus de 
transferts en e s p è c e s au titre des p rogrammes soc iaux et o ù il dev ra , en fait, 
payer le gouvernement f é d é r a l . R a p p e l o n s que les droits totaux a c c o r d é s aux 
prov inces prennent la forme d'un transfert f iscal et d'un transfert en e s p è c e s . Le 
gouvernement f é d é r a l d é d u i t des droits totaux la va leur du transfert f iscal pour 
é t a b l i r le transfert f inancier qu'il ve rse aux prov inces. L e s coupu res aux transferts 
f é d é r a u x , c o n j u g u é e s à un transfert f iscal s a n s c e s s e cro issant , e n t r a î n e n t donc 
une diminution du transfert f inancier. 

A i ns i , d è s 1999-2000 , la va leur du transfert f iscal e x c é d e r a les droits totaux, de 
sorte que le Q u é b e c ne recevra plus de transferts f inanciers dans le cad re du 
nouveau T S C et dev ra m ê m e payer le gouvernement f é d é r a l . D a n s le s y s t è m e 
ac tue l , le Q u é b e c aurait c o n t i n u é de toucher un transfert f inancier pour l 'ensemble 
du F P E et du R A P C jusque vers le milieu de la procha ine d é c e n n i e . 

(4) Entre 1984-1985 et 1989-1990, les droits au titre du R A P C ont c r û de 11,1 % dans les provinces mieux 
nanties, en raison notamment de leur c a p a c i t é de d é p e n s e r plus é l e v é e , comparativement à 4,3 % dans les 
provinces moins nanties. 
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G R A P H I Q U E E.1 

TRANSFERTS FINANCIERS AU QUÉBEC 
AU TITRE DU FPE-RAPC ET DU TSC 
(en millions de dollars) 

4 000 

3 000 

2 000 

1 000 

0 

-1 000 i 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 

1982-83 1985-86 1988-89 1991-92 1994-95 P 1997-98 p 

P : R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 et p r é v i s i o n s pour les a n n é e s suivantes. 
Source : M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 
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Portrait du désengagement fédéral 

L e s coupu res m a s s i v e s a n n o n c é e s au budget f é d é r a l de f é v r i e r 1995 ont pour 
effet d ' a c c é l é r e r fortement le d é s e n g a g e m e n t f é d é r a l a m o r c é depu is le d é b u t des 
a n n é e s quatre-vingt. Pendan t cette p é r i o d e , le gouvernement f é d é r a l a s u c c e s -
s ivement mis en p lace une s é r i e de mesures ayant pour effet de r é d u i r e les 
transferts f inanciers v e r s é s aux prov inces . ( 5 ) L 'ampleur du d é s e n g a g e m e n t 
f é d é r a l a ins i que son inc idence sur les f inances du gouvernement du Q u é b e c 
peuvent ê t r e e x a m i n é e s s o u s plusieurs ang les . 

Des coupures totalisant 24 milliards de dollars depuis 1982-1983 

U n e p r e m i è r e f a ç o n d ' é v a l u e r l 'ampleur du d é s e n g a g e m e n t f é d é r a l cons is te à 
examiner le manque à gagner d é c o u l a n t d e s coupu res introduites par le 
gouvernement f é d é r a l . 

D e 1982 -1983 à 1994-1995 , les coupures dans les transferts f é d é r a u x ont t o t a l i s é 
plus de 14 mil l iards de dol lars. En 1995-1996 seu lement , la perte pour le Q u é b e c 
s ' é l è v e à 2,1 mil l iards de dol lars. S i l'on ajoute à l ' impact de c e s c o u p u r e s celui 
d e s mesu res a n n o n c é e s dans le dernier budget f é d é r a l , l ' impact cumulat i f s ' é l è v e 
à 24 mil l iards de dol lars à la fin de 1997-1998, dont 4 ,7 mil l iards de dol lars pour 
cet te seu le a n n é e . 

(5) L 'addenda 2 p r é s e n t e l'impact des coupures f é d é r a l e s aux principaux programmes de transferts aux 
provinces depuis le d é b u t des a n n é e s quatre-vingt. 
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G R A P H I Q U E E.2 

IMPACT DIRECT AU QUÉBEC DES COUPURES DANS LES 
PRINCIPAUX TRANSFERTS FÉDÉRAUX DEPUIS 1982-1983 
(en milliards de dollars) 

5,0 4 , 7 -

14,1 milliards $ 9,9 milliards $ 

P : R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 et p r é v i s i o n s pour les a n n é e s suivantes. 
Source : M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 

Les transferts financiers du gouvernement fédéral : 
une part de plus en plus faible des revenus budgétaires du Québec 

Le d é s e n g a g e m e n t f é d é r a l s e c o n c r é t i s e é g a l e m e n t par une diminut ion de la part 
des revenus b u d g é t a i r e s du Q u é b e c que r e p r é s e n t e n t les transferts f inanciers 
f é d é r a u x . 

A ins i , pour le Q u é b e c , la diminution des transferts f é d é r a u x s e traduit par une 
contrainte f i n a n c i è r e de plus en plus importante. A lors que les transferts f inanciers 
f é d é r a u x r e p r é s e n t a i e n t 28,9 % des revenus du gouvernement en 1983-1984 , ils 
n'en r e p r é s e n t a i e n t plus que 20,7 % en 1994-1995. C o m p t e tenu des coupu res du 
dernier budget f é d é r a l , les transferts f é d é r a u x ne devraient p lus r e p r é s e n t e r que 
1 2 , 7 % d e s revenus du gouvernement du Q u é b e c en 1997-1998 , soit une 
diminution addit ionnel le de 8 points de pourcentage en seu lemen t trois a n s . 
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GRAPHIQUE E.3 

TRANSFERTS FINANCIERS FÉDÉRAUX AU QUÉBEC 
(en % des revenus b u d g é t a i r e s ) 

12,7 

10 % I 1 1 1 ! 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 1 ! 1 1 1 

1979-80 1982-83 1985-86 1988-89 1991-92 1994-95P 1997-98P 

P : R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 et p r é v i s i o n s pour les a n n é e s suivantes. 
Source : M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 

E n plus de c r é e r un manque à gagner t r è s important, c e s coupu res à r é p é t i t i o n 
compl iquent s i n g u l i è r e m e n t la planif ication f i n a n c i è r e à moyen terme du 
gouvernement du Q u é b e c . Ce lu i -c i doit en effet c o m p o s e r a v e c d e s r è g l e s du jeu 
cons tamment m o d i f i é e s ou , c o m m e c'est le c a s a v e c la formule de r é p a r t i t i o n du 
T S C à compter de 1997-1998, avec des r è g l e s qui ne sont m ê m e pas encore 
c o n n u e s . 

La participation fédérale au financement des programmes sociaux 
diminue sans cesse 

U n e autre f a ç o n d ' é v a l u e r l 'ampleur du d é s e n g a g e m e n t f é d é r a l cons is te à 
examiner l ' é v o l u t i o n de s a participation au f inancement des p rog rammes soc iaux 
provinc iaux. 

L e s coupu res r é p é t é e s aux transferts f é d é r a u x au cours d e s d e r n i è r e s a n n é e s font 
en sorte que les droits totaux du Q u é b e c au titre des p rog rammes de s a n t é , 
d 'ense ignement pos tseconda i re , d 'a ide soc ia le et de se rv i ces soc iaux ne 
r e p r é s e n t e r o n t plus que 28,6 % des d é p e n s e s encou rues dans c e s d o m a i n e s en 
1997-1998 . E n compara i son , c e s droits r e p r é s e n t a i e n t , dans le cad re du F P E et 
du R A P C , p r è s de la m o i t i é de c e s d é p e n s e s vingt ans auparavant . P a r ai l leurs, 
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les transferts f inanciers f é d é r a u x , qui r e p r é s e n t a i e n t 23 ,5 % des d é p e n s e s 
provinc ia les en 1977-1978, n'en r e p r é s e n t a i e n t plus que 17,2 % en 1994 -1995 . 
L e s coupures a n n o n c é e s dans le dernier budget f é d é r a l a c c é l é r e r o n t la ba i sse du 
f inancement f é d é r a l des p rogrammes soc iaux provinciaux. En effet, entre 1994-
1995 et 1997-1998 , la contribution f é d é r a l e d iminuera de p lus de 13 points de 
pourcentage, soit p resque le double de la ba i sse o b s e r v é e au cours d e s dix-sept 
a n n é e s p r é c é d e n t e s , pour s e situer à 3,8 % en 1997-1998 . 

G R A P H I Q U E E.4 

CONTRIBUTION FÉDÉRALE* AU FINANCEMENT DES 
PROGRAMMES SOCIAUX AU QUÉBEC 
(en pourcentage) 

* : F P E , R A P C et T S C . A p r è s avoir é t a b l i les droits totaux, le gouvernement f é d é r a l soustrait les transferts 
fiscaux consentis à toutes les provinces ainsi que l'abattement s p é c i a l du Q u é b e c , pour d é t e r m i n e r les 
transferts financiers v e r s é s au gouvernement du Q u é b e c . 

P : R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 et p r é v i s i o n s pour les a n n é e s suivantes. 
Source : M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 

Le d é s e n g a g e m e n t f é d é r a l a p p a r a î t auss i c la i rement lorsque l'on cons ta te qu 'en 
1977-1978 , les transferts f inanciers f é d é r a u x au titre du F P E et du R A P C 
r e p r é s e n t a i e n t 195 dol lars par habitant, alors que les d é p e n s e s du Q u é b e c en 
s a n t é , en é d u c a t i o n pos tseconda i re et aux fins de l 'aide soc ia le et d e s se rv i ces 
soc iaux , s ' é l e v a i e n t à 831 dol lars par habitant. E n 1994 -1995 , la contr ibut ion 
f i n a n c i è r e f é d é r a l e a é t é de 509 dol lars par habitant, compara t i vement à d e s 
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d é p e n s e s pour le Q u é b e c de 2 966 dol lars par habitant. E n raison d e s d e r n i è r e s 
c o u p u r e s aux transferts f é d é r a u x , la contribution f i n a n c i è r e f é d é r a l e ne s e r a plus 
que de 111 dol lars par habitant en 1997-1998, compara t i vement à des d é p e n s e s 
au Q u é b e c total isant 2 920 dol lars par habitant. 

G R A P H I Q U E E.5 

DÉPENSES DU QUÉBEC AU TITRE DES PROGRAMMES SOCIAUX 
ET TRANSFERTS FINANCIERS FÉDÉRAUX AU TITRE DU FPE, 
DU RAPC ET DU TSC 
(en dollars par habitant) 
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* : D é p e n s e s d'aide sociale et de services sociaux admissibles au partage dans le cadre du 
R A P C et d é p e n s e s d'enseignement postsecondaire et de s a n t é . 

* * : Contribution en e s p è c e s au titre du F P E , du R A P C et du T S C , v e r s é e au gouvernement 
du Q u é b e c a p r è s avoir soustrait des droits totaux les transferts fiscaux consentis à toutes 
les provinces ainsi que l'abattement s p é c i a l du Q u é b e c . 

P : R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 et p r é v i s i o n s pour les a n n é e s suivantes. 
Source : M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 

L e s coupures aux transferts f é d é r a u x surv iennent a lors que le Q u é b e c , tout 
c o m m e les autres prov inces, doit faire face à des p ress ions importantes sur s e s 
d é p e n s e s . D e s é t u d e s c o m m e l ' « É t u d e f é d é r a l e - p r o v i n c i a l e su r le c o û t des 
o p é r a t i o n s gouvernementa les et la gest ion des d é p e n s e s » ( 6 ) ou enco re le dernier 

(6) Finances Canada , Étude fédérale-provinciale sur le coût des opérations gouvernementales et la gestion des 
dépenses, mai 1992. 
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rapport annue l du Conse i l é c o n o m i q u e du C a n a d a ( 7 ) , ont m o n t r é que c e sont les 
d é p e n s e s des prov inces, et non ce l les du gouvernement f é d é r a l , qui subiront le 
plus de p ress ions dans l'avenir. L a r é d u c t i o n des transferts aux p rov inces c o m m e 
instrument de lutte au d é f i c i t f é d é r a l vient donc en contradict ion a v e c le fait 
qu 'e l les doivent faire face à des p ress ions c ro issan tes sur le c o û t d e s se rv i ces à 
la populat ion, dont e l les sont les p r e m i è r e s r esponsab les . 

Des normes fédérales de plus en plus envahissantes 

Paradoxa lemen t , a lors que le gouvernement f é d é r a l a c c é l è r e s o n d é s e n g a g e m e n t 
du f inancement des p rogrammes soc iaux , il maintient les no rmes nat iona les 
ex is tantes et en tend m ê m e en imposer de nouve l les . A i n s i , le dern ier budget 
f é d é r a l indique que les « c o n d i t i o n s p r é v u e s dans la Loi canadienne sur la santé 
seront m a i n t e n u e s » ( 8 ) . Le gouvernement f é d é r a l s e r é s e r v e donc toujours le droit 
de retenir une partie ou m ê m e la t o t a l i t é de la contr ibution f i n a n c i è r e qu'i l ve r se 
au Q u é b e c dans le cadre du T S C (ou de tout autre programme) s'il juge que c e 
dernier ne respecte pas les normes p r é v u e s par la loi f é d é r a l e . 

S imp lement à titre d 'exemple , le dernier budget f é d é r a l a n n o n c e l'intention du 
gouvernement f é d é r a l de maintenir « l e pr incipe se lon lequel les p rov inces doivent 
fournir d e s serv ices d 'a ide soc ia le s a n s ex iger de d u r é e min imale de r é s i d e n c e » ( 8 ) . 
A ins i , le projet de loi C -76 , qui contient les d isposi t ions l é g i s l a t i v e s n é c e s s a i r e s à 
la m ise en appl icat ion des mesu res du budget f é d é r a l , p r é c i s e que le 
gouvernement f é d é r a l s e r é s e r v e le droit de retenir d e s s o m m e s qui aura ient é t é 
v e r s é e s à une province si el le assujettit, en t o t a l i t é ou en part ie, le ve rsemen t d e s 
prestat ions « d ' a s s i s t a n c e s o c i a l e » à un d é l a i de r é s i d e n c e d a n s la prov ince ou au 
C a n a d a . 

Le gouvernement f é d é r a l entend en outre d é v e l o p p e r de nouve l les no rmes afin de 
r é g i r le Transfert soc ia l canad ien . À cet effet, le dernier budget a n n o n c e que « l e 
ministre c h a r g é du D é v e l o p p e m e n t des ressources huma ines invitera tous les 
gouvernements provinciaux à é l a b o r e r en col laborat ion, par acco rd mutuel , un 
e n s e m b l e de pr incipes et d'objectifs c o m m u n s qui pourraient r é g i r le nouveau 
Transfert soc ia l c a n a d i e n » ( 8 ) . 

À cet é g a r d , les orientat ions g é n é r a l e s du projet de loi C - 7 6 la issent croire que le 
refus de respecter c e s nouveaux pr incipes e n t r a î n e r a i t une r é d u c t i o n d e s s o m m e s 
v e r s é e s dans le cadre du T S C ou des autres transferts. E n effet, ce projet de loi 

(7) Consei l é c o n o m i q u e du Canada , Un projet commun - Aspects économiques des choix constitutionnels, 
v i n g t - h u i t i è m e e x p o s é annuel, 1991. 

(8) Finances Canada , Discours du budget, 27 f é v r i e r 1995, pages 20 et 21. 
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justifie notamment l 'existence du T S C par le d é s i r « d ' a p p l i q u e r , s'il y a l ieu, des 
no rmes nat ionales à l ' é g a r d d'autres p rogrammes s o c i a u x » ( 9 ) . 

A i n s i , m a l g r é les p r é t e n t i o n s f é d é r a l e s voulant que la mise en p lace d'un 
f inancement en bloc dans le cadre du Transfert soc ia l canad ien a c c o r d e r a plus de 
s o u p l e s s e au Q u é b e c et aux autres prov inces dans la gest ion de leurs 
p rog rammes soc iaux , on pourrait assister , d è s l'an procha in , à l ' e n t r é e en v igueur 
de no rmes f é d é r a l e s qui v iendront limiter encore davan tage la marge de 
manoeuv re dont d isposent les provinces dans la gest ion de leurs d é p e n s e s . 

(9) Voir l'article 48 du projet de loi C-76, Loi portant exécution de certaines dispositions du budget déposé au 
Parlement le 27 février 1995, amendant l'article 13 de l'actuelle loi sur les arrangements fiscaux entre le 
gouvernement f é d é r a l et les provinces. 
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Le remplacement des transferts fédéraux par des points 
d'impôt aurait permis au Québec de se prémunir contre les 
coupures fédérales 

L'ampleur du d é s e n g a g e m e n t f é d é r a l et s e s c o n s é q u e n c e s sur les f i nances 
publ iques, tel les que d é c r i t e s p r é c é d e m m e n t , incitent à s e d e m a n d e r s'il n'aurait 
pas mieux valu pour le Q u é b e c que le gouvernement f é d é r a l , au d é b u t d e s 
a n n é e s quatre-vingt, c e s s e de lui verser d e s transferts f inanciers en contrepart ie 
d 'une r é c u p é r a t i o n d é f i n i t i v e de points d ' i m p ô t par le gouvernement du Q u é b e c . 

Pou r effectuer cette r é o r g a n i s a t i o n des ressources f i sca les , le gouvernemen t 
f é d é r a l aurait c e s s é de verser des transferts f inanciers au gouve rnemen t du 
Q u é b e c . S i m u l t a n é m e n t , il aurait d i m i n u é s e s taux d' imposit ion afin que l ' i m p ô t 
f é d é r a l sur le revenu des contr ibuables q u é b é c o i s soit r é d u i t d'un montant 
é q u i v a l e n t . Le gouvernement du Q u é b e c aurait a lors c o m p e n s é la dispari t ion d e s 
transferts f inanciers f é d é r a u x en augmentant s e s propres taux d' imposi t ion à 
l ' i m p ô t sur le revenu des part icul iers, de m a n i è r e à occupe r l ' espace f iscal l a i s s é 
vacan t par le gouvernement f é d é r a l , s a n s affecter le fa rdeau f iscal des 
cont r ibuables. 

Remplacement des transferts financiers fédéraux à compter 
de 1980-1981 

Afin d'il lustrer c e qui serait a r r i v é si une telle r é f o r m e avait é t é e f f e c t u é e , deux 
s c é n a r i o s sont p r é s e n t é s . D a n s Se premier, la t o t a l i t é d e s transferts f inanc iers au 
Q u é b e c ( p é r é q u a t i o n , F P E , R A P C et autres programmes) sont r e m p l a c é s par un 
transfert de points d ' i m p ô t à compter de 1980-1981 . D a n s le s e c o n d s c é n a r i o , !a 
p é r é q u a t i o n cont inue de faire l'objet d'un transfert f inancier; s e u l s le F P E , le R A P C 
et les autres p rogrammes sont r e m p l a c é s par un transfert de points d ' i m p ô t . 

— Scénario 1 : remplacement des transferts financiers incluant la 
péréquation 

L 'ensemb le des transferts f inanciers f é d é r a u x v e r s é s au Q u é b e c , c ' e s t - à - d i r e la 
p é r é q u a t i o n , le F P E , le R A P C et Ses autres p rogrammes, totalisait 3,9 mil l iards de 
dol lars en 1980-1981 . Leur remplacement par des points d ' i m p ô t sur le revenu d e s 
part icul iers ( 1 0 ) n'aurait pas permis au Q u é b e c de r é a l i s e r d e s ga ins f inanc iers 

(10) L ' h y p o t h è s e retenue ici est que les points d ' i m p ô t additionnels r é c u p é r é s par le Q u é b e c auraient p r o g r e s s é 
au rythme de l ' i m p ô t sur le revenu des particuliers p e r ç u par le Q u é b e c au cours de la p é r i o d e c o n s i d é r é e . 
Ce la signifie que tous les changements a p p l i q u é s par le Q u é b e c à son i m p ô t sur le revenu des particuliers 
pendant cette p é r i o d e se seraient é g a l e m e n t a p p l i q u é s aux points d ' i m p ô t r é c u p é r é s . 
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entre 1980-1981 et 1985-1986. C e r é s u l t a t s 'exp l ique par la forte c r o i s s a n c e d e s 
transferts f inanciers f é d é r a u x au d é b u t des a n n é e s quatre-vingt, en raison 
notamment de la r é c e s s i o n de 1981-1982 et de divers facteurs ponctue ls ayant eu 
d e s effets sur la p é r é q u a t i o n . 

P a r contre, à compter de 1986-1987, le rendement d e s points d ' i m p ô t r é c u p é r é s 
aurait é t é nettement s u p é r i e u r aux transferts f inanciers v e r s é s au Q u é b e c . S u r 
l 'ensemble de la p é r i o d e 1980-1981 à 1997-1998 , le Q u é b e c aurait p e r ç u 
20,1 mil l iards de dol lars de plus que c e qu'il au ra r e ç u en transferts f inanciers au 
cours de la m ê m e p é r i o d e , compte tenu des coupures de 24 mil l iards de dol lars 
qui les ont a f f e c t é s . 

G R A P H I Q U E E.6 

REMPLACEMENT DES TRANSFERTS FINANCIERS FÉDÉRAUX 
(INCLUANT LA PÉRÉQUATION) PAR DES POINTS À L'IMPÔT 
DES PARTICULIERS 
(en milliards de dollars) 

1982-83 1985-86 1988-89 1991-92 1994-95 P 1997-98 P 

P : R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 et p r é v i s i o n s pour les a n n é e s suivantes. 
Source : M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 

L e remplacement de l 'ensemble des transferts f inanciers f é d é r a u x par d e s points 
d ' i m p ô t aurait d o n c é t é avan tageux pour le Q u é b e c . Il aurait d i s p o s é de 
ressou rces f isca les addi t ionnel les qu'il aurait pu consac re r au d é v e l o p p e m e n t 
soc ia l et é c o n o m i q u e du Q u é b e c , à la r é d u c t i o n de son d é f i c i t ou à l ' a l l é g e m e n t 
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du fardeau f iscal des cont r ibuables. Quan t au gouvernement f é d é r a l , il aurait d û 
rat ional iser davan tage s e s propres d é p e n s e s . 

— S c é n a r i o 2 : remplacement d e s transferts f inanc ie rs exc luant la 
p é r é q u a t i o n 

Le r é s u l t a t n'aurait pas é t é t r è s d i f f é r e n t si le remp lacement d e s transferts 
f inanciers ne s ' é t a i t pas a p p l i q u é à la p é r é q u a t i o n . L e remp lacement d e s 
2,1 mil l iards de dol lars de transferts (excluant la p é r é q u a t i o n ) v e r s é s au Q u é b e c 
en 1980-1981 par un e s p a c e f iscal accru s e serait traduit, pour l ' ensemble de la 
p é r i o d e 1980-1981 à 1997-1998 , par des revenus addi t ionnels de 16,6 mil l iards 
de dol lars pour le Q u é b e c . 

G R A P H I Q U E E.7 

REMPLACEMENT DES TRANSFERTS FINANCIERS FÉDÉRAUX 
(EXCLUANT LA PÉRÉQUATION) PAR DES POINTS À L'IMPÔT 
DES PARTICULIERS 
(en milliards de dollars) 

7 

6 Impôt des particuliers r e m p l a ç a n t les 
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1982-83 1985-86 1988-89 1991-92 1994-95 p 1997-98 p 

P : R é s u l t a t s p r é l i m i n a i r e s pour 1994-1995 et p r é v i s i o n s pour les a n n é e s suivantes. 
Source : M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 
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Remplacement des transferts financiers fédéraux à compter 
de 1995-1996 

S i c e remplacement avait lieu à compter de 1995-1996 , le gouvernement du 
Q u é b e c d isposera i t é g a l e m e n t de revenus addi t ionnels. S e l o n que la p é r é q u a t i o n 
est ou non r e m p l a c é e par des points d ' i m p ô t , c e s revenus addi t ionnels sera ient 
de 5,4 ou 5,0 mill iards de dol lars d'ici 1997-1998. 

T A B L E A U E.5 

IMPACT DU REMPLACEMENT DES TRANSFERTS FINANCIERS FÉDÉRAUX PAR DES 
POINTS À L'IMPÔT DES PARTICULIERS 
(en millions de dollars) 

Écart 
1995-1996 1996-1997 1997-1998 cumulatif 

Scénario 1 : 
Remplacement des transferts 
financiers incluant la 
péréquation 

— Transferts r e m p l a c é s 
( p é r é q u a t i o n , F P E , R A P C et 
autres programmes) 7 595 6 276 4 962 n.s.p. 

— Valeur des points d ' i m p ô t des 
particuliers r e m p l a ç a n t les 

transferts 7 595 8 004 8 631 n.s.p. 

Écart 0 1 728 3 669 5 397 

Scénario 2 : 
Remplacement des transferts 
financiers excluant la 
péréquation 

— Transferts r e m p l a c é s 
(FPE, R A P C et autres 
programmes) 3 780 2 416 816 n.s.p. 

— Valeur des points d ' i m p ô t des 
particuliers r e m p l a ç a n t les 

transferts 3 780 3 984 4 296 n.s.p. 

Écart 0 1 568 3 480 5 048 

n.s.p. : Ne s'applique pas. 
Source : M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 
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Le gouvernement du Québec aurait conservé une plus grande part des 
gains provenant de ses actions structurantes et créatrices d'emplois 

Le remplacement des transferts f inanciers f é d é r a u x par des points d ' i m p ô t aurait 
permis au Q u é b e c de profiter davan tage des r e t o m b é e s posi t ives de s e s act ions 
en vue d ' a m é l i o r e r la per formance de l ' é c o n o m i e . 

E n effet, dans le s y s t è m e actuel de transferts f é d é r a u x aux p rov inces , lo rsque le 
gouvernement du Q u é b e c r é a l i s e des initiatives st ructurantes qui a m é l i o r e n t 
l ' é c o n o m i e , les transferts qu'il r e ç o i t du gouvernement f é d é r a l d iminuent. 
P a r a l l è l e m e n t , la situation f i n a n c i è r e de ce dernier s ' a m é l i o r e : non seu lemen t les 
transferts f inanciers qu'il ve rse au gouvernement du Q u é b e c d iminuent ma is , en 
plus, les i m p ô t s et taxes qu'il p e r ç o i t au Q u é b e c augmentent . 

À titre illustratif, le tab leau E.6 p r é s e n t e l ' impact sur les revenus b u d g é t a i r e s du 
gouvernement du Q u é b e c d 'une h a u s s e , au Q u é b e c seu lement , de 1 % de 
l 'emploi, de l ' invest issement ( r é a l i s é e n t i è r e m e n t par le sec teur publ ic ou par le 
sec teur p r i v é ) et des exportat ions. C o m m e on peut le constater , d a n s c h a c u n des 
c a s , au moins la m o i t i é de la h a u s s e des revenus au tonomes du gouvernemen t 
du Q u é b e c est a n n u l é e par la ba i sse des transferts f é d é r a u x . P a r e x e m p l e , d a n s 
le c a s d 'une h a u s s e de l 'emploi, la diminution des transferts f inanciers f é d é r a u x 
vient annuler p r è s de 80 % de la h a u s s e des revenus au tonomes . 

L' information p r é s e n t é e au tab leau E.6 permet é g a l e m e n t d'i l lustrer de m a n i è r e 
encore p lus c o n c r è t e la « t a x e sur le d é v e l o p p e m e n t » p r é l e v é e par le 
gouvernement f é d é r a l lorsque le gouvernement du Q u é b e c met en p lace d e s 
mesu res en vue d ' a m é l i o r e r la per formance de l ' é c o n o m i e . 
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T A B L E A U E.6 

IMPACT SUR LES REVENUS BUDGÉTAIRES DU GOUVERNEMENT DU QUÉBEC D'UNE 
HAUSSE DE L'ACTIVITÉ ÉCONOMIQUE ( 1 ) ( 2 ) 

(en millions de dollars) 

Hausse de 
1 % de l 'emploi 

Hausse de 1 % de 
l'Investissement total 

réalisé par le secteur (4) 

Hausse de 1 % 
des exportations 

public privé 

Revenus autonomes 408 53 26 55 

Transferts financiers 
f é d é r a u x : 

— p é r é q u a t i o n 
— F P E 
— R A P C 
— allocation aux 

jeunes 

- 274 
- 30 
- 10 

- 23 
- 3 
- 1 

- 1 

- 14 
- 2 
- 1 

- 28 
- 4 
- 1 

- 1 

Sous-total - 320 - 28 - 17 - 34 

TOTAL 88 25 9 21 

Baisse des 
transferts financiers 
fédéraux en pour-
centage de la 78,4 % 52,8 % 65,4 % 61,8 % 
hausse des revenus 
autonomes 

(1) Simulation e f f e c t u é e à l ' é g a r d des revenus de l ' a n n é e f i n a n c i è r e 1995-1996, à la suite d'une augmentation de 
l ' ac t i v i t é é c o n o m i q u e se r é a l i s a n t au Q u é b e c seulement, en 1995. 

(2) Par exemple, en 1995, une hausse de 1 % se traduit, selon le s c é n a r i o c o n s i d é r é , par une augmentation de 
32 200 emplois, de 200 millions de dollars des investissements p r i v é s ou de 490 millions de dollars des 
exportations internationales de marchandises. 

(3) Correspond à une augmentation de 1,7 % du PIB. 
(4) L'impact plus important dans le cas d'une hausse de l'investissement public r e f l è t e le contenu plus faible en 

importations de ce type de d é p e n s e s . 
Source : M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 

P r e n o n s le c a s d'un invest issement de 200 mil l ions de dol lars fait au Q u é b e c par 
le sec teur p r i v é et auque l le gouvernement du Q u é b e c contr ibue, par le biais d 'une 
subvent ion de 1 0 % . Un tel s c é n a r i o e n t r a î n e r a i t une h a u s s e du d é f i c i t du 
gouvernement du Q u é b e c de 11 mil l ions de dol lars, soit : 

— une h a u s s e de d é p e n s e s de 20 mil l ions de dol lars; 
— une h a u s s e des i m p ô t s et taxes de 26 mil l ions de dol lars; et 
— une ba i sse d e s transferts f inanciers f é d é r a u x de 17 mil l ions de dol lars. 
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Quan t au gouvernement f é d é r a l , il verrait s e s revenus d ' i m p ô t s et de taxes 
augmente r de 27 mil l ions de do l la rs ( 1 1 ) et s e s d é p e n s e s au titre d e s transferts 
f inanciers v e r s é s au Q u é b e c diminuer de 17 mil l ions de dol lars. L e ga in pour le 
gouvernement f é d é r a l serait donc de 44 mil l ions de dol lars. 

C e r é s u l t a t est l i é , en grande part ie, à la dynamique sous - jacen te aux pa iements 
de transferts aux prov inces. U n e h a u s s e de l ' a c t i v i t é é c o n o m i q u e au Q u é b e c s e 
traduit par une h a u s s e des d iverses ass ie t tes f i sca les et par une augmenta t ion d e s 
revenus au tonomes du gouvernement du Q u é b e c . C e p e n d a n t , la h a u s s e de 
l ' a c t i v i t é é c o n o m i q u e a c c r o î t é g a l e m e n t la va leur des transferts f i scaux d a n s le 
cad re du F P E et du R A P C et r é d u i t , d'un montant é q u i v a l e n t , la va leur d e s 
transferts f inanciers. L a h a u s s e de l ' a c t i v i t é é c o n o m i q u e au Q u é b e c e n t r a î n e 
é g a l e m e n t une r é d u c t i o n des pa iements de p é r é q u a t i o n r e ç u s par le Q u é b e c , 
pr inc ipalement par le biais de l 'augmentat ion de la c a p a c i t é f isca le du Q u é b e c par 
rapport aux autres prov inces. 

C o m m e on le voit, le r é g i m e actuel de transferts f é d é r a u x prive le Q u é b e c de la 
plus g rande partie des r e t o m b é e s f i n a n c i è r e s d e s act ions st ructurantes et 
c r é a t r i c e s d 'emplo is du gouvernement . 

(11) On se base ici sur l ' h y p o t h è s e que pour chaque dollar d ' a c t i v i t é é c o n o m i q u e au Q u é b e c , le gouvernement 
f é d é r a l p e r ç o i t 15,9 cents en i m p ô t s et taxes (Source : Finances Canada , Plan budgétaire, f é v r i e r 1995, 
page 89). 
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Conclusion 

L a situation f i n a n c i è r e du Q u é b e c a é t é fortement affaiblie par les coupu res 
r é p é t é e s aux transferts f é d é r a u x . A v e c l ' introduction du Transfer t soc ia l canad ien 
d a n s le dernier budget f é d é r a l , le d é s e n g a g e m e n t f é d é r a l s ' a c c é l é r e r a . P a r 
c o n s é q u e n t , à la fin de la d é c e n n i e , non seu lement le gouvernement f é d é r a l ne 
v e r s e r a plus de transferts f inanciers au Q u é b e c au titre du f inancement d e s 
p rog rammes soc iaux , mais le Q u é b e c devra payer le gouvernement f é d é r a l . 

L e s effets n é f a s t e s du d é s e n g a g e m e n t f é d é r a l auraient pu ê t r e largement é v i t é s 
s i le Q u é b e c avait r é c u p é r é , en 1980, des points d ' i m p ô t en remp lacement d e s 
transferts f inanciers f é d é r a u x . C e faisant, en p lus de s e p r é m u n i r contre les 
coupu res u n i l a t é r a l e s du gouvernement f é d é r a l , le gouvernement du Q u é b e c aurait 
pu profiter, au n iveau de s e s revenus, d 'une part p lus g rande d e s ga ins provenant 
des act ions qu'il met en oeuvre pour d é v e l o p p e r l ' é c o n o m i e du Q u é b e c . 
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Annexe E Addenda 1 

Fonctionnement des programmes de transferts 
fédéraux aux provinces 

L e s p rog rammes de transferts f é d é r a u x aux prov inces s e div isent en quatre 
g randes c a t é g o r i e s : 

— L e Financement des programmes établis (FPE) en vertu duque l le 
gouvernement f é d é r a l contr ibue au f inancement d e s p rog rammes 
provinciaux de s a n t é et d 'ense ignement pos tseconda i re . Il s 'agit d 'un 
f inancement en bloc : la contr ibution f é d é r a l e est d o n c i n d é p e n d a n t e d e s 
d é p e n s e s provinc ia les dans c e s sec teurs . 

— Le p rogramme de péréquation dont l'objectif est de r é d u i r e les é c a r t s de 
c a p a c i t é f iscale entre les prov inces afin de leur permettre de d i spense r d e s 
se rv i ces publ ics à un n iveau de q u a l i t é et de f i s c a l i t é sens ib lemen t 
comparab les . 

— Le Régime d'assistance publique du Canada (RAPC) qui r e p r é s e n t e la 
contr ibution f é d é r a l e au f inancement des p rog rammes d 'ass i s tance soc ia le 
et aux se rv i ces de b i e n - ê t r e des prov inces. 

— L e s «autres programmes» qui regroupent p lus ieurs en ten tes f é d é r a l e s -
prov inc ia les. 

E n 1995-1996 , les droits totaux a l l o u é s par le gouvernement f é d é r a l aux p rov inces 
s ' é t a b l i r o n t à 41 ,2 mil l iards de dol lars, dont 20 ,9 mil l iards de dol lars au seu l titre 
du F P E . 
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TABLEAU E.7 

TRANSFERTS FÉDÉRAUX AUX PROVINCES ET AUX TERRITOIRES (1) EN 1995-1996 
(en milliards de dollars) 

Canada Québec 

— Financement des programmes é tab l i s (FPE) ( 2 ) 20,9 5,1 
— P é r é q u a t i o n 8,9 3,9 
— R é g i m e d'assistance publique du Canada (RAPC) 8,0 2,8 

— Autres programmes 3,5 0,7 

Droits totaux 41,2 12,3 

Note : Le total peut ne pas correspondre à la somme des é l é m e n t s , en raison de l 'arrondissement de chacun 
des postes. 

(1) Incluant les transferts fiscaux. 
(2) Excluant la p é r é q u a t i o n a f f é r e n t e aux transferts fiscaux. 
Source : M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c , à partir de Finances Canada , Transferts fédéraux eux provinces, 

aux territoires et aux municipalités, f é v r i e r 1995. 

L e s transferts f é d é r a u x aux prov inces prennent deux fo rmes : d e s transferts 
f iscaux et d e s transferts f inanciers. U n transfert f iscal aux prov inces est e f f e c t u é 
lo rsque le gouvernement f é d é r a l r é d u i t l ' i m p ô t f é d é r a l d 'un certain pourcen tage et 
que l ' espace d é g a g é est c o m b l é par une augmentat ion é q u i v a l e n t e de l ' i m p ô t 
provincia l , de sorte que les cont r ibuables paient le m ê m e montant g lobal d ' i m p ô t . 

E n 1995-1996 , un peu moins du tiers d e s transferts f é d é r a u x aux prov inces , soit 
13 mil l iards de dol lars, s e r a consent i s o u s la forme d'un transfert f i sca l , a lors que 
le reste s e r a v e r s é en e s p è c e s . 
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T A B L E A U E.8 

COMPOSITION DES TRANSFERTS FÉDÉRAUX AUX PROVINCES 
ET AUX TERRITOIRES EN 1995-1996 
(en milliards de dollars) 

Canada Québec 

Droits totaux ( 1 ) 41,2 12,3 

MOINS : Transferts fiscaux 13,0 4,8 ( 2 ) 

Transferts financiers 28,2 7,6 

Note : Le total peut ne pas correspondre à la somme des é l é m e n t s en raison de l 'arrondissement de chacun 
des postes. 

(1) Tel que c a l c u l é au tableau E.7 
(2) Montant p r é l e v é par le gouvernement du Q u é b e c a u p r è s des contribuables q u é b é c o i s . 
Source : M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c , à partir de Finances Canada , Transferts fédéraux aux provinces, 

aux territoires et aux municipalités, f é v r i e r 1995. 

P o u r s a part, à la suite d e s ar rangements conc lus dans les a n n é e s so ixan te , le 
Q u é b e c a obtenu qu 'une plus g rande partie des droits totaux lui soit a c c o r d é e 
s o u s forme de points d ' i m p ô t . P a r c o n s é q u e n t , la partie d e s transferts qu'i l r e ç o i t 
s o u s forme f i n a n c i è r e est moins importante que ce l le d e s aut res p rov inces . A u 
total, toutes les prov inces sont cependan t t r a i t é e s de la m ê m e f a ç o n . 

T A B L E A U E.9 

TRANSFERTS FISCAUX CONSENTIS AUX PROVINCES 

Transferts à Abattement spécial 
toutes les du Québec 
provinces 16,5 % 

Financement des programmes établis 
— I m p ô t sur le revenu des particuliers (1 ) 1 3 , 5 % 8 , 5 % 
— Revenu imposable des s o c i é t é s 1,0 % 

Régime d'assistance publique du Canada 

— I m p ô t sur le revenu des particuliers (1 ) 5,0 % 

Allocation aux Jeunes 
— I m p ô t sur le revenu des particuliers (1 ) (2 ) 3,0 % 

(1) I m p ô t f é d é r a l de base. 
(2) Cet abattement est r e m b o u r s é par le gouvernement du Q u é b e c depuis l'abolition du programme f é d é r a l 

d'allocation aux jeunes en 1972. 
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L e s droits totaux au titre du F P E prennent la forme de transferts f i scaux et de 
transferts f inanciers. P o u r c h a q u e prov ince, les transferts f iscaux cor respondent 
à 13,5 points d ' i m p ô t f é d é r a l de b a s e sur le revenu d e s part icul iers et à 1 point du 
revenu imposab le des s o c i é t é s . D a n s le c a s du Q u é b e c , un abat tement s p é c i a l de 
8,5 points d ' i m p ô t f é d é r a l de b a s e s'ajoute au transfert f iscal consent i à toutes les 
p rov inces , et vient r é d u i r e d'autant le transfert f inancier v e r s é par le gouvernement 
f é d é r a l au gouvernement du Q u é b e c . 

L e s droits totaux au titre du R A P C cor respondent en pr incipe à 50 % ( 1 2 ) d e s 
d é p e n s e s prov inc ia les admiss ib les d 'a ide soc ia le et de se rv i ces soc iaux . D a n s le 
c a s du Q u é b e c , la contribution f é d é r a l e est r é d u i t e d'un montant é q u i v a l e n t au 
transfert f iscal de 5 points d ' i m p ô t f é d é r a l de b a s e . 

Enf in , un abat tement s p é c i a l de 3 points d ' i m p ô t f é d é r a l de b a s e a é t é consen t i 
au Q u é b e c en 1964 à l ' é g a r d du p rogramme f é d é r a l d 'a l locat ion aux j eunes , 
compte tenu que le Q u é b e c avait d é j à s o n propre p rogramme. Depu i s la 
dispari t ion du programme f é d é r a l en 1972, le Q u é b e c doit rembourser au 
gouvernement f é d é r a l la va leur de 3 points d ' i m p ô t f é d é r a l de b a s e . Tou te 
augmenta t ion de la va leur de l ' i m p ô t f é d é r a l de b a s e au Q u é b e c a d o n c pour effet 
d ' a c c r o î t r e la va leur du remboursement à effectuer. 

(12) Toutefois, en pratique, la limite de 5 % i m p o s é e à la croissance des contributions f é d é r a l e s aux provinces 
qui ne r e ç o i v e n t pas de p é r é q u a t i o n , ainsi que les mesures a n n o n c é e s dans le budget f é d é r a l de 1994, 
ont d é j à mis fin à ce partage. 
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Annexe E Addenda 2 

Rappel des coupures fédérales aux principaux 
programmes de transferts aux provinces 

A u Q u é b e c , l ' impact cumulatif du manque à gagner r é s u l t a n t d e s m e s u r e s pr ises 
depu is 1982 par le gouvernement f é d é r a l aux pr incipaux p rog rammes de transferts 
aux prov inces r e p r é s e n t e , pour la p é r i o d e 1982-1983 à 1994 -1995 , 14,1 mil l iards 
de dol lars. 

Pou r la p é r i o d e 1982-1983 à 1997-1998, l ' impact cumulat i f d e s m e s u r e s f é d é r a l e s 
atteint 24 mil l iards de dol lars, soit 9,9 mil l iards de dol lars de p lus, dont 
2,5 mil l iards de dol lars sont attr ibuables au nouveau Transfer t soc ia l c a n a d i e n . 
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T A B L E A U E.10 

IMPACT CUMULATIF DES COUPURES DU GOUVERNEMENT FÉDÉRAL : 
PRINCIPAUX PROGRAMMES DE TRANSFERTS AUX PROVINCES 
(en millions de dollars - base d'exercice) 

Cumulatif Cumulatif 
1982-1983 1982-1983 

Année Mesures de restriction à 1994-1995 à 1997-1998 

Financement des programmes établis (FPE) 

1982 Abandon de la compensation pour l'abolition de la garantie 
de recettes ( 1 ) 4 541 6 001 

1983 Croissance de la contribution à l'enseignement 
postsecondaire l im i t ée à 6 % et 5 % en 1983-1984 et 
1984-1985 1 048 1 407 

1986 R é d u c t i o n de 2 points de pourcentage du facteur 
d'indexation de la contribution totale 4 843 8 965 

1989 R é d u c t i o n additionnelle de 1 point de pourcentage du 
facteur d'indexation de la contribution totale 662 1 703 

1990 et Gel de la contribution par habitant en 1990-1991 et 
1991 1991-1992, p r o l o n g é par la suite jusqu'en 1994-1995 1 222 1 234 

1994 Contribution totale à l'enseignement postsecondaire 
r a m e n é e au niveau de 1993-1994 à partir de 
1996-1997 — 130 

Régime d'assistance publique du Canada (RAPC) 

1994 Contribution totale r a m e n é e au niveau de 1993-1994 à 
partir de 1996-1997 — 271 

Péréquation 

1982 Imposition d'un plafond 1 807 1 807 

Transfert social canadien (TSC) 

1995 Remplacement du F P E et du R A P C par le T S C — 2 530 

Coût total des mesures pour le Québec 14 123 24 048 
(1) Le programme de garantie de recettes, mis sur pied en 1972 suite à la r é f o r m e fiscale f é d é r a l e , avait pour objectif de 

p r o t é g e r les provinces contre les pertes de recettes c o n s é c u t i v e s à cette r é f o r m e . C'est effectivement le r ô l e qu'il a j o u é 
jusqu'en 1977, a n n é e au cours de laquelle le gouvernement f é d é r a l d é c i d a d'y mettre fin tout en acceptant, en guise de 
compensation partielle, d ' a c c r o î t r e sa contribution au F P E de l ' é q u i v a l e n t de 2 points d ' i m p ô t sur le revenu des particuliers. 
À noter que cette compensation é t a i t a c c o r d é e aux provinces à condition qu'elles acceptent l ' i n t é g r a t i o n du programme 
d'assurance-hospitalisation au F P E d è s 1977. 

Source : M i n i s t è r e des Finances du Q u é b e c . 
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